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RESUMO 

 

BATISTA, Eliane Regina Martins. Educação em Ciências Naturais no currículo de Cursos 

de Pedagogia de Universidades Públicas Federais da Amazônia Legal Brasileira. 2017. 

213f. Tese (Doutorado em Educação em Ciências e Matemática) - Programa de Pós-

Graduação em Educação em Ciências e Matemática, Universidade Federal de Mato Grosso, 

Cuiabá/MT. 

 

 

Esta tese apresenta resultados de um estudo orientado pelo propósito de analisar o lugar 

atribuído à Educação em Ciências Naturais no currículo de cursos de Pedagogia de 

Universidades Públicas Federais da Amazônia Legal Brasileira. O referencial teórico-

metodológico adotado fundamenta-se na abordagem do ciclo de políticas que é, ao mesmo 

tempo, uma concepção teórica de política e um método de pesquisa. As análises pautam-se no 

entendimento de que políticas curriculares produzidas no contexto da prática, no caso, em 

universidades federais situadas na Amazônia Legal Brasileira, estão enredadas a complexos 

processos de produção de políticas em outros espaços e tempos, notadamente no contexto de 

influência e de produção de textos oficiais que tecem a legislação educacional. Com base 

neste pressuposto teórico-metodológico foram analisados textos que permitem observar 

relações entre os Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs) pesquisados e a política produzida 

nos contextos internacional e nacional. Esta pesquisa buscou identificar aproximações e 

distanciamentos entre documentos produzidos pela UNESCO e OCDE como recomendações 

para a educação de caráter planetário; documentos da política educacional nacional (Diretrizes 

Curriculares Nacionais para formação de professores da Educação Básica e para o curso de 

Pedagogia) e PPCs de Pedagogia de sete universidades públicas federais na Amazônia. As 

análises foram organizadas em três eixos: 1. Caracterização geral do curso de Pedagogia na 

Amazônia brasileira em nossos dias. 2. Princípios curriculares que fundamentam a formação 

do pedagogo nas IES pesquisadas. 3. O lugar dos estudos relativos às Ciências Naturais no 

currículo do curso de Pedagogia. Os resultados indicam que as aproximações fazem referência 

notadamente ao fundamento da formação do pedagogo na docência, concebida numa 

concepção ampliada que inclui também a preparação para gestão, pesquisa e para atuação em 

funções técnicas, em espaços escolares e não-escolares. Referem-se também à organização 

curricular com base em princípios como: relação teoria-prática; interdisciplinaridade; 

competências e contextualização. As singularidades foram relacionadas com a organização do 

currículo e com as diferenças de sentidos atribuídos aos termos que compõem o léxico da 

política educacional, a exemplo das competências. No que diz respeito à formação de 

pedagogos para a Educação em Ciências Naturais, as análises apontam diferenças na 

denominação das disciplinas acadêmicas, na carga horária e na posição que elas ocupam no 

currículo dos diversos cursos e, ainda, há o predomínio da ideia de currículo como uma 

coleção de conhecimentos validados pela ciência moderna. No entanto, é possível visualizar 

uma proposição que favorece análises sobre as relações entre Ciência e vida. Vale ressaltar 

que os saberes da cultura dos povos da Amazônia brasileira não foram incluídos nas ementas. 

Com base nos resultados deste estudo, são apresentados argumentos que apontam para a 

necessidade de se considerar que a crise de legitimação pela qual passa a ciência tem 

implicações no currículo. Isso não significa negar a importância da ciência, mas sim, 

questionar a ideia de currículo como uma coleção de conhecimentos pré-estabelecidos como 

os mais válidos e inquestionáveis. Finalizando, é feita a defesa da pertinência do diálogo entre 

Educação em Ciências Naturais e cultura local, tendo em vista que a escola tem muito a 

aprender com os povos da Amazônia. O amazônida compreende bem a natureza, 
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especialmente o idioma das águas, pois nessa imensa região “o rio comanda a vida”. Em 

síntese, as análises não permitem falar em homogeneidades na formação de pedagogos para a 

Educação em Ciências Naturais, indicando práticas de recontextualização por hibridismos. 

 

Palavras-chave: Políticas curriculares; Curso de Pedagogia; Educação em Ciências Naturais; 

Amazônia Legal Brasileira.  
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ABSTRACT 

 

BATISTA, Eliane Regina Martins. Education in Natural Sciences in the Curriculum of the 

Courses of Pedagogy in the Public Federal Universities of the Brazilian Legal Amazon. 

2017. 213f. Thesis (Doctorate in Education in Sciences and Mathematics) - Post-Graduation 

Program in Education in Sciences and Mathematics, Federal University of Mato Grosso, 

Cuiabá/MT - Brazil. 

 

 

This thesis presents the results of a study oriented by the proposal of analyzing the role of 

Education in Natural Sciences in the Curriculum of the Course of Pedagogy in the Public 

Federal Universities of the Brazilian Amazon Region. The adopted theoretical-

methodological references are based on the approach of cycle of policies that is, at the same 

time, a theoretical conception of policy and a method of research. The analyses are based 

upon the understanding that the curriculum policies are produced in a practical context, in this 

case, in the Public Federal Universities of the Brazilian Amazon Region, are connected to 

complex processes of production of policies in different spaces and epochs, notably in the 

context of influence and production of official texts that comprise the educational legislation. 

Under this theoretical-methodological assumption, these texts have been submitted to 

analyses in order to identify the relations between the selected Course Political Pedagogical 

Projects (PPCs) and the policies that are concerned with national and international contexts. 

This research tried to identify the proximities and distances between documents produced by 

UNESCO and OECD as the recommendations for Education in a general character, 

documents that establish the policies for the Brazilian Education System (National Guidelines 

for the Formation of Basic Education Teachers and the Professors of Pedagogy), as well as 

the Pedagogy PPCs in seven public federal universities in the Brazilian Amazon region. The 

analyses were organized in three axes: 1. General Characterization of the Pedagogy Courses 

in the Amazon region nowadays; 2. Curriculum principles that rule the formation of 

pedagogues in the selected investigated institutions; and 3. The importance of the studies 

related to Natural Sciences in the Pedagogy Course Curriculum.  The results indicate that the 

proximities make remarkable references to the fundaments of formation of pedagogues for the 

teaching process, under a broad conception that also includes the preparation for school 

management and research issues, and for the actuation in technical duties in and out of 

schools as well. They also refer to the curriculum organization based on principles such as: 

theoretical-practical relations; interdisciplinary issues; competences and contextualization. 

The singularities were related with the organization of the curriculum and with the differences 

of senses that are attributed to the terms that compose the lexical of the educational policies, 

as an example of competence. As for the formation of pedagogues for the Teaching of Natural 

Sciences, the analyses point out for the differences in the academic subject nomenclature, 

course lengths and the position it takes in curriculum of all the other courses, as well as the 

predominance of the idea about curriculum as a collection of knowledge that are validated for 

modern Sciences. However, it is possible to visualize a proposal that favor the analyses 

between the relations of Sciences and life. It must be observed that cultural knowledge from 

the Brazilian Amazonian people were not included in the course contents. Based on the results 

of this study, some recommendations point out for the necessity of considering that the crisis 

of legitimation by which Science is on course has implications in the Curriculum. This does 

not mean to deny the importance of Science, but to question the idea of curriculum as a 

collection of pre-established knowledge as the best and unquestionable one. To end up, it is 

recommended that there must be a dialogue between the Formation for Teaching of Natural 

Sciences and the Amazonian peoples’ cultural knowledge. The Amazonian inhabitants 
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understands nature very well, specially the language of waters, considering that in this region 

“rivers commands all living circumstances”. In summary, these analyses do not allow any 

debate towards the homogeneity around the formation of Natural Sciences teachers, indicating 

the practices of recontextualization by hybridisms. 

 

Keywords: Curriculum Policies; Course of Pedagogy; Education in Natural Sciences; 

Brazilian Legal Amazon. 
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CARTOGRAFIA DESTA TESE 

 

Ao escrever esta tese fizemos uso de uma metáfora para comparar o processo de sua 

produção com uma viagem de barco pelos rios da Amazônia. Assim, buscamos explicitar o 

horizonte que desejávamos alcançar, as motivações, os objetivos, os instrumentos e os 

percursos dessa navegação. Foi preciso, portanto, definir uma cartografia, mesmo sabendo 

que, numa viagem, podem ocorrer alterações do percurso.  

Ao iniciar esta viagem acadêmica, sabíamos que iríamos enfrentar muitos desafios tais 

como: temporais, banzeiros1, remansos, rebojos e correntezas. Preparamo-nos então, para 

zarpar, apoitar quando necessário e, em qualquer situação, manter o curso traçado assim como 

fazem os comandantes dos barcos que navegam nos rios da Amazônia, em particular, no Rio 

Madeira. Conforme narrou Ferreira de Castro no romance A Selva, essa navegação pelo 

Madeira nunca foi uma tarefa fácil. “Nem a subalternidade de afluente, de simples braço do 

gigante, tirava do Madeira grandeza e imponência” (s/d, p.62), que já se mostrava violento e 

perigoso, “Rio Cayary? Não. Rio da Morte... Rio Madeira”. (s/d. p.63). 

Eu trago nas minhas memórias muitas histórias vivenciadas pelos amazônidas2 na 

relação com os rios dessa imensa região. São histórias de dificuldades, desafios e superações. 

Neste espaço plural, onde o rio comanda a vida (TOCANTIS, 2000), aprendi desde criança 

que o Rio Madeira tem seus perigos e encantos.  

Hoje, na condição de pesquisadora entendo que, como disse o poeta Fernando Pessoa, 

“navegar é preciso”. É “preciso” (no sentido de exatidão), porque o traçado da viagem, o 

tempo de navegação precisam ser bem definidos. No entanto, as rotas podem ser alteradas 

pelo mal tempo, pelas correntezas e até mesmo pelos encantamentos da Amazônia. Novos 

horizontes podem ser avistados trazendo novas possibilidades de navegação. Como disse o 

poeta Álvaro Maia: “O rio segue, entre balanços, em correntezas e remansos, os cavos urros 

do rebojo... Mais tarde, acalma e, então, recorda, presa no azul, barrenta corda. Vibrai-a, 

irmão de gleba e arrojo!” (1997, p.27). 

Consideramos, portanto, que o processo de pesquisar está sujeito às muitas 

contingências da vida, sejam estas contextuais, profissionais e pessoais. Por isto, “viver não é 

                                                           
1 Para seu Thiago de Melo os banzeiros são ondas perigosas que são formadas por ventos fortes ou pela 

passagem de barco a motor. As ondas podem colocar em perigo a vida do pescador e dos ribeirinhos que 

utilizam as conoas para irem pescar, para cuidar da roça, levar as crianças para a escola e outros afazeres. 
2 Pessoa nascida ou que vive na Amazônia. 
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preciso”, todavia “o que é necessário é criar” (PESSOA3, 1999). Esse é o grande desafio para 

quem, assim como nós, ousa produzir conhecimento no interior da Amazônia Brasileira. 

 

O porto de partida: motivações iniciais para construção do objeto de estudo 

 

Na produção desta tese parti4 de onde meus pés pisaram neste momento. Falo com 

base nas experiências que vivenciei na minha trajetória como filha de seringueiro e pescador, 

que de madrugada buscava nosso sustento no Rio Madeira.  Falo como mulher, mãe, 

professora da Educação Básica e do curso de Pedagogia no Campus Vale do Rio Madeira da 

Universidade Federal do Amazonas (UFAM). E também como pesquisadora, que se identifica 

como amazônida, todavia, é necessário destacar que há diferentes realidades, espaços, sujeitos 

e diversidades na Amazônia Brasileira, que é plural e multifacetada (GONÇALVES, 2001).  

As dificuldades e desafios vivenciados ao longo do meu caminho pessoal e 

profissional ensinaram-me a olhar e valorizar a vida amazônica, principalmente para a 

educação escolar desenvolvida neste contexto. Este olhar voltou-se para o chão da escola, que 

me fez refletir sobre as condições da formação dos professores para a Educação Infantil (EI) e 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental (AIEF) no contexto da Amazônia.  O interesse por essa 

temática relaciona-se à minha experiência como professora no curso de Pedagogia e em outras 

licenciaturas ofertadas pelo Instituto de Educação, Agricultura e Ambiente (IEAA) na UFAM, 

Campus Vale do Rio Madeira no município de Humaitá-Amazonas. 

Na condição de professora do curso de Pedagogia, inicialmente, minhas reflexões 

impeliram-me ao desenvolvimento de análises relacionadas com a formação do docente 

universitário, o que me levou ao estudo das concepções formativas e políticas de formação, 

que se constituiu meu objeto de investigação no mestrado acadêmico no Programa de Pós-

Graduação em Educação da UFAM no período de 2008 a 2010. Os achados da pesquisa 

possibilitaram algumas sínteses: 

 

 

Esse estudo reforça o nosso entendimento de que o processo de formar-se ocorre ao 

longo da vida, extrapolando o âmbito de cursos formais, envolvendo 

lugares/espaços, pessoas e objetos, no convívio e na relação com outras pessoas, 

outros profissionais;  

                                                           
3 PESSOA, Fernando. Livro do Desassossego: composto por Bernardo Soares, ajudante de guarda-livros na 

cidade de Lisboa. Richard Zenith (org.). São Paulo: Companhia das Letras, 1999. 
4 A primeira pessoa do singular usada neste tópico se justifica por estar relacionado à minha experiência 

profissional e com a motivação para realizar esta pesquisa. Nos tópicos/capítulos que seguem voltarei a usar a 

primeira pessoa do plural considerando que esta tese é uma produção coletiva, resultante de muitos diálogos 

(com autores, colegas, sujeitos da pesquisa, orientadora, docentes do curso, banca examinadora, entre outros). 
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O processo de formação e a prática das professoras pesquisadas vêm sendo 

permeados por diferentes tendências e concepções pedagógicas, que influenciam 

diretamente na sua forma de ensinar e no seu compromisso com a educação.  

A docência no ensino superior, em Humaitá, envolve profissionais de diferentes 

áreas. Isso impõe-nos a necessidade de repensar a formação de professores, de modo 

a levar em conta a diversidade de instituições e a riqueza de conhecimentos de todas 

as áreas do saber, e também reforça o nosso posicionamento em relação ao 

compromisso institucional com a formação de seus professores, tanto no que se 

refere a formação em nível de pós-graduação stricto sensu, como ao incentivo ou 

implementação de programas de formação (BATISTA, 2010, pp.135-136). 

 

 

As contingências da vida redimensionaram meu interesse de pesquisa, que sofreu 

mudanças durante este tempo, pretendia continuar pesquisando a docência no Ensino Superior 

na tentativa de compreender a constituição da identidade docente dos bacharéis que 

trabalhavam no curso de Matemática e Física (licenciatura dupla). Mas, decidi seguir a 

recomendação do poeta: Deixa o barco fugir à flor da correnteza, e apresta as férreas mãos 

com vigor e presteza (MAIA, 1997).  

Assim como as correntezas mudam a direção do barco, as imprecisões da vida 

motivaram novos encaminhamentos, o que significou o redimensionamento das minhas rotas 

cartográficas, potencializadas com meu ingresso no curso do Doutorado da Rede Amazônica 

de Educação em Ciências e Matemática (REAMEC), em particular na linha de Formação de 

Professores para a Educação em Ciências e Matemática, exigiram focar a pesquisa nesse 

campo. É necessário explicitar que a REAMEC articula diversas Instituições de Ensino 

Superior (IES), envolvendo nove estados5 da Amazônia Legal Brasileira. Trata-se de um 

programa de pós-graduação que tem como finalidade potencializar não apenas a formação dos 

doutorandos que nela se inserem, mas também a formação de uma rede de colaboração 

(entendida como “labor” coletivo) em benefício da melhoria da Educação em Ciências e 

Matemática desta região.  

Enquanto doutoranda vinculada à REAMEC, optei pelo estudo da Educação em 

Ciências Naturais no currículo do curso de Pedagogia, buscando situá-lo na 

contemporaneidade. Neste sentido, julguei necessário buscar respostas às seguintes 

indagações: Qual o papel atribuído à Educação em Ciências na denominada sociedade 

globalizada? Quais a demandas para a formação de professores de Ciências Naturais no 

mundo contemporâneo? Qual o lugar da Educação em Ciências Naturais nos cursos de 

Pedagogia, especialmente quando se trata do contexto amazônico?  

 Agregaram-se a estas motivações preocupações relacionadas com o desenvolvimento 

do ensino de Ciências na Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental, incluindo 

                                                           
5 Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins e Maranhão. 



18 
 

a EJA, educação especial, educação ribeirinha, educação em espaços não escolares, por 

entender que a atenção a estas etapas, modalidades e espaços é fundamental para a trajetória 

formativa dos estudantes ao longo da Educação Básica. São muitas as evidências de 

fragilidades na Educação em Ciências Naturais, dentre os muitos fatores indicados destaca-se 

a formação docente.  

 Delizoicov e Angotti (1990) verificaram que os professores das séries iniciais saem do 

curso de magistério ou Pedagogia sem dispor das noções básicas para trabalhar conteúdos de 

Ciências, o que os impede de ajudar seus alunos na aquisição de conhecimentos e habilidades 

relativas a essa disciplina. Esse problema foi expresso também em outras pesquisas 

(DUCATTI-SILVA, 2005; HAMBURGER, 2007; LORENZETTI; DELIZOICOV, 2001; 

BONELLI, 2008). A precariedade da formação docente para o ensino de Ciências reforça a 

relevância e pertinência de investigar o desenvolvimento da Educação em Ciências Naturais 

nos currículos dos cursos de Pedagogia. 

 Como professora formadora do curso de Pedagogia no IEAA/UFAM inquietam-me as 

dificuldades e lacunas percebidas na formação destes profissionais para o trabalho numa 

perspectiva integrada do currículo, mesmo quando se trata de Educação em Ciência Naturais 

na Educação Infantil ou nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Conforme observaram 

Lopes e Macedo (2011a), esta disciplina escolar requer articulação entre diferentes campos do 

conhecimento (Biologia, Física, Química, Geociências), mantendo articulação com as demais 

disciplinas e saberes. 

Na atualidade os cursos de Pedagogia são orientados pelas políticas curriculares 

expressas, particularmente nos seguintes textos da legislação educacional: Parecer CNE/CP 

nº. 09/2001, Resolução CNE/CP nº. 01/2002, Parecer CNE/CP nº. 05/2005, Resolução 

CNE/CP nº. 06/2006, o Parecer CNE/CP nº. 02/2015 e a Resolução CNE/CP nº. 02/2015. 

O Parecer CNE/CP nº. 09/2001 já havia pontuado a necessidade de incluir 

conhecimentos de disciplinas específicas na formação de pedagogos, a exemplo das que 

integram a área das Ciências Naturais.  

 

 

Há ainda a necessidade de se discutir a formação de professores para algumas áreas 

de conhecimento desenvolvidas no ensino fundamental, como Ciências Naturais ou 

Artes, que pressupõem uma abordagem equilibrada e articulada de diferentes 

disciplinas (Biologia, Física, Química, Astronomia, Geologia etc., no caso de 

Ciências Naturais) e diferentes linguagens (da Música, da Dança, das Artes Visuais, 

do Teatro, no caso de Arte), que, atualmente, são ministradas por professores 

preparados para ensinar apenas uma dessas disciplinas ou linguagens. A questão a 

ser enfrentada é a da definição de qual é a formação necessária para que os 

professores dessas áreas possam efetivar as propostas contidas nas diretrizes 

curriculares (BRASIL, 2001, p. 27). 
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 O texto em tela propôs uma “abordagem equilibrada e articulada de diferentes 

disciplinas (no caso das Ciências Naturais, Biologia, Física, Química, Astronomia, Geologia 

etc.) (BRASIL, 2001). Portanto, remetendo à ideia de que a integração curricular deva ser um 

princípio metodológico, expresso na defesa da interdisciplinaridade como uma forma de 

promover a articulação entre diferentes disciplinas/áreas do conhecimento. 

Além disso, o referido texto propôs não apenas a integração de conhecimentos de 

diversas áreas, mas também, que se considere e se contemple a realidade social e cultural dos 

alunos, os diferentes contextos e as formas como são produzidos os conhecimentos (pesquisa 

científica) e os métodos de ensino.  

 

 

É importante, todavia, para a autonomia dos professores, que eles saibam como são 

produzidos os conhecimentos que ensina, isto é, que tenham noções básicas dos 

contextos e dos métodos de investigação usados pelas diferentes ciências, para que 

não se tornem meros repassadores de informações. Esses conhecimentos são 

instrumentos dos quais podem lançar mão para promover levantamento e articulação 

de informações, procedimentos necessários para ressignificar continuamente os 

conteúdos de ensino, contextualizando-os nas situações reais (BRASIL, 2001, p. 

35). 

 

 

Portanto, esperava-se que o processo de formação docente pudesse garantir que os 

aspirantes à docência dominassem esses conhecimentos, oferecendo sempre que necessário, 

unidades curriculares de complementação e consolidação dos conhecimentos linguísticos, 

matemáticos, das ciências naturais e das humanidades (BRASIL, 2001). 

Na atualidade a Resolução nº. 02/2015 e o Parecer CNE/CP nº. 02/2015, que 

instituíram as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação inicial em nível superior e 

formação continuada (BRASIL, 2015), reiteraram que a formação de profissionais do 

magistério deve assegurar uma sólida formação teórica e interdisciplinar, devendo possibilitar 

a “integração e interdisciplinaridade curricular, dando significado e relevância aos 

conhecimentos e vivência da realidade social e cultural, consoantes às exigências da educação 

básica e da educação superior para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho” 

(BRASIL, 2015). 

O processo formativo deve possibilitar aos professores uma sólida formação, para 

tanto, sustenta-se que a pesquisa e a extensão se constituem princípios formativos e 

pedagógicos que possibilitam a formação docente, na medida em que permite a “construção 

do conhecimento, valorizando a pesquisa e a extensão como princípios pedagógicos 

essenciais ao exercício e aprimoramento do profissional do magistério e ao aperfeiçoamento 

da prática educativa” (BRASIL, 2015). 
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No que concerne à formação do pedagogo, observamos nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o curso de Pedagogia (DCNs) que a formação é ampla e complexa, tendo em 

vista que o referido curso deverá formar professores para o exercício da docência na 

Educação Infantil e nos Anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, 

na modalidade Normal, em cursos de Educação Profissional na área de serviços e apoio 

escolar, e outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos (BRASIL, 

2006). As DCNs Pedagogia preveem ainda que os alunos do curso de Pedagogia deverão 

trabalhar um leque de informações e habilidades envolvendo a “pluralidade de conhecimentos 

teóricos e práticos, cuja consolidação será proporcionada no exercício da profissão, 

fundamentando-se em princípios de interdisciplinaridade, contextualização, democratização, 

pertinência e relevância social, ética e sensibilidade afetiva e estética” (BRASIL, 2006, p.5).  

Os textos oficiais delegam enormes responsabilidades aos cursos de Pedagogia e `as 

instituições formadoras para a formação do pedagogo. E ainda, as DCNs afirmam que é 

necessário considerar realidade concreta dos sujeitos que dão vida ao currículo e às 

instituições de Educação Básica, sua organização e gestão, os projetos de formação devem ser 

contextualizados no espaço e no tempo e atentos às características das crianças, adolescentes, 

jovens e adultos que justificam e instituem a vida da/e na escola, bem como possibilitar a 

reflexão sobre as relações entre a vida, o conhecimento, a cultura, o profissional do 

magistério, o estudante e a instituição (BRASIL, 2015). 

 Desta feita, a formação do pedagogo no contexto amazônico deve levar em conta não 

somente a especificidade da área de atuação (Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental), sobretudo, o desenvolvimento da educação no contexto amazônico. O que 

significa pensar a Educação em Ciências Naturais articulada à educação ribeirinha, indígena, 

quilombola, especial, hospitalar, de jovens e adultos, etc., considerando a complexidade e 

contingências das práticas articulatórias que se desenvolvem na Amazônia Legal Brasileira.  

Com base nesses entendimentos e constatações, os propósitos deste estudo foram 

orientados conforme está expresso a seguir. 

  

Os objetivos da pesquisa: horizontes a serem alcançados 

  

Este estudo foi fomentado pelo desejo de melhor compreender uma questão que é 

inerente `a minha atuação profissional: o lugar da Educação em Ciências Naturais no 

currículo do curso de Pedagogia. Por essa razão, a produção desta tese foi orientada pelo 
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seguinte problema de pesquisa: Como se configura a Educação em Ciências Naturais no 

currículo de cursos de Pedagogia na Amazônia brasileira?  

A investigação deste problema suscitou a demarcação de um horizonte a ser 

alcançado, ou seja, a finalidade da pesquisa que foi pensada na formulação do seguinte 

objetivo geral: Analisar o lugar atribuído à Educação em Ciências Naturais no currículo de 

cursos de Pedagogia de universidades públicas federais da Amazônia brasileira, 

estabelecendo relações com textos produzidos na atualidade, em outros contextos do ciclo de 

politicas educacionais.   

Ao desenvolver este estudo, partimos dos seguintes pressupostos: O tema desta 

pesquisa constitui um campo de estudo já trilhado por outros pesquisadores; há articulação 

entre o currículo dos cursos analisados e as atuais políticas para formação de professores que 

foram produzidas nos contextos nacional e internacional; as orientações/recomendações 

expressas nos textos oficiais para o currículo dos cursos de Pedagogia tendem a ser 

recontextualizadas por hibridismos em decorrência da história das instituições e das demandas 

locais; no currículo dos cursos de Pedagogia de universidades situadas na Região Amazônica 

as disciplinas acadêmicas relativas às Ciências Naturais levam em conta a necessária 

articulação entre as demais disciplinas que fundamentam a formação de pedagogos, bem 

como entre os vários campos do conhecimento que compõem as referidas ciências.  

Orientada pelo escopo deste estudo e por esses pressupostos destacados acima 

definimos outras ações complementares que constituem os objetivos específicos: 

 Realizar uma revisão de literatura sobre a Educação em Ciências no curso de 

Pedagogia, a fim de identificar o que já foi pesquisado nesse campo de estudo. 

 Analisar as políticas nacional e internacional para a formação de professores, 

observando orientações para a Educação em Ciências Naturais e relações entre elas. 

 Analisar as finalidades, organização curricular e princípios integradores 

expressos em Projetos Pedagógicos de Cursos (PPCs) de Pedagogia de sete 

universidades públicas federais associadas à REAMEC. 

 Compreender o desenvolvimento curricular dos cursos de Pedagogia, dando 

destaque para a formação docente e as disciplinas relativas à Educação em Ciências 

Naturais.  

Trabalhamos com a tese de que: As disciplinas acadêmicas relativas às Ciências 

Naturais que integram o currículo de cursos de Pedagogia de universidades públicas federais 

da Amazônia Legal Brasileira mantêm atenção às orientações expressas em documentos 

nacionais e internacionais, porém, configuram processos de recontextualização por 
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hibridismo em decorrência das singularidades dos diversos contextos locais da Região 

Amazônica. 

Defendemos, portanto, que textos curriculares são recontextualizados e hibridizados 

em função dos diferentes contextos, discursos, influências e dos sujeitos que interpretam, 

reinterpretam, criam, recriam e reinventam novos significados para a formação de professores 

no contexto da prática. Ainda, que este processo seja conflituoso, há possibilidades de diálogo 

entre conhecimentos, saberes, práticas e tradições curriculares que disputam espaços, status e 

territórios nos projetos pedagógicos destes cursos. 

  

O campo de estudo e cenário da pesquisa: cursos de Pedagogia da Amazônia  

 

O referencial teórico-metodológico nesta tese foi definido em função do escopo de 

analisar o lugar atribuído à Educação em Ciências Naturais no currículo de cursos de 

Pedagogia de Universidades Públicas Federais, especialmente no que se refere à integração 

curricular. Isso significa que nosso olhar sobre a problemática da formação de professores 

para o ensino de Ciências na Educação Infantil e nos Anos Inicias do Ensino Fundamental 

está voltado para a realidade amazônica, concebida aqui como uma região que possui 

características geográficas, sociais, culturais, econômicas e educacionais singulares, 

envolvendo diferentes povos, com suas tradições, crenças, histórias e culturas diferenciadas.  

Vale ressaltar que a Amazônia se localiza ao norte da América do Sul, sendo formada 

pelos seguintes países: Brasil com 68%; Peru com 10%; Bolívia com 10%; Colômbia com 

8%, Equador com 2%; Venezuela 1%; Guianas com 1% (GONÇALVES, 2001; SOUZA; 

REIS; MASCARENHAS, 2015).  

A Amazônia Legal Brasileira envolve os estados do Amazonas, Amapá, Acre, Pará, 

Rondônia, Roraima, Oeste do Maranhão, Mato Grosso e Tocantins. O que nos permite 

afirmar que existem ‘várias amazônias’ na Amazônia, com comunidades peculiares, 

diferentes culturas, modos de viver, o que exige uma visão complexa do meio ambiente, que 

não dissocie ecologia, de justiça social, da cidadania (GONÇALVES, 2001).  

A diversidade e pluralidade existentes na Amazônia motivam-nos a compreender 

como os cursos de Pedagogia desenvolvem a Educação em Ciências Naturais a partir de 

diferentes contextos amazônicos. Por isto, partimos do pressuposto que a Educação em 

Ciências Naturais é uma prática social contextualizada e uma produção cultural (LOPES; 

MACEDO, 2010, 2011a, 2011b, 2012) que não se desenvolve num vazio social, histórico, 
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político e cultural. Ela envolve conhecimentos, concepções e práticas que não podem ser 

desvinculadas dos contextos global e local e, sobremaneira, dos projetos de formação. 

O entendimento da Educação em Ciências Naturais, enquanto prática multifacetada, 

contextualizada, histórica e relacional motivou adoção do ciclo de políticas (BALL, 2001, 

2002a, 2002b, 2011; BOWE; BALL; GOLD, 1992) como um método de análise da trajetória 

das políticas curriculares para a formação de professores, portanto, situado no campo de 

estudo pós-crítico do currículo. Seguindo as proposições do autor, consideramos as políticas 

como texto e como discurso e, por isto, sujeitas a diferentes interpretações e ressignificações 

tendo em vista os diferentes contextos (de influência, da produção de textos, da prática, dos 

efeitos e dos resultados) em que são produzidos. 

Mainardes (2006) destaca que o ciclo de políticas oferece instrumentos para a análise 

crítica da trajetória de políticas e programas educacionais, explicitando que umas das 

vantagens desse método é sua flexibilidade, uma vez que é apresentada como uma proposta de 

natureza aberta e como um instrumento heurístico, pois envolve uma diversidade de 

procedimentos de coletas de dados como estudos bibliográficos, entrevistas, análises de textos 

e documentos, observação ou pesquisa etnográfica.  

Levando em conta que a abordagem do ciclo de política requer relações entre o que 

ocorre nos âmbitos global e local, buscamos estabelecer interfaces entre documentos 

produzidos por organismos multilaterais (em especial pela Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura-UNESCO e Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico-OCDE) como recomendações para as políticas educacionais 

nos países membros, documentos da legislação educacional brasileira e documentos que 

orientam a formação docente nas universidades públicas federais adotadas como campo deste 

estudo (instituições que integram a REAMEC). No âmbito das universidades, demos destaque 

para os Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPC) de Pedagogia. 

Para desenvolver estudos de textos curriculares adotamos a abordagem do ciclo de 

políticas proposto por Stephen Ball (2001, 2002a, 2002b, 2011; BOWE; BALL; GOLD, 

1992) por entender que se trata de uma perspectiva que é, ao mesmo tempo, uma teoria sobre 

política e um método de pesquisa. Enquanto método essa abordagem exige buscar relações 

entre textos e discursos que circulam em diferentes contextos do ciclo de políticas. Nessa 

acepção, as políticas não são consideradas como pacotes prontos, porque estão sujeitas a 

complexos processos de tensões, embates, negociações, articulações que resultam em 

recontextualização por hibridismo (LOPES, 2005, 2008a; LOPES; MACEDO, 2011b; 

FERREIRA, 2005, 2007). Essa abordagem não se fundamenta na ideia de objetividade, 
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universalidade e neutralidade do conhecimento, conforme foi apregoado pela Ciência 

Moderna. Por essa razão, assumimos que as análises aqui apresentadas foram condicionadas 

pelas escolhas, interpretações e construções epistêmicas que realizamos neste momento.  

Ao privilegiarmos o estudo das políticas educacionais e curriculares como base em 

documentos escritos, assumimos o entendimento de que eles expressam a política por meio de 

textos e discursos que não podem ser controlados, pois não há garantias de que os sentidos 

possam ser fixados. Como observou Ball (2002), os textos tendem a ser recontextualizados 

em função da história das instituições e dos sujeitos que participam do ciclo de políticas. 

Entendemos, assim, que não é possível estabelecer uma relação direta entre currículo escrito e 

currículo que ocorre cotidianamente nas escolas. O fato de haver distinções entre currículo 

escrito e currículo vivido não significa que existam polarizações entre eles. Ambos são 

processos cotidianos de produção cultural que envolvem relações de poder, tanto no nível 

macro quanto micro. Ambos exigem negociações de diferenças, pois deles participam sujeitos 

culturais com seus múltiplos pertencimentos (MACEDO, 2006, p. 288).  

Entendemos que o fato de os textos escritos estarem sujeitos a processos de 

recontextualização por hibridismos não significa dizer que não possam ser adotados como 

objeto de estudo. Concordamos com Lopes (2004) quanto ao entendimento de que a forma 

escrita ainda permanece como a principal referência nos processos de explicitação da política.  

Com base nesse entendimento, focamos nosso estudo na análise de PPC dos cursos de 

Pedagogia das sete universidades federais da Amazônia Brasileira, entendendo tais textos 

como produtos de negociações, proposições e acordos em favor de significar a formação do 

pedagogo para a Educação em Ciências Naturais. 

Ao focalizarmos os cursos de Pedagogia no contexto da Amazônia Legal Brasileira, 

entendemos que o lócus da pesquisa é grandioso, plural e complexo. Exige recortes para 

delimitar nosso objeto de estudo, então decidimos utilizar como critério de participação na 

pesquisa as IES associadas à REAMEC6 em 2014. Evidenciamos que havia 25 instituições 

                                                           
6 Em 2016 a REAMEC estava constituída por 26 IES: 1. Universidade Federal do Acre – UFAC; 2. 

Universidade Federal do Amapá – UNIFAP; 3. Universidade Federal do Amazonas – UFAM; 4. Universidade 

Federal do Maranhão – UFMA; 5. Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT; 6. Universidade Federal do 

Oeste do Pará – UFOPA; 7. Universidade Federal do Pará – UFPA; 8. Universidade Federal de Roraima – 

UFRR; 9. Universidade Federal de Tocantins; 10. Universidade do Estado do Amazonas – UEA; 11. 

Universidade do Estado de Mato Grosso – UNEMAT; 12. Universidade Estadual do Maranhão – UEMA; 13. 

Universidade do Estado do Pará – UEPA; 14. Universidade Estadual de Roraima – UERR; 15 Universidade do 

Estado do Amapá – UEAP ; 16. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Acre – IFAC; 17. 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amapá – IFAP; 18. Instituto Federal de Educação, 

Ciências e Tecnologia do Amazonas – IFAM; 19. Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologia do 

Maranhão – IFMA; 20. Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologia de Mato Grosso – IFMT; 21. 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará – IFPA; 22. Instituto Federal de Educação, Ciência 
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associadas à rede neste período, a saber: 10 (dez) universidades públicas federais; 05 (cinco) 

universidades públicas estaduais; 03 (três) universidades privadas; e 08 (oito) institutos 

federais de educação, ciência e tecnologia.  

 À quantidade de IES associadas à rede, agregamos ainda como critério para participar 

da pesquisa as IES que pertencem à Região Norte e que fazem parte do Ensino Superior 

público federal, optamos por centrar a pesquisa nas universidades públicas federais por 

entendermos que essas instituições atuam não apenas na oferta do curso de Pedagogia, como 

também na pós-graduação stricto sensu, produzindo pesquisas no campo da formação de 

professores e na extensão universitária. No caso de haver mais de uma universidade pública 

federal em cada estado da Amazônia Legal Brasileira, selecionamos as instituições mais 

antigas, por considerar que possuem mais tempo de experiência na formação de professores.  

Com base nestes critérios decidimos centrar a pesquisa em sete instituições, a saber: 

Universidade Federal do Acre (UFAC); Universidade Federal do Amapá (UNIFAP); 

Universidade Federal do Amazonas (UFAM); Universidade Federal do Pará (UFPA); 

Universidade Federal de Rondônia (UNIR); Universidade Federal de Roraima (UFRR) e 

Universidade Federal de Tocantins (UFT). Esclarecemos que a UNIR não está mais associada 

à REAMEC em 2016, contudo, no período em que iniciamos a definição da pesquisa em 

2014, a referida instituição ainda estava associada à rede, por isto, mantivemos o PPC do 

curso de Pedagogia da UNIR como objeto de estudo. Então, a pesquisa tem como objeto de 

estudo os cursos de Pedagogia das IES da Amazônia Legal Brasileira, com foco para a Região 

Norte, conforme demonstrado no mapa abaixo.                                 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                     
e Tecnologia de Rondônia – IFRO; 23. Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologia de Roraima – 

IFRR; 24. Centro Universitário Nilton Lins – UNINILTON/AM; 54. Universidade da Amazônia – UNAMA; 26. 

Universidade do CEUMA (Maranhão) – UNICEUMA. 
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Mapa 01: Amazônia Legal Brasileira 

 

 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, 2010. 

 

O primeiro aspecto que consideramos na seleção dos PPC dos cursos de Pedagogia foi 

o número de cursos ofertados, as IES selecionadas oferecem mais de um curso de Pedagogia, 

os quais são desenvolvidos na sede e em polos acadêmicos, tanto na modalidade presencial, 

quanto a distância, para tanto, fez-se necessário definirmos outros critérios. Escolhemos os 

cursos desenvolvidos na sede das IES na modalidade presencial considerando que, em geral, 

tais cursos não são afetados por outras variantes, tais como espaços físicos e atuação de outros 

profissionais, por exemplo, tutores.  

É importante salientar que o Instituto de Educação Matemática e Científica (IEMCI) 

da UFPA oferta o curso de Licenciatura Integrada em Educação em Ciências, Matemática e 

Linguagem, com “objetivo de formar professores para o trabalho educativo profícuo e 

diferenciado nos anos iniciais da Educação Básica (1ª a 5ª anos e 1ª e 2ª etapas da Educação 

de Jovens e Adultos7)”. Todavia, definimos como critério de recorte para estudo somente os 

cursos de graduação em Pedagogia, em função do referencial teórico adotado e por 

entendermos que o referido curso é o lócus privilegiado para a formação de professores da EI 

e AIEF. 

Após estes encaminhamentos, iniciamos o processo de busca dos PPCs dos cursos de 

Pedagogia. Inicialmente realizamos visitas nos sites8 das IES, para verificar se estes 

                                                           
 7 Disponível em: http://ascom.ufpa.br/index.php?option=com_content&view=article&id=148:licenciatura-

integrada-em-educacao-em-ciencias-matematica-e-linguagem&catid=5:catalogo-de-cursos&Itemid=18. Acesso: 

23/05/2015. 
8 Sites: www.faced@ufam.edu.br; www2.unifap.br/Pedagogia; www.faed.ufpa.br; www.ded.unir.br; 

ww1.uft.edu.br; http://ufrr.br//Pedagogia; https://portal.ufac.br/ementario/cursos.action. 
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documentos estavam alojados. Verificamos que a UFAM, a UFPA, a UFRR, a UFT e a 

UNIFAP alojaram os arquivos do PPC dos cursos, apenas a UFAC e a UNIR não 

disponibilizavam o documento, no segundo semestre de 2015, período em que realizamos a 

busca. 

Quando o arquivo do PPC dos cursos não estava alojado no link disponibilizado nos 

sites das IES, encaminhamos mensagens eletrônicas (via e-mail) para coordenadores dos 

cursos solicitando os referidos documentos, mas este caminho tornou-se inviável, na medida 

em que o acesso aos coordenadores dos cursos foi difícil, não sendo possível obter os 

documentos.  

Após algumas tentativas frustradas para obter os documentos com os coordenadores, 

decidimos encaminhar as mensagens eletrônicas (via e-mail) para os departamentos 

responsáveis pelo ensino de graduação da UFAC e da UNIR. Estes departamentos nos 

encaminharam os referidos documentos, sendo possível organizar o material para leitura, 

coleta e organizar os dados e proceder análise com base nas nossas poitas teórico-

metodológicas. 

Destacamos que atualmente a UNIR já disponibiliza em seu site o arquivo do PPC de 

Pedagogia para acessar e baixar o documento. Apenas a UFAC ainda não inseriu o arquivo, 

apesar de indicar o link, o mesmo informa que o projeto não foi cadastrado9.  

 

O roteiro da viagem: os capítulos da tese 

 

No processo de produção desta tese buscamos estabelecer relações entre políticas 

curriculares, formação de professores, curso de Pedagogia e Educação em Ciências Naturais. 

Esse propósito exigiu a definição de um roteiro para o desenvolvimento das análises. Cabe 

destacar que, assim como numa viagem pelos rios da Amazônia, não se trata de um percurso 

linear e contínuo.  

Os seis capítulos que compõem este texto foram considerados como “portos de 

ancoragem” que foram visitados e revistados durante toda a “viagem” para manter coerência. 

Eles referem-se a momentos destinados ao estudo e análise da formação de pedagogos para a 

Educação em Ciências Naturais, contribuindo para a compreensão da problemática 

pesquisada.  

                                                           
9 Disponível em: https://portal.ufac.br/ementario/curso.action?v=253. Acesso: 17/11/2016 
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No capítulo I – Conhecendo a trajetória de outros navegantes – apresentamos a 

revisão de literatura acerca do que expressam as produções científicas sobre a Educação em 

Ciências Naturais no curso de Pedagogia. Focalizamos teses e dissertações produzidas no 

período compreendido entre 2006 e 2014, ocasião da instituição das Diretrizes Curriculares 

Nacionais (DCNS). Analisamos as formações discursivas acerca da Educação em Ciências 

expressa nas dissertações (EVANGELISTA, 2008; BELUSCI, 2008; ANDRADE, 2008) e 

teses (AUGUSTO, 2010; BRITO, 2010; ROCHA, 2013; BONELLI, 2014) selecionadas na 

revisão.  

No capítulo II – Nossas poitas teórico-metodológicas – apresentamos o referencial 

teórico-metodológico que sustenta a análise das políticas, privilegiando o entendimento de 

políticas como um ciclo contínuo que se desenvolve em diferentes contextos (BALL, 2001, 

2002a, 2002b, 2011; BOWE; BALL; GOLD, 1992), articulando o conceito de 

recontextualização por hibridismo (CANCLINI, 2013; LOPES, 2005, 2008a; LOPES; 

MACEDO, 2011b).  Articulamos aproximações teóricas acerca da política curricular, do 

currículo como espaço de tensão, da integração curricular e da disciplina escolar Ciências 

Naturais (FERREIRA, 2005, 2007; GOODSON, 1997, 2008; LOPES, 2008a, 2008b; LOPES; 

MACEDO, 2011a). 

O Capítulo III – Navegando nas políticas de Educação em Ciências e formação 

docente no contexto globalizado – Este capítulo refere-se à leitura, análise e interfaces dos 

textos e discursos produzidos em documentos nacionais (leis, pareceres, resoluções, 

diretrizes) e internacionais (UNESCO, 1996, 2003a, 2003b, 2004, 2005, 2007, 2008, 2009; 

OCDE, 2006), considerando as proposições locais e globais para a Educação em Ciências. E 

ainda analisamos os discursos produzidos nestes textos para a formação e as novas exigências 

formativas que têm como foco o currículo e avaliação/controle docente.  

O Capítulo IV – Apoitando o barco nas águas do curso de Pedagogia – envolve 

uma breve retomada histórica do curso de Pedagogia, considerado os embates e tensões que 

foram travados e marcaram o perfil e a identidade do pedagogo e da Pedagogia ao longo dos 

tempos. E ainda nos propusemos a compreender os embates produzidos na própria 

comunidade epistêmica quanto à formação do pedagogo na contemporaneidade. Os embates 

envolveram duas formações discursivas, com posicionamentos distintos para a formação deste 

profissional: uma que defende a formação de pedagogos para o exercício de funções técnicas 

(bacharel, cientista da educação); e outra que sustenta que a docência é a base da formação de 

pedagogos. 
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O Capítulo V – Formação de pedagogo no cenário amazônico – põe o foco de 

atenção na análise dos PPCs dos cursos de Pedagogia das instituições selecionadas, no qual 

analisamos os pressupostos que fundamentam a formação do pedagogo no contexto 

amazônico: docência e a especialização, a relação teoria e prática, a pesquisa, as 

competências, a interdisciplinaridade e a contextualização. 

O Capítulo VI – O lugar dos estudos relativos às Ciências Naturais no currículo do 

curso de Pedagogia – neste capítulo mantivemos nossa atenção para análise do lugar 

atribuído às disciplinas acadêmicas relacionadas à Educação em Ciências Naturais no curso 

de Pedagogia, observando as proposições para a formação do pedagogo expressas nos PPCs. 

Ao produzir esta tese, intentamos contribuir com pesquisas no campo da Educação em 

Ciências Naturais no currículo dos cursos de Pedagogia e, quiçá, com a melhoria da qualidade 

da educação e da formação docente no contexto amazônico. 
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SANTOS, Moisés10. Viagens e encontros com outros viajantes. Humaitá/Amazonas. 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
10 Moisés Cezário dos Santos é humaitaense, licenciado em Matemática, professor aposentado da rede estadual 

de ensino, artista plástico reconhecido na cidade de Humaitá/Amazonas. As telas que antecedem os capítulos da 

tese foram produzidas, especialmente, considerando cada temática do capítulo, apenas a última tela faz parte do 

acervo pessoal do artista, mas foi concedida autorização para utilizá-la. 
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1 CONHECENDO A TRAJETÓRIA DE OUTROS NAVEGANTES 

 

Ser capaz, como um rio que leva sozinho a canoa que se cansa, de servir de 

caminho para a esperança. [...]. 

Crescer para entregar na distância calada um poder de canção, 

como o rio decifra o segredo do chão. 

Se tempo é de descer, reter o dom da força, sem deixar de seguir. 

E até mesmo sumir, para, subterrâneo, aprender a voltar 

e cumprir, no seu curso, o ofício de amar. 

Como um rio, aceita essas súbitas ondas 

de águas impuras que afloram a escondida verdade nas funduras. 

Como um rio, que nasce de outros, saber seguir, 

junto com outros sendo e noutros se prolongando e construir 

o encontro com as águas grandes do oceano sem fim.  

(Thiago de Mello, 2005). 

 

Seguindo a ideia de produção desta tese como uma viagem, julgamos necessário 

conhecer caminhos percorridos por outros pesquisadores no campo d formação de pedagogos 

para a Educação em Ciências Naturais. Nesse sentido, realizamos a revisão de literatura para 

compreendermos o que expressam as produções científicas sobre essa temática, para então 

avaliar as possibilidades das contribuições do nosso estudo. Com base nas produções 

analisadas elaboramos um panorama da Educação em Ciências Naturais, dando destaque para 

duas formações discursivas. Uma delas valoriza a Ciência como conhecimento que tem 

prioridade em relação a outras formas de conhecimento dada a sua vocação para explicar os 

fatos que ocorrem no mundo. A outra formação discursiva situa a Ciência no campo da 

cultura reconhecendo-a em interfaces com outras formas de conhecimento.  

 

1.1 O QUE EXPRESSAM AS PRODUÇÕES CIENTÍFICAS SOBRE A FORMAÇÃO DE 

PEDAGOGOS PARA A EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS NATURAIS 

 

Partimos do pressuposto de que, na pesquisa acadêmica a revisão de literatura é uma 

etapa comum e necessária ao processo de produção de dissertações e teses.  

 

 

O mapeamento do estado do conhecimento não é exclusivo da investigação dita 

qualitativa, mas é, pelo contrário, uma das etapas comuns a qualquer desenho e tipo 

de investigação. É, além disso, uma das etapas essenciais no percurso de qualquer 

investigador. E, preferencialmente, é a primeira que concretiza, não só porque lhe 

permite situar o seu estudo face ao conhecimento antes construído como ainda 

perspectivar e, posteriormente, fundamentar o contributo que a sua contribuição 

puder vir trazer ao conhecimento (CARDOSO; ALARCÃO; COLERICO, 2013, 

p.291). 

 

 



32 
 

 Nesta perspectiva, há entendimento de que o conhecimento é construído de forma 

coletiva, pois, cada estudo deixa marcas que podem ser identificadas pelos pesquisadores 

interessados no assunto. Tais marcas constituem o que tecnicamente se designa revisão de 

literatura (CARDOSO; ALARCÃO; COLERICO, 2013).  

Para realizar a imersão no campo teórico que trata da Educação em Ciências Naturais 

no curso de Pedagogia procedemos a um levantamento de produções acadêmicas no banco de 

teses da Coordenação e Aperfeiçoamento do Pessoal do Ensino Superior (CAPES) e na 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD).  

Ao constatarmos que o banco de teses da CAPES estava em processo de 

reconfiguração decidimos realizar a pesquisa apenas na BDTD do Instituto Brasileiro de 

Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT)11 que, na atualidade, é considerado o maior 

banco de dados de teses e dissertações nacionais (COUTINHO, 2013).  

A BDTD integra 122 instituições brasileiras, que assumiram o trabalho de alojar os 

dados da produção científica de programas de pós-graduação de tais instituições. O site 

oferece diferentes instrumentos de busca (básica e avançada) de palavras chaves ou 

expressões exatas, tais como autor, resumo, título, assunto, instituição de defesa, com filtro 

para teses e dissertações.  

No levantamento das produções sobre a Educação em Ciências Naturais no curso de 

Pedagogia focalizamos as teses e dissertações produzidas no período compreendido entre 

2006 e 2014. O recorte neste período é justificado pelo fato de que este estudo se situa no 

campo das atuais políticas curriculares para o curso de Pedagogia, mais especificamente no 

período relativo à instituição das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNS) para o referido 

curso.  

No primeiro momento, realizamos a busca por meio dos seguintes descritores: 

ensino/educação em/de ciências; curso de Pedagogia. No período considerado, identificamos 

expressiva produção sobre educação/ensino de Ciências (8.460 trabalhos) abordando 

diferentes temáticas. Em relação ao curso de Pedagogia verificamos 2.626 trabalhos, 

configurando um amplo leque de abordagens. Essa constatação exigiu o refinamento da busca 

pela relação direta: Educação em Ciências no curso de Pedagogia.  

                                                           
11 O IBICT coordena o projeto da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), que integra os 

sistemas de informação de teses e dissertações existentes nas instituições de ensino e pesquisa brasileiras, e 

também estimula o registro e a publicação de teses e dissertações em meio eletrônico. Este projeto − iniciativa 

inovadora do IBICT, em parceria com as instituições brasileiras de ensino e pesquisa − possibilita que a 

comunidade brasileira de C&T publique suas teses e dissertações produzidas no país e no exterior, dando maior 

visibilidade à produção científica nacional. Disponível: http://bdtd.ibict.br/a-bdtd. Acesso em: 08/12/2015. 
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Após estes ajustes, obtivemos o quantitativo de 173 trabalhos; destes, 50 são de 

Doutorado e 123 de Mestrado. Em seguida, realizamos a busca dos trabalhos nos sites das 

instituições de Ensino Superior, procedemos a leitura dos resumos e da introdução dos 

trabalhos, o que nos conduziu à seleção de produções científicas que contemplassem o 

assunto e produzidas no período de 2006 a 2014, resultando inicialmente em 36 dissertações e 

25 teses.  

É relevante destacar que a maior concentração das produções se desenvolveu no 

período de 2008 e 2012, representando o quantitativo de quarenta e sete pesquisas, 

ressaltamos que dentre as dissertações e teses, somente uma dissertação (SANTOS, 2011) foi 

desenvolvida no Programa de Pós-graduação em Ciências Naturais e Matemática, as demais 

foram desenvolvidas em Programas de Pós-graduação em Educação. 

Da totalidade dos 61 trabalhos, verificamos que a maior concentração do objeto de 

estudo está relacionada ao curso de Pedagogia, com inter-relação de diferentes objetos, sendo 

possível agrupá-los em quatro temas gerais: 1. História e Políticas de formação e de currículo; 

2. Formação e atuação profissional; 3. Formação para o ensino de ciências; e, 4. Estado da 

arte. 

1. História e políticas de formação e de currículo: sobre este tema se debruçaram 

27 pesquisadores, representando a maior quantidade de trabalhos, 44,3%. Em tais trabalhos o 

foco de estudo relaciona outras questões como: história do curso normal e da Pedagogia, 

currículo e formação, diretrizes curriculares, documentos oficiais, projeto político pedagógico, 

reformulações/reconfigurações curriculares, integração curricular, programas de formação, 

formação em serviço e educação a distância, influência de organizações multilaterais, 

documentos institucionais e curriculares, professores universitários. 

2. A temática formação e atuação profissional incorpora 36,1% dos trabalhos, 

apresentando uma diversidade e multiplicidade de enfoques: estágio supervisionado, prática 

pedagógica, relação teoria e prática, identidade, saberes docentes, saberes dos egressos, 

trabalho docente, conhecimento específico e pedagógico, disciplina acadêmica, pesquisa, 

significado da Pedagogia, concepção de docência, educação contra-hegemônica e Pedagogia 

da terra, inclusão, qualidade na formação, estágio e formação de qualidade, qualidade da 

gestão, representações de egressos no processo formativo. 

3. Na formação para o Ensino de Ciências há o percentual de 18% de pesquisas 

que também apresentam enfoques diferenciados: produção de histórias infantis científicas, 

ensino ciência, tecnologia e sociedade (CTS), novas tecnologias e ensino de ciências, 

formação continuada para o ensino de ciências, concepções sobre a natureza da ciência, 
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formação dos saberes sobre ciências; ensino de ciências baseado na investigação, proposta 

inovadora para o ensino de ciências, ensino de ciências e projeto político pedagógico, história 

da disciplina de ensino em ciências no curso de Pedagogia. 

4. O tema estado da arte apresentou a menor concentração de pesquisas, apenas 

1,6% de trabalhos, a dissertação de mestrado de Danuza Jane Ribeiro de Almeida, sob 

orientação de Iria Brzezinski, realizou o mapeamento e análise de conteúdo de 07 teses e 24 

dissertações que têm por temática a formação do pedagogo, após as Diretrizes Curriculares 

Nacionais do curso de Pedagogia com recorte no período de 2008-2010. 

Após, as leituras dos resumos e introdução dos trabalhos, selecionamos sete deles, 

para leitura completa seguida da análise, sendo três dissertações (EVANGELISTA, 2008; 

BELUSCI, 2008; ANDRADE, 2008) e quatro teses (AUGUSTO, 2010; BRITTO, 2010; 

ROCHA, 2013; BONELLI, 2014) que focalizam a Educação em Ciências no curso de 

Pedagogia, ao qual ainda agregamos como recorte o enfoque na disciplina acadêmica 

relacionada à Educação em Ciências Naturais. 

Ao realizarmos a revisão da literatura que trata da Educação em Ciências no curso de 

Pedagogia buscamos identificar os seguintes aspectos: a) objeto, motivação, objetivo precípuo 

e resultados dos estudos; b) principais referências teóricas; c) configuração das pesquisas 

(metodologia utilizada no processo de investigação); d) questões relativas à Educação em 

Ciências Naturais no currículo do curso de Pedagogia (denominação utilizada para a 

disciplina, carga horária, proposições curriculares). Após as leituras e interpretações das 

produções científicas estabelecemos aproximações e distanciamentos em relação à nossa 

pesquisa para explicitar possíveis contribuições deste estudo. 

Evangelista (2008) investigou a própria formação profissional, mais especificamente, 

os processos vivenciados na produção de histórias infantis científicas, na disciplina 

Metodologia do Ensino de Ciências e Tecnologia, do curso de Pedagogia da Universidade de 

Brasília (UnB).  A motivação deste estudo está relacionada com o fato de que, ao cursar a 

referida disciplina, a autora observou que alguns alunos de Pedagogia traziam lacunas com 

relação ao conteúdo científico e, por essa razão, manifestavam insegurança para ministrar essa 

disciplina nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Com base em análises vivenciadas como 

estudante do curso de Pedagogia da UnB, a autora concluiu que a produção de histórias 

infantis científicas representa uma possibilidade de melhor compreender a história e filosofia 

da ciência e de ensinar Ciências Naturais. 

A formação vivenciada no curso de Pedagogia também foi apontada por Belusci 

(2008) como uma motivação de pesquisa. A autora explica que durante o curso de graduação 
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não teve sequer uma disciplina relacionada à metodologia ou aos fundamentos do ensino de 

determinado conteúdo. A formação foi voltada para o estudo de teorias da educação em 

função das diferentes habilitações e para estudos no campo da didática. Não houve, portanto, 

preocupação com a formação para o ensino de Ciências. Considerando que a formação no 

curso de Pedagogia é generalista, ela adotou o seguinte problema de pesquisa: Como os 

estudantes do curso de Pedagogia, com característica generalista, se envolvem com 

disciplinas que tratam especificamente do ensino de determinados conteúdos, a exemplo das 

ciências naturais? Para dar resposta a esta pergunta a pesquisadora acompanhou o 

desenvolvimento de 15 aulas de Fundamentos de Ensino de Ciências no curso de Pedagogia e 

fez entrevistas com alunos e a professora da disciplina. Suas análises evidenciam que “a 

relação dos estudantes, assim como a da professora, com a área de conhecimento tratada na 

disciplina trouxe muitos impasses, tanto para o processo de aprendizagem dos estudantes 

como para a condução do ensino pela professora” (BELUSCI, 2008, p.79). As análises 

ratificam o entendimento de que a formação promovida no curso está muito aquém do que 

seria necessário para subsidiar futuros professores para o ensino de Ciências.  

Andrade (2008) também aponta problemas na formação de professores no curso de 

Pedagogia e destaca a importância do estudo das concepções da natureza da Ciência como 

primeiro passo para um redimensionamento da educação científica do pedagogo. Seu 

propósito foi “contribuir com a (re)construção da identidade profissional desse professor, que, 

alicerçada sobre a generalidade da polivalência desprivilegia suas especificidades, das quais 

faz parte a docência em Ciências” (pp.13-14). Nesse sentido, buscou investigar concepções de 

alunos da Universidade Federal do Rio Grande do Norte-UFRN acerca da Natureza da 

Ciência (NdC). O estudo foi realizado durante o desenvolvimento da disciplina Ensino de 

Ciências Físicas e Biológicas, tendo como sujeitos alunos do 1°, 5° e 9° períodos do curso de 

Pedagogia. Na opinião da autora, o pedagogo tem a incumbência e a responsabilidade de 

apresentar aos alunos uma (alguma) ciência, que “pode ser apresentada com uma imagem 

tosca, repleta de inadequação, ou [...] adequada do ponto de vista da epistemologia 

contemporânea” (p.13). Ela faz opção por essa segunda vertente teórica para argumentar em 

favor da criação de salas de aula como espaços de trabalho com uma ciência mais humana, 

mais crítica, menos ingênua e não distorcida (2008). Os resultados do estudo indicam que os 

alunos apresentam concepções adequadas sobre a influência dos fatores externos na pesquisa 

científica; quanto ao método científico, mesclam posições próximas às discussões da 

epistemologia contemporânea com visões de método infalível e rígido. No que tange às 

relações entre teorias, observações e experimentos, o estudo verificou a presença de 
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concepções inadequadas sobre as diferenças entre Ciência e não-ciência, evidenciando que 

para a maioria dos alunos a comprovação científica é a característica distintiva do 

conhecimento científico. De modo geral, as concepções de ciência manifestadas pelos alunos 

mostraram-se pouco satisfatórias, porém, com mesclas de concepções mais sintonizadas com 

a epistemologia contemporânea. Levando em conta os resultados do estudo, a autora chama 

atenção para a necessidade de revisão da formação dos pedagogos. 

A pesquisa realizada por Augusto (2010) foi motivada por sua trajetória familiar. A 

pesquisadora explica que, por ser filha de professora de Ciências, conviveu no ambiente 

educacional e interessou-se, principalmente por animais, experimentos e microscópios, 

encaminhando-se para o curso de Biologia. A partir daí seu interesse pelo ensino de Ciências 

efetivou-se na sua trajetória acadêmica (graduação e mestrado). Ao ingressar no Doutorado, 

novas experiências redimensionaram suas motivações, em particular, ao conhecer a disciplina 

Teoria Pedagógica e produção em Ciências e Meio Ambiente, desenvolvida no Programa 

Especial de Formação de professores em Exercício da Rede de Educação Infantil e Primeiras 

Séries do Ensino Fundamental da Rede Municipal dos Municípios da Região Metropolitana 

de Campinas (PROESF). Após conhecer a disciplina e trabalhar no curso, ficou “fascinada 

pela organização curricular, pelas ideias difundidas na disciplina e pela visão crítica e 

aprofundada do ensino de Ciências que ela poderia produzir nos cursantes” (p.30). Esse fato 

motivou o desenvolvimento de um estudo sobre como as professoras generalistas, sem 

formação específica em Ciências, reagiriam ao currículo difundido pela referida disciplina, 

considerado inovador e diferenciado. O propósito foi analisar os efeitos provocados por uma 

proposta inovadora de formação em serviço nas concepções e práticas declaradas, sobre o 

ensino de Ciências, de professoras polivalentes que lecionam nas séries iniciais do Ensino 

Fundamental. A autora partiu do entendimento de que o ensino de Ciências vem assumindo 

espaço e importância na sociedade brasileira e, consequentemente, no processo educacional. 

“[...] paradoxalmente os cursos de formação de professora para as séries iniciais do ensino 

fundamental destinam poucas horas para Ciências, produzindo uma formação insuficiente 

nesta disciplina” (p.36). Nessa perspectiva, argumenta em favor da necessidade de formação 

em nível superior tomando como referência um curso de Pedagogia para formação de 

professores em serviço, realizado na Universidade Estadual de Campinas-UNICAMP, em 

parceria com a Secretaria de Estado de Educação e municípios. A autora deu destaque à 

disciplina Teoria Pedagógica e Produção em Ciências e Meio Ambiente, que teve uma 

abordagem inovadora ao privilegiar, entre outros aspectos, o ensino centrado nos fenômenos. 

A disciplina buscou também auxiliar a professora a desvelar a Ciência pelo estudo do 
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ambiente, conforme foi idealizado por Ivan A. do Amaral (2005). Nos resultados, a autora 

concluiu que o grupo de professoras pesquisadas tinha concepções e práticas sobre o ensino 

de Ciências mais avançadas. Estas parecem ser decorrentes dos sistemas de ensino municipais 

nos quais trabalham. Tais sistemas têm currículos próprios e inovadores, investem em 

formação continuada, no trabalho coletivo e, de certa forma, dão apoio às inovações 

educativas. O estudo evidenciou também que a maioria das professoras parece ter 

compreendido as ideias chave da disciplina, bem como sua proposta formativa e a sua 

coerência com as diretrizes defendidas para o ensino de Ciências. Embora a disciplina tenha 

promovido mudanças nas suas práticas docentes, foram observados alguns fatores que 

impossibilitaram a apreensão mais abrangente de algumas das ideias enfocadas. Os problemas 

foram relacionados, especialmente com a falta de conhecimento prévio de conteúdos 

específicos de Ciências e a pequena carga horária disponível para a referida disciplina. 

Em seus estudos, Rocha (2013) interessou-se pela formação dos saberes sobre 

Ciências e seu ensino, com professores que atuam nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

A autora explica que as motivações para pesquisar o tema estavam relacionadas com o 

ingresso no Doutorado, no grupo de pesquisa FORMAR-Ciências da Universidade Estadual 

de Campinas-UNICAMP, e com sua experiência pessoal como professora substituta na 

Universidade Federal Fluminense, nos cursos de Pedagogia e Biologia.  O objetivo da referida 

pesquisa foi analisar a trajetória de formação de três professores que atuam nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental, investigando as fontes de aquisição de conhecimentos em Ciências e 

em Ensino de Ciências por parte dos professores e a influências desses conhecimentos na 

prática pedagógica. Para isto, a autora selecionou professores graduados em Pedagogia que 

estavam atuando nos anos iniciais, seus respectivos formadores que ministraram as disciplinas 

relacionadas ao Ensino de Ciências no curso de graduação.  Ao concluir sua pesquisa Rocha 

(2013) assinalou os resultados mais evidentes: a) os professores apreenderam/construíram 

conhecimentos sobre Ciências e seu ensino principalmente na sua prática docente cotidiana; 

b) os manuais didáticos foram as principais fontes de aquisição desses conhecimentos, 

seguidos da internet e das revistas de divulgação científica e escolar; c) os professores 

apreenderam conhecimentos sobre Ciências e seu Ensino no curso de Pedagogia, mais 

relacionados aos fundamentos teórico-metodológicos do Ensino de Ciências; d) dois 

formadores desenvolveram suas disciplinas na Pedagogia numa perspectiva construtivista de 

Ensino de Ciências e com base no modelo da racionalidade prática de formação de 

professores, enquanto o terceiro formador atuou segundo o modelo tradicional de ensino e o 

modelo da racionalidade técnica; e) os três professores dos anos iniciais manifestaram 
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concepções e práticas centradas no modelo tradicional, com alguns traços do modelo da 

redescoberta para dois deles.  

Bonelli (2014) relaciona a motivação do seu estudo com suas vivências como 

licenciada em Biologia, como professora da Educação Básica e, posteriormente, como 

professora responsável pela disciplina Princípios e Propostas Metodológicas de Ciências do 

curso de Pedagogia. Na condição de formadora de professores, preocupou-se com a formação 

de um sujeito crítico e alfabetizado cientificamente para o contexto do século XXI, ao 

considerar que o ensino de “Ciências, cada vez mais, tem se caracterizado por uma visão 

simplista, [...] um ensino fragmentado, ainda muito atrelado aos livros didáticos e às 

representações da natureza” (p.11). Estas questões motivaram o desenvolvimento de sua 

pesquisa na perspectiva da defesa da formação docente que possibilite a educação científica 

dos professores. A autora não indica um objetivo geral, mas três objetivos inter-relacionados:  

 

 

[...] analisar dois Projetos pedagógicos de Cursos de Pedagogia, em relação ao 

ensino de Ciências, estabelecendo relações com as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para o curso dessa área; analisar como está sendo desenvolvido o ensino de Ciências 

nas escolas de Ensino Fundamental que recebem estagiárias dos cursos de 

Pedagogia e compreender as análises das alunas estagiárias sobre o que 

estudaram/aprenderam ensinaram, a partir da disciplina Metodologia de Ciências 

(2014, pp.13-14). 

 

 

A autora questiona a forma fragmentada dos conhecimentos organizados no currículo, 

considera que “isso gera o entendimento de que tudo está compartimentalizado, impedindo o 

sujeito de estabelecer relações e, consequentemente, de realizar a sua futura prática docente 

voltada a uma proposta integrada” (p. 09). Argumenta ainda que a formação precisa ser 

revista, (re)pensada, (re)organizada para proporcionar aos futuros docentes uma reflexão 

coletiva, por meio de trabalhos que consigam transformar suas concepções iniciais sobre a 

Ciência, sobre o conhecimento científico. Para isto, reconhece e justifica a relevância da 

alfabetização científica e a formação crítica no contexto do século XXI, tanto no 

desenvolvimento da Educação Básica, quanto na formação docente. Os resultados da referida 

pesquisa evidenciaram que duas instituições de Ensino Superior pesquisadas (denominadas de 

A e B) observam o propósito das Diretrizes Curriculares Nacionais quanto à formação de 

professores, no que se refere ao desenvolvimento da disciplina Ensino de Ciências, 

distinguem-se em detalhes, quanto ao número de créditos e as suas localizações temporais no 

currículo. Observou que o Ensino de Ciências está sendo pouco desenvolvido nas escolas, 

verificou que é dada maior atenção ao ensino de Português e Matemática, secundarizando a 

disciplina Ciências. Além disso, indicou os seguintes aspectos que foram destacados pelas 
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alunas estagiárias: a importância da disciplina Ciências em relação ao incentivo aos estudos; 

pouco tempo para a compreensão dos conteúdos que precisam ser ensinados nos Anos Iniciais 

do Ensino Fundamental; as estratégias para trabalhar os conteúdos com as crianças; como 

organizar os materiais, como fazer o planejamento e a possibilidade de não trabalhar com 

conceitos prontos. Segundo a autora, “as alunas não relacionaram essas questões ao 

desenvolvimento de um sujeito crítico, alfabetizado cientificamente. Talvez até por suas 

próprias dificuldades em definir o termo” (2014, p.132). Estes resultados, segundo a autora, 

colaboraram para reforçar sua tese de que: “o desenvolvimento de um sujeito crítico e 

alfabetizado cientificamente para o século XX deve perpassar o Ensino de Ciências dos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental” (2014, p.132). 

Verificamos que a pesquisa de Bonelli (2014) apresenta aproximação com nosso 

trabalho, na medida em que buscou “Analisar dois projetos pedagógicos dos cursos de 

Pedagogia, em relação ao Ensino de Ciências, estabelecendo relações com as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o curso dessa área” (p.10). Entretanto, esta pesquisa se distancia 

na medida em que não tem como objeto de estudos as políticas e a integração curricular, 

observando o lugar atribuído à Educação em Ciências Naturais. 

De todos os trabalhos analisados o estudo de Britto (2010) é o que mais permite 

relações com nossas investigações. A autora focalizou o processo de constituição da disciplina 

acadêmica Ensino de Ciências (EC) e Biologia (B) nos cursos de Pedagogia, considerando o 

lugar que a disciplina ocupa/ou na formação de professores desde as escolas normais. Sua 

pesquisa deu centralidade à história da disciplina acadêmica EC/B e ao imbricamento entre as 

finalidades do curso de Pedagogia e as finalidades da área de conhecimento – Ciências 

Biológicas, no curso de Pedagogia da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, entre 

as décadas de 1960 e 1990. De acordo com a autora, a análise favoreceu a compreensão dos 

processos de construção e reconstrução da referida disciplina, configurada tanto pelos 

aspectos internos à sua própria comunidade, como pelos aspectos externos, pautados por 

questões mais amplas: institucionais e sócio-históricas.  

A autora relacionou as motivações do estudo às reflexões e análises acerca da própria 

trajetória profissional e do processo de investigações em diferentes espaços (Mestrado e 

projetos), o que possibilitou “interfaces com o entrecruzamento de pesquisas como professora 

em cursos de Pedagogia e como doutoranda na Linha de Pesquisa Ensino e Formação de 

Educadores” (2010, p.23).  Destacou a pertinência de uma pesquisa que serviu de “um ‘estudo 

piloto’ para a continuidade e aprofundamento da investigação realizada no Doutorado, pois 

reafirmou a necessidade de ampliar as reflexões sobre a finalidade do EC nos currículos de 
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Pedagogia” (2010, p. 35). Assim, justificou a relevância do estudo da história das disciplinas, 

em particular, das disciplinas acadêmicas relacionadas ao Ensino de Ciências e Biologia 

(EC/B), no curso de Pedagogia da Universidade Federal de Santa Catarina-UFS e argumentou 

que, para entender o lugar da disciplina EC nos currículos de Pedagogia é necessário 

considerar “as marcas das concepções de Ciências, especificamente da Biologia associada à 

Medicina e Psicologia na constituição e determinação de uma concepção de educação no 

contexto brasileiro” (2010, p.37). 

Ao concluir sua pesquisa, a autora destacou alguns indicativos para possíveis 

investigações, considerando que ainda há muito a ser investigado sobre a história da disciplina 

Ensino de Ciências. Concluiu a tese trazendo quatro indicações para a continuidade dos 

estudos sobre essa temática. 

 

 

 A correlação entre a formação predominante de biólogos e licenciados em 

Biologia e Ensino de Ciências, entre aquel@s profissionais que atuam nas 

disciplinas escolares EC no Ensino Fundamental e nas disciplinas acadêmicas 

FMEC. É uma questão que pode suscitar investigação e reflexão sobre a concepção 

de Ciências Biológicas, a seleção dos conhecimentos trabalhados e a história da 

disciplina Metodologia de EC e de EB no curso de Ciências Biológicas. 

 A investigação da história da disciplina acadêmica EC/B pautada pela 

memória de egressas do curso de Pedagogia, através de depoimentos e documentos 

como cadernos e outros registros de aulas, como parâmetro, por exemplo, para 

análise dos conhecimentos trabalhados, e/ou relações entre os fatores que 

configuraram a história desta disciplina e atuação destas professoras no EC nos anos 

iniciais. 

 As bibliografias utilizadas pel@s professor@s que ministraram a disciplina 

acadêmica EC/B e possíveis correlações com os livros utilizados nas disciplinas 

escolares de EC/B nas Escolas Normais e Magistério, através de um estudo 

minucioso de análise do conteúdo destes livros e a relação com as ciências de 

referência, articuladas pelas tradições curriculares.  

 O estudo sobre a disciplina acadêmica EC/B nas grades curriculares do curso 

de Pedagogia articulado pelo estudo criterioso das propostas curriculares e os 

conteúdos escolares trabalhados nas escolas pelas professoras egressas. Assim como 

um possível estudo da história da disciplina escolar EC na Rede Municipal de 

Ensino de Florianópolis. (2010, p.218). 

 

 

Em suma, Britto (2010) reitera o pressuposto de que a docência e as finalidades das 

disciplinas de Ensino de Ciências e Biologia (EC/B) no curso de Pedagogia da UFSC, 

estiveram fortemente marcadas pela dimensão biológica como argumento de cientificidade do 

processo de escolarização ao longo do século XX, propiciando a oscilação da presença desta 

disciplina nos currículos deste curso, na medida em que esteve articulada à determinada 

concepção de ciência e de educação.  

Verificamos que há uma aproximação do nosso estudo com a quarta questão apontada 

por Brito (2010), como uma temática que precisaria ser aprofundada, no que diz respeito à 
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relevância do “estudo sobre a disciplina acadêmica EC/B nas grades curriculares do curso de 

Pedagogia” (p.18).  

Ao realizar essa revisão da literatura observamos que, quanto aos objetos de estudo, as 

produções apresentam diferentes focos de interesse: Formação de pedagogos com base na 

produção de histórias infantis científicas (EVANGELISTA, 2008); Relação que os estudantes 

de Pedagogia estabelecem com as Ciências Naturais e com o seu ensino (BELUSCI, 2008); 

concepções de licenciandos de Pedagogia acerca da natureza da Ciência (ANDRADE, 2008); 

Efeitos provocados por uma proposta inovadora de formação em serviço nas concepções e 

prática declaradas sobre o Ensino de Ciências, de professoras que lecionam nas séries iniciais 

do Ensino Fundamental (AUGUSTO, 2010); Processo de constituição da disciplina Ensino de 

Ciências e Biologia (EC/B) no curso de Pedagogia (BRITTO, 2010); Trajetória de formação 

professores dos iniciantes do curso de Pedagogia e seus formadores, observando fontes de 

aquisição de conhecimentos (específico e pedagógico-educacionais) das Ciências Naturais, 

bem como a influência desses conhecimentos na prática pedagógica destes professores 

(ROCHA, 2013); Processos de formação de estagiárias do curso de Pedagogia, para o Ensino 

de Ciências nas escolas de Ensino Fundamental, tendo como base o que 

estudaram/aprenderem/ensinaram na disciplina Metodologia de Ciências (BONELLI, 2014). 

Quanto à motivação dos estudos observamos que estão relacionadas com experiências 

estudantis e/ou profissionais vividas pelas pesquisadoras (todas mulheres), as quais remetem 

ao entendimento de que existem fragilidades na formação de pedagogos para Educação/o 

Ensino de Ciências. São feitas críticas ao caráter tradicional da formação pelo fundamento na 

racionalidade técnica. Isso explica porque as pesquisas são orientadas pelo propósito de 

produzir análises sobre formação docente e práticas educativas inovadoras na área das 

Ciências Naturais na perspectiva de contribuir para a melhoria da qualidade do ensino por 

meio da alfabetização científica. A maior parte das análises realça a relevância da Educação 

em Ciências por entender que esse é um caminho para superação de concepções ingênuas, 

inadequadas e distorcidas. Assim, as concepções estudantis elaboradas fora da escola são 

apontadas como “não-ciência” (ANDRADE, 2008), ou seja, como limitação para se alcançar 

a verdade revelada pela Ciência. Esse posicionamento remete ao entendimento de que o 

currículo escolar (incluindo aqui o de Pedagogia) precisa manter a cisão entre Ciência e 

cultura popular, considerada como conhecimento sem importância e até mesmo como um 

entrave para a aprendizagem de Ciências.   

A defesa da Alfabetização Científica é articulada às demandas do nosso tempo e, por 

conseguinte, ao necessário reconhecimento da relevância do trabalho do professor de Ciências 
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na Educação Básica. Esses pressupostos dão base aos argumentos em defesa de mudanças no 

currículo do curso de Pedagogia e na formação continuada de professores.  

Com relação às principais referências teóricas, observamos que as pesquisas têm 

fundamentos diferenciados de acordo com o objeto de estudo e a opção metodológica.  Para 

discutir a formação do pedagogo os autores mais referenciados foram: Aguiar et al. (2006), 

Brzezinski (1996), Gatti (2007), Libâneo (2005), Libâneo e Pimenta (2002), Saviani (2009), 

Silva (1999, 2002, 2003), Sheibe (2007), Sheibe e Daros (2002), Sheibe e Durli (2005), 

Tanuri (2000) dentre outros. Quando se trata da relação sobre a formação de professores para 

o Ensino de Ciências os teóricos mais citados são: Amaral et al. (1986), Caniatto (2007), 

Carvalho (2003), Carvalho e Gil-Peres (1993, 1998, 2006), Chalmers (1993), Delizoicov 

(1892, 1983, 1991, 2003), Delizoicov e Angotti (2000), Faria Filho (2004), Ferreira (2005, 

2007), Francalanza (2002), Francalanza et al. (1986), Fumagalii (1998), Harres e Amaral 

(1995, 1998, 2001, 2005), Krasilchik (1987), Lopes (1996), Lemgruber (1999), Martins 

(2004), Macedo e Lopes (2002), Marandino et al. (2005, 2009), Maués e Vaz (2005), Mendes 

Sobrinho (1998, 2006), Megib Neto et al. (1998, 2007), Mortimer (1996, 2000), Nardi (2002, 

2005, 2007, 2008), Ostermann et al. (1992, 1998), Pacheco (1997), Selles, (2005, 2008) entre 

outros. A diversidade de enfoques revela que a área da Educação em Ciências agrega 

diferentes formações discursivas, revelando tensões e embates em torno da Ciência, da 

Educação em Ciências e do trabalho pedagógico. 

Em termos metodológicos, verificamos que as produções privilegiaram a abordagem 

qualitativa por meio de diferentes tipos de pesquisas: pesquisa-ação (EVANGELISTA, 2008), 

estudo de caso (AUGUSTO, 2010; BONNELI, 2014), pesquisa de cunho historiográfico 

(BRITTO, 2010). Em dois trabalhos não identificamos a explicitação textual do tipo de 

pesquisa utilizado (ANDRADE, 2008; BELUSCI, 2008). Os processos de coleta de dados 

também foram diversificados: questionários (aberto e fechado), diário de campo, observação, 

produção escrita, observação participante, filmagem das aulas em vídeo, avaliação da 

disciplina. 

Em relação aos achados/resultados, observamos que a formação de professores para o 

Ensino de Ciências constitui-se uma temática que perpassa todas as pesquisas, porém, com 

singularidades. Dois aspectos são destacados nas pesquisas: deficiência/lacuna na formação 

do pedagogo e escassa carga horária destinada ao Ensino de Ciências no currículo dos cursos.   

Em relação à denominação das disciplinas acadêmicas relacionadas à Educação em 

Ciências Naturais no curso de Pedagogia, observamos variações: Ensino de Ciência e 

Tecnologia (EVANGELISTA, 2008); Fundamentos do Ensino de Ciências (BELUSCI, 
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2008); Ensino de Ciências Físicas e Biológicas (ANDRADE, 2008); Teoria Pedagógica e 

Produção em Ciências e Meio Ambiente (AUGUSTO, 2010); Metodologia de Ciências 

(BONELII, 2014); Fundamentos de Ensino de Ciências, Introdução ao Estudo de Ciências e 

Prática de Ensino de Ciências I e II (ROCHA, 2013). Tais variações foram observadas por 

Britto (2010) que investigou a história dessa disciplina no curso de Pedagogia na 

Universidade Federal de Santa Catarina-UFCS, nas últimas quatro décadas do século XX.  

Levando em conta que o nosso estudo dá centralidade às disciplinas acadêmicas 

relacionadas com a formação para a Educação em Ciências Naturais no curso de Pedagogia, 

buscamos compreender o que dizem as pesquisas analisadas sobre essa questão.  

 Evangelista (2008) abordou questões relativas à disciplina Metodologia do Ensino de 

Ciência e Tecnologia, afirmando que desenvolveu análises sobre o “Projeto Acadêmico do 

Curso e a ementa da disciplina de Ensino de Ciências para compreender como a disciplina se 

articulava dentro do curso” (p.77). No entanto, a autora não descreveu o conteúdo da ementa 

da referida disciplina ao longo do trabalho, nem nos anexos e apêndices, o que dificultou a 

compreensão da configuração e proposições curriculares relativas à citada disciplina. 

Belusci (2008) acompanhou o desenvolvimento da disciplina Fundamentos do Ensino 

de Ciências para investigar, ao longo de um semestre, “possíveis impasses que poderiam se 

configurar no processo de formação inicial de professores, principalmente no que se referem 

ao processo de ensinar - por parte da professora formadora - e de aprender - no caso dos 

alunos” (p.6). Segundo a autora essa disciplina “procura contemplar não só aspectos de 

natureza epistemológica, mas também aqueles mais diretamente relacionados ao ensino de 

Ciências e, portanto, à prática do magistério” (pp.26-27). Isso fica evidenciado na ementa no 

plano de ensino que foi objeto de análise. 

 

 

O desenvolvimento da disciplina tem como meta estabelecer o diálogo entre as 

várias visões acerca do ensino de Ciências e as condições socioculturais 

subjacentes a essas visões. Tem também como meta discutir o papel das Ciências 

Naturais no nível fundamental de ensino, discutindo suas inter-relações com os 

demais componentes curriculares. Os conteúdos e as atividades em aula pretendem, 

ainda, contribuir para que os futuros pedagogos construam um saber que lhes 

permita se reconhecer enquanto profissionais e, ao mesmo tempo, sentirem-se 

responsáveis pela continuidade de sua própria capacitação (BELUSCI, 2008, p.27, 

grifos nossos). 

 

 

Nota-se, portanto, que esta disciplina busca estabelecer relações entre Ensino de 

Ciências e condições socioculturais, entre formação acadêmica e o trabalho docente no Ensino 
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Fundamental, entre a disciplina Ciências e os demais componentes curriculares, entre atuação 

profissional e produção de saberes. 

Andrade (2008) também desenvolveu análises sobre a disciplina Ensino de Ciências 

Físicas e Biológicas no 1° Grau, com alunos do curso de Pedagogia da Universidade Federal 

do Rio Grande do Norte. A autora apresentou a ementa da referida disciplina que foi assim 

configurada:  

 

 

Ementa: princípios teóricos e metodológicos que norteiam o Ensino de Ciências 

Físicas e Biológicas no 1° Grau: aspectos políticos, históricos, e filosóficos das 

ciências e de seu ensino; tendências da pesquisa em ensino de ciências a partir de 

uma abordagem problematizadora (2008, p. 178). 

 

 

Conforme análises realizadas pela autora, a disciplina valorizou questões teórico-

metodológicas do Ensino de Ciências priorizando a docência nos anos iniciais e na Educação 

Infantil. Valorizou também a abordagem problematizadora estabelecendo relações com os 

parâmetros curriculares nacionais e as necessidades formativas dos professores.  

Verificamos que Evangelista (2008) Belusci (2008) e Andrade (2008) priorizaram em 

suas pesquisas o desenvolvimento do Ensino de Ciências, a partir do acompanhamento das 

disciplinas, mas não eram responsáveis por ministrar as disciplinas. Augusto (2010) optou 

pela participação no desenvolvimento da disciplina Teoria Pedagógica e Produção em 

Ciências e Meio Ambiente, que foi ofertada pela Universidade Estadual de Campinas. 

Segundo a autora, o currículo do citado curso estava dividido em três blocos: 1. Cultura 

Teórico-Educativa e Organização do Trabalho da Escola; 2. Cultura Pedagógica e Produção 

de Conhecimento; 3. Cultura Inclusiva e Políticas de Educação. A disciplina Teoria 

Pedagógica e Produção em Ciências e Meio Ambiente pertencia ao segundo bloco, 

objetivando, conforme sua ementa, trabalhar:  

 

 

PE402 - Teoria Pedagógica e produção em Ciências e Meio Ambiente: 

Cidadania e finalidades do ensino de Ciências e Meio Ambiente no mundo 

contemporâneo. Controvérsias históricas no desenvolvimento do ensino de Ciências. 

Concepções de Educação, Ciência e Ambiente e suas influências no ensino de 

Ciências. Fundamentos teórico-metodológicos do ensino de Ciências e Meio 

Ambiente. Metodologia do Ensino de Ciências como produção social. Ensino e 

Pesquisa na prática pedagógica em Ciências. Meio Ambiente como tema transversal 

no ensino fundamental. Ensino de Ciências como educação ambiental (AUGUSTO, 

2010, p.45, grifos da autora). 

 

 

Augusto (2010) considerou que a disciplina Teoria Pedagógica e Produção em 

Ciências e Meio Ambiente:  
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[...] pôde contribuir para uma formação diferenciada em Ciências para as professoras 

das séries iniciais do ensino fundamental e educação infantil e promover mudanças 

em suas práticas pedagógicas, embora [...] seja a única disciplina do currículo do 

curso relacionada ao ensino de Ciências (p.37). 

 

 

Esta disciplina possuía carga horária de 60 horas, com uma ementa que articula os 

aspectos teóricos, metodológicos, epistemológicos e históricos para o Ensino de Ciências, mas 

também, problematiza questões relacionadas ao meio ambiente, temas transversais, a pesquisa 

e prática pedagógica.  

Rocha (2013) investigou a trajetória de formação de três professores graduados em 

Pedagogia que estavam atuando nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental e seus respectivos 

formadores que ministraram as disciplinas relacionadas ao Ensino de Ciências no curso de 

graduação. A autora analisou o desenvolvimento de três disciplinas: Fundamentos de Ensino 

de Ciências, Introdução ao Estudo de Ciências e Prática de Ensino de Ciências I e II. As 

disciplinas foram analisadas observando a ementa, plano de ensino e sua execução em sala de 

aula. Apesar de selecionar trechos do planejamento em sua análise a autora não citou as 

ementas de duas disciplinas, somente os objetivos relacionados à ementa da disciplina Prática 

de Ensino de Ciências I e II.  

No que diz respeito à disciplina Fundamentos de Ensino de Ciências, a autora 

observou que o trabalho foi organizado de modo a contemplar: leitura de textos nacionais e 

estrangeiros da área de Ensino de Ciências, elaboração e apresentação de seminários pelos 

alunos, debate em sala de aula, trabalho de campo, atividades em sala de análise de livros 

didáticos, de orientações curriculares e de projetos de Ensino de Ciências (ROCHA, 2013). 

Para o desenvolvimento e apresentação de seminários e discussões foram trabalhadas outras 

temáticas. 

 

 

Os temas escolhidos para os seminários e para as discussões, segundo o docente, 

eram articulados e divididos em blocos, sendo todos eles inseridos em discussões 

atuais de pesquisas da área do Ensino de Ciências. Em geral, os temas propostos 

pelo docente se inseriam em discussões sobre: as finalidades do Ensino de Ciências; 

Educação Ambiental; Ciência, Tecnologia e Sociedade; filosofia da Ciência; 

construtivismo no Ensino de Ciências; currículo; materiais didáticos; alfabetização 

científica; educação não formal; o conhecimento físico nas aulas de Ciências; entre 

outros (ROCHA, 2013, p.134). 

 

 

Em relação à disciplina Introdução ao Estudo de Ciências, Rocha (2013) explica que a 

“ênfase dada pelo docente à disciplina foi nos processos de construção do conhecimento 

científico e na metodologia científica da área de Ciências” (p.137). A autora destacou que os 

temas abordados na disciplina foram: 



46 
 

Ciência como conhecimento e ciência como processo; Ciência como indagação - o 

método científico; O processo de formação de conceitos. Princípios, hipóteses e 

teorias; Projeto de pesquisa e educacional; Indução e dedução; O método 

indagatório e o Ensino de Ciências; Conceitos e atividades para o ensino da: Física, 

Química, Biologia, Botânica, Zoologia, Anatomia e Fisiologia Animal e Humana e 

Ecologia; Ciência e sociedade – bioética. (ROCHA, 2013, p.137). 

 

 

Segundo Rocha (2013) as disciplinas Prática de Ensino de Ciências I e II foram 

desenvolvidas tendo como base os objetivos da disciplina que visava: 

 

 

1. Desenvolver conteúdos básicos de ciências; 2. Conhecer propostas oficiais e não 

oficiais de Ensino de Ciências para as séries iniciais; 3. Problematizar o Ensino de 

Ciências a partir de resultados de pesquisa; 4. Conhecer materiais didáticos 

alternativos e desenvolver materiais e atividades para o Ensino de Ciências (2013, 

p.144). 

 

 

Durante o acompanhamento da disciplina, Rocha (2013) verificou que também foram 

desenvolvidas “leituras e discussões sobre documentos oficiais (parâmetros curriculares, 

propostas curriculares, projetos de ensino alternativos), análise de livros didáticos de Ciências 

e atividades práticas” (p.142), além da “elaboração de um pré-projeto de Unidades de Ensino” 

(ROCHA, 2013, p.142). As análises indicam que, no citado curso, o Ensino de Ciências ocupa 

espaço privilegiado considerando a quantidade de disciplinas trabalhadas. 

Bonelli (2014) defendeu que “O desenvolvimento de um sujeito crítico e alfabetizado 

cientificamente para o século XXI deve perpassar o Ensino de Ciências nos Anos iniciais do 

Ensino Fundamental” (p.104).  Com base nesse pressuposto, a autora acompanhou o 

desenvolvimento da disciplina Estágio Supervisionado nos Anos Iniciais, com 10 alunas do 

curso de Pedagogia no primeiro semestre de 2012, sendo 5 de uma instituição pública e 5 de 

uma instituição privada. O intento foi analisar como estava se desenvolvendo “o ensino de 

Ciências nas escolas de Ensino Fundamental que recebem estagiárias dos cursos de Pedagogia 

e compreender as análises das alunas estagiárias sobre o que estudaram/aprenderam 

ensinaram, a partir da disciplina Metodologia de Ciências” (BONNELI, 214, p.124). As 

instituições pesquisadas foram denominadas de A (pública) e B (privada). Na instituição 

pública a disciplina Educação em Ciências Naturais foi ofertada no sexto período e com 75 

horas. A ementa analisada contempla:  

 

 

Relações entre o campo das ciências físico-químicas-biológicas e o campo 

pedagógico: questões conceituais e curriculares. Estudos teórico-práticos, 

investigação e reflexão crítica na formação inicial para o exercício da docência na 

Educação Infantil e nos anos Iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino 
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Médio, na modalidade Normal, e em cursos de Educação Profissional (2014, p. 113 

grifos nossos). 

 

 

Na instituição B, a disciplina foi denominada Princípios e Propostas Metodológicas 

de Ciências, com carga horária de 90 horas, e ementa assim configurada: 

 

 

Compreender a natureza do pensamento cientifico visando à sua 

ampliação/construção de conhecimentos e à reflexão crítica sobre sua produção; 

reconstrução de conhecimentos científicos essenciais para o planejamento de 

atividades para a Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental, a partir 

de metodologias centradas na problematização. (Idem. Ibidem, grifos nossos). 

 

 

A autora observou que as disciplinas focalizavam aspectos relacionados ao processo 

de construção e reconstrução do conhecimento, das metodologias de ensino privilegiando a 

investigação e problematização para o Ensino de Ciências na Educação Infantil e Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental 

Estas denominações foram observadas por Britto (2010) em sua tese. Algumas 

disciplinas se aproximam das disciplinas acadêmicas que foram produzidas no currículo de 

curso de Pedagogia da Universidade Federal de Santa Catarina, as quais foram criadas no 

período de 1960-1990. Levando em conta a relevância do trabalho dessa autora para o nosso 

estudo, destacamos as ementas das disciplinas obrigatórias ofertadas nos períodos por ela 

pesquisado. 

Segundo Britto (2010), no período de 1960 a 1965 foi criada a disciplina acadêmica de 

Biologia, com 6 créditos, que era ofertada na 1ª fase do curso de Pedagogia. Esta disciplina 

permaneceu no currículo de 1971 a 1977, quando foram criadas mais três disciplinas: 

Biologia Aplicada à Educação I, Didática Especial de Biologia e Prática de Ensino de 

Biologia aplicada à Educação, Metodologia do 1° grau I e II (BRITTO, 2010), as três últimas 

disciplinas eram ofertadas somente nas habilitações em Ensino das Disciplinas e Atividades 

Práticas dos Cursos Normais.  

 As disciplinas acadêmicas Biologia Aplicada à Educação I, Didática Especial de 

Biologia e Prática de Ensino aplicada à Biologia também estavam presentes no currículo do 

curso em 1978 a 1980, sendo que a denominação da Biologia se tornou Biologia Geral.  

No período de 1982 a 1985, constava no currículo as disciplinas Biologia Geral e 

Biologia Aplicada à Educação I. Foram criadas então as disciplinas Biologia Aplicada à 

Educação II e a disciplina Metodologia de Ensino de 1° grau I e II. Mas, apenas a disciplina 

Metodologia de Ensino de 1° grau II permaneceu no período de 1990, com acréscimo das 
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disciplinas Fundamentos de Biologia Celular e Embriologia e Genética Humana Aplicada, 

excluindo Biologia Geral e Biologia Aplicada à Educação I e II. 

No período de 1991 a 1994 foi criada a disciplina Fundamentos de Higiene e Saúde do 

Escolar. Houve alteração na nomenclatura da disciplina Genética Humana Aplicada para 

Fundamentos da Genética Humana. Ainda permanecia no currículo a disciplina Metodologia 

de Ensino de 1° grau I e II, excluindo-se a disciplina Fundamentos de Biologia Celular e 

Embriologia.   

A autora (2010) observou que, no período de 1995 a 1998, houve novamente a 

alteração nas disciplinas, foi criada a disciplina Fundamentos e Metodologias do Ensino de 

Ciências. As disciplinas Metodologia de Ensino de 1° grau I e II foram excluídas e as 

disciplinas Fundamentos de Higiene e Saúde do Escolar e Fundamentos da Genética Humana 

tornaram-se optativas.  

Britto (2010) analisou que as disciplinas estavam relacionadas à compreensão do 

desenvolvimento biológico humano através de conhecimento, principalmente, da Citologia, 

Embriologia, Genética e Evolução, Ciências da Saúde. Segundo a autora, este enfoque sofreu 

mudanças nas disciplinas, principalmente influenciadas pelos intensos debates sobre a 

formação docente na década de 1980, contribuindo para a criação da disciplina Fundamentos 

e Metodologia do Ensino de Ciências, abordando em sua ementa os “Princípios teórico-

metodológicos do ensino das ciências nas séries iniciais” (BRITTO, 2010, p.250). 

A história da disciplina acadêmica relacionada ao Ensino de Ciências e Biologia, 

segundo Britto (2010), expressa que a tessitura da disciplina estava centrada, inicialmente, no 

campo da Biologia, mais tarde, focalizou os fundamentos e metodologias, principalmente, 

considerando as problematizações dos contextos externo e interno, propiciando a criação e 

manutenção da disciplina Fundamentos e Metodologia do Ensino de Ciências, vinculada à 

formação para exercício da docência na Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental. 

 

1.2 À GUISA DAS CONCLUSÕES SOBRE AS TESES E DISSERTAÇÕES 

ANALISADAS 

 

Ao realizar essa revisão da literatura chegamos aos seguintes entendimentos: todos os 

trabalhos realçam a relevância da formação de pedagogos para a Educação em Ciências; há 

evidências de fragilidade na formação de pedagogos para a Educação em Ciências Naturais na 
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Educação Infantil e nos Anos Inicias do Ensino Fundamental; há necessidade de mudanças no 

currículo do curso de Pedagogia por meio de inovações curriculares.  

As inovações curriculares foram relacionadas com: valorização de conteúdos 

científicos; compreensão da natureza da Ciência e de seus métodos de produção de 

conhecimento; reconhecimento de que, na atualidade, existem outras fontes de conhecimento 

além da escola (internet, livros, revistas); reconhecimento de que a prática docente é espaço 

de formação profissional; necessidade de integração curricular; necessidade de superação das 

concepções derivadas da “não-ciência”; articulação entre o currículo do curso de Pedagogia e 

as políticas curriculares nacionais.  

Observamos certo silêncio em relação à atuação de pedagogos na Educação Infantil, 

na Educação de Jovens e Adultos (EJA), bem como em espaços não escolares (educação 

carcerária, Atendimento Educacional Especializado - AEE, gestão e pesquisa). Destarte, a 

formação tende a ser relacionada diretamente com a docência nos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental. 

No que diz respeito ao lugar da Educação em Ciências na formação de pedagogos 

identificamos duas formações discursivas12: uma que valoriza a Ciência como conhecimento, 

que tem prioridade em relação às outras formas de conhecimento dada a sua suposta 

capacidade de revelar a verdade dos fatos que ocorrem no mundo; e outra que situa a Ciência 

como produção cultural, reconhecendo-a em interfaces com outras formas de conhecimento.  

Observamos que no conjunto das produções analisadas houve predomínio das 

formações discursivas fundamentadas na ciência moderna. Isso pode ser observado na 

valorização dos conhecimentos científicos e na associação dos conhecimentos do cotidiano 

como “distorcidos”, “insuficientes”, “ingênuos” e “inadequados” para se compreender a 

verdade. Nessa perspectiva, as análises sobre a formação docente no curso de Pedagogia 

também foi considerada incipiente e precária, uma vez que os professores egressos desse 

curso não estão preparados para lidar com as demandas e necessidades que envolvem o 

Ensino de Ciências (EVANGELISTA, 2008; ANDRADE, 2008; AUGUSTO, 2010). Esse 

despreparo foi associado a “pouca/escassa carga horária destinada ao ensino de ciências” 

(AUGUSTO, 2010).   

                                                           
12 Entendemos formação discursiva como um conjunto articulado, mas heterogêneo, de discursos, ou seja, de 

sistemas de regras de produção de sentido. Uma formação discursiva já está hegemonizada por um determinado 

discurso dentro de uma pluralidade. Não é um todo monolítico, fechado em si, mas produz efeitos de 

posicionamento, autorização e restrição sobre os sujeitos que nela se constituem ou expressam (BURITY, 2008, 

p. 42). 
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O fundamento do currículo nos postulados da Ciência Moderna foi apontado como um 

caminho para a promoção da Alfabetização Científica e, consequentemente, para a melhor 

compreensão dos fenômenos que ocorrem no mundo e melhoria da qualidade de vida 

(EVANGELISTA, 2008; AUGUSTO, 2010; ROCHA, 2013; BONELLI, 2014). Nessa 

formação discursiva espera-se que o ensino promovido nas universidades e escolas seja 

referenciado nas características do conhecimento científico.  

Ademais, as análises apontam a necessidade de domínio dos conteúdos, o que implica 

ampliação da carga horária das disciplinas acadêmicas que tratam das Ciências Naturais 

(BELUSCI, 2008; EVANGELISTA, 2008; ROCHA, 2013; BONELLI, 2014).  

Situamo-nos nessa segunda formação discursiva por concordar com a perspectiva 

defendida por autores como Santos (2002, 2006), Ferreira (2014), Lopes e Macedo (2012). 

Consideramos, portanto, que a hegemonia da Ciência pode ser explicada pelo seu caráter 

utilitário e pelos benefícios econômicos, políticos e sociais que essa forma de conhecimento 

pode possibilitar. Consideramos também que a legitimação do conhecimento científico e a 

negação de outras formas de conhecimento produzidas na prática cotidiana têm suas raízes no 

paradigma dominante difundido desde a revolução científica ocorrida por volta do século XVI 

(GRANGER, 1994; LOPES, 1999; SANTOS, 2002, 2006). Naquele contexto, a Matemática 

foi adotada como um instrumento de análises, possibilitando o conhecimento dos fatos por 

meio de sistemas teóricos estruturados com base na visão mecanicista do mundo. Supunha-se 

que a precisão oferecida pela Matemática permitiria alcançar um conhecimento profundo e 

rigoroso da natureza (GRANGER, 1994).  

Assim como Santos (2002, 2003, 2006), consideramos que, na atualidade, os 

postulados da Ciência Moderna foram abalados, pois, são muitos e fortes os sinais de que o 

modelo do paradigma dominante atravessa uma crise profunda e irreversível, resultado de 

uma pluralidade de condições. Para o autor, esta não é uma questão simples: 

 

 

A primeira observação, e que não é trivial como parece, é que a identificação dos 

limites, das insuficiências estruturais do paradigma científico moderno é resultado 

do grande avanço que ele proporcionou. O aprimoramento do conhecimento 

permitiu ver a fragilidade dos pilares em que se funda (SANTOS, 2002, p.24). 

 

 

Entendemos que a crise da Ciência Moderna tem dimensões teóricas 

(epistemológicas), políticas, sociais e culturais. 

Santos (2002) exemplifica as condições teóricas que contribuíram para a crise do 

paradigma dominante, sublinhando: a revolução científica que iniciou com Einstein e sua 
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teoria da relatividade (Einstein relativizou as leis de Newton no domínio da Astrofísica); a 

Mecânica Quântica (relativizou as leis de Newton do domínio da Microfísica, com 

Heisenberg e Bohr); o rigor da Matemática (Gödel com o teorema da incompletude e os 

teoremas da impossibilidade); o avanço do conhecimento nas áreas da Microfísica, Química e 

Biologia nos últimos 20 anos (Ilya Prigogine com a teoria das estruturas dissipativas e o 

princípio da ordem), esta teoria não é um fenômeno isolado, mas um movimento convergente 

e transdisciplinar que atravessa as várias ciências da natureza e até as ciências sociais.  

Santos (2002) aponta a emergência de outro paradigma caracterizado como “um 

conhecimento prudente para uma vida decente” (p.07). Tal paradigma se fundamenta em 

conjunto de teses: 

a) Todo conhecimento científico-natural é científico-social: a separação entre 

ciências naturais e sociais é sem sentido e utilidade, principalmente diante dos avanços da 

Física e da Biologia que afastam esta dualidade que puseram em causa a distinção entre 

orgânico e inorgânico, entre seres vivos e matéria inerte, e mesmo entre humano e não 

humano. No paradigma emergente a inteligibilidade da natureza é presidida por conceitos, 

teorias, metáforas e analogias das ciências sociais na tentativa inclusive de aproximar as 

ciências das humanidades. 

b) Todo conhecimento é local e total: na ciência moderna o conhecimento 

desenvolveu-se com base na especialização, contudo é segredador, na medida em que a 

excessiva parcelização e disciplinarização do conhecimento faz do cientista um ignorante 

especializado. No paradigma emergente o conhecimento é total e complexo, tem como 

horizonte a totalidade universal, mas sendo total também é local porque reconstitui os projetos 

cognitivos locais. Ao ser total o conhecimento não é determinístico, e sendo local, não é 

descritivista, portanto, configura-se um conhecimento sobre as condições de possibilidade da 

ação humana projetada no mundo a partir de um espaço-tempo local, constitui-se a partir de 

uma pluralidade metodológica e não é orientado por um único método. 

c) Todo o conhecimento é autoconhecimento: o objeto de conhecimento é a 

continuação do sujeito por outros meios, por isso, todo o conhecimento científico é 

autoconhecimento. No paradigma emergente, o caráter autobiográfico e autorreferenciável da 

ciência é plenamente assumido, o conhecimento científico ensina a viver e traduz-se em saber 

prático. 

d)  Todo conhecimento visa se constituir em senso comum: A ciência moderna 

produz conhecimentos e desconhecimentos, por isto, faz do cientista um ignorante 

especializado, e do cidadão comum, um ignorante generalizado. O paradigma emergente não 
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despreza nenhuma forma de conhecimento, estimula o diálogo com outras formas de 

conhecimento deixando-se penetrar por elas. Dentre as formas de conhecimento, não despreza 

o senso comum, todavia, considera que se deixado a si mesmo torna-se conservador e pode 

legitimar prepotências, mas interpenetrado do conhecimento científico pode originar uma 

nova racionalidade, a qual é feita de racionalidades (SANTOS, 2002). 

Na perspectiva de Prigogine (2011) estamos assistindo ao nascimento de uma ciência 

que: 

 

[..] não mais se limita a situações simplificadas, idealizadas, mas nos põe diante da 

complexidade do mundo real, de uma ciência que permite que se viva a criatividade 

humana como expressão singular de um traço fundamental comum a todos os níveis 

da natureza (2011, pp.14-15). 

 

 

A dimensão política da crise da Ciência está relacionada com o reconhecimento de que 

ela não é um conhecimento neutro e imparcial. Há evidências de históricas relações entre 

Ciência e poder econômico e político, que se revelam nas desigualdades resultantes dos 

processos adotados pelo Colonialismo e Capitalismo moderno. Tais processos se expressam, 

por exemplo, no paradoxo entre o expressivo desenvolvimento científico-tecnológico 

observado nos países ricos do hemisfério norte e os altos índices de analfabetismo e de fome 

registrados em países do hemisfério sul, notadamente na África e na América do Sul.  

Santos (2002) caracterizou a dimensão social da crise, exemplificando com a 

industrialização da Ciência (aplicação da Ciência e usos sociais; organização científica e 

relações de poder), que apesar de ter ganhado em rigor, perdeu em auto-regulamentação, 

produzindo dois efeitos principais: estratificação da comunidade científica, com a 

proletarização de muitos cientistas; a investigação capital-intensiva tornou impossível o livre 

acesso a equipamentos, o que contribuiu para o aprofundamento do fosso, em termos de 

desenvolvimento científico e tecnológico, entre países centrais e periféricos (2002). 

Do ponto de vista cultural, a crise na Ciência pode ser associada ao que Santos e 

Meneses (2010) denominaram de “epistemicídio”. Os autores relacionam esse termo com 

 

 

A supressão dos conhecimentos locais perpetrada por um conhecimento alienígena 

[...]. De fato, sob o pretexto da ‘missão colonizadora’, o projeto da colonização 

procurou homogeneizar o mundo, obliterando as diferenças culturais [...]. Com isso, 

desperdiçou-se muita experiência social à diversidade epistemológica, cultural e 

política do mundo. Na medida em que sobreviveram, essas experiências e essa 

diversidade foram submetidas à norma epistemológica dominante: foram definidas 

(e, muitas vezes, acabaram-se autodefinindo) como saberes locais e contextuais 

apenas utilizáveis em duas circunstâncias: como matéria prima para o avanço do 

conhecimento científico; como instrumentos de governo indireto, inculcando nos 

povos e práticas dominadas a ilusão credível de serem autogovernados. A perda da 
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autorreferência genuína não foi apenas uma perda gnosiológica, foi também, e 

sobretudo, uma perda ontológica: saberes inferiores próprios de seres inferiores 

(2010, pp. 16-17). 

 

 

Lopes e Macedo (2012), assim como Santos (2006) chamam atenção para o fato de 

que as críticas feitas à hegemonia da Ciência Moderna não significam negação da relevância 

dessa forma de conhecimento. No entanto, apesar da inegável contribuição da Ciência 

Moderna para a humanidade, é preciso situar essa discussão no campo do currículo. 

 

 

Na medida em que tanto as formas denotativas de legitimação da ciência no âmbito 

de suas próprias regras, quanto as formas narrativas dos relatos de legitimação pelo 

reconhecimento ou pela liberdade são colocados em crise, a própria ciência e sua 

centralidade na vida contemporânea também entram em crise (2012, p.155). 

 

 

É preciso considerar que a Ciência é “uma das formas como significamos o mundo” 

(LOPES; MACEDO, 2012, p.159). Isso significa que o “saber científico não é todo o saber, 

mas um saber formado por discursos, produzidos em certos jogos de linguagem que, uma vez 

submetidos a certas regras, podem ser legitimados como ciência” (p.154).  

Ferreira (2014) contribui com o debate sobre a Educação em Ciências chamando 

atenção para a complexidade do currículo escolar. Na opinião da autora, as disciplinas 

escolares possuem especificidades e espaços distintos na Educação Básica, sofrendo 

influências dos discursos produzidas nas comunidades disciplinares e dos textos que disputam 

os conhecimentos, em particular, o conhecimento científico. Ela contribui também nas 

análises das disciplinas acadêmicas que tratam da Ciência no curso de Pedagogia ao realçar 

que os “sentidos de ensinar e aprender que adquiriram valor de verdade passaram a nos 

constituir como professores” (FERREIRA, 2014, p.191, grifos da autora).  

Ao nos situarmos nessa perspectiva teórica, intentamos deixar claro nosso 

entendimento de que a Ciência não pode ser percebida como um objeto natural ou dado, pelo 

“contrário, é uma produção cultural, um objeto construído e produzido nas e pelas relações 

sociais” (LOPES, 1999, p.113). Enquanto produção cultural está articulada às relações de 

poder que se processam no contexto econômico, político, social. Está articulada também à 

trama de conhecimentos e saberes, o que nos permite falar de uma ecologia dos saberes 

(SANTOS, 2006, 2007, 2008).  

A ecologia dos saberes referida por Santos (2006, 2007, 2008) motiva o 

“reconhecimento da pluralidade de conhecimentos heterogêneos (sendo um deles a Ciência 

Moderna) e suas interações sustentáveis e dinâmicas entre eles sem comprometer a sua 
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autonomia” (2007, p.23). Os conhecimentos possuem limitações internas e externas e, por 

essa razão, não podem revelar a complexidade dos fatos. Nessa concepção não existe 

conhecimento “melhor ou pior”, “inferior ou superior”, mas campos13 científicos e 

comunidades que lutam pela legitimação de seus territórios, status e recursos (GOODSON, 

2008). 

É com base nesse entendimento que procedemos às análises sobre a questão que é 

objeto do nosso estudo: Educação em Ciências Naturais no currículo de cursos de Pedagogia 

de universidades públicas federais da Amazônia Legal Brasileira. Por essa razão, 

concordamos com Macedo (2006a) quanto ao entendimento de que o currículo configura-se 

como espaço-tempo de fronteira cultural, no qual sujeitos interagem com práticas 

ambivalentes, que mesclam diferentes discursos, produzidos no espaço-tempo do currículo 

dos cursos de Pedagogia envolvendo hibridismos e lutas pelo poder de significar a formação 

docente (LOPES; MACEDO, 2012).  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
13 Bourdieu explica a noção de campo na obra Os usos sociais da ciência: por uma sociologia clínica do campo 

científico, definido como espaço relativamente autônomo, esse microcosmo dotado de suas leis próprias; 

denomina de campo literário, artístico, jurídico ou científico, o universo em que estão inseridos os agentes e as 

instituições que produzem, reproduzem ou difundem a arte, a literatura ou a ciência. 
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Fonte: SANTOS, Moisés. Apoitando o barco. Humaitá/AM. 2017. 
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2 NOSSAS POITAS TEÓRICO-METODOLÓGICAS 

 

A ciência pode classificar e nomear os órgãos 

 de um sabiá, mas não pode medir seus encantos.  

A ciência não pode calcular quantos  

cavalos de força existem  

nos encantos de um sabiá.  

Quem acumula a informação perde  

o condão de adivinhar: divinare.  

Os sabiás divinam.  

(Manoel de Barros, 2013). 

 

Conforme dito anteriormente, na produção desta tese relacionamos o desenvolvimento 

de pesquisa com uma viagem pelos rios amazônicos. Realizar essa viagem (de caráter 

epistêmico) exigiu definir poitas14 (referencial teórico), utilizada na coleta e na análise dos 

dados deste estudo.  

Partindo do entendimento de que a análise do lugar atribuído à Educação em Ciências 

Naturais no currículo de cursos de Pedagogia da Região Amazônica (problema investigado) 

implica no estabelecimento de relações com as políticas curriculares que se processam em 

nosso país, julgamos necessário explicitar os apoiamentos teórico-metodológicas que 

sustentam o entendimento que temos de política, política curricular, integração curricular e 

disciplina acadêmica e disciplina escolar. O destaque dado à integração curricular resulta do 

entendimento de que a disciplina escolar “Ciências Naturais” é, por sua própria natureza 

integrada, constituída pela articulação entre vários campos do conhecimento.  

 

2.1 SE A SOCIEDADE É PLURAL, A POLÍTICA É COMPLEXA E INSTÁVEL 

 

Nossa sociedade é marcada por desigualdades (econômicas, políticas e sociais), por 

diferenças (pessoais e coletivas) e pela pluralidade (de cultura, de ideias, de interesses, de 

demandas). Por essa razão os conflitos, dissensos, negociações, articulações fazem parte da 

vida cotidiana e se tornam mais evidentes quando se trata da produção de políticas sob 

pressupostos democráticos.  

                                                           
14  Poita: Corpo pesado que as pequenas embarcações de pesca usam para fundear, ou seja, para parar no meio de 

um rio. Plural: poitas. Disponível em: www.dicionarioinformal.com.br/. Acesso em setembro de 2016.  
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Mouffe (2003) considera que a política é uma necessidade humana e uma tarefa 

extremamente complexa em face do pluralismo das relações sociais. Nesse sentido, ela chama 

atenção para a necessidade de fazer distinção entre o “político” e a “política”. 

 

 

Por ‘político’ refiro-me à dimensão do antagonismo que é inerente a todas as 

sociedades humanas, antagonismo que pode assumir formas muito diferentes e 

emergir em relações sociais diversas. ‘Política’, por outro lado, refere-se ao conjunto 

de práticas, discursos e instituições que procuram estabelecer uma certa ordem e 

organizar a coexistência humana em condições que são sempre potencialmente 

conflituosas, porque afetadas pela dimensão do ‘político’ (MOUFFE, 2003, p. 15). 

 

 

O político pode ser entendido como o espaço de poder, de luta, de conflitos e tensões 

presentes no tecido social. A política diz respeito às práticas, ao esforço para organizar a vida 

humana em situações de tensão, conflitos e embates. Por essa razão, Mouffe (2015) esclarece 

que falar de política requer considerações a respeito de duas categorias centrais: o 

antagonismo e o agonismo. Para a autora a dimensão do político envolve a distinção da 

relação ‘nós/eles’, o que não significa “que tal relação seja necessariamente uma relação 

amigo/inimigo, ou seja, uma relação antagonística” (2015, p.14), configura-se condição de 

possibilidade da formação de identidades políticas em espaços de antagonismo (MOUFFE. 

2015), ou seja, a diferença e a possibilidade do conflito com os adversários constituem parte 

do processo de significação. Portanto, “reconhecer o caráter hegemônico de todos os tipos de 

ordem social e o fato que toda a sociedade é o resultado de um conjunto de práticas que 

tentam estabelecer ordem em um contexto de contingência” (MOUFFE, 2015, p.16). Tais 

práticas tendem a resultar em processos de silenciamentos, contenção e/ou de exclusão de 

algumas demandas.  

 

 

Toda ordem é política e se baseia em alguma forma de exclusão. Sempre existem 

outras possibilidades, que foram reprimidas e que podem ser reativadas. As práticas 

de articulação por meio das quais se estabelece uma determinada ordem e se 

determina o significado das instituições sociais são “práticas hegemônicas”. Toda 

ordem hegemônica é passível de ser desafiada por práticas anti-hegemônicas, isto é, 

práticas que tentaram desarticular a ordem existente para instaurar outra hegemonia 

(2015, p.17). 

 

 

Por entender que não se pode eliminar o pluralismo das relações sociais a autora 

defende a necessidade de transformar os antagonismos em agonismos. 

 

 

Enquanto o antagonismo é uma relação nós/eles em que dois lados são inimigos que 

não possuem nenhum ponto em comum, o agonismo é uma relação nós/eles em que 

as partes conflitantes, embora reconhecendo que não existe nenhuma solução 
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racional para o conflito, ainda assim reconhecem a legitimidade de seus oponentes. 

Eles são ‘adversários’ e não inimigos. Isso quer dizer que, embora em conflito, eles 

se consideram pertencentes ao mesmo ente político, partilhando um mesmo espaço 

simbólico dentro do qual tem lugar o conflito. Poderemos dizer que a tarefa da 

democracia é transformar antagonismo em agonismo (2015, p.19). 

 

 

 Entendemos que a complexidade do processo de produção de políticas referida por 

Chantal Mouffe permite articulações com a abordagem do ciclo contínuo de políticas 

conforme concebe Stephen Ball (BALL, 2001, 2002a, 2002b, 2011; BOWE; BALL; GOLD, 

1992). Nessa acepção às políticas são tecidas em diferentes contextos que envolvem 

diferentes sujeitos, diferentes instituições e práticas sociais. Dos contextos que compõem o 

ciclo de políticas, Ball (2002a, 2002b) deu destaque para aqueles que são apontados como os 

principais: de influência, de produção de texto e prática.  

O contexto de influência é onde “grupos de interesses lutam pela definição dos 

discursos políticos. É onde são estabelecidos os princípios básicos que orientam as políticas, 

em meio às relações de poder” (LOPES; MACEDO, 2011a, p.247). É neste contexto que se 

luta pela validação de discursos que tentam definir os textos políticos. Nos embates algumas 

vozes ganham destaque enquanto outras são obliteradas, silenciadas ou refutadas.  

Os atores que atuam no contexto de influência podem ser de diferentes esferas: 

governamentais, grupos privados, agências multilaterais, bem como comunidades 

disciplinares, comunidades institucionais e sujeitos envolvidos na propagação de ideias 

(comunidades epistêmicas) provenientes de intercâmbios diversos (LOPES; MACEDO, 

2011a). 

O contexto de produção de texto, como o próprio termo indica, refere-se aos cenários 

onde os textos políticos são produzidos. Tais textos são resultados de disputas e acordos, uma 

vez que os grupos que atuam dentro dos diferentes lugares da produção dos textos competem 

para controlar as representações das políticas (MAINARDES, 2006). 

Os textos políticos podem chegar ao contexto da prática (escolas, instituições 

educativas) em vários formatos: textos legais oficiais, comentários formais ou informais sobre 

os textos formais, pronunciamentos oficiais, vídeos, etc. Estes textos políticos representam 

para as escolas o que é a política como um todo, envolvem as agências executivas e 

legislativas que assinam regulamentações e documentos que buscam explicar e/ou apresentar 

a política às escolas e à sociedade em geral (LOPES; MACEDO, 2011a).  

O contexto da prática pode ser definido como o lugar onde os textos e os discursos que 

circulam no ciclo da política são decodificados e, em geral, submetidos a processos de 

recriação, contestações e resiliências que podem mudar os rumos da política ou reconfigurá-
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la. As recriações e novas interpretações são decorrentes, sobretudo, das diferenças na história 

de vida das pessoas e das instituições formativas.  

Os sujeitos que atuam no contexto da prática (gestores, professores, demais 

profissionais e os estudantes) não podem ser concebidos, portanto, como meros executores de 

políticas formuladas externamente. Eles são atores ativos neste processo. Os professores 

podem recriar e reinventar as políticas, a partir de suas experiências, expectativas, valores e 

projetos.  

Além destes três contextos o ciclo de política incluiu outros dois que permitem 

análises mais completas da trajetória das políticas: o contexto dos resultados (efeitos) e o 

contexto da estratégia política.  

 

 

[…] en términos teóricos y prácticos, este modelo requiere dos 'contextos' más para 

ser completo. Primero debemos agregar la relación entre los efectos de primer orden 

con (práctica) y efectos de segundo orden; esto es, el contexto de los resultados. 

Aquí el interés analítico es sobre los temas de la justicia, igualdad y libertad 

individual. Las políticas son analizadas en términos de su impacto sobre y en al 

interacciones con las desigualdades y las formas de injusticia existentes (BALL, 

2002a, p.31). 

 

 

No contexto dos resultados ou efeitos das políticas permite análise de questões 

relacionadas com igualdade, justiça e liberdade individual. Nele as políticas devem ser 

analisadas tanto nas estruturas e práticas, quanto em relação aos seus impactos considerando 

as desigualdades existentes.  

O contexto da estratégia política envolve a identificação de um conjunto de atividades 

sociais e políticas que são necessárias para lidar com as desigualdades criadas ou reproduzidas 

pela política investigada. Trata-se do: 

 

 

[…] contexto de las estrategias sociales que podrían enfrentar más efectivamente las 

desigualdades […]. Este es un componente esencial que Harvey […] denomina 

investigación social crítica o el trabajo de aquellos que Foucault llama ‘intelectuales 

específicos’, que es producido para un uso estratégico en situaciones y luchas 

sociales particulares (BALL, 2002a, p.31). 

 

 

Este contexto envolve, portanto, as atividades sociais e políticas, sobremaneira que 

possam colaborar com a atenuação e resolução das desigualdades que afetam a sociedade. 

Ball (2002a) lembra que “Que es la política? no debería inducirnos a error acerca de la 

cuestión no examinada de las políticas como ‘objetos’; las políticas son también processos y 

resultados (más de lo último)” (2002a, p.20). 
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Ball (2002a; 2002b) chama atenção para a necessidade de reconhecer que as políticas 

não podem ser examinadas apenas como objeto. As políticas são também processos e 

resultados. Por assim entender, o autor aponta riscos da centralidade de análises em apenas 

um contexto, pois não é útil separar os contextos e nem aninhá-los uns dentro dos outros. 

Todos os contextos que compõem o ciclo contínuo da política estão inter-relacionados. Eles 

não têm dimensão temporal, nem sequencial e não constituem etapas lineares ou estáticas. 

Cada um deles apresenta arenas e grupos de interesses que promovem disputas e embates em 

torno de demandas específicas. (MAINARDES; FERREIRA; TELLO, 2011).  

Assim como Ball (2002a; 2002b) consideramos que a política é, ao mesmo tempo, 

discurso e texto. O discurso relaciona-se às diferentes proposições, demandas, interpretações 

realizadas por diferentes sujeitos, com suas histórias de vida, experiências, valores, 

perspectivas e o contexto. 

Mainardes, Ferreira e Tello (2011) esclarecem que a conceituação de política como 

texto baseia-se na teoria literária, que entende as políticas como representações codificadas de 

maneiras complexas. 

 

 

Os textos são produto de múltiplas influências e agendas, e a sua formulação 

envolve intenções e negociações dentro do estado e dentro do processo de 

formulação da política. Neste processo, apenas algumas influências e agendas são 

reconhecidas como legitimas, e apenas algumas vozes são ouvidas. [...]. A política 

como discurso estabelece os limites sobre o que é permitido pensar e tem o efeito de 

distribuir “vozes”, uma vez que somente algumas vozes serão ouvidas como 

legítimas e investidas de autoridade. Desse modo, com base em Foucault, Ball 

explica que as políticas podem tornar-se “regimes de verdade”. Na prática, os atores 

estão imersos numa variedade de discursos, mas alguns discursos serão mais 

dominantes que outros (2011, p.157). 

 

 

Lopes e Macedo (2011b) referendam o proposto por Ball, no que se refere ao 

entendimento de que o texto político é aberto a múltiplas interpretações, considerando que 

novos sentidos podem ser agregados aos diferentes conceitos. Por outro lado, as autoras 

lembram que não se lê qualquer coisa em qualquer texto. Certos discursos nos fazem pensar e 

agir de determinadas formas, limitando nossas respostas e possibilidades de recriar os textos. 

 

2.2 POLÍTICA CURRICULAR 

 

Se no contexto social mais amplo a política se constitui em complexos processos que 

tentam organizar a vida humana em meio a conflitos, tensões, negociações, a questão não é 

diferente quando se trata do contexto educacional. Com base no referencial teórico 
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apresentado, entendemos que as políticas educacionais, incluindo curriculares, não podem ser 

resumidas a imposições que são gestadas e elaboradas em um contexto definitivo e 

determinado. Políticas curriculares podem ser criadas e recriadas em diferentes contextos 

escolares, nos quais se constroem significados e representações que podem ser muito distintos 

do que foi apregoado nos textos políticos oficiais.  

No contexto das atuais reformas educacionais ficam evidentes as influências de textos 

e discursos postos em circulação em escala global. No entanto, como observou Ball (2001), as 

políticas nacionais necessitam ser compreendidas como o produto de um nexo de influências e 

interdependências que resultam de interconexão, multiplicidades e hibridizações, na medida 

em que é uma combinação de lógicas globais, distantes e locais, principalmente em tempos de 

globalização.  

 

 

As definições globais são incorporadas nos contextos locais por meio de traduções e 

ressignificações de discursos diversos. Tais discursos partem da academia e das 

agências de fomento e de orientação internacional de políticas globais. Mas também 

partem de propostas e práticas curriculares de outros países com os quais se 

estabelecem projetos de cooperação econômica e/ou cultural, bem como do campo 

simbólico de produção de uma maneira mais ampla. (LOPES, 2008, p. 28). 

 

 

Ao adotar o ciclo contínuo de políticas como pressuposto teórico-metodológico, 

pretendemos deixar claro o entendimento de que as políticas curriculares não podem ser 

concebidas como imposições e/ou determinações legais de instâncias consideradas superiores, 

tais como o Estado e organismos multilaterais. De fato, no mundo globalizado, são notórias as 

articulações entre as políticas engendradas em diferentes países e as recomendações 

apresentadas em documentos internacionais que são formulados sob guarida de agências 

como Banco Mundial (BM), Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (UNESCO), Organização Internacional do Trabalho (OIT) e Organização de 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).  

Ainda que não se possa negar o poder de influências de organismos multilaterais e do 

Estado sobre as políticas educacionais, concordamos com Ball (2011) quanto à necessidade de 

ampliar as análises das políticas, pois os que atuam no contexto da prática podem tanto 

efetivá-las como também arrefecê-las, suprimi-las ou superá-las. Nessa perspectiva, qualquer 

teoria da política educacional que se preze não pode se limitar às análises do controle estatal 

(LOPES, 2011; LOPES; MACEDO, 2011a, 2011b; TORRES; DIAS, 2011).  

Lopes (2008a), tendo como base os estudos de Basil Bernstein, explica que as políticas 

curriculares estão sujeitas a processos de recontextualização por hibridismo.  
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A recontextualização constitui-se a partir da transferência de textos de um contexto a 

outro, como da academia ao contexto oficial de um Estado nacional, ou do contexto 

oficial ao escolar. Cada contexto é interpretado como um campo recontextualizador 

pedagógico, podendo este campo ser oficial – quando marcado pelas relações sociais 

a partir do Estado - ou não-oficial - quando marcado pelas relações das agências 

externas ao Estado (2008a, p.27). 

 

 

  Nestes contextos recontextualizadores, há peculiaridades e diferenças entre os campos 

oficial e não-oficial, configurando-se um processo complexo e dinâmico da produção de 

políticas. 

O campo recontextualizador oficial tem relações com: “a) o campo internacional, 

constituído prioritariamente pelas agências financiadoras internacionais e por outros Estados 

nacionais; b) o campo de produção, ligado à esfera econômica; e c) o campo de controle 

simbólico, ligado à esfera cultural” (LOPES, 2008a, p. 28). Por sua vez, o campo 

recontextualizador “pedagógico não-oficial é entendido como o campo de produção de teorias 

educacionais que orientam a prática pedagógica, sendo constituído por pesquisadores em 

educação de forma geral, pela universidade e por congressos e revistas especializadas” 

(LOPES, 2008a, p. 28).  

Há, portanto, tentativas de controle do campo recontextualizador oficial em relação ao 

não-oficial, mas neste processo os textos produzidos no referido campo não-oficial podem 

influenciar diferentes contextos e potencializar o processo de ressignificação de textos, 

conforme destaca Lopes: 

 

 

Textos são selecionados em detrimento de outros e são deslocados para questões, 

práticas e relações sociais distintas. Simultaneamente, há um reposicionamento e 

uma refocalização. O texto é modificado por processos de simplificação, 

condensação e reelaboração, desenvolvidos em meio aos conflitos entre os diferentes 

interesses que estruturam o campo de recontextualização (2008a, p.28). 

 

 

Lopes e Macedo (2011a) esclarecem que, através dos processos de recontextualização, 

os campos recontextualizadores pedagógicos produzem os discursos pedagógicos, os quais 

não têm um conteúdo próprio, configurando-se um conjunto de regras de apropriação de 

outros discursos produzidos fora do contexto pedagógico. 

Logo, o discurso pedagógico é em si um princípio recontextualizador, ou seja, desloca 

e recoloca os discursos originais em novas bases sociais e em novas relações de poder e 

controle, envolvendo dois outros discursos: instrucional e o regulativo (LOPES, 2008a; 

LOPES; MACEDO, 2011a). 
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O discurso instrucional é técnico, especializado ligado às competências, enquanto o 

regulativo está associado aos valores e a moral. Segundo Lopes (2008a), Lopes e Macedo 

(2011a) o discurso regulativo, por ser constituído pelas regras sociais “que regulam a 

produção, distribuição, reprodução, inter-relação e mudança dos textos pedagógicos legítimos, 

suas relações sociais de transmissão e aquisição e a organização de seus contextos” (LOPES, 

2008a, p.29) é o meio privilegiado em que a ideologia opera. 

Quando os campos recontextualizadores oficial e não-oficial se associam, mais 

facilmente se exerce o controle sobre o que se passa nas escolas, mas, caso haja uma 

autonomia relativa entre esses campos, é criada uma arena de luta, que contribui para criação 

de espaços nas instituições escolares para se trabalhar e questionar os padrões estabelecidos 

(LOPES, 2008). No caso de universidades e instituições de pesquisas, quanto maior for a 

autonomia em relação às agências governamentais, mais chances há de que os discursos sejam 

recontextualizados com menos efeitos ideológicos (LOPES; MACEDO, 2011a). 

A partir desse modelo de interpretação de Bernstein, é possível compreender que as 

políticas curriculares nacionais (LOPES, 2008a), ainda que se baseiem em princípios 

reguladores de controle e poder externos, não são desenvolvidas como mera reprodução de 

diretrizes internacionais. Processos de recontextualização ocorrem, seja pela atuação dos 

campos de produção e de controle simbólico nacionais, seja pela atuação do campo 

recontextualizador pedagógico do país em questão, seja ainda pelas tensões e características 

específicas do campo recontextualizador oficial nacional e dos contextos escolares.  

No campo das políticas curriculares, a recontextualização busca entender as 

modificações discursivas pela circulação de textos em diferentes contextos sociais, e também, 

entender os processos de reinterpretações a que são submetidos os textos políticos, na medida 

em que circulam em diferentes instâncias do governo e, destas para as escolas/universidades; 

ou ainda como a apropriação de textos internacionais, vem sendo feita em um contexto 

nacional específico (LOPES; MACEDO, 2011a).  

A partir desta acepção, buscamos entender como as políticas educacionais e 

curriculares para curso de Pedagogia vão se construindo em diferentes contextos formativos 

(internacional/nacional), e como são reinterpretadas em universidades públicas federais, 

considerando os diferentes contextos da Amazônia Legal Brasileira, suas peculiaridades e 

diversidade.  

Partimos do pressuposto de que a produção de políticas de formação de professores 

constitui-se arena de lutas, que rivalizam pela definição do perfil profissional, configurando-

se um processo que produz sentidos para a formação docente. Por isto, ancorada no que 
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propõe Lopes (2008a), defendemos que a produção de políticas e propostas curriculares para a 

formação de professores são recontextualizadas por hibridismo.  

O termo híbrido/hibridismo, segundo Dussel (2010), vem sendo utilizado no idioma 

francês desde o século XIX, embora estivesse presente na literatura desde o século XVII, 

inicialmente, com referência à Botânica e à Zoologia. Para a autora, nas últimas décadas, 

ganhou novo impulso principalmente com os estudos de Garcia Canclini que buscou 

descrever os fenômenos difusos da cultura contemporânea. 

Canclini (2013) explica que a hibridização cultural se desenvolve considerando três 

processos fundamentais: a quebra e a mescla das coleções organizadas pelos sistemas 

culturais; a desterritorialização dos processos simbólicos; e a expansão dos gêneros impuros. 

 

 

Numa análise da cultura urbana e de suas forças dispersas da modernidade, 

incapazes de fixar identidades, García Canclini (1998) evidencia como os 

monumentos urbanos deixaram de ser o cenário legitimador do tradicional, a partir 

de suas tensões com a trama visual das cidades. São estilos, referências, momentos 

históricos e movimentos artísticos que interagem com a publicidade, os grafites e os 

movimentos sociais, produzindo mesclas geradoras de novas estruturas e práticas e 

construindo interseções entre o moderno e o pós-moderno, interpretadas pelo 

pesquisador latino-americano com base em três processos fundamentais de 

hibridização. O primeiro processo é o de descolecionar, pelo qual Canclini procura 

entender as associações atualmente feitas entre culto e popular, entre estratos 

culturais de classes sociais distintas, bem como entre produções culturais 

aproximadas pela atuação das tecnologias. Tais descoleções são vistas também 

como capazes de romper hierarquias, ainda que não sejam capazes de dissolver as 

diferenças entre classes. O segundo processo articula desterritorialização – perda da 

relação suposta como natural entre cultura e territórios geográficos e sociais – e 

reterritorizalização – relocalizações territoriais, parciais e relativas, das velhas e 

novas produções simbólicas. Por fim, há a produção dos gêneros impuros, 

constitucionalmente híbridos, tanto pelas descoleções quanto pelas 

desterritorializações e reterritorializações. Nesses processos múltiplos de 

ressignificação e instauração de novos sentidos, não há um conjunto de regras fixas 

ou grandes relatos que guiem a hibridização (LOPES, 2005, pp.57-58). 

 

 

Os discursos perdem suas marcas originais: são rompidas coleções organizadas pelos 

sistemas culturais e novas relações são formadas, os processos simbólicos são 

desterritorializadas e os gêneros impuros se expandem (CANCLINI, 2013; DUSSEL; 2010; 

LOPES, 2008a).  

De acordo com Lopes (2008a) a incorporação do hibridismo ao termo 

recontextualização implica considerar o indeterminismo, a fluidez e o caráter oblíquo do 

poder nos processos de produção da política curricular.   

 

 

A recontextualização por mecanismos de hibridização não expressa um sentido de 

adulterar textos supostamente originais. A própria ideia de originalidade se 

modifica, pois, dada a rapidez com que novos textos são incorporados e com que 
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suas marcas são perdidas, não se tem precisão do que se defende como original. Isso 

não significa a simples exaltação da hibridização, sem a devida análise de quais são 

os novos significados instituídos pelos produtos culturais híbridos formados (2008. 

p.32). 

 

 

Assim, nesse processo são produzidos novas coleções e novos significados, 

sinalizando novas prioridades e possibilidades na formação docente. O que nos leva a 

entender que essa recontextualização por hibridismo pode se fazer presente nos projetos 

pedagógicos dos cursos de Pedagogia. 

Matheus e Lopes (2011) consideram que nessa acepção as políticas curriculares não 

são simplesmente definição de conteúdos, de objetivos, de procedimentos, de recursos ou de 

avaliação. Elas se constituem em processos complexos voltados para a organização da 

existência humana que é, em si, lócus de conflitos e de antagonismos. 

 

2.3 CURRÍCULO COMO ESPAÇO DE TENSÃO 

 

Definir ou caracterizar o que é currículo não é algo fácil e simples, pois sua produção 

se dá em meio a processos articulatórios complexos e instáveis. Ao longo de seus estudos, 

Lopes e Macedo (2011a) explicam que desde “o início do século passado ou mesmo desde um 

século antes, os estudos curriculares têm definido currículo de formas muito diversas e várias 

dessas definições permeiam o que tem sido denominado currículo no cotidiano” (p.19). 

As diferentes matrizes teóricas que constroem sentidos para o que pode ser entendido 

como currículo evidenciam, segundo Lopes e Macedo (2011a), a necessidade de compreender 

que sentidos são negociados e produzidos, seja como: seleção e organização do que vale a 

pena ensinar (conteúdos, objetivos, procedimentos, avaliação) numa perspectiva do 

eficientismo e progressivismo; como mecanismo de reprodução social, hegemônico, 

ideológico e de poder (inculcando valores e normas, ocultando a dimensão ideológica, criando 

a hegemonia dentro da sociedade), tendo como base as experiências e interações dos sujeitos 

com o mundo; ou como uma prática discursiva. Esta perspectiva é assumida pelas autoras, 

que entendem o currículo como prática de significação que envolve relações de poder, de 

criação e de atribuições de sentidos (LOPES; MACEDO, 2011a).  

Consideramos que o entendimento de currículo assumido por Lopes e Macedo (2011a) 

permite aproximações com o que destaca Goodson (2008) ao pontuar que “o currículo é um 

conceito ilusório e multifacetado. Trata-se, num certo sentido, de um conceito escorregadio, 

na medida em que se define, redefine e negocia numa série de níveis e de arenas” (pp.17-18). 
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O que leva a entender que o currículo não possui um sentido estático e determinado, mas é 

produzido por diferentes espaços e sujeitos. 

O currículo, para Goodson (2008), é uma produção social e histórica, perspectiva que 

ultrapassa a concepção tradicional de um documento pronto e acabado, como processo de 

seleção e organização de conhecimento elaborado por especialistas e que deve ser posto em 

prática pelos professores. Contrapondo-se a essa ideia, o autor reitera o entendimento de 

currículo como processo constituído por conflitos e lutas entre diferentes tradições e 

diferentes concepções sociais (2008).  

Outra possibilidade que permite ampliar o que estendemos por currículo alinha-se à 

perspectiva de Macedo (2006a) que pensa o currículo “como espaço-tempo de fronteira, e, 

portanto, como híbridos culturais, ou seja, como práticas ambivalentes” (p.289), 

compreendendo “que estão mesclados os discursos da ciência, da nação, do mercado, ‘os 

saberes comuns’, as religiosidades e tantos outros também híbridos em suas constituições” 

(MACEDO, 2006a, p.289).  

O currículo entendido como espaço-tempo de fronteira cultural, evidencia a interação 

entre os sujeitos e seus pertencimentos, que produzem discursos e sentidos em meio a relações 

de poder. A partir deste entendimento, os discursos que produziram os sentidos de ciência, de 

conhecimento e de currículo legitimaram os discursos da Ciência Moderna como 

universalmente válidos no processo de escolarização, excluindo os saberes dos alunos, do 

senso comum, do cotidiano.  

 Assim como Ferreira, Gabriel e Monteiro (2014), nós defendemos a pertinência de 

outras lentes conceituais em nossa pesquisa. Entendemos que a articulação dos estudos de 

Goodson (2008) e de Macedo (2006a) podem potencializar a compreensão do lugar atribuído 

à Educação em Ciências Naturais no currículo dos cursos de Pedagogia.  

Reiteramos a ideia de que a perspectiva instrumental de currículo não permite 

compreender as relações complexas que se fazem presentes nas instituições educativas. Para 

além de organizar a vida na escola, definindo disciplinas, horários, planejamento, o que 

ensinar, o currículo é espaço-tempo de tensão e antagonismos, na medida em que é produzido 

em meio às relações de poder, de disputas e negociações. 

Goodson (2008) considera que os conflitos em torno da elaboração de currículo são 

um processo pelo qual se “inventa uma tradição”.  

 

 

...inclui tanto as tradições realmente inventadas, construídas e formalmente 

instituídas, quanto tradições que emergem de modos menos definível num período 
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de tempo datável, coisa talvez de alguns anos, e que se estabelecem com grande 

rapidez (GOODSON, 2008, p.27). 

 

 

Operando com o entendimento de tradição inventada, Ferreira (2005), em sua tese, 

investigou a história da disciplina escolar Ciências no Colégio Dom Pedro II, no período de 

1960-1970 na cidade do Rio de Janeiro.  A autora verificou que processo de incorporação de 

determinadas inovações na disciplina escolar Ciências, ministrada no Colégio Dom Pedro, 

exigiu uma espécie de “invenção de tradição”.    

 

[...] da disciplina escolar Ciências aqui investigada, as mudanças propostas nos anos 

1960-1970, embora executadas somente por uma parcela de profissionais do Colégio 

Pedro II – os seus docentes mais novos –, tornaram-se parte de uma retórica 

tradicionalmente adotada pelos catedráticos de História Natural/Biologia. Tal 

retórica inovadora pôde ser disseminada no ‘mercado da identidade social’ 

(Goodson, 1997, p. 27), especialmente por meio dos livros didáticos produzidos no 

período, que atingiram não apenas a referida instituição, como também, segundo o 

depoimento de um dos entrevistados, diversas outras partes do país. Esses materiais 

didáticos, no entanto, trouxeram as inovações articuladas com os conteúdos e 

práticas do passado, inventando uma tradição que pôde agregar o tradicional/antigo 

com o moderno/renovado e, nesse sentido, manter o prestígio da disciplina escolar 

Ciências tanto internamente – em uma instituição tradicional e ainda tão ligada ao 

ensino das humanidades como o Colégio Pedro II – quanto no nível externo mais 

amplo (FERREIRA, 2007, p.143, grifos da autora). 

 

 

O currículo entendido como invenção de uma tradição, para Goodson (2008) refuta a 

ideia de “algo pronto de uma vez por todas” (p.27), pelo contrário, ele é interpretado, 

reinterpretado, construído e reconstruído considerando os objetivos e finalidades educacionais 

que são projetadas em determinados contextos (global, nacional, local) e por diferentes 

sujeitos.   

Goodson (2008), em suas pesquisas, priorizou o estudo da dimensão pré-ativa do 

currículo, entendido como uma retórica legitimadora da escolarização, todavia, ainda que 

tenha priorizado esta dimensão do currículo, não assume a posição de currículo polarizado, 

entre a produção e sua implementação, pelo contrário, reforça a necessidade de se 

compreender como se dão as lutas precedentes em torno de sua definição em diferentes 

arenas. 

 

[...] é como se o currículo escrito oferecesse um roteiro para a retórica legitimadora 

da escolarização, à medida que esta mesma retórica fosse promovida através de 

padrões para alocação de recursos, atribuições de status e classificação profissional. 

Em síntese, o currículo escrito nos proporciona um testemunho, uma fonte 

documental, um mapa do terreno sujeito a modificações; constitui também um dos 

melhores roteiros oficiais para a estrutura institucionalizada da escolarização (2008, 

p.21). 
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Esse autor revela preocupação com o estudo da abordagem integrada das dimensões 

pré-ativa e ativa do currículo. Essa polarização acaba por reforçar dicotomias no currículo tais 

como produção/implementação, formal/vivido, sustentando uma visão linear destas 

dimensões e verticalizadas do poder. (MACEDO, 2006b).  

Como possibilidade para superar visões fragmentadas e polarizadas sobre o currículo, 

Macedo (2006b) enfatiza a necessidade de trabalhar com uma concepção que possa superar 

essas dicotomias, o que implica pensar o currículo “como uma arena de produção cultural 

para além destas distinções” (pp.104-105).  

O currículo escrito, ou seja, os PPC dos cursos de Pedagogia da Amazônia Legal 

Brasileira são concebidos como textos e discursos, portanto, resultados de proposições e 

acordos das IES, dos cursos, dos professores, das políticas de formação e das necessidades 

formativas locais que negociam diferentes sentidos para significar a formação do pedagogo. O 

que não nos permite entendê-la numa perspectiva polarizada e verticalizada, de invadir os 

contextos das universidades amazônicas, impondo o que deve ser realizado na formação do 

pedagogo, mas como uma prática cultural que envolve posições ambivalentes de controle e 

resistência (MACEDO, 2006b). 

Ao trabalharmos com o currículo escrito, em particular, os PPC dos cursos de 

Pedagogia, não reforçamos dicotomias, pelo contrário, entendemos que os diferentes 

contextos são espaços produtores de políticas. Neste sentido, há diferentes contextos culturais 

amazônicos e possibilidades diferenciadas para a formação de pedagogo para a Educação em 

Ciências Naturais na Amazônia Legal Brasileira. 

Nesta perspectiva, entendemos o currículo enquanto produção social, histórica e 

cultural, permitindo pensá-lo enquanto processo de negociações, tensões e acordos que são 

tecidos numa relação complexa, para significar a formação de professores em diferentes 

contextos amazônicos, considerando, sobretudo, os saberes e modos de vida das comunidades 

locais, as necessidades e enfrentamentos diários de pescadores, ribeirinhos e indígenas, bem 

como a biodiversidade e a necessidade de sua preservação.  

O que implica compreender que o processo de formação do pedagogo envolve 

interfaces estabelecidas com as disciplinas acadêmicas relacionadas às Ciências Naturais, que 

têm como finalidade precípua formar professores para a Educação Infantil e Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental, considerando as relações tecidas entre a disciplina acadêmica e escolar, 

tendo em vista que os pedagogos irão trabalhar com a disciplina escolar Ciências Naturais 

nestas etapas da Educação Básica.  
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Além disso, ao se considerar que a disciplina escolar Ciências Naturais articula vários 

campos do conhecimento, se pressupõe a necessidade de desenvolver o trabalho docente a 

partir de uma abordagem integrada no ensino de Ciências Naturais, sobretudo, implica 

compreender que há princípios integrados diversos que orientam a organização disciplinar na 

escola e na universidade, por isto, julgamos necessário tecer algumas considerações sobre a 

integração curricular. 

 

2.4 POSSIBILIDADES E DESAFIOS DA INTEGRAÇÃO CURRICULAR 

 

Um dos aspectos que marcam as atuais políticas curriculares, que são engendradas no 

Brasil e em outros países do mundo, é o destaque dado à integração curricular. Estes discursos 

são apresentados em textos internacionais produzidos por organismos multilaterais, por 

teóricos da área e em documentos que tecem as políticas educacionais em diversos países 

(LOPES, 2008a; LOPES; MACEDO, 2011a). Tais orientações se expressam, também, em 

vários textos curriculares nacionais, indicando assim, disposição para sintonizar as políticas 

oficiais brasileiras com o que é denominado de contextos de influência.  

Lopes (2008a) observou que o princípio da integração curricular é uma orientação das 

reformas educacionais promovidas em escala global, mas os discursos ganham diversos 

contornos nos diversos países, o que não nos permite falar em homogeneidades ou na 

possibilidade de controles plenos.   

 

 

O destaque conferido à organização curricular pode ser identificado nos discursos 

em defesa de diferentes modalidades de currículo integrado. Espanha, Inglaterra e 

País de Gales têm referenciais curriculares nacionais que incluem os temas 

transversais. Temas transversais também fazem parte dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais para o ensino fundamental no Brasil, assim como a interdisciplinaridade e 

o currículo por competências são propostos. O currículo em áreas é incluído no 

currículo nacional português. Na reforma curricular chilena, propõe-se a 

incorporação dos objetivos transversais. No México, os textos da reforma integral da 

educação secundária mencionam o propósito de desenvolver competências 

transversais (2008a, pp.19-20). 

  

 

No Brasil, as políticas de integração curricular estão relacionadas a diversos conceitos 

na reforma educacional: interdisciplinaridade, competências, contextualização, tema gerador, 

temas transversais, blocos temáticos, currículo por áreas de conhecimento, entre outros. Essa 

variação na terminologia está associada à compreensão de que o currículo deve ser flexível e 

adequado ao interesse e às características dos alunos.  
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Lopes (2008a) evidencia que o atual realce do discurso sobre integração curricular é 

caracterizado como discurso inédito, há evidencias de possibilidades de integração em 

diferentes propostas pedagógicas que atravessam a história do currículo, como:  

 

 

[...] as de correlação e de épocas culturais (dos herbatianos), de currículo pelo 

método de projetos (em Kilpatrick) ou a defesa de uma compreensão das estruturas 

disciplinares correlacionadas, capazes de permitir a resolução de problemas 

(segundo Bruner), desenvolvem alguma forma de compreensão do currículo 

integrado (2008a, p.24). 

 

 

Estas variações de nuances acerca da concepção de integração curricular estão 

relacionadas com os postulados das diferentes matrizes teóricas do campo do currículo que 

foram assim agrupadas por Lopes e Macedo: 

 

Podemos agrupar as diferentes propostas de integração curricular em três 

modalidades diversas organizadas em função dos princípios utilizados como base da 

integração: integração pelas competências e habilidades a serem formadas pelos 

alunos; integração de conceitos das disciplinas mantendo a lógica dos saberes 

disciplinares de referência; integração via interesse dos alunos e buscando referência 

nas demandas sociais e, eventualmente, nas questões políticas mais amplas (2011a, 

p. 123). 

 

 

Lopes e Macedo (2011a) esclarecem que estas matrizes apresentam posicionamentos 

distintos relacionados ao que deve ser trabalhado na educação escolar:  

 

 

Há os que consideram a vida escolar como centrada na vida social dentro e fora da 

escola, em uma linha progressivista. Há os que questionam essa posição e defendem 

uma perspectiva mais acadêmica da abordagem das disciplinas escolares, ou seja, o 

currículo centrado das estruturas das disciplinas acadêmicas. Há, também, aqueles 

que problematizam essa relação do ponto de vista histórico e crítico, tendo em vista 

não submeter às disciplinas escolares à lógica científica e acadêmica. (2011a, p.108). 

 

 

As possibilidades de integração curricular, segundo Lopes (2008a), assentam-se em 

processos e princípios integradores diversos, em função da própria concepção diversa de 

disciplina escolar. Para a autora, os princípios de integração curricular, no caso do currículo 

por competências, relacionam-se a um saber-fazer, ou seja, ao desenvolvimento de 

competências e habilidades; no currículo centrado nas disciplinas de referência, as fontes para 

o currículo e para os objetivos da escolarização são as disciplinas de referência e o 

conhecimento especializado. Enquanto que, no currículo centrado nas disciplinas ou matérias 

escolares, as disciplinas escolares são definidas em função das finalidades sociais a serem 
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atendidas, e não em função das disciplinas de referência; um currículo centrado em disciplinas 

escolares organizadas segundo os interesses dos alunos. 

Na primeira matriz de organização curricular, currículo por competências, os seus 

pressupostos assentam-se nas teorias da eficiência social, que têm seu desenvolvimento inicial 

associado aos trabalhos de Franklin Bobbitt e Werret Charters (LOPES, 2008a; LOPES; 

MACEDO, 2011a). Nas teorias do eficientismo social, há forte relação com a formação de 

indivíduos para o mundo produtivo, logo, ao ser pensado para educação, o currículo focaliza 

os desenvolvimentos de competências. Nesta matriz, os princípios estão atrelados aos 

objetivos comportamentais, associados às ideias de que é por meio do currículo que se pode 

atender as demandas sociais do mundo produtivo, garantindo-se a eficiência do processo de 

ensino, por meio do controle e avaliação.  

 Lopes (2008a) questiona esta matriz de organização curricular, considerando que “por 

mais que assuma uma perspectiva de integração, o currículo por competências não expressa 

um potencial crítico” (p.67), na medida em que não problematiza as questões (sociais, 

políticas, econômicas, culturais) que envolvem a escola, os alunos e a própria sociedade. 

 No que se refere ao currículo centrado nas disciplinas de referência a literatura chama 

atenção para o necessário reconhecimento de que é possível afirmar essa matriz teórica que 

ela tem suas bases nos trabalhos de Johann Friedrich Herbart, no século XIX (LOPES; 

MACEDO, 2011a, p.111) e foi ampliada pelos trabalhos dos herbatianos americanos e dos 

filósofos da educação, Phenix, Paul Hirst e Richard Peters, nos anos de 1960 e 1970, 

alcançando seu auge em 1970, com a primeira fase do pensamento de Jerome Bruner e com as 

proposições se Joseph Schwab (LOPES, 2008a; LOPES; MACEDO, 2011a). Estes estudiosos 

valorizavam pressupostos centrados no conhecimento especializado/científico, ou seja, na 

própria natureza do conhecimento para organizar o currículo escolar.  

Essa perspectiva teórica do currículo assenta-se no pressuposto de que a educação 

deve partir das ideias, com objetivo de formar o caráter e a erudição dos alunos, tendo como 

referência dois pressupostos educativos: o princípio de concentração e de correlação (LOPES, 

2008a; LOPES; MACEDO, 2011a). Ainda que se valorizem aspectos diferenciados da área do 

conhecimento e sua introdução no currículo escolar, a integração curricular assenta-se nos 

princípios das disciplinas ou dos conhecimentos disciplinares, tendo como possibilidade a 

integração de conceitos, estruturas, formas e domínios de conhecimentos, defendendo as mais 

variadas propostas de interdisciplinaridade.  

 Para Lopes (2008a) a matriz de currículo integrado, “que valoriza as disciplinas 

individuais e suas inter-relações, permanece hoje na noção de interdisciplinaridade” (p.73), 
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todavia, acrescenta que “defender a interdisciplinaridade pressupõe considerar a classificação 

disciplinar e, ao mesmo tempo, conceber formas de inter-relacionar as disciplinas a partir de 

problemas e temas comuns situados nas disciplinas de referência” (LOPES, 2008a, p. 73). 

Segundo a autora algumas críticas foram feitas a esta modalidade de organização curricular na 

medida em que é submetida ao campo especializado e o conhecimento não considera os 

aspectos das finalidades educacionais vinculadas às questões sociais e políticas mais amplas 

(2008a). 

 Quanto ao currículo centrado nas disciplinas ou matérias escolares a literatura aponta 

influências de autores progressistas, com destaque para Decroly, Kilpatrick, James Beane, 

Michael Aplle e Paulo Freire, a despeito das diferenças entre eles (LOPES, 2008a, p.73). 

Nesta matriz curricular, a organização das disciplinas escolares é definida em função das 

finalidades sociais a serem atendidas e não em função das disciplinas de referência e muito 

menos em função das demandas do mundo produtivo (2008a). A atenção volta-se para as 

problemáticas sociais visando à formação de indivíduos criativos e participativos na 

comunidade e na sociedade.  

 Dentre os teóricos que se situam nessa matriz curricular destacamos as contribuições 

de Freire (1987) que priorizou a introdução de temáticas sociais e políticas na organização do 

currículo, contrapondo-se à Pedagogia bancária, entendida como opressora. 

 

 

Na visão “bancária” da educação, o “saber” é uma doação dos que se julgam sábios 

aos que julgam nada saber. Doação que se funda numa das manifestações 

instrumentais da ideologia da opressão - a absolutização da ignorância, que constitui 

o que chamamos de alienação da ignorância, segundo a qual esta se encontra sempre 

no outro (1987, p.33). 

 

 

Freire (1987) criticou a educação entendida como ato de depositar, de transferir, de 

transmitir valores e conhecimentos, argumentando que era necessária uma reflexão da 

sociedade opressora, que estimula a dimensão da “cultura do silêncio”, a “educação” 

“bancária”, nesta perspectiva, os conhecimentos, os valores, os saberes e a vida dos alunos 

não eram considerados importantes no processo educacional.  

O autor realçou a dimensão política da educação ao defender uma metodologia 

centrada no estudo de problemáticas organizadas como temas geradores, para a compreensão 

da realidade dos grupos oprimidos (LOPES, 2008a; LOPES; MACEDO, 2011a, 2011b). 

Freire defendeu que uma educação autêntica: 
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[...] não se faz de ‘A’ para ‘B’ ou de ‘A’ sobre ‘B’, mas de ‘A’ com ‘B’, 

mediatizados pelo mundo. Mundo que impressiona e desafia a uns e a outros, 

originando visões ou pontos de vista sobre ele. Visões impregnadas de anseios, de 

dúvidas, de esperanças ou desesperanças que implicitam temas significativos, à base 

dos quais se constituirá o conteúdo programático da educação. Um dos equívocos de 

uma concepção ingênua do humanismo, está em que, na ânsia de corporificar um 

modelo ideal de ‘bom homem’, se esquece da situação concreta, existencial, 

presente, dos homens mesmos (1987, p.48). 

  

 

O currículo por temas geradores é considerado significativo e pertinente na formação 

dos alunos na medida em que possibilita o trabalho com as temáticas contextuais e locais. 

Entendemos que o currículo voltado para as finalidades sociais tem a possibilidade de 

propiciar a compreensão das condições de vida das populações amazônicas, dos seus saberes, 

culturas, anseios e necessidades. 

 Na atualidade, as críticas ao currículo disciplinar, acusado de ser fragmentado e 

hierarquizado, fortalecem os discursos em defesa do currículo integrado, com a justificativa 

de que é flexível, possibilita compreensão da realidade social por ser adequado às 

necessidades, interesses e características dos alunos, promovendo a melhoria da aprendizagem 

(MATOS, 2009).  

O currículo integrado está relacionado à necessidade de integrar as disciplinas e 

possibilitar aproximação com a realidade dos alunos, todavia, é pertinente reforçar que as 

diferentes modalidades de organização curricular possuem princípios integradores peculiares 

e até mesmo antagônicos (LOPES, 2008a). O que nos permite afirmar que o currículo 

integrado não pode ser compreendido apenas como oposição ao currículo disciplinar (LOPES; 

MACEDO, 2011b), sobretudo, implica compreender as lutas e negociações pela definição de 

projetos e demandas que se desenvolvem no espaço de tensão em diferentes contextos 

amazônicos, que rivalizam para significar a formação de alunos e professores. 

Apesar dos discursos em favor do currículo integrado, a organização disciplinar ainda 

se constitui uma tecnologia organizadora do currículo escolar. Neste aspecto, procuramos 

compreender as interrelações entre a formação de professores, as disciplinas escolares e as 

disciplinas acadêmicas, em particular, as Ciências Naturais. É o que passamos a discutir no 

tópico que segue. 

 

2.5 DISCIPLINA ESCOLAR CIÊNCIAS NATURAIS: DEMANDAS PARA A 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

 

  Neste tópico buscamos explicitar o entendimento que adotamos de disciplina escolar, 

dando centralidade à disciplina “Ciências Naturais”. Partimos do pressuposto de que é com 
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base nos postulados das disciplinas escolares que o currículo dos cursos de formação de 

professores para a Educação Básica está organizado.  

Em se tratando da formação para a Educação em Ciências Naturais na Educação 

Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, defendemos que o currículo do curso de 

Pedagogia leve em conta as necessárias articulações entre a disciplina escolar Ciências e as 

disciplinas acadêmicas relativas a esse componente curricular. Consideramos que o princípio 

da docência como a base da formação do pedagogo favorece sua atuação como profissional da 

educação, habilitado para atuar em diferentes espaços tais como: gestão escolar, coordenação 

pedagógica, docência em espaços não-escolares, produção de políticas educacionais no 

âmbito dos sistemas públicos de ensino e na pesquisa educacional.  

Para abordar questões relativas às disciplinas escolares e acadêmicas buscamos 

amparo teórico em autores que se debruçam sobre essa temática. Dialogamos mais 

especificamente com Chervel (1990), Goodson (1990, 1997, 2008), Ferreira e Moreira (2001), 

Ferreira (2005, 2007), Lopes e Macedo (2002, 2008).  

Em Chervel (1990) o termo disciplina aparece inicialmente com o sentido de normas 

de convivência e de conduta e, portanto, relacionado aos mecanismos de punição/emulação 

visando à manutenção da ordem na sociedade. De acordo com o autor foi somente a partir da 

segunda metade do século XX que foi estabelecida associação do termo disciplina com os 

conteúdos de ensino. O autor observou que “no sentido que nos interessa aqui, de ‘conteúdos 

de ensino’ o termo está ausente de todos os dicionários do século XIX, e mesmo do 

Dictionnaire de L’Academie de 1932” (p.178, grifos do autor).  

Na segunda metade do século XIX, o conceito passou a ser relacionado com a ideia de 

ginástica intelectual para expressar a renovação das finalidades do ensino secundário e do 

primário. Naquele momento havia necessidade de se repensar a educação para “disciplinar a 

inteligência das crianças” por meio do exercício intelectual (CHERVEL, 1990 p.179).  

Posteriormente o termo disciplina apresentou significados diversos. Após a segunda 

Guerra Mundial, o termo foi adotado para organizar as matérias de ensino em diferentes 

campos do conhecimento.  

 

 

[...] entidade sui generis, próprios da classe escolar, independentemente, numa certa 

medida, de toda a realidade cultural exterior a escola, e desfrutando de uma 

organização, de uma economia interna e de uma eficácia que elas não parecem dever 

nada além delas mesmas, quer dizer a sua própria história. Além do mais, não tem 

sido rompido o contato com o verbo disciplinar, o valor forte do termo está sempre 

disponível. Uma disciplina é, igualmente para nós, em qualquer campo que se a 

encontre, um modo de disciplinar o espírito, quer dizer de lhe dar métodos e regras 
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para abordar os diferentes domínios do pensamento, do conhecimento e da arte 

(CHERVEL, 1990, p.180). 

 

 

Há, portanto, estreita relação entre as disciplinas escolares com o conjunto de 

conhecimentos, métodos e habilidades que são construídos e organizados em função do 

processo de escolarização, o que implica, segundo Chervel (1990, p.220), compreender que a 

disciplina é “por sua evolução, um dos elementos motores da escolarização, em que se 

encontra a sua marca em todos os níveis e em todas as rubricas da história tradicional do 

ensino”. Portanto, não pode ser entendida como construtos ou resultados de conhecimentos 

científicos ou acadêmicos, descolados do contexto escolar. 

Corroborando com este entendimento, Goodson (1990, 1997, 2008) refuta a ideia de 

que as disciplinas são naturais e imutáveis. Para este autor a disciplina escolar, ao ser 

“produzida social e politicamente os actores envolvidos empregam uma gama de recursos e 

materiais ideológicos para levarem a cabo as suas missões individuais e coletivas” (1997, 

p.27), ou seja, mobilizam finalidades específicas para a educação e a formação dos indivíduos 

na sociedade.  

Utilizando conceitos de estabilidade e mudança das disciplinas no currículo, Goodson 

(1990, 1997) explica que a dinâmica de constituição e consolidação de uma disciplina escolar 

no currículo depende das relações estabelecidas entre as finalidades utilitárias, acadêmicas e 

pedagógicas, com a finalidade de atender a demandas sociais específicas, permitindo entender 

como as disciplinas escolares são criadas, recriadas ou excluídas (FERREIRA, 2005, 2007). 

Para explicar a evolução de uma disciplina Goodson (1990, 1997, 2008) utiliza o 

modelo de Layton que analisou a evolução da matéria Ciências a partir do século dezenove, 

caracterizando três estágios: No primeiro estágio, a introdução da disciplina Ciências foi 

justificada com base nos argumentos de utilidade e pertinência. Os alunos deveriam ser 

atraídos pelas questões de seu interesse. Os professores não precisariam possuir 

especialização na área.  No segundo estágio, surgiu tradição na matéria e um corpo de 

especialistas treinados, do qual eram selecionados os professores. A lógica interna da matéria 

orientava a seleção e organização dos conteúdos da disciplina afastando-a dos interesses dos 

alunos. No terceiro estágio a disciplina passa a contar com um corpo de profissionais capazes 

de definir o campo da disciplina em função de valores, regras e critérios que direcionam a 

seleção e organização dos conteúdos. A seleção e organização do conhecimento passaram, 

então, a ser definidas pelo grupo de pesquisadores do campo. E os alunos são iniciados numa 

tradição (GOODSON, 1990). 
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Nesta perspectiva, o movimento em direção à abstração e ao academicismo deve ser 

entendido como busca por status, o que possui estreita relação com as disputas por recursos 

materiais e por interesse na constituição de uma carreira profissional de maior prestígio 

(GOODSON, 1990; 2008).  

Ferreira (2005, 2007), Ferreira e Moreira (2001) consideram que o estudo das 

mudanças curriculares deve associar os fatores internos à constituição das diferentes 

disciplinas escolares com contextos externos. 

 

 

Goodson (1996 e 1997) defende uma análise que combine elementos das questões 

internas e externas às comunidades disciplinares. Apesar de não tratar, em seus 

estudos, de fatores externos muito amplos – como o regime político do país, por 

exemplo – suas idéias sobre as inter-relações entre os vários fatores são bastante 

lúcidas. Analisando os processos de estabilidade e de mudanças curriculares, o autor 

afirma que estas últimas são mais lentas e graduais quando os fatores internos e 

externos estão em conflito. Uma das causas da estabilidade curricular a que estamos 

acostumados seria, portanto, a usual falta de harmonia entre tais fatores 

(FERREIRA; MOREIRA, 2001, p.05). 

 

 

Ferreira e Moreira (2001) chamam atenção para a necessidade de considerar a 

influência dos fatores internos e externos no processo de estabilidade ou mudança de uma 

disciplina escolar. Ainda que o foco de nossa tese não privilegie a história das disciplinas, nós 

reiteramos o posicionamento desses autores.   

Lopes e Macedo (2002) também apresentam contribuições relevantes para o estudo do 

currículo e das disciplinas escolares. As autoras partem do entendimento de que a disciplina 

escolar não é uma tradição monolítica, criada e sistematizada tendo por referência seja a 

disciplina acadêmica ou científica. Elas consideram que não se trata de uma tradução de um 

corpo de conhecimentos para o nível escolar, ao contrário, a disciplina escolar é construída 

social e politicamente, de forma contestada, fragmentada e em constante mutação, assim as 

disciplinas escolares respondem a objetivos sociais da educação, seguindo rumos de 

institucionalização próprios (LOPES; MACEDO, 2002). 

É comum, segundo as autoras, a associação das disciplinas escolares ao campo de 

conhecimento científico, conforme explica Lopes: 

 

 

O entendimento do que vem a ser uma disciplina é particularmente calcado na 

compreensão epistemológica de uma disciplina científica: uma forma específica de 

organizar e delimitar um território de pesquisa, que redunda em um conjunto 

específico de conhecimentos com características comuns – tanto do ponto de vista 

de sua produção teórico-metodológica quanto do ponto de vista de sua transmissão 

no ensino e na divulgação (Japiassu, 1992; Torres Santomé, 1998). Nessa dimensão 

epistemológica, todavia, nem sempre é considerado que os discursos e o território 

delimitados por uma disciplina estão diretamente associados aos mecanismos 
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institucionais da comunidade científica em seu processo de produção do 

conhecimento. As disciplinas têm seu próprio campo intelectual de textos, práticas, 

regras de ingresso, exames, títulos para o exercício profissional, bem como de 

distribuição de prêmios e sanções (Bernstein, 1998). É por intermédio de um 

mecanismo disciplinar que as ciências se organizam coletivamente, definem espaços 

de poder, de alocação de recursos e de reprodução dos métodos e princípios de 

construção do conhecimento (2008a, p.54). 

 

 

 Neste estudo nós reiteramos a ideia de que as disciplinas científicas têm por base a 

disciplinaridade em sua organização, envolvem campos e práticas que diferem das disciplinas 

escolares, tendo em vista que possuem mecanismos de constituição distintos em que não se 

relacionam somente “(às) questões epistemológicas, (às) estruturas abstratas e (às) leis 

intrínsecas que permitem a classificação de conceitos particulares, dados e procedimentos de 

acordo com o modelo de coerência assumidos” (TORRES SANTOMÉ, 1998, p.103 apud 

LOPES, 2008a, p.55). O que nos permite afirmar que, ainda que as disciplinas escolares 

tenham como referência o campo do conhecimento especializado, elas não podem ser 

entendidas como mera transposição do campo acadêmico para o escolar. 

 No caso da disciplina escolar Ciências, Marandino, Selles e Ferreira (2009) 

observaram que esta disciplina foi criada oficialmente no ensino secundário brasileiro nos 

anos de 1930, com a reforma Francisco Campos. As autoras (2009) entendem que, desde sua 

criação, a disciplina escolar Ciências Físicas e Naturais seria portadora da ideia que a 

acompanharia até os dias atuais: 

 

 

[...] a noção de que seria pedagogicamente interessante iniciar os alunos no estudo 

das ciências por meio de um ensino integrado, que na ocasião pautava-se em uma 

visão positivista de que as diversas ciências de referência - tais como a Biologia, a 

Física e a Química – possuíam um método único, o que justificaria essa reunião para 

o ensino (2009, p.69). 

   

 

 Com base nas contribuições das autoras podemos dizer que o ensino de Ciências 

Naturais foi relacionado com o pressuposto do ensino integrado, na medida em que havia o 

entendimento de que havia em comum o método científico. Marandino, Selles e Ferreira 

(2009) enfatizam que este entendimento caiu em descrédito ao longo dos anos, mas manteve-

se a disciplina escolar em todo o Ensino Fundamental, obtendo sucesso no currículo escolar 

(FERREIRA, 2005). As autoras observaram que, no decorrer de sua trajetória, a disciplina 

escolar Ciências reforçou conceitos, métodos e práticas relacionados a diferentes tradições 

curriculares (ensino tradicional, método da descoberta, método da redescoberta; modelo de 

ensino pautado na ciência, tecnologia e sociedade; modelo construtivista) que influenciaram o 

seu desenvolvimento até os dias atuais.   
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Quem não se lembra dos momentos nos quais os conceitos e métodos da ciência de 

referência ganham destaque nas nossas aulas de Ciências, que não sentimos a 

necessidade de fornecer qualquer utilidade para os conhecimentos ensinados? Em 

outros momentos, porém, somos capazes de selecionar conteúdos que se afastam de 

suas finalidades acadêmicas e passam a estar a serviço das finalidades mais 

utilitárias, tais como sobre a possibilidade de decidir sobre o próprio corpo – 

pensando na abordagem dos aspectos da sexualidade – ou sobre os destinos do 

planeta, no caso da escolha das temáticas relativas às temáticas ambientais. Em 

ambas as situações, nossas opções não ocorrem de modo isolado, abrangendo 

somente uma ou outra finalidade, mas expressam as tensões que envolvem tais 

decisões e são constitutivas das disciplinas escolares por nos ensinadas 

(MARANDINO; SELLES; FERREIRA, 2009, pp.76-77). 

 

 

 Essas considerações reforçam nosso entendimento de que a formação dos 

professores para ensinar a disciplina escolar Ciências nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental implica compreender essas tensões entre as concepções, conteúdos, 

metodologias e práticas que envolvem o processo de ensinar e aprender no processo de 

escolarização. 

 Em se tratando da formação de pedagogos, entendemos que é necessário 

compreender o lugar atribuído à Educação em Ciências Naturais no currículo do curso de 

Pedagogia, em função da responsabilidade de preparar os professores para trabalharem com a 

Educação em Ciências na Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Partimos 

do pressuposto de que a disciplina acadêmica relacionada ao Ensino de Ciências no curso de 

Pedagogia precisa se situar na fronteira entre as disciplinas de referência e a disciplina escolar 

Ciências, requerendo a necessidade de criar estratégias educativas ancoradas em 

conhecimentos científicos e pedagógicos que focalizem os objetivos e finalidades do contexto 

escolar. 

 Lopes e Macedo (2002) consideram que a disciplina escolar Ciências é considerada 

tipicamente escolar, na medida em que não existe uma formação específica que possibilite 

trabalhar com esta disciplina. As autoras esclarecem que esse campo integra diferentes 

disciplinas de referência com a Biologia, Física, Química, Astronomia, Geologia e a 

Astronomia. Aspecto que se aproxima do expresso nas DCNS para a formação de professores 

da Educação Básica, que reforça a necessidade de utilizar uma abordagem integrada no ensino 

das Ciências Naturais na formação docente (BRASIL, 2001).  

Nessa perspectiva, a integração curricular para o ensino de Ciências Naturais necessita 

ser relacionada com a pluralidade e diversidade de conhecimentos, saberes, práticas e 

temáticas sociais relevantes.  

Nossas experiências docentes no curso de Pedagogia da Universidade Federal do 

Amazonas, no Campus Vale do Rio Madeira desencadearam questionamentos sobre a 
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problemática da formação de pedagogo para a Educação em Ciências Naturais no contexto 

educacional da Amazônia Legal Brasileira. Interessamo-nos especialmente pela análise das 

proposições educativas que, concebendo o currículo como espaço e tempo de fronteira 

cultural (MACEDO, 2006a), buscam estabelecer relações entre a cultura escolar e a cultura 

local, na perspectiva de levar em conta as demandas do povo da Amazônia.   
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                Fonte: SANTOS, Moisés. Navegando no rio Madeira. Humaitá/AM. 2017. 
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3 NAVEGANDO NAS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS 

E FORMAÇÃO DOCENTE NO CONTEXTO GLOBALIZADO 

 
Rio é destino.  

Que os rios se unam na mesma esperança e 

 na mesma vontade que o navegante de rio inteiro 

 amarra ao leme de sua intuição, ou predestinação.  

Nos rios abre-se cenários de terras e florestas.  

A Amazônia nasce, desenvolve e perdura, 

 segundo o evangelho escrito pelo rio.  

(Leandro Tocantins, 2000). 

 

Neste capítulo situamos a Educação em Ciências e a formação docente no contexto do 

mundo globalizado, estabelecendo relações com as políticas educacionais e orientações 

internacionais. Partimos do pressuposto de que a globalização fez surgir um novo paradigma 

de governo que afeta a concepção de política, sobretudo quando se trata de política de Estado 

Nação. Assim como Ball (2001, 2011), entendemos que o que ocorre em escala global afeta 

os campos econômico, social e educativo de diversos países, fato que explica o uso de termos 

como “convergência de políticas”, “transferência de políticas”, “empréstimo de políticas” e 

até mesmo “fim de políticas”.  

As influências da globalização nas políticas nacionais precisam ser analisadas com 

cuidado considerando que a globalização não ocorre ao mesmo tempo e da mesma forma em 

todos os países do mundo. Esse entendimento põe em questão a ideia de um suposto governo 

global, pois há sempre possibilidades de criação, recriação, bricolagem de textos e discursos 

postos em circulação em diferentes contextos. Isso implica compreender que as políticas 

resultam de processos complexos de enredamento entre diferentes demandas e proposições de 

lógicas globais e lógicas locais (BALL, 2001). 

Por assim entender, navegamos nas políticas de Educação em Ciências e formação 

docente no contexto globalizado, momentos complexos e intensos que nos permitiram 

organizar este capítulo em três tópicos. Inicialmente discutimos a atuação de organismos 

multilaterais no governo educacional do mundo globalizado, dando ênfase às 

“recomendações” internacionais para a educação. Em seguida, buscamos relações entre tais 

recomendações, orientações/definições expressas nestes textos/documentos para a Educação 

em Ciências, particularmente, no tocante ao currículo e à avaliação. No terceiro momento, 

analisamos os textos e discursos produzidos pela UNESCO (1996, 1998, 2004, 2007, 2008) e 

OCDE (2006) para formação docente, estabelecendo interfaces com as políticas oficiais 

brasileiras para esse campo.   
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3.1 A EDUCAÇÃO EM TEMPOS DE GLOBALIZAÇÃO  

 

No contexto contemporâneo há discursos que consideram que estamos vivendo na dita 

“sociedade do conhecimento”, marcada pela notória presença das tecnologias da informação e 

comunicação nas múltiplas dimensões da vida humana. Segundo Massom e Mainardes (2011) 

o termo “sociedade do conhecimento” tem sido empregado em documentos oficiais de 

propostas educacionais, em documentos de organismos internacionais, por políticos, por 

intelectuais, pela mídia e por outros setores da sociedade para indicar o progresso intelectual e 

a sua rápida disseminação e uma pretensa universalização do conhecimento. 

Ball (2001) considera que conceitos como “sociedade da aprendizagem” e “economia 

baseada no conhecimento” são “poderosas construções sobre políticas [...]. Servem e 

simbolizam o aumento da colonização das políticas educativas pelos imperativos 

econômicos” (p.100). Estes conceitos permeiam os discursos de organismos multilaterais, os 

quais têm como foco a pretensa defesa de uma formação escolar que possa dar conta das 

demandas geradas pela globalização e pela sociedade do conhecimento, principalmente diante 

dos avanços científicos e tecnológicos. 

Estas “poderosas construções” arrefecem a ideia do Estado Nacional como uma 

entidade cultural e política, a qual está articulada através de quatro perspectivas fortemente 

inter-relacionadas, que tem como referente as transformações econômica, política, cultural e 

social. Para discutir essas transformações Ball (2001) formulou uma série de indagações que 

nos faz refletir sobre os caminhos que estamos trilhando como protagonistas dessa tal 

sociedade do conhecimento. 

 

 

[...] a questão central é se, no contexto da transformação econômica global, os 

Estados Nação individuais mantêm a sua capacidade de conduzir e gerir as suas 

próprias economias face ao poder das corporações multinacionais “desenraizadas”, o 

fluxo e influxo do mercado financeiro global e a expansão da produção industrial 

moderna. Além disto, perdem também estes Estados Nação individuais a sua 

autonomia política e econômica perante a crescente amplitude e influência das 

organizações supra-nacionais? Existe a possibilidade de que nenhum Estado possua, 

de fato, o controle sobre a sua nação! Neste contexto, alguns escritores têm sugerido 

que um novo tipo de cidadania mundial pode eventualmente emergir. Além disto, 

poderia ser esta a origem de uma nova elite transnacional que Reich (1991) chama 

de “analistas simbólicos”, principais beneficiários do empreendimento global, com 

pouco ou nenhum alinhamento político ou econômico com os Estados Nação? Em 

termos de cultura os aspectos essenciais giram em torno da questão da contínua 

relevância das culturas nacionais e locais perante os efeitos de unificação e 

homogeneização da ocidentalização ou Americanização, Hollywoodização e 

produção de um consumidor genérico. Ou seja, será que estamos a viver a criação de 

um “MacMundo”, conduzido pelos interesses das indústrias culturais globais e 

disseminado pela mídia global - televisão, cinema e internet? E, finalmente, do 

ponto de vista social, terá a natureza da experiência social pessoal sido alterada 
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fundamentalmente diante da compressão espaço-tempo da globalização? (BALL, 

2001, p.101, grifos nossos). 

 

 

 Neste cenário, há sensação de que o mundo é menor e as distâncias mais curtas, os 

eventos que ocorrem em determinado lugar, tem um impacto imediato sobre as pessoas 

(HALL, 2006), as influências e impactos de fatos e acontecimentos chegam mais rápido aos 

diversos lugares, todavia, não podemos considerar que estas relações são uniformes, mas 

envolvem um processo complexo e multifacetado, considerando os contextos sociais, 

culturais e as relações de poder. De fato, a globalização invade os contextos locais, mas não 

os destrói, pelo contrário, novas formas de identidade e autoexpressão cultural local são, por 

consequência, conectadas a esse processo (BALL, 2001). Neste sentido, a globalização se 

apresenta como um fenômeno multifacetado, com fluxos dinâmicos entre o global e o local, o 

que explica o uso de termos como “glocalização”. 

Para Ball (2004, p.1115) o termo glocalização possibilita “a acomodação de 

tendências globais em histórias locais, produz políticas híbridas e diversidade política”. Nessa 

abordagem teórica as políticas configuram-se como processos dinâmicos e conturbados. Se 

existem influências de organizações supranacionais, que tentam alinhar as políticas 

econômicas, existem também processos de reinterpretação e recriação nos diferentes 

contextos.  

 

 

A criação das políticas nacionais é, inevitavelmente, um processo de “bricolagem”; 

um constante processo de empréstimo e cópia de fragmentos e partes de idéias de 

outros contextos, de uso e melhoria das abordagens locais já tentadas e testadas, de 

teorias canibalizadoras, de investigação, de adoção de tendências e modas e, por 

vezes, de investimento em tudo aquilo que possa vir a funcionar. A maior parte das 

políticas são frágeis, produto de acordos, algo que pode ou não funcionar; elas são 

retrabalhadas, aperfeiçoadas, ensaiadas, crivadas de nuances e moduladas através de 

complexos processos de influência, produção e disseminação de textos e, em última 

análise, recriadas nos contextos da prática (2001, p.102). 

 

 

Ball (2001, p.103) preocupa-se com aspectos comuns, que podem ser identificados nas 

políticas, os quais necessitam ser questionados não apenas no que se refere à sua variedade 

estrutural, mas também, no que diz respeito às suas inter-relações e aos resultantes efeitos 

políticos e subjetivos criados com o passar do tempo, ou seja, da “especificidade das 

diferentes práticas, quanto nas formas de unidade articulada que elas constituem”. O autor 

explica:  

 

A ‘unidade articulada’ com a qual estou preocupado, encontra-se inserida, na 

educação e no setor de serviços públicos em geral, em estratégias de reformas 

genéricas que por sua vez repousam na instalação de um conjunto de tecnologias de 



84 
 

políticas que “produzem” ou promovem novos valores, novas relações e novas 

subjetividades nas arenas da prática. Não estou argumentando aqui a favor de uma 

convergência “simples” - políticas detalhadas no nível da estrutura, Pedagogia ou 

currículo -, mas sim, pretendo fazer uma afirmação ousada ou melhor, pretendo, na 

verdade, fazer duas afirmações. A primeira é que no nível micro, em diferentes 

Estados Nação, novas tecnologias de políticas têm produzido novas formas de 

disciplina (novas práticas de trabalho e novas subjetividades de trabalhadores). A 

segunda é que, no nível macro, em diferentes Estados Nação, estas disciplinas geram 

uma base para um novo “pacto” entre o Estado e o capital e para novos modos de 

regulação social que operam no Estado e em organizações privadas. Embora exista, 

claramente, uma variação na cadência, no grau de intensidade e no hibridismo da 

implementação destas novas tecnologias de políticas, elas fazem parte, em geral, de 

um mesmo conjunto flexível de políticas, partes das quais são enfatizadas e 

implementadas de forma diferente em circunstâncias e locais diferentes (2001, 

p.103). 

 

 

Ao analisar o novo paradigma da gestão pública nas reformas postas em curso no 

mundo globalizado, Ball destaca o papel da OCDE. 

 

 

A OCDE [...], numa curiosa e ao mesmo tempo reveladora mescla de descrição e 

prescrição, resume estas reformas como ‘o novo paradigma da gestão pública’: 

atenção mais focada nos resultados em termos de eficiência, eficácia e qualidade dos 

serviços; substituição de estruturas organizacionais profundamente centralizadas e 

hierarquizadas por ambientes de gestão descentralizados, onde as decisões sobre a 

alocação de recursos e a prestação de serviços são tomadas muito mais próximas do 

local de prestação e onde há a criação de condições para a existência de feedback 

dos clientes e de outros grupos de interesse; flexibilidade para explorar alternativas 

para a provisão e regulação públicas que podem, por sua vez, levar a resultados mais 

eficazes em termos de custos; maior ênfase na eficiência dos serviços prestados 

diretamente pelo setor público, envolvendo o estabelecimento de objetivos de 

produtividade e a criação de ambientes competitivos dentro e entre as organizações 

do setor público; fortalecimento das habilidades estratégicas do poder central que 

conduzam à evolução do Estado e permitam que este responda aos desafios externos 

e interesses diversos de uma forma automática, flexível e a um custo reduzido 

(2001, p.104). 

  

 

Estas reformas não se resumem à transposição de “pacotes”, que são submetidos aos 

diferentes contextos locais, que pode, no sentido restrito, fazer sua “implementação”. Elas não 

são produzidas de maneira uniforme, uma vez que os sujeitos desenvolvem interpretações e 

práticas em contextos diferentes. Algumas vezes, aspectos particulares do pacote podem ser 

enfatizados enquanto outros são relegados a um segundo plano, ou mesmo refutados. Por essa 

razão, “os processos de implementação das reformas têm que ser analisados ao longo do 

tempo e em termos da sua relação com elementos variados” (BALL, 2001, p.105).  

As intrincadas relações entre orientações globais para a educação e as políticas locais 

reiteram a ideia de um governo conjunto de políticas. Isso pode ser observado pelo expressivo 

volume de documentos produzidos por organismos multilaterais (UNESCO, OCDE, OIT, 

entre outros) como recomendações para os Estados Nação.  
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A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) adotada pela Organização 

das Nações Unidas (ONU), em 10 de dezembro de 1948, pode ser apontada como um 

documento que busca influenciar a política em escala global. Vale ressaltar que nela o acesso 

à educação é reconhecido como um direito universal.  

Na década de 1990 foram promovidos debates sobre as desigualdades sociais 

observadas no mundo as quais se expressavam na pobreza e nas várias formas de exclusão, 

inclusive a escolar. Esses fatos deram evidências de que os compromissos assumidos na 

DUDH não haviam se efetivado. Os debates motivaram a realização da Conferência Mundial 

sobre a Educação para Todos, em Jomtien/Tailândia, que resultou na Declaração Mundial 

sobre Educação para Todos: Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem. 

(UNESCO, 1998). 

O relatório Jacques Delors (UNESCO, 1996) reiterou “o papel essencial da educação 

no desenvolvimento contínuo, tanto das pessoas como das sociedades”. Este relatório foi 

resultado do trabalho da Comissão Internacional sobre a Educação para o Século XXI, 

intitulado “Educação: um tesouro a descobrir”. O texto é constituído por nove capítulos 

organizados em três partes. A primeira apresenta Os horizontes (capítulos de 1 a 3); a segunda 

Os princípios (capítulos 4 e 5): e a terceira As orientações (capítulos de 6 a 9). Um traço 

marcante desse documento é a explicitação dos princípios educativos, que devem sustentar os 

pilares da educação do nosso tempo, em todos os países signatários. 

 

 

[...] a educação deve organizar-se em torno de quatro aprendizagens fundamentais, 

que ao longo da vida, serão de algum modo para cada indivíduo, os pilares do 

conhecimento: aprender a conhecer, isto é adquirir os instrumentos de 

compreensão; aprender a fazer, para poder agir sobre o meio envolvente; aprender 

a viver juntos, a fim de participar e cooperar com os outros em todas as atividades 

humanas; finalmente aprender a ser, via essencial que integra as três precedentes. É 

claro que estas quatro vias constituem apenas uma, dado que existem entre elas 

múltiplos pontos de contato, de relacionamento e de permuta (UNESCO, 1996, p.90, 

grifos dos autores). 

 

 

Estes princípios educativos são referenciados e ratificados no documento Educação de 

qualidade para todos: um assunto de direitos humanos (UNESCO/OREALC, 2008, p. 48), 

expressando que “sob a ótica da UNESCO, a educação para o século XXI deverá desenvolver 

competências relacionadas a aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a ser e aprender 

a viver juntos”. Há entendimento de que tais princípios são necessários para o 

desenvolvimento de uma educação de qualidade, porém, não são suficientes para que ela 

ocorra. Nesse sentido, são apontados inúmeros fatores e condições, dentre os quais 
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destacamos aqui a defesa de mais investimentos na formação de professores e nas condições 

de trabalho dos educadores. 

O documento Educação de qualidade para todos: um assunto de direitos humanos 

(UNESCO/OREALC, 2008) chama atenção para a problemática das desigualdades sociais e 

econômicas nos países da América Latina e Caribe considerando estes contextos apresentam 

grandes desafios estruturais para efetivar a educação de qualidade para todos. O texto 

questiona o conceito de qualidade, considerando que ela não pode ser distorcida pelos 

resultados de avaliações da aprendizagem em determinadas áreas. Aponta-se que uma 

educação de qualidade precisa abarcar três dimensões fundamentais: o respeito aos direitos 

humanos, eqüidade e pertinência. (UNESCO/OREALC, 2008, p.31). 

Nota-se no texto que o discurso realça a necessidade de respeito aos direitos humanos, 

o direito de acesso à escola pública, gratuita, de garantia da permanência na escola e de 

condições adequadas de estudo. A necessidade de políticas de eqüidade é realçada 

entendendo-a como condição para a qualidade da educação. 

 

 

Uma educação será de qualidade se oferecer os recursos e apoio necessários para 

que todos os estudantes alcancem os máximos níveis de desenvolvimento e 

aprendizagem, de acordo com suas capacidades. Ou seja, quando todos os 

estudantes, e não só aqueles que pertencem às classes e culturas dominantes, 

desenvolvem as competências necessárias para exercer a cidadania, inserir-se na 

atual sociedade do conhecimento, ter acesso a um emprego digno e exercer sua 

liberdade. Sob essa perspectiva, a eqüidade se converte numa dimensão essencial 

para avaliar a qualidade da educação (UNESCO/OREALC, 2008, p.41). 

 

 

A concepção de educação defendida no texto em tela reafirma o papel da escola na 

promoção de aprendizagens significativas, visando ao desenvolvimento pessoal e social. 

Nessa perspectiva, aponta-se a necessidade de sintonizar o processo educativo com questões 

sociais, mantendo respeito às diferenças. 

 

 

A educação será relevante na medida em que promova aprendizagens significativas 

do ponto de vista das exigências sociais e de desenvolvimento pessoal, o que 

dificilmente ocorrerá se esta não for também pertinente, ou seja, se não considerar as 

diferenças para aprender que são frutos das características e necessidades de cada 

pessoa, as quais estão, por sua vez, mediatizadas pelo contexto social e cultural 

(UNESCO/OREALC, 2008, p.48). 

 

 

As análises que realizamos destes textos indicam que eles incorporam discursos de 

diferentes matizes. Mesclam-se termos de viés economicista (globalização, competitividade, 

eficiência, eficácia, competências, habilidades, avaliação por desempenho, preparação para o 
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trabalho, etc.) com termos de caráter político-social (observância às desigualdades sociais, 

sintonia com o contexto social e cultural, respeito às condições de vida, respeito às diferenças, 

etc.). Consideramos que esse hibridismo de discursos dá evidências da complexidade da 

produção das políticas expressas em textos que tentam exercer influências em outros 

contextos.  

Com base nas contribuições teóricas de Ball (2001, 2002a, 2002b, 2011) entendemos 

que no contexto de produção de textos da política (mesmo quando ocorre sob a tutela de 

organismos multilaterais) atuam muitos atores que apresentam posicionamentos e demandas 

diferenciadas. Desta feita, a codificação dos discursos no texto escrito tende a ser sempre 

marcada por embates, negociações e por articulações em face da necessidade de produzir 

consensos, ainda que provisórios. Neste processo de disputas e negociações em torno das 

agendas, algumas demandas são legitimadas, enquanto outras são obliteradas, ou mesmo 

rechaçadas.  

 

3.2 TEXTOS E DISCURSOS GLOBAIS PARA A EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS  

 

Entre todos os organismos multilaterais que apresentam proposições e recomendações 

para as políticas educacionais no mundo, a UNESCO é a que dá maior ênfase ao ensino de 

Ciências.  

Considerando que nosso estudo está fundamentado na abordagem do ciclo de política 

defendido por Ball (2002), julgamos necessário desenvolver análises de textos produzidos 

como proposições, destacadas nas seguintes publicações: A ciência para o século XX: uma 

visão e base de ação (UNESCO, 2003a), Cultura científica: um direito de todos (2003b); 

Ensino de Ciências: o futuro em risco (UNESCO, 2005); e, Ensino de Ciências e 

Desenvolvimento: o que pensam os cientistas (UNESCO, 2009). Julgamos necessário destacar 

também o Relatório Delors e o documento Educação de Qualidade para todos: um assunto 

de direitos humanos. 

No texto “A ciência para o século XXI: uma nova visão e uma base de ação” 

(UNESCO, 2003a), foram incorporados pressupostos da Conferência Mundial sobre Ciências 

realizada em Santo Domingo, em 1999, e da Declaração sobre Ciências e a Utilização do 

Conhecimento Científico, realizada em Budapeste, em 1999. O intento foi apontar diretrizes 

operacionais para reforçar a necessidade de potencializar o desenvolvimento científico e 

tecnológico, e alertar para os impactos e cuidados quanto a sua utilização. Nessa perspectiva, 

foram feitas recomendações à elaboração de políticas educacionais em diferentes âmbitos, 
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reconhecendo a Educação em Ciências como uma condição para o desenvolvimento pessoal e 

social do cidadão. Além disso, o texto chama atenção para a necessidade de investimentos na 

formação dos professores, combate à pobreza e ao preconceito de raça e gênero (UNESCO, 

2003a). 

Estes aspectos foram problematizados também no livro Cultura científica: um direito 

de todos15 (2003b), em particular, no capítulo que aborda Educação Científica: sim, mas qual 

e como? Nesse artigo, Macedo e Katzkowicz reconhecem a pertinência e relevância da 

educação científica, principalmente considerando o cenário de exclusão ora vivenciado: 

 

 

As sociedades caracterizadas por várias formas de exclusão (geográfica, social, 

cultural, de gênero) o acesso aos conhecimentos científicos pode ser mais um 

instrumento de exclusão de mulheres e homens que vivem e atuam em sociedades 

modeladas pela ciência e tecnologia. Esta exclusão tem resultado na criação de uma 

elite à qual se reserva a ciência e a tecnologia, enquanto a maioria da população não 

tem a formação científica adequada, consolidando-se assim novas e diferentes 

formas de iniquidade (2003b, p.67). 

 

 

Macedo e Katzkowicz (2003b) indicam que estas formas de exclusão não podem ser 

naturalizadas, argumentam em favor da educação científica de qualidade, devendo ser 

propiciada desde muito cedo a todas as crianças. As autoras reafirmam a importância da 

produção de políticas de aperfeiçoamento, inovação e investigação no campo do ensino das 

Ciências, visando à equidade e à educação científica para todos.  

As autoras reportam-se ao que foi discutido e proposto no Fórum Mundial sobre 

Educação realizado em Dacar, no ano 2000, lembrando que no referido evento foram 

estabelecidos objetivos que deveriam ser alcançados no ano 2015:  

 

 

[...] garantir que todas as crianças em idade escolar – e mais concretamente as 

meninas e os meninos que se encontram em circunstâncias difíceis ou pertencem a 

minorias étnicas – tenham acesso a um ensino primário de boa qualidade, gratuito e 

obrigatório, e possam terminar seus estudos; que aumentem, em 50%, os índices de 

alfabetização das pessoas adultas, especialmente as mulheres, e que se consiga que 

todas tenham acesso a uma educação básica e permanente (2003b, p.68).  

 

 

No cenário de exclusão que marcou o século XXI, a Ciência é apontada como uma 

possibilidade de enfrentamento dos problemas éticos, sociais, culturais, ambientais, entre 

outros, o que implica condições mais justas de acesso aos conhecimentos científicos e aos 

benefícios deles derivados. 

                                                           
15 Este livro foi organizado por pesquisadores da área de ensino de Ciências: Albert Sasson, Ana Maria Pessoas 

de Carvalho, Beatriz Macedo e Raquel Katzkowicz; Graciela Frigerio, Daniel Gil-Perez e Amparo Vilches. 
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Nossa visão se nutre da Declaração de Budapeste (1999) sobre a Ciência e o Uso do 

Saber Científico, na qual se reconhece que para enfrentar, em nossos dias, os 

problemas éticos, sociais, culturais, ambientais, econômicos, sanitários e de 

equilíbrio entre os gêneros é indispensável intensificar os esforços interdisciplinares 

recorrendo às ciências naturais e sociais. Por outro lado, há o reconhecimento de 

que a maior parte dos benefícios derivados da ciência está distribuída 

desigualmente devido às assimetrias estruturais existentes entre os países, as 

regiões e os grupos sociais e, além disso, entre os sexos. Conforme essa Declaração, 

o que caracteriza os pobres (sejam pessoas ou países) em contraste com os ricos é 

não só o fato de que possuem menos bens, mas a circunstância de que, em sua 

grande maioria, estão excluídos da criação e dos benefícios do saber científico. 

Diante disso, vê-se como um fator-chave a proposta de que, no século XXI, a 

ciência deva-se converter em um bem compartilhado solidariamente em benefício de 

todos os povos; que se reconheça a necessidade, cada vez maior, dos conhecimentos 

científicos para a tomada de decisões, no setor público como no setor privado; e que 

o acesso ao saber científico com fins pacíficos se faça, desde muito cedo, como parte 

do direito à educação que têm todos os homens e mulheres. E que o ensino da 

ciência seja reconhecido como fundamental para a plena realização do ser humano, 

para que se possa contar com cidadãos ativos e bem informados (2003b, p.70, grifos 

nossos). 

 

 

Macedo e Katzkowicz (2003b) defendem que a educação científica deve ser concebida 

enquanto prioridade impostergável entre os países, as regiões, os grupos sociais e entre os 

sexos, devendo se constituir um direito de todos, fundamental no processo de escolarização. 

Consideramos que as autoras aproximam seus posicionamentos aos de autores das teorias 

críticas e pós-criticas, entre os quais os assumidos por Boaventura Souza Santos. 

O texto publicado pela UNESCO, “Ensino de Ciências: o futuro em risco” em 2005, 

além de apresentar um breve panorama do ensino de Ciências no Brasil, expressa necessidade 

de produzir políticas que possibilitem a garantia da educação científica, com o compromisso 

de superar as desigualdades e favorecer o desenvolvimento econômico e social. 

 

 

O Brasil apresenta desafios de grande transcendência: por um lado, criar as 

condições apropriadas para inserir-se com êxito no mundo contemporâneo 

globalizado, competitivo e cada vez mais exigente; por outro, superar os obstáculos 

ao desenvolvimento humano sustentável. Esta é a nova face dos dois velhos 

desafios: aumentar o tamanho do bolo e distribuí-lo. Se o País não se inserir com 

sucesso no mundo globalizado, não crescerá o bolo. Se este não for mais bem 

distribuído, a imensa população pobre limitará drasticamente as possibilidades de o 

bolo crescer. E este ciclo para ser mais bem equacionado tem muito a ver com o 

ensino de Ciências. Ninguém discorda: não há desenvolvimento econômico e social 

sem Educação. O presente e o futuro econômico e social do país dependem 

diretamente de como nossos governantes investirem em educação agora e nos 

próximos anos. O conhecimento é o maior recurso e, com ele, o desenvolvimento 

científico e tecnológico, que leva uma nação a se inserir com sucesso no mundo 

contemporâneo e possibilita o desenvolvimento humano sustentável (UNESCO, 

2005, p.1, grifos nossos). 

 

 

Este discurso reforça a relevância da educação para o desenvolvimento econômico e 

social, principalmente na sociedade em que a Ciência e a Tecnologia vêm ocupando lugar 
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significativo. Há entendimento de que a justiça social só pode ocorrer se “o bolo crescer” para 

então ser dividido. Subtende-se, portanto, que a pobreza resulta do atraso no desenvolvimento 

científico e tecnológico. A Educação em Ciências é apontada, então, como uma condição para 

alavancar o desenvolvimento. O papel da escola é preparar mão de obra altamente qualificada 

para atender as necessidades do mercado cada vez mais competitivo e voraz. Afirma-se que 

na sociedade globalizada, o conhecimento é o principal recurso requerido no mundo do 

trabalho.  

 

[...] é preciso reconhecer que entre os condicionantes desse desenvolvimento estão 

uma educação científica de qualidade nas escolas; a formação de profissionais 

qualificados; a existência de universidades e instituições de pesquisas consolidadas; 

a integração entre a produção científica e tecnológica e a produção industrial; a 

busca de solução dos graves problemas sociais e das desigualdades (UNESCO, 

2005, p.02, grifos nossos). 

 

 

As instituições educacionais, do ensino básico e superior figuram, portanto, como 

espaços fundamentais para promoção da educação científica.  

 

 

O ensino de Ciências é fundamental para a plena realização do ser humano e a sua 

integração social. Continuar aceitando que grande parte da população não receba 

formação científica e tecnológica de qualidade agravará as desigualdades do país e 

significará seu atraso no mundo globalizado. Investir para constituir uma população 

cientificamente preparada é cultivar para receber de volta cidadania e produtividade, 

que melhoram as condições de vida de todo o povo (UNESCO, 2005, p.02). 

 

 

Os discursos expressos nas publicações da UNESCO, apesar de reconhecerem as 

diferentes desigualdades e evidenciando preocupações em superá-las, manifestam interesse 

para que a educação científica esteja a serviço do desenvolvimento econômico dos países, 

subjugando os objetivos e finalidades educacionais aos interesses do mercado.  

Esta questão é destacada no relatório da UNESCO/OREALC (2008), em que há 

recomendação para o investimento na Ciência e no uso das novas tecnologias, como forma de 

elevar o desenvolvimento científico endógeno dos países. Entende-se que, assim, é possível 

“formar capital social, incorporar valor agregado e elevar os níveis de produtividade com a 

finalidade de combater a pobreza” (p.23), reforçando o discurso da relevância do acesso às 

tecnologias da informação e da comunicação como forma de combater as desigualdades 

sociais.  
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No livro Ensino de Ciências e Desenvolvimento: o que pensam os cientistas16 

(UNESCO, 2009), os autores apresentam perspectivas e concepções que, apesar de 

diferenciadas, convergem em pelo menos um ponto: a premência de se investir mais e melhor 

na formação científica da sociedade brasileira, especialmente das crianças e dos jovens 

(DEFOURNY; SANGARI, 2009, p.11). 

Interpretamos que os discursos produzidos nas publicações da UNESCO dão à 

educação científica lugar de destaque central no desenvolvimento dos países. Há 

reconhecimento das desigualdades sociais, porém, elas não são relacionadas com injustiça na 

distribuição de renda e, somente com o atraso científico e tecnológico. Ignorando os muitos 

fatores históricos, culturais, sociais, políticos e econômicos que configuram o mundo, 

privilegiando certos grupos e pessoas em detrimento de outros. Isso resulta em muitas 

desigualdades, dentre as quais, de acesso ao conhecimento científico, esta questão não pode 

ser naturalizada.  

 

3.2.1 Orientações da UNESCO para a Educação em Ciências   

  

A educação de qualidade defendida pela UNESCO pressupõe um conjunto de ações 

voltadas para a garantia do direito de acesso ao conhecimento e às tecnologias. Por essa razão, 

os textos fazem referência ao descompasso entre os avanços científicos e tecnológicos e as 

práticas educativas que se processam no ambiente escolar. Os textos apontam, também, a 

necessidade de reconhecer os problemas causados pelo mau uso da Ciência e da Tecnologia, 

os quais se expressam nos impactos causados ao meio ambiente e na sociedade. Neste 

cenário, a educação científica é identificada como imprescindível na formação dos cidadãos, 

para a tomada responsável de decisões e participação ativa na sociedade.  

Um dos caminhos assinalados para a educação de qualidade é a reformulação do 

currículo, com a finalidade de possibilitar o conhecimento relativo às Ciências Naturais às 

crianças, adolescentes, jovens e adultos, contribuindo para o desenvolvimento da educação e 

cultura científica dos cidadãos (UNESCO, 1996; UNESCO, 2003a; MACEDO; 

KATZKOWICZ, 2003b). Nesse sentido, defende-se a abordagem educativa no ensino da 

                                                           
16 Este livro foi organizado por Jorge Werthein e Célio da Cunha. Está composto por 27 artigos produzidos pelos 

seguintes pesquisadores: Alaor Silvério Chaves, Anna Maria Pessoa de Carvallho, Antonio de Souza Teixeira 

Júnior, Aziz Nacib Ab’Sáber, Carlos Alberto Aragão de Carvalho Filho, Crodowaldo Pavan, Francisco César de 

Sá Barreto, Francisco Mouro Salzano, Glaci Therezina Zancan, Henrique Lins de Barros, Isaac Roitman, Iván 

Antonio Izquierdo, José Goldemberg, José Mariano Amabis, Juan Carlos Tedesco, Leopoldo de Meis, Luís 

Carlos de Menezes, Luiz Bevilacqua, Marco Antonio Raupp, Martin Carnoy, Myriam Krasilchik, Roberto 

Boczko, Roberto Dall’Agnol, Roberto Leal Lobo e Silva Filho, Suely Druck, Ubiratan D’Ambrósio. 
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disciplina escolar Ciências, voltada para a solução de problemas e para o atendimento das 

necessidades das diferentes realidades sociais (UNESCO, 2003a).  

As recomendações curriculares dão lugar de destaque para a interdisciplinaridade, 

realçando o desenvolvimento de competências e a organização do currículo por temas, 

conforme foi expresso no relatório Jacques Delors (UNESCO, 1996). As competências 

referem-se especialmente aos saberes diversificados e polivalentes, que são requeridos para a 

inserção no mercado de trabalho. 

 

 

Além da aprendizagem de uma profissão, há que adquirir uma competência mais 

ampla, que prepare o indivíduo para enfrentar numerosas situações, muitas delas 

imprevisíveis, e que facilite o trabalho em equipe, dimensão atualmente muito 

negligenciada pelos métodos pedagógicos. Estas competências e qualificações 

tornam-se, muitas vezes, mais acessíveis, se quem estuda tiver possibilidade de se 

pôr à prova e de se enriquecer, tomando parte em atividades profissionais e sociais, 

em paralelo com os estudos (UNESCO, 1996, p.20). 

 

 

 A organização do currículo por competências é apontada também como alternativa 

para a superação dos problemas do currículo centrado em conteúdos, já que elas demandam 

capacidade de mobilizar conhecimentos frente aos problemas enfrentados. 

 

 

A definição das aprendizagens relevantes em termos de competências é vista como 

uma alternativa para se fazer frente à sobrecarga de conteúdos, mas é preciso 

esclarecer que essa opção por si só não resolve o problema. O conceito de 

competência implica a forma como se encarou anteriormente a aplicação de 

conhecimentos que possam ser de diferente natureza (valores, conceitos, habilidades 

e atitudes), porém, para aplicá-los, é preciso primeiro apropriar-se deles e 

movimentá-los. As competências necessariamente estão associadas com conteúdos, 

ainda que estes não estejam definidos de forma explícita nos currículos (UNESCO/ 
OREALC, 2008, p.51). 

 

 

 Outro aspecto destacado no discurso da UNESCO/OREALC (2008) para as políticas 

curriculares refere-se ao equilíbrio entre aspectos considerados complexos em relação ao 

conhecimento e contextos: mundial e o local, ou universal e o singular; entre as necessidades 

do mercado e desenvolvimento pessoal; entre o comum e o diverso; entre o disciplinar e a 

integração de conteúdo. 

 No que diz respeito ao equilíbrio entre o disciplinar e a integração de conteúdo, os 

discursos da UNESCO/OREALC (2008, p.55) fazem críticas à organização disciplinar do 

currículo por entender que na prática, não considera suficientemente a lógica e características 

do aprendiz, conduzindo à compartimentação do “conhecimento que não representa a 
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realidade nem facilita a aprendizagem”. Aponta-se como consequências da organização 

disciplinar a inflação de conteúdos e o trabalho isolado dos docentes.  

Em face deste entendimento, a UNESCO/OREALC (2008, idem) sugere como 

possibilidade de integração o currículo interdisciplinar, “em torno de eixos temáticos ou 

determinadas competências, considerado fundamental para promover uma aprendizagem mais 

pertinente e significativa”. Nota-se que a defesa da interdisciplinaridade é feita em articulação 

com as competências relativas ao eficientismo social, ao saber-fazer que oblitera questões do 

contexto social, político e cultural, bem como os interesses dos estudantes (LOPES, 2008a; 

LOPES; MACEDO, 2011a). Nota-se também que as competências se relacionam, portanto, 

com a performatividade referida por Ball (2002b, 2004). 

Macedo (2002) faz ressalvas ao currículo por competências na contemporaneidade, 

esclarecendo que houve o deslocamento da legitimação da verdade para a performance, o que 

trouxe à tona um conjunto de saberes (viver, agir, fazer) que não se referem aos conflitos e à 

complexidade que envolvem os diferentes contextos. A autora considera que o papel da escola 

nesta conjuntura é “propiciar aos estudantes as credenciais necessárias para se desenvolverem 

na estrutura social, ancorada numa educação que focaliza as necessidades individuas dos 

consumidores, sendo a educação um bem privado destinado a garantir status individual 

daqueles que a ela têm acesso” (p.141). Considera também que a centralidade da noção de 

competência, ainda que se utilize elementos variados dos discursos educacionais construídos 

ao longo dos anos, envolve apropriação das reinvindicações postas à escola por um novo 

perfil de mercado produtivo.  

 

3.2.2 Avaliação: caminho para educação de qualidade? 

 

O discurso em favor do desenvolvimento das competências requeridas para o contexto 

contemporâneo está articulado aos processos de avaliação e controle permanente das escolas e 

dos trabalhos dos professores em nome da educação de qualidade.  

Nas publicações da UNESCO (2003a, 2003b, 2005) há indicação de que os países da 

América Latina e Caribe estão aquém do desenvolvimento científico e tecnológico em relação 

aos países europeus. Isto é ilustrado, por exemplo, pelos resultados das avaliações realizadas 

pelo Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA) adotado pela OCDE 

(UNESCO, 2005; INEP17, 2012). Estas avaliações são efetivadas a cada triênio, e envolvem 

                                                           
17 Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira – INEP. 
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três áreas do conhecimento: Leitura, Matemática e Ciências. Em 2000, o foco foi em Leitura; 

em 2003, Matemática; e em 2006, Ciências. Em 2009 foi iniciado um novo ciclo do programa 

com o foco na Leitura. Em 2012, as atenções foram voltadas para a Matemática, e em 2015, 

para as Ciências Naturais. 

Na avaliação da área de Ciências, segundo o Relatório Nacional do PISA (INEP, 

2012), o objetivo é observar se os alunos desenvolveram o letramento em Ciências, ou seja, se 

sabem utilizar seus conhecimentos científicos, bem como as práticas científicas: 

 

 

• possui conhecimento científico e utiliza esse conhecimento para identificar 

questões, adquirir novos conhecimentos, explicar fenômenos científicos e tirar 

conclusões baseadas em evidência científica sobre questões relacionadas a ciências; 

• compreende os traços característicos das ciências como forma de conhecimento 

humano e investigação; 

• demonstra consciência de como ciência e tecnologia moldam nosso ambiente 

material, intelectual e cultural; 

• demonstra interesse por questões relacionadas a ciências como um cidadão 

consciente (INEP, 2012, p.46). 

 

 

As competências consideradas essenciais para o letramento científico dos alunos estão 

relacionadas com habilidades cognitivas como: raciocínio indutivo; raciocínio dedutivo; 

pensamento sistêmico; transformação de informações; construção e comunicação de 

explicações e argumentos baseados em dados; raciocínio em termos de modelos e utilização 

de processos, conhecimentos e habilidades matemáticas (INEP, 2012). 

As avaliações das competências têm como referência a escala de proficiência em 

Ciências, que contém seis níveis, os quais indicam se os alunos construíram ou não a 

competência científica esperada em cada nível, competências estas assim caracterizadas: 

 

 

a) Nível 6 (707,9), conseguem identificar com segurança, explicar e aplicar 

conhecimento científico e conhecimento sobre ciências em uma grande variedade de 

situações complexas de vida. Conseguem relacionar diferentes fontes de 

informações e explicações e utilizar evidências extraídas dessas fontes para justificar 

suas decisões. Demonstram claramente e de maneira consistente, pensamento e 

raciocínio científicos avançados, e utilizam seu conhecimento científico para lidar 

com situações científicas e tecnológicas não conhecidas. Estudantes neste nível 

conseguem utilizar o conhecimento científico e desenvolver argumentos para 

justificar recomendações e decisões focadas em situações pessoais, sociais e globais. 

b) Nível 5 (633,3), conseguem identificar componentes científicos de muitas 

situações complexas da vida, aplicar conceitos científicos e conhecimento sobre 

ciências a essas situações, e comparar, selecionar e avaliar evidências científicas 

adequadas em resposta a situações da vida. Os estudantes neste nível conseguem 

utilizar habilidades desenvolvidas de pesquisa, relacionar adequadamente 

conhecimentos e ter discernimento crítico em relação às situações. Conseguem 

elaborar explicações baseadas em evidencias e argumentos gerados por sua análise 

crítica. 



95 
 

c) Nível 4 (558,7), lidam de maneira eficaz com situações e questões que 

possam envolver fenômenos explícitos que exigem inferências sobre o papel da 

ciência ou da tecnologia. Conseguem selecionar e integrar explicações de diferentes 

disciplinas da ciência ou da tecnologia e relaciona-las diretamente a aspectos de 

situações da vida. Estudantes nesse nível conseguem refletir sobre suas ações e 

comunicar suas decisões utilizando evidências e conhecimentos científicos. 

d) Nível 3 (484,1), conseguem identificar questões científicas descritas 

claramente em diferentes contextos. Conseguem selecionar fatos e identificar 

conhecimentos necessários para explicar fenômenos, assim como aplicar modelos 

simples ou estratégias de pesquisa. Estudantes neste nível conseguem interpretar e 

utilizar conceitos científicos de diferentes disciplinas e aplica-los diretamente. 

Conseguem elaborar afirmações curtas utilizando fatos e tomar decisões baseadas 

em conhecimento científico. 

e) Nível 2 (409,5) tem conhecimentos científicos adequados para elaborar 

explicações científicas possíveis em contextos conhecidos, ou para tirar conclusões 

baseadas em investigações simples. Capazes de desenvolver raciocínio direto e de 

fazer interpretações literais de resultados de pesquisas científicas ou de resoluções 

de problemas tecnológicos. 

f) Nível 1 (334,9) tem um conhecimento cientifico tão limitado que pode ser 

aplicado apenas a algumas poucas situações conhecidas. Conseguem apresentar 

explicações cientificas obvias e que resultem diretamente de evidencias oferecidas. 

(INEP, 2012). 

 

 

Observamos alguns resultados no portal do INEP (2015) quanto à avaliação em 

Ciências. Os dados apresentam estagnação no período de 2000-2003 (nível 1 - 390), com um 

tímido avanço em 2006 (nível 1 - 405), mantendo-se em 2012 (nível 1 - 405). Já em 2015, 

conforme informações disponíveis no portal do MEC18, “o desempenho médio dos jovens 

estudantes brasileiros na avaliação de Ciências foi de 401 pontos, valor significativamente 

inferior à média dos estudantes de outros países membros da OCDE (493)”, evidenciando que 

os alunos permanecem no nível 1 da escala de proficiência em Ciências. Estes resultados 

negativos em Ciências, segundo Lopes e Silva (2010), são vistos como altamente 

preocupantes e apressadamente conectados a dificuldades do desenvolvimento científico e 

tecnológico do país.  

O baixo desempenho na área de Ciências evidencia não somente que os alunos não 

aprenderam os conhecimentos que são trabalhados na disciplina escolar Ciências Naturais no 

Ensino Fundamental. Implica, sobretudo, pensar quais fatores influenciaram negativamente o 

processo de ensino e aprendizagem em diferentes contextos do nosso país, considerando as 

desigualdades sociais, políticas, econômicas e educacionais. 

Waiselfisz (2009) destacou alguns fatores explicativos para o pouco avanço no 

desenvolvimento da educação científica, os quais estão relacionados, em alguns casos, ao: 

contexto familiar; contexto escolar; atraso escolar; a formação docente; o público e o privado 

na educação brasileira; a jornada escolar e os investimentos educacionais. Por outro lado, no 

                                                           
18 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/ultimas-notícias/. Acesso em 08/12/2016. 
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Relatório Nacional do PISA (INEP, 2012) foram identificados outros fatores associados aos 

resultados, no qual ressaltam: a dependência administrativa (público/privada); fluxo, 

repetência e gênero; as condições escolares e de ensino.   

Consideramos que analisar apenas os aspectos cognitivos é insuficiente dada a 

complexidade do processo de ensino e aprendizagem, dos desafios que escolas enfrentam no 

cotidiano, que, além das questões estruturais (ausência de laboratórios, computador, material 

didático-pedagógico, dentre outros), trabalham em contextos culturais, sociais, políticos e 

economicamente diferenciados. Não podemos desconsiderar que, no Brasil ainda há milhões 

de pessoas que vivem na linha da pobreza, e que não possuem os meios e recursos para dar as 

condições necessárias para os filhos frequentarem a escola. 

Quanto aos investimentos, entendemos que as políticas produzidas desde a 

Constituição de 1988, atribuíram responsabilidades a cada ente federativo (federal, estadual, 

municipal) com a Educação Básica, bem como no âmbito da instituição do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 

(FUNDEF) e do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), que trouxer melhorias quando definiu 

os percentuais de investimento para a educação, a necessidade de formação de professores em 

nível de graduação. Mas não podemos desconsiderar que estas verbas ainda são insuficientes 

para a manutenção e valorização da educação, na maioria das vezes, injustamente distribuída, 

considerando as particularidades e diversidades das regiões do Brasil.  

Entendemos que a avaliação centralizada, unilateral, uniforme e quantitativa, com base 

não somente nos aspectos cognitivos, evidencia apenas resultados parciais e meramente 

interligados a interesses mercadológicos. Tal avaliação está desvinculada dos contextos 

social, cultural e econômico, e, por essa razão, não pode ser considerada o único caminho para 

se alcançar uma educação de qualidade socialmente referenciada em todos os níveis e 

modalidades de formação (BRZEZINSKI, 2010). Há muitos e variados fatores que 

convergem para o seu desenvolvimento, não podem ser reduzidos à perspectiva cognitiva e 

instrumental. 

  

3.3 RECOMENDAÇÕES DA UNESCO E AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS 

BRASILEIRAS  

 

No Brasil, nas últimas décadas, as reformas têm ocorrido em vários campos da gestão 

pública, sobremaneira na educação. O argumento que fundamenta a reforma é a necessária 
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adequação da educação às demandas do mundo contemporâneo em contínua transformação, 

requerendo que escola e os professores revejam suas práticas educativas. Nesse sentido, são 

feitas críticas contundentes ao modelo tradicional de ensino pondo o currículo e a avaliação 

em lugar de destaque (TURA; LEITE, 2010; GARCIA; MOREIRA, 2012; LOPES; ALBA, 

2014).  

É possível observar algumas aproximações e distanciamentos dos pressupostos da 

UNESCO com nossa legislação educacional na medida em que há discursos relacionados à 

defesa da educação como direito de todos, à criação de um sistema de avaliação e à 

necessidade de se repensar o currículo disciplinar. 

A Constituição de 1988 reconhece e assegura a educação como “direito de todo 

cidadão, dever da família e do Estado” (BRASIL, 2012). Este compromisso foi expresso no 

plano decenal de educação para todos19 (1993-2003), justificando que “[...] cabe ao Brasil a 

responsabilidade de assegurar à sua população o direito à educação - compromisso, aliás, 

reafirmado e ampliado em sua Constituição de 1988 - e, dessa forma colaborar para os 

esforços mundiais na luta pela universalização da educação básica” (BRASIL, 1993, p.04). 

Na LDB de 1996, a obrigatoriedade de oferta da educação reserva-se ao Ensino 

Fundamental (Art. 4°, inciso I), para o Ensino Médio gratuito é assegurada sua 

universalização (inciso II), enquanto que a Educação Infantil (inciso IV) não possui o caráter 

de obrigatoriedade. Além disso, é preciso definir as competências e responsabilidades dos 

entes federados quanto ao financiamento/manutenção para todas as etapas, essencial para 

assegurar o direito à educação. Notadamente, a garantia do padrão de qualidade (art. 3°, inciso 

IX), não pode ter como base apenas as questões pedagógicas, mas ter como alicerce o 

financiamento e manutenção da educação, dando suporte para o acesso e permanência dos 

educandos ao longo do processo de escolarização.  

A questão da educação da qualidade foi assinalada no antigo Plano Nacional de 

Educação-PNE (2001-2010), o qual apresentou como objetivos: a elevação global do nível de 

escolaridade da população; a melhoria da qualidade do ensino em todos os níveis; a redução 

das desigualdades sociais e regionais no tocante ao acesso e à permanência, com sucesso, na 

educação pública e democratização da gestão do ensino público, nos estabelecimentos 

oficiais, obedecendo aos princípios da participação dos profissionais da educação na 

elaboração do projeto pedagógico da escola e a participação das comunidades escolares e 

locais em conselhos escolares ou equivalentes (BRASIL, 2001). Estes objetivos não foram 

                                                           
19 Este plano não possuía força de lei, o que ocorreu somente a partir do Plano Nacional de Educação-PNE, 

2001-2010, (Lei nº 10.172/2001). 
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alcançados em nosso país, isto pode ser evidenciado nas diretrizes expressas no atual Plano 

Nacional de Educação (2014-2024), que indicam preocupações já observadas no PNE anterior 

e nesta medida pretendem: 

 

 

I - erradicação do analfabetismo;  

II - universalização do atendimento escolar;  

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;  

IV - melhoria da qualidade da educação;  

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 

éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;  

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;  

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como 

proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às 

necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

IX - valorização dos (as) profissionais da educação;  

X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 

sustentabilidade socioambiental (BRASIL, 2014). 

 

 

Para garantia do padrão da qualidade do ensino, a LDB expressa que o 

desenvolvimento da educação deve ser verificado através da avaliação externa, e assume a 

responsabilidade de assegurar processo nacional de avaliação das instituições de Educação 

Superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de 

ensino (BRASIL, 2010c). 

A política educacional brasileira, seguindo orientações internacionais, organizou um 

sistema de avaliação em todos os níveis de ensino, com objetivo de diagnosticar a 

aprendizagem dos alunos e, a partir destes resultados, elaborar estratégias para melhorar a 

qualidade do ensino. Nessa perspectiva foi criado o Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Básica-SAEB (avalia Língua Portuguesa e Matemática) e o Exame Nacional do 

Ensino Médio-ENEM20 (anual e voluntário, envolve alunos que irão concluir ou que já 

concluíram o Ensino Médio), sob responsabilidade do Instituto de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP/MEC). Em 2005 o SAEB passou a ser composto por 

duas avaliações: Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB) e Avaliação Nacional do 

rendimento Escolar (ANRESC). As avaliações são realizadas através de testes padronizados e 

questionários socioeconômicos. 

A ANEB permaneceu com as funções do SAEB (avaliando as escolas municipais, 

estaduais, particulares, urbanas e rurais. A amostra envolve os 5° e 9° anos do Ensino 

                                                           
20 O ENEM foi realizado pela primeira vez em 1998, em 2009 o MEC apresentou a proposta das universidades 

utilizar os resultados desta avaliação no lugar dos vestibulares, ficando a critério das universidades. 
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Fundamental e 3° ano do Ensino Médio). A ANRESC passou a avaliar as escolas em todo o 

país, por meio da Prova Brasil (a avaliação recai nas escolas públicas e urbanas nos 5° e 9° 

anos do Ensino Fundamental). Em 2008 foi criada a Provinha Brasil para avaliar os níveis da 

alfabetização no 2° ano do Ensino Fundamental.  

No caso do Ensino Superior, foi criado o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior-SINAES que “analisa as instituições, os cursos e o desempenho dos estudantes. O 

processo de avaliação leva em consideração aspectos como ensino, pesquisa, extensão, 

responsabilidade social, gestão da instituição e corpo docente” (PORTAL DO MEC, 201621). 

Esta avaliação envolve as informações do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes 

(ENADE), das avaliações institucionais e dos cursos, que servirão para subsidiar a produção 

de políticas públicas para o desenvolvimento do Ensino Superior no país.  

Em consonância com o que postula a LDB, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Básica, ratificadas pelo Parecer CNE/CEB n°. 07/2010 e Resolução CNE/CEB n°. 

4/2010, orientam que o currículo escolar tenha uma base comum e uma diversificada.  

A base comum envolve conhecimentos, saberes e valores produzidos culturalmente, 

expressos nas políticas públicas e gerados nas instituições produtoras do conhecimento 

científico e tecnológico; no mundo do trabalho; no desenvolvimento das linguagens; nas 

atividades desportivas e corporais; na produção artística; nas formas diversas de exercício da 

cidadania e nos movimentos sociais (BRASIL, 2010a), que devem ser trabalhados 

considerando os conhecimentos escolares:  

 

 

I – na Língua Portuguesa;  

II – na Matemática;  

III – no conhecimento do mundo físico, natural, da realidade social e política, 

especialmente do Brasil, incluindo-se o estudo da História e das Culturas Afro-

Brasileira e Indígena;  

IV - na Arte, em suas diferentes formas de expressão, incluindo-se a música;  

V - na Educação Física;  

VI - no Ensino Religioso (BRASIL, 2010a, pp.26-27).  

 

 

Há, portanto, definição de áreas de conhecimentos e disciplinas escolares, no caso da 

Educação Infantil sua organização curricular é diferente do Ensino Fundamental e Médio. 

                                                           
21

 O SINAES é coordenado e supervisionado pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior 

(CONAES), sua operacionalização é de responsabilidade do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Informações disponíveis no site: 

http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=12303:sistema-nacional-de-avaliacao-da-educacao-

superior-sinaes. Acesso: 17/03/2016. 
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Conforme expresso nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil - DCNSEI 

(Resolução CNE/CEB n°. 05 de 2009), o currículo é concebido:  

 

 

[...] como um conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os saberes 

das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, 

artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo a promover o 

desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade (BRASIL, 2009, p.01). 

 

 

Além disso, as DCNSEI (2009, p.03) expressam que “as práticas pedagógicas que 

compõem a proposta curricular da Educação Infantil devem ter como eixos norteadores as 

interações e a brincadeira”, considerando todas as peculiaridades que envolvem este nível de 

ensino. Observamos que a disciplinaridade não se configura princípio organizador do 

currículo da Educação Infantil, mas do Ensino Fundamental e do Médio. 

Lopes e Macedo (2002) explicam que a disciplina escolar é uma instituição social 

necessária, considerando que traduz conhecimentos que são entendidos como legítimos de 

serem ensinados às gerações mais novas, organizam o trabalho escolar, a forma como os 

professores diversos ensinarão, orientam o processo de formação docente, como os exames e 

os métodos são construídos, como se organizam o espaço e o tempo escolares. Entretanto, as 

autoras ressaltam que, ao mesmo tempo que a organização do currículo por disciplinas é 

amplamente aceita, desperta uma série de críticas que estão associadas à ideia que a divisão 

disciplinar não dá conta da problemática social. 

Estes questionamentos realçam os discursos relacionados à necessidade do currículo 

integrado, “seja tomado por base uma temática integradora, seja constituído por saberes 

interdisciplinares” (LOPES; MACEDO, 2002, p.81). Este aspecto sobressai nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Básica, referindo-se à organização e gestão do 

currículo, observamos orientações quanto ao trabalho com “as abordagens disciplinar, 

pluridisciplinar, interdisciplinar e transdisciplinar” (BRASIL, 2010a, p. 23), presentes no 

contexto escolar, na medida em que “revelam visões de mundo que orientam as práticas 

pedagógicas dos educadores e organizam o trabalho das estudantes” (BRASIL, 2010a ,p.23). 

Para isto, sugerem que a organização do currículo tenha como base a interdisciplinaridade e a 

transversalidade.  

 

 

A transversalidade é entendida como uma forma de organizar o trabalho didático-

pedagógico em que temas, eixos temáticos são integrados às disciplinas, às áreas 

ditas convencionais de forma a estarem presentes em todas elas. A transversalidade 

difere-se da interdisciplinaridade e complementam-se; ambas rejeitam a concepção 

de conhecimento que toma a realidade como algo estável, pronto e acabado. A 
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primeira se refere a dimensão didático-pedagógica e a segunda, a abordagem 

epistemológica dos objetos de conhecimento. A transversalidade orienta para a 

necessidade de se instituir, na prática educativa, uma analogia entre aprender 

conhecimentos teoricamente sistematizados (aprender sobre a realidade) e as 

questões da vida real (aprender na realidade e da realidade). Dentro de uma 

compreensão interdisciplinar do conhecimento, a transversalidade tem significado, 

sendo uma proposta didática que possibilita o tratamento dos conhecimentos 

escolares de forma integrada. Assim, nessa abordagem, a gestão do conhecimento 

parte do pressuposto de que os sujeitos são agentes da arte de problematizar e 

interrogar, e buscam procedimentos interdisciplinares capazes de acender a chama 

do diálogo entre diferentes sujeitos, ciências, saberes e temas (BRASIL, 2010a, 

p.24). 

 

 

Lopes e Macedo (2000) entendem que há muitos conceitos que fazem parte do léxico 

das reformas curriculares, sobressaindo, no caso do Ensino Médio, as competências, 

contextualização, interdisciplinaridade e tecnologias. No caso no Ensino Fundamental, 

observamos que os conceitos que se destacam nas diretrizes e nos parâmetros curriculares 

(1997, 1998) estão relacionados às competências, contextualização, interdisciplinaridade e à 

transversalidade, na perspectiva de integrar as áreas de ensino/conhecimento.  

Estas possibilidades de integração curricular expressas nas propostas curriculares 

apontam para a necessidade de articulação dos conhecimentos escolares com as problemáticas 

sociais, todavia, Lopes (2008a) esclarece que, em suas análises das propostas curriculares 

evidenciou o discurso em defesa do currículo integrado nas definições curriculares oficiais, o 

que não implica a superação das disciplinas escolares, ou mesmo a diminuição de seus 

poderes na seleção e organização do conhecimento escolar, mesmo quando propostas de 

currículo integrado são desenvolvidas e valorizadas na escola. 

Atualmente, outro aspecto que merece destaque quando tratamos da organização 

curricular, relaciona-se aos discursos e propostas do Governo Federal para a definição de uma 

Base Nacional Curricular Comum (BNCC), que vem despertando críticas de entidades, 

sindicatos, movimentos sociais e pesquisadores. As críticas convergem, principalmente, pelo 

fato de que não se faz alterações na educação via Medida Provisória, que exclui do processo 

os alunos, professores, escolas, universidade, sindicatos, entidades e a sociedade civil, além 

disso, a BNCC não apresenta melhorias para a educação, mas retrocessos ao não considerar os 

conhecimentos culturais e a realidade local, reforçando um ensino tecnicista e fragmentado. 

A Associação Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências (ABRAPEC), 

organizou o Seminário BNCC em Debate, realizado no Auditório Leopoldo De 

Meis/CCS/Cidade Universitária/Universidade Federal do Rio de Janeiro, no dia 25 de 

fevereiro de 2015. O Seminário contou com a presença dos professores Bruno Monteiro 

(Universidade Federal do Rio de Janeiro/Campus Macaé), Rita Vilanova (Universidade 
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Federal do Rio de Janeiro/NUTES), Orlando Aguiar (Universidade Federal de Minas 

Gerais/Secretário de Ensino da Sociedade Brasileira de Ensino de Física), Ana Ayres 

(Universidade do Estado do Rio de Janeiro/SBEnBIO), Elizabeth Macedo (Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro/Associação Internacional de Currículo) e Sandra Selles 

(Universidade Federal Fluminense/ABRAPEC) e comunidade acadêmica.  No final do evento 

a ABRAPEC elaborou o relatório22 do Seminário BNCC em Debate, que indicou dois eixos 

de análises que foram discutidos no evento: 1) reflexões sobre o documento da área de 

Ciências da Natureza e 2) críticas à elaboração da BNCC. 

No que se refere às reflexões sobre o documento da área de Ciências da Natureza 

destacamos os seguintes posicionamentos assumidos pela ABRAPEC em relação à BCCN: 

 

 

a) A falta de clareza em sua organização geral, considerando que a parte comum está 

descrita no conjunto de conteúdos para cada disciplina, enquanto que a parte 

diversificada possivelmente não terá espaço para execução, uma vez que a 

quantidade de conteúdo elencado pela parte comum é muito extensa.  

b) Não valoriza as diversidades culturais, sociais, étnico-raciais e de gênero; e não 

incentiva a abordagem interdisciplinar e a educação ambiental, como preconizado 

em outros documentos oficiais do próprio Ministério da Educação. A BNCC não 

respeita e muito menos oportuniza a diversidade. 

c) A estrutura de documento, essencialmente pautado em objetivos de 

aprendizagem, possibilita, ainda mais, a concretização de políticas de controle do 

trabalho docente, principalmente, as políticas de centralização de avaliação escolar 

baseadas em ranking.  

d) A defesa do direito de aprendizagem, da instrumentalidade do conhecimento e do 

currículo é fundamentado como em argumentos do passado, ou seja, numa listagem 

de conteúdos a serem ensinados (ABRAPEC, 2016). 

 

 

As análises relativas ao eixo 2, que trata das críticas à elaboração da BNCC, 

reafirmam que a BNCC não leva em conta a histórica desvalorização da atividade docente. Ao 

invés disso, as ações que vêm sendo desenvolvidas visam ampliar o controle do exercício 

profissional pelo estabelecimento de objetivos, pela prestação de contas, pela comparação e 

pela avaliação de desempenho. Obliteram-se assim questões estruturais, tais como: salários 

nada compensadores, sobrecarga de trabalho, alto índice de abandono da docência e a 

progressiva queda na procura pelos cursos de licenciatura (ABRAPEC, 2016). 

No relatório da ABRAPEC fica expresso o entendimento de que a BNCC tende a ser 

apenas mais um instrumento técnico que padroniza as avaliações, a formação de professor e a 

produção de material didático.  

                                                           
22 Disponível em: http://abrapecnet.org.br/wordpress/pt/2016/03/23/relatorio-do-seminario-bncc-em-debate/. 

Acesso: 25/11/2016. 
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Quanto aos impactos da BNCC na formação e na atuação docente o documento da 

ABRAPEC faz críticas a diversos aspectos: a desconsideração da produção da pesquisa em 

formação – o problema passa a ser o conteúdo, a instrução; o esquecimento das lutas e 

movimentos de classes dos professores; a redução do papel dos professores ao ato da 

instrução, de preocupação com o ENEM e outras avaliações, perdendo-se sua autonomia e 

suas criações/invenções cotidianas (ABRAPEC, 2016). 

Concordamos com o posicionamento expresso no relatório da ABRAPEC, de que a 

BNCC inviabiliza a justiça social e o avanço democrático na educação, sobretudo porque não 

se pode defender o estabelecimento de normatizações que silenciam a autonomia e a 

participação das comunidades escolares e dos professores. 

 

3.3.1 Textos e discursos de organismos multilaterais para a formação de professores  

 

Entendemos que as publicações da UNESCO, ao longo dos anos, têm produzindo 

orientações para a educação e formação docente em diferentes países, as quais podem 

influenciar a produção de políticas de formação e curriculares, inclusive no Brasil. No 

conjunto de documentos publicados sob a tutela da UNESCO, destacamos, além da 

Recomendação de 1996, cinco importantes documentos: Declaração Mundial sobre a 

Educação para Todos: satisfação das necessidades básicas de aprendizagem 

(UNESCO,1998); Declaração Mundial sobre Educação para Todos: Educação: um tesouro a 

descobrir ou Relatório Delors (UNESCO,1996); O perfil dos professores brasileiros: o que 

fazem, o que pensam, o que almejam... (UNESCO, 2004); O desafio da profissionalização 

docente no Brasil e na América Latina (CONSED/UNESCO, 2007); Educação de Qualidade 

para todos: um assunto de direitos humanos (UNESCO/OREALC, 2008), e ainda a 

publicação da OCDE: Professores são importantes: atraindo, desenvolvendo e retendo 

professores eficazes (2006).  

A UNESCO, desde a década de 1960, vem expressando a preocupação com a situação 

precária vivenciada pelos professores, momento marcado pela realização da Conferência 

Intergovernamental Especial sobre a condição dos professores, realizada em Paris, em 5 de 

outubro de 1966. Esta Conferência, convocada pela UNESCO em cooperação com a OIT, 

resultou na produção do documento intitulado Recomendação relativa à situação do pessoal 

docente (UNESCO/OIT, 2008), em que se expressa a necessidade de garantir condições 

adequadas de trabalho e remuneração para os professores.  
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Este documento apresentou diretrizes para a produção de políticas educacionais, 

como: planos de estudo, formação docente, emprego, condições de trabalho, participação dos 

professores na tomada de decisões, às quais foram incorporadas normas internacionais do 

trabalho difundidas pela OIT e apresentadas orientações, tanto para os governos, como para os 

empregadores do setor privado da educação e os sindicatos docentes, justificando a 

necessidade de formulação de políticas educativas e elaboração da legislação nos diversos 

países, que possam valorizar o desenvolvimento da profissão docente (UNESCO/OIT, 2008).   

No documento ficou expressa a necessidade de seleção, programas e instituições que 

possibilitassem a formação docente, conforme descrito abaixo: 

 

 

11. Ao estabelecer-se a política de ingresso nos cursos de formação para os futuros 

professores, deveria ter-se em conta a necessidade de prover a sociedade de um 

número suficiente de professores que reúnam as necessárias qualidades morais, 

intelectuais e físicas, bem como os conhecimentos e competência requeridos. 

12. Para satisfazer esta necessidade, as autoridades competentes deveriam 

providenciar para que esta formação seja suficientemente atractiva e assegurar um 

número suficiente de lugares em instituições adequadas. 

13. Para ingressar na profissão docente deveria ser necessário ter finalizado os 

estudos prescritos numa instituição apropriada de formação de professores. 

14. Para ser admitido nas instituições de formação de professores, o candidato 

deveria ter completado os estudos secundários e evidenciar as qualidades pessoais 

necessárias para o exercício eficaz da profissão. 

15. Sem modificar as condições gerais de ingresso nas instituições de formação de 

professores, poderiam ser admitidas nessa formação as pessoas que, sem reunir 

todas as condições académicas requeridas, possuam uma experiência útil, 

nomeadamente de carácter técnico ou profissional. 

16. Os futuros professores deveriam poder beneficiar de bolsas de estudo ou apoio 

económico que lhes permita frequentar os cursos de formação e viver decentemente; 

na medida do possível, as autoridades competentes devem procurar estabelecer um 

sistema de formação gratuita (UNESCO/OIT, 2008, p. 26, grifos nossos). 

 

  

Observamos no referido texto muito termos que fazem parte do léxico das reformas 

educacionais que estão em curso na atualidade, a exemplo da preocupação com os 

conhecimentos e competências requeridos o para o exercício da docência.  

Nos anos de 1900, as publicações da UNESCO (1996, 2003a, 2008) reafirmam a 

centralidade da formação docente. No Relatório Delors (UNESCO,1996) e na Agenda para 

“A ciência para o século XXI: uma nova visão e uma base de ação” (UNESCO, 2003a), os 

discursos argumentam que a melhoria da educação científica perpassa pela adequada 

formação dos profissionais da educação.  

O documento Educação de qualidade para todos (UNESCO/OREALC, 2008), 

apresenta fatores-chaves relativos às políticas para formação e de valorização de professores: 
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Criar e fortalecer sistemas articulados de formação inicial, inserção na profissão e 

desenvolvimento profissional docente; ii) Fortalecer o papel da escola como centro 

para a formação, para o desenvolvimento profissional e a avaliação docente; iii) 

Fortalecer sistemas de carreira docente inter-relacionados com a avaliação e 

desenvolvimento profissional e as remunerações; iv) Estabelecer e fortalecer 

políticas de remunerações e incentivos associados ao desenvolvimento profissional e 

à carreira; v) Desenvolver programas intersetoriais e setoriais que contribuem para 

criar condições adequadas de trabalho e para o bem-estar pessoal dos docentes; vi) 

Criar e fortalecer capacidades político-técnicas nos países para a formulação de 

políticas integrais e intersetoriais para a profissão de docente (2008, p. 116). 

 

 

Um aspecto que merece destaque na Recomendação (UNESCO/OIT, 2008) refere-se 

ao espaço em que deve ocorrer a formação docente. Observamos que as proposições 

consideram a existência de institutos de formação ou de escola especializada de formação de 

professores. Recomenda-se que tais instituições mantenham estreitas relações com as 

universidades.   

 

Estabelecer laços mais estreitos entre as universidades e os institutos de formação de 

futuros professores do primário e do secundário. A longo prazo, o objetivo deverá 

ser fazer com que todos os professores, mas em especial os do secundário, tenham 

frequentado estudos superiores, sendo a sua formação assegurada em cooperação 

com as universidades ou mesmo em contexto universitário (UNESCO, 1996, p.159). 

  

 

Os discursos da UNESCO realçam também a necessária formação continuada, 

considerando as demandas geradas pela complexidade contemporânea pois, “[...] o mundo no 

seu conjunto evolui tão rapidamente que os professores, [...], devem admitir que a sua 

formação inicial não lhes basta para o resto da vida: precisam se atualizar e aperfeiçoar os 

seus conhecimentos e técnicas” (UNESCO, 1996, pp.161-162). Os programas de formação a 

distância e em serviço são apontados como potencialidades para as políticas, uma vez que 

representam economia de tempo e de recursos.  

 

 

De uma maneira geral, a qualidade de ensino é determinada tanto ou mais pela 

formação contínua dos professores do que pela sua formação inicial. O recurso a 

técnicas de ensino a distância pode ser uma fonte de economia e permitir que os 

professores continuem a assegurar o seu serviço, pelo menos em tempo parcial. 

Pode, também, ser um meio eficaz de introduzir reformas, novas tecnologias ou 

novos métodos. A formação contínua não deve desenrolar-se, necessariamente, 

apenas no quadro do sistema educativo: um período de trabalho ou de estudo no 

setor econômico pode também ser proveitoso contribuindo para a aproximação do 

saber e do saber fazer (UNESCO, 1996, pp.150-160, grifos nossos). 

 

 

 Além dos documentos da UNESCO, o relatório “Professores são importantes: 

atraindo, desenvolvendo e retendo professores eficazes” produzido pela OCDE em 2006, 
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reforçou a necessidade de tornar a profissão docente atraente, o que implica investimento 

desde a formação e desenvolvimento da carreira. 

Os textos e discursos produzidos pela UNESCO e OCDE para a formação docente não 

são apresentados como imposições, mas como orientações e recomendações. Entendemos que 

ainda que não se possam negar as tentativas de homogeneização das políticas, há sempre 

possibilidades de criações e recriações, pois a globalização não ocorre da mesma forma em 

todos os países, há possiblidades de recriação, deslizamentos e recontextualização em 

diferentes lugares. 

A partir deste entendimento, focalizamos aspectos relacionadas às políticas 

curriculares focalizando o discurso relacionado ao currículo por competência. Em seguida, 

buscamos nos textos as interfaces entre recomendações e as orientações da legislação 

brasileira para a formação docente. 

 

3.3.2 A centralidade do currículo por competências na formação docente 

 

 Nas publicações da UNESCO observamos discursos relacionados ao desenvolvimento 

de competências na formação docente, com centralidade para currículo. Este aspecto foi 

assinalado na Recomendação relativa à situação do pessoal docente: 

 

 

Ao estabelecer-se a política de ingresso nos cursos de formação para os futuros 

professores, deveria ter-se em conta a necessidade de prover a sociedade de um 

número suficiente de professores que reúnam as necessárias qualidades morais, 

intelectuais e físicas, bem como os conhecimentos e competência requeridos 

(UNESCO/OIT, 2008, p.26, grifos nossos). 

 

 

O relatório Delors (1996) considera que “educação deve transmitir, de fato, de forma 

maciça e eficaz, cada vez mais saberes e saber-fazer evolutivos, adaptados à civilização 

cognitiva, pois são as bases das competências do futuro” (p.89), envolvendo aprendizagens 

fundamentais para aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a 

ser (UNESCO, 1996).  

Estas questões expressas pela UNESCO (1996) apresentam estreita relação da 

formação e responsabilização dos professores com a qualidade da educação, sem deixar de 

considerar a necessidade de melhoria do estatuto social e das condições de trabalho docente. 

 

 

Para melhorar a qualidade da educação é preciso, antes de mais nada, melhorar o 

recrutamento, a formação, o estatuto social e as condições de trabalho dos 

professores, pois estes só poderão responder ao que deles se espera se possuírem os 
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conhecimentos e as competências, as qualidades pessoais, as possibilidades 

profissionais e a motivação requeridas (UNESCO, 1996, p.153). 

 

 

Todavia, exige-se do professor competências para lidar não apenas com as questões 

pedagógicas, como também para “ultrapassar” problemas sociais, que fogem da alçada do 

trabalho docente. 

 

 

Nunca é demasiado insistir na importância da qualidade do ensino e, portanto, dos 

professores. [...]. Quanto maiores forem as dificuldades que o aluno tiver de 

ultrapassar - pobreza, meio social difícil, doenças físicas - mais se exige do 

professor. Para ser eficaz terá de recorrer a competências pedagógicas muito 

diversas e a qualidades humanas como a autoridade, empatia, paciência e 

humildade. Se o primeiro professor que a criança ou o adulto encontra na vida tiver 

uma formação deficiente ou se revelar pouco motivado, são as próprias fundações 

sobre as quais se irão construir as futuras aprendizagens que ficarão pouco sólidas 

(UNESCO,1996, p.158-159, grifos nossos). 

 

 

 Nestes textos há defesa que a formação se desenvolva com base nas competências, que 

está relacionada à necessidade de avaliação do trabalho docente com a justificativa de 

alcançar a educação de qualidade.  A UNESCO/OREALC (2008) caracteriza três fatores-

chave que incidem na qualidade da docência, como: um sistema articulado para o aprendizado 

docente durante a vida profissional; um sistema transparente, motivador de carreira 

profissional e avaliação docente; um sistema adequado de condições de trabalho e bem-estar 

docente. 

O texto reforça que é necessário fortalecer estratégias institucionais coerentes entre os 

responsáveis envolvidos no processo, ou seja, o propósito é que os professores conservem um 

padrão de qualidade, “desenhem seus planos em relação aos objetivos, recuperem o valor da 

escola como o espaço natural para a formação docente, avaliem seu trabalho e prestem contas 

à sociedade sobre a qualidade da aprendizagem docente” (UNESCO/OREALC, 2008, p.62).  

Estes argumentos sugerem o desenvolvimento de políticas e estratégias de avaliação, 

auditoria, credenciamento e certificação de competências do trabalho docente, as quais foram 

fundamentados nos moldes dos países europeus, conforme observamos nas recomendações da 

OCDE (2006). 

Concordamos com Ball (2001, 2002b, 2004) quanto ao entendimento de que os textos 

e os discursos que são difundidos pelas reformas educacionais como orientações globais 

valorizam a cultura de desempenho competitivo que é concebida como performatividade. 

Trata-se de uma tecnologia política, uma cultura e um modo de regulação, ou seja, “um 
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sistema de terror, que implica julgamento, comparação e exposição, tomados respectivamente 

como formas de controle, atrito e mudança” (2010, p.39). 

 Na lógica da performatividade, os professores são inseridos em um sistema de 

vigilância, controle e avaliação externa das atividades que são desenvolvidas no âmbito 

educacional.  

 

 

O que está em questão é a base de dados, as reuniões de avaliação, o balanço anual, 

relatórios escritos e solicitações de promoção, inspeções, avaliação por colegas. 

Mais do que somente uma estrutura de vigilância, há, na verdade, um fluxo de 

performatividades contínuas e importantes, isto é, um espetáculo.  O que está em 

jogo não é a possível certeza de ser sempre vigiado, tal como no clássico panóptico, 

e sim a incerteza e a instabilidade de ser avaliado de diferentes maneiras, por 

diferentes meios e por distintos agentes; é o ‘surgimento’ do desempenho, da 

performance - o fluxo de exigências que mudam, expectativas e indicadores que nos 

fazem continuamente responsabilizados e constantemente vigiados (BALL, 2001, 

p.110, grifos do autor). 

 

 

A performatividade altera as relações organizacionais, pessoais (subjetivas) e 

educativas na escola, as quais se reestruturam para alcançar metas de qualidade e eficiência, 

com objetivo de tornar-se produtiva. Ball (2004) expõe que nesta lógica, “a prática do ensino 

é reelaborada e reduzida a seguir regras geradas de modo exógeno e a atingir metas” (p. 

1117), este processo de reelaboração “gera a lógica que permite substituir uma mão-de-obra e 

culturas institucionais especializadas por culturas e sistemas de gestão genéricos que visam a 

‘obter’ desempenho, melhoria da qualidade e eficácia” (BALL, 2004, p.1117).  

 

3.3.3 Políticas nacionais para a formação docente: interfaces com orientações 

internacionais 

 

No Brasil, a formação docente ganhou centralidade na década de 1990, período em 

que foram produzidas as reformas educacionais e curriculares, envolvendo debates e tensões 

em torno da formação de professores da Educação Básica, em particular, no processo de 

elaboração da LDB/1996 e das Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Pedagogia. 

Na LDB, foi assegurada aos professores a formação em nível superior, conforme 

expresso nos artigos 61, 62, 63 e 64, nos quais foram indicados a exigência da formação em 

nível de graduação, das instituições responsáveis por sua oferta, cursos e exigência mínima, 

prática de ensino, formação em serviço, formação a distância. 

 A formação docente de acordo com artigo 61, parágrafo único, expressa que a 

formação precisa atender “às especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos 
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objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica” (BRASIL, 2010c), assenta-

se nos fundamentos:  

 

 

I - a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos 

fundamentos científicos e sociais de suas competências de trabalho;  

II - a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e 

capacitação em serviço;  

III - o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de 

ensino e em outras atividades (BRASIL, 1996). 

 

 

Tais fundamentos indicam que a formação de professores precisa ter o compromisso 

com a Educação Básica, preparando adequadamente seus futuros profissionais, bem como 

aqueles que não possuem formação adequada, através da formação em serviço. Desta feita, a 

formação docente deve realizar-se em nível superior e em curso “de graduação plena, em 

universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o 

exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino 

fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal” (BRASIL, 2010c).  

Esta complexa questão permeou os embates no Brasil quando foram criados os 

institutos superiores de educação, destinados para formar professores da Educação Básica. O 

que acirrou debates em torno da qualidade da educação, principalmente da criação do curso 

Normal Superior, gerando estudos e contestações de associações, estudiosos e pesquisadores 

pela identificação do curso de Pedagogia como espaço da formação docente para a docência 

na Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental (BRZEZINSKI, 1999, 2008; 

SAVIANI, 2009; SHEIBE, 2001, 2007), conforme discutimos no capítulo três. 

Além da formação em nível de graduação, observamos destaque para a formação 

continuada, sendo considerada essencial para a qualidade de ensino, muito mais do que a 

formação inicial, tal como expresso nos documentos da UNESCO (1996). 

 Entendemos que a formação inicial não dá conta de formar o profissional para toda 

vida, fato que requer investimentos na formação continuada, contudo, é imperativo 

questionarmos: De que forma? Quem vai oferecê-la? Em que espaços? E como este processo 

será desenvolvido? E, ainda, indagar sobre as necessidades e singularidades dos professores 

no processo educativo.  

Há muitos programas de formação continuada que não levam em consideração os 

questionamentos vivenciados nas escolas pelos professores e não observam, conforme pontua 

Nóvoa (2007), as necessidades pessoais e os conflitos que estes profissionais podem estar 

enfrentando neste novo contexto, permeado por tantas exigências e incertezas. 
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No contexto brasileiro, observamos que a formação em serviço e continuada expressa 

na LDB e nas DCNS, devem ser desenvolvida em colaboração com a União, o Distrito 

Federal, os estados e os municípios, inclusive utilizando as tecnologias de educação a 

distância (BRASIL, 2010c). O que foi assegurando com a instituição da “Década da 

Educação” (Art. 87), considerando que a formação deveria se realizar em programas de 

capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para isto, os recursos 

da educação a distância. O que foi reafirmando no parágrafo 4° da LDB, de que até o fim da 

referida Década somente seriam admitidos no magistério professores habilitados em nível 

superior ou formados por treinamento em serviço, contudo, esta realidade não se concretizou 

em todos os estados e municípios. 

O compromisso com a formação docente foi expresso no antigo Plano Nacional de 

Educação (PNE) 2001-2010, bem como no PNE em vigência. Nos dois documentos foi 

realçada a necessidade de uma política global de valorização do magistério incluindo: 

formação profissional inicial; as condições de trabalho, salário e carreira; a formação 

continuada. 

Nas esteiras das reformas educacionais brasileiras foram definidas diversas políticas 

voltadas para a formação de professores. Destacamos aqui: a criação da Universidade Aberta 

do Brasil (UAB); as novas atribuições da CAPES na formação profissional do magistério da 

Educação Básica (o MEC alterou a estrutura da CAPES pela Lei n° 11.502/2007 

regulamentada pelo Decreto n° 6.316/2007); a Política Nacional de Formação dos 

Profissionais do Magistério da Educação Básica (Decreto n°. 6.755/2009) e a criação dos 

Fóruns Estaduais permanentes de apoio à formação docente (Portaria n° 883/2009); O Plano 

Nacional de Formação de Professores23 (PARFOR); a criação da Rede de Formação 

Continuada de Profissionais da Educação Básica24. 

Atualmente, o novo Plano Nacional de Educação25 2014-2024 (PNE) definiu dentre as 

suas diretrizes a “Valorização dos profissionais da educação”, visando garantir a formação 

adequada aos profissionais da educação, conforme expresso na meta 15, em suas 13 

                                                           
23 Engloba um conjunto de ações do MEC em colaboração com as secretarias de educação de estados e 

municípios e as instituições de ensino superior (IPES) para oferecer a formação adequada: cursos de 1ª 

licenciatura, para os que não possuem graduação; cursos de 2ª licenciatura, para os licenciados que atuam fora da 

área de formação; cursos de formação pedagógica para bacharéis sem licenciatura. 
24 Sob a responsabilidade das secretarias de Educação Básica e de Educação a Distância do MEC, em parceria 

com IES e com adesão de estados e municípios visando a institucionalizar o atendimento da demanda de 

formação continuada, dirigida exclusivamente à educação infantil e ao ensino fundamental que desenvolvem por 

meio de ações estratégicas, com os programas: Pró-letramento; Programa Gestão da Aprendizagem Escola-

Gestar II (sucede o GESTAR I), Especialização em Educação Infantil; Programa Pro infantil (GATTI et. al., 

2011). 
25 Lei n.13.005 de 25 de junho de 2014. 
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estratégias. Esta meta é relevante, principalmente diante do quadro apresentado pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. 

 

 

Estudo do INEP mostra que a proporção de professores com formação de nível 

superior concluída ou em andamento atuando nos anos iniciais do ensino 

fundamental regular, em 2013, era de 77,2%; e, nos anos finais do ensino 

fundamental regular, de 88,7%. Não é raro encontrar professores atuando em sala de 

aula sem a formação específica, como nas áreas de Matemática, Física, Química e 

Biologia, entre outras. Esse quadro mostra que as políticas de formação docente no 

ensino superior, em especial nas licenciaturas, precisam ser incrementadas de modo 

a universalizar esse acesso. Para que isso ocorra, será necessário estabelecer 

estratégias que garantam a formação específica, obtida em curso de licenciatura na 

área de conhecimento em que atuam, alterando o quadro observado entre os anos de 

2007 a 2009, que não mostra mudança significativa nessa formação. Nesse sentido, 

o PNE propõe que, no prazo de um ano de sua vigência, seja instituída a política 

nacional de formação dos profissionais da educação (BRASIL, 2014, p.48). 

 

 

Estes dados indicam que a formação em nível superior ainda é necessária para todos os 

professores, em particular nas áreas de Matemática, Física, Química e Biologia, exigindo 

compromisso efetivo com as políticas docentes, bem como potencializar a formação para 

todos os docentes que atuam na Educação Infantil e Anos Inicias do Ensino Fundamental. 

 Com a definição destas medidas pelo MEC, houve o processo de desenvolvimento das 

políticas docentes nos diversos estados e municípios, bem como nas instituições de Ensino 

Superior, todavia, este processo não foi linear, mas ocorreu de forma diversificada e complexa 

em diferentes contextos. Entendemos que as políticas de formação não podem estar 

desvinculadas da valorização do magistério, de adequadas condições de trabalho e, sobretudo, 

do reconhecimento de que uma educação de qualidade não pode ser responsabilidade somente 

dos professores ou da escola, mas do estado e de toda a sociedade. 

Ao analisarmos as políticas curriculares para a formação docente no Brasil 

observamos estreitas relações com os discursos e textos produzidos como recomendações 

internacionais. 

Conforme observou Dias (2011), as competências foram realçadas nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica - DCNS (2001). 

Segundo a autora, a justificativa que lhe concedeu maior legitimidade foi atribuída à 

necessária adoção de um novo paradigma de formação docente. O termo competência 

apareceu na LDB/1996 como uma das possibilidades de organização curricular. 

Na LDB a organização curricular por meio das competências não foi apontada como 

obrigatoriedade. Contudo, nas DCNS para a formação de professores a competência é 

considerada nuclear, configurando-se uma possibilidade de articulação entre teoria e prática. 
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As competências tratam sempre de alguma forma de atuação, só existem ‘em 

situação’ e, portanto, não podem ser aprendidas apenas no plano teórico nem no 

estritamente prático. A aprendizagem por competências permite a articulação entre 

teoria e prática e supera a tradicional dicotomia entre essas duas dimensões, 

definindo-se pela capacidade de mobilizar múltiplos recursos numa mesma situação, 

entre os quais os conhecimentos adquiridos na reflexão sobre as questões 

pedagógicas e aqueles construídos na vida profissional e pessoal, para responder às 

diferentes demandas das situações de trabalho (BRASIL, 2001, p.30). 

 

 

Nessa concepção o desenvolvimento de competências está vinculado à aprendizagem 

de um conhecimento útil e pragmático para o exercício da atividade profissional (DIAS, 

2011). 

Quando direcionamos o foco para o curso de Pedagogia, verificamos que as DCNS 

para o referido curso (DCNS Pedagogia) mantêm certo silêncio em relação às competências. 

Esse termo aparece relacionado com o desenvolvimento de competências para atuação do 

pedagogo em diferentes espaços, não restrito ao saber fazer, mas abarcando dimensões amplas 

escolares ou não: 

 

 

a) na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, prioritariamente; 

b) nas disciplinas pedagógicas dos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal; 

c) na Educação Profissional na área de serviços e de apoio escolar; d) na Educação 

de Jovens e Adultos; e) na participação em atividades da gestão de processos 

educativos, no planejamento, implementação, coordenação, acompanhamento e 

avaliação de atividades e projetos educativos; f) em reuniões de formação 

pedagógica (BRASIL, 2006, p.5). 

 

 

Observamos que as DCNS de Pedagogia incorporaram demandas do movimento dos 

educadores (docência como base da formação do pedagogo, sólida formação teórico-prática, 

pesquisa como foco da formação, da interdisciplinaridade, etc.), bem como demandas das 

políticas apresentadas como recomendações globais. Esse fato remete ao entendimento de que 

a produção de políticas é sempre um processo complexo e marcado por tensões e negociações 

conforme análises realizadas por Ball (2001, 2002, 2004).  

O foco da formação de pedagogos para a docência exige considerar que o magistério 

na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental requer estudos de diversos 

componentes curriculares, incluindo as Ciências Naturais. Requer também preparação para o 

exercício da profissão em outros espaços (escolares e não escolares). Em qualquer situação é 

preciso considerar as articulações entre as políticas globais e locais que tornam a educação e o 

currículo um espaço e tempo de tensão, em decorrência das diferentes demandas postas em 

circulação, conforme análises apresentadas neste capítulo.  
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Em se tratando da formação de pedagogos para a Educação em Ciências Naturais, 

consideramos que os currículos de cursos de Pedagogia precisam incluir estudos que levem 

em conta que a Ciência encontra-se em crise, conforme análises realizadas por Santos (2002, 

2003), Santos e Meneses (2010). A crise que ocorre dentro da própria Ciência requer que seus 

pressupostos sejam repensados na perspectiva de reconhecê-la como parte da cultura humana. 

Por conseguinte, os pressupostos da Educação em Ciências também precisam ser 

repensados na formação do pedagogo. Do nosso ponto de vista é preciso observar as 

articulações entre Ciência e cultura reconhecendo que tanto a escola quanto o currículo 

enquanto espaço-tempo de fronteira cultural, como “como práticas ambivalentes que incluem 

o mesmo e o outro num jogo em que nem a vitória nem a derrota jamais serão completas. 

Entendo-os como um espaço-tempo em que estão mesclados os discursos da ciência, da 

nação, do mercado, os ‘saberes comuns’, as religiosidades e tantos outros” (MACEDO 2006a, 

p.289). Reiteramos também a ideia de que integração é um pressuposto da Educação em 

Ciências Naturais, uma vez que essas ciências são constituídas pela articulação de outras 

ciências (Biologia, Física, Química, Geociências).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



114 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

         Fonte: SANTOS, Moisés. Ancorando na comunidade. Humaitá/Amazonas. 2017. 
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4 APOITANDO O BARCO NAS ÁGUAS DO CURSO DE PEDAGOGIA 

 

A viagem não acaba nunca. Só os viajantes acabam. E mesmo estes podem 

prolongar-se em memória, em lembrança, em narrativa. Quando o viajante se 

sentou na areia da praia e disse: “Não há mais que ver”, sabia que não era assim. 

O fim da viagem é apenas o começo doutra. É preciso ver o que não foi visto, ver 

outra vez o que se viu já, ver na Primavera o que se vira no Verão, ver de dia o que 

se viu de noite, com sol onde primeiramente a chuva caía, ver a seara verde, o fruto 

maduro, a pedra que mudou de lugar, a sombra que aqui não estava. É preciso 

voltar aos passos que foram dados, para os repetir, e para traçar caminhos novos 

ao lado deles. É preciso recomeçar a viagem. Sempre (José Saramago, 2016). 

 

Conforme foi exposto na cartografia desta tese, neste estudo intentamos contribuir 

com a produção de conhecimento no campo das políticas curriculares para o curso de 

Pedagogia a partir de análises sobre a formação de pedagogos para a Educação em Ciências 

Naturais na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, tendo como campo 

de estudo o contexto da Amazônia Legal Brasileira. 

Para desenvolver a pesquisa aqui apresentada julgamos necessário apoitar o barco nas 

águas do curso de Pedagogia a fim de compreender os percursos e percalços da formação do 

pedagogo no Brasil. Por conseguinte, constatamos embates produzidos dentro da própria 

comunidade epistêmica, conforme será discutido no tópico que segue.  

 

4.1 PERCURSOS E PERCALÇOS DO CURSO DE PEDAGOGIA NO BRASIL: TENSÕES 

ENTRE A FORMAÇÃO DE CIENTISTAS DA EDUCAÇÃO E PROFESSORES 

   

No Brasil, o curso de Pedagogia foi instituído a partir do Decreto n°. 1.190, de 

4/4/1939, que organizou a Faculdade Nacional de Filosofia em quatro seções: Filosofia, 

Ciências, Letras e Pedagogia, acrescentando ainda a de Didática, considerada como seção 

especial. Enquanto as seções de Filosofia, Ciências e Letras albergavam cada uma, diferentes 

cursos, a de Pedagogia, assim como a seção especial de Didática, era constituída de apenas 

um curso, cujo nome era idêntico ao da seção. (SAVIANI, 2004). 

O decreto supracitado instituiu o “padrão federal” para a formação de bacharéis e 

licenciados em todo o país, inclusive para o curso de Pedagogia, que assumiu a 

responsabilidade de formar o técnico em educação e o licenciado (SILVA, 2006; TANURI, 

2000; LIBÂNEO; PIMENTA, 1999; BRZEZINSKI, 1999). Neste contexto, Saviani (2004) 

esclarece que: 
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Todos os cursos da Faculdade Nacional de Filosofia e, dado o seu caráter de modelo 

padrão, também das demais faculdades de filosofia, ciências e letras instaladas no 

país, se organizaram em duas modalidades: o bacharelado, com a duração de três 

anos, e a licenciatura. O curso de Pedagogia foi definido como um curso de 

bacharelado ao lado de todos os outros cursos das demais seções da faculdade. O 

diploma de licenciado era obtido por meio do curso de didática, com duração de um 

ano, acrescentado ao bacharelado (2004, p.117). 

 

 

O curso se desenvolveu tendo como referência a organização curricular denominada 

de “esquema 3+1” (BRZEZINSKI, 1999; LIBÂNEO; PIMENTA, 1999; SAVIANI, 2004; 

SCHEIBE; AGUIAR, 1999; SCHEIBE; DURLI, 2011; SILVA, 2006; TANURI, 2000). 

Configurava-se assim: três anos dedicados aos estudos dos fundamentos da educação visando 

à formação do cientista da educação (habilitado para o desenvolvimento de funções técnicas) 

e um ano dedicado aos estudos de questões da prática pedagógica no curso de Didática, 

visando à formação do licenciado. Nessa configuração o curso de Pedagogia tinha a seguinte 

estrutura curricular: 

 

 

1º ano: Complementos de Matemática; História da Filosofia; Sociologia; 

Fundamentos Biológicos da Educação; Psicologia Educacional. 

2º ano: Psicologia Educacional; Estatística Educacional; História da Educação; 

Fundamentos Sociológicos da Educação; Administração Escolar. 

3º ano: Psicologia Educacional; História da Educação; Administração Escolar; 

Educação Comparada; Filosofia da Educação. 

[...] O Curso de Didática, com duração de um ano, se compunha das seguintes 

disciplinas: Didática Geral; Didática Especial; Psicologia Educacional; 

Fundamentos Biológicos da Educação; Fundamentos Sociológicos da Educação; 

Administração Escolar. Assim, no caso do bacharel em Pedagogia, para obter o 

título de licenciado, bastava cursar Didática geral e Didática especial, uma vez que 

as demais já faziam parte de seu currículo de bacharelado (SAVIANI, 2004, p.117-

118). 

 

 

Esta separação bacharelado/licenciatura caracterizou o curso com uma organização 

curricular seriada, disciplinar, na qual o bacharelado (três anos) se constituía pré-requisito 

para obtenção do diploma de licenciado (um ano), “portanto, dois cursos com diplomação 

específica. Todo licenciado em Pedagogia era, a priori, bacharel nesse campo de 

conhecimento. Formava-se, assim, o professor no bacharel” (SCHEIBE; DURLI, 2011, p.87, 

grifos das autoras).  

Para Scheibe e Durli (2011) em 1946, pelo Decreto-Lei n. 9.092, houve a tentativa de 

substituir o esquema inicial da formação do pedagogo (3+1), introduzido a obrigatoriedade de 

4 anos de formação em faculdades de Filosofia, para o bacharelado e a licenciatura.  

 

 

A partir de então, os três primeiros anos do curso de Pedagogia passaram a ser 

integrados por disciplinas fixas e obrigatórias, e o quarto ano, por disciplinas 
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optativas, acrescidas da formação em Didática teórica e prática, ou seja, o curso de 

Didática foi substituído por componentes curriculares voltados às discussões 

pedagógicas. Mas os diplomas continuavam separados, destinando-se o de bacharel 

aos que escolhessem somente as disciplinas optativas do quarto ano, e o de 

licenciado a quem optasse pelo esquema total com inclusão da formação 

pedagógica. O bacharelado permaneceu, portanto, como base da formação do 

pedagogo (2011, p.88). 

 

 

Algumas críticas foram observadas por Saviani (2006, p.118), ao considerar que ainda 

não havia uma definição clara das funções técnicas, bem como quais disciplinas poderiam ser 

ministradas pelos pedagogos nos cursos normais, questionando: “Mas, quais seriam as 

funções técnicas próprias do pedagogo? Em que medida o currículo proposto para o 

bacharelado daria conta de formar esse técnico? E o licenciado em Pedagogia poderia lecionar 

que matérias?”. Observa-se, portanto, que a história do curso de Pedagogia começa com 

questionamentos e tensões acerca do perfil profissional a ser formado e a dupla função a ser 

exercida pelo pedagogo. 

A organização curricular inicial do curso de Pedagogia prevaleceu até 1961, quando 

houve a regulamentação do Parecer n°. 251/1962, elaborado por Valnir Chagas, aprovado 

pelo Conselho Federal de Educação - CFE (BRZEZINSKI, 1999, 2011; SAVIANI, 2004; 

2008; SCHEIBE; DURLI, 2011; SILVA, 2006).  

Silva (2006, p. 15) destaca que, neste parecer, Valnir Chagas explicitou a fragilidade 

do curso de Pedagogia ao se referir à controvérsia existente em relação à manutenção ou 

extinção, explicitando a ideia de que a “extinção provinha da acusação de que faltava 

conteúdo próprio, na medida em que a formação do professor deveria ser ofertada em nível 

superior e a de técnico em educação em estudos posteriores ao da graduação”. Apesar das 

tensões, esta questão foi postergada na medida em que a formação de professores primários 

em cursos secundários já era uma solução avançada para a época (SILVA, 2006). O referido 

texto da legislação não promoveu mudanças significativas no currículo de Pedagogia, 

mantendo a tensão entre a formação do bacharel e do professor de disciplinas pedagógicas da 

escola normal.  

Este contexto evidencia que a formação de professores em nível superior não se 

constituía uma obrigatoriedade, estava sob responsabilidade das escolas normais. Ao curso de 

Pedagogia competia, dentre as diversas habilitações técnicas, habilitar para o magistério, ou 

seja, preparava os pedagogos para formar os docentes para o pré-escolar e primário. 

(TANURI, 2000). 

O Parecer n°. 251/1962 definiu a duração e o currículo mínimo para a formação do 

pedagogo (BRZEZINSKI, 1999), que estava composto por sete matérias: Psicologia da 
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Educação, Sociologia (Geral e da Educação), História da Educação, Filosofia da Educação e 

Administração Escolar. Além disso, os seus egressos deveriam cursar mais um ano de estudos 

da didática e prática de ensino, englobando duas disciplinas optativas, as quais deveriam ser 

escolhidas dentre as seguintes: Biologia, História da Filosofia, Estatística, Métodos e Técnicas 

de Pesquisa Pedagógica, Cultura Brasileira, Educação Comparada, Higiene Escolar, 

Currículos e Programas, Técnicas Audiovisuais de Educação, Teoria e Prática da Escola 

Primária, Teoria e Prática da Escola Média e Introdução à Orientação Educacional 

(SCHEIBE; DURLI, 2011; SILVA, 2006). 

Saviani (2004) aponta que este Parecer manteve a duração do curso em quatro anos, 

mas trouxe certa flexibilidade, considerando que as disciplinas de licenciatura poderiam ser 

cursadas concomitantemente com as do bacharelado. 

 

 

No que se refere ao currículo foi mantido o caráter generalista, isto é, não foram, 

ainda, introduzidas as habilitações técnicas. O rol de disciplinas sofreu algumas 

alterações, porém, em aspectos substantivos. Diferentemente da regulamentação 

anterior, não se fechou a grade curricular com a distribuição das disciplinas pelas 

quatro séries do curso. Essa tarefa foi deixada para as instituições (2004, p.118-119). 

 

 

Brzezinski (1999), Scheibe e Durli (2011) afirmam que, na prática, o esquema 3+1 não 

foi extinto, ou seja, o princípio da concomitância pedagógica como parte do conteúdo não se 

concretizou, o bacharelado continuou preparando o técnico em educação e a licenciatura 

formando o professor, ou seja, a nova estrutura pouco diferiu da determinada em 1939. 

Silva (2006, p. 17) considera que o Parecer n°. 251/1962 não definiu o campo de 

atuação profissional do curso de Pedagogia, por não fazer referência ao campo de trabalho do 

profissional “que indistintamente chama de técnico de educação ou especialista da educação”, 

afirmando que “apenas fixou um currículo mínimo visando à formação de um profissional, ao 

qual se referem vagamente e sem considerar a existência ou não de um campo de trabalho que 

o demandasse” (SILVA, 2006, p.17). Além disso, a formação do pedagogo enfrentou 

dificuldades, como a perda de direitos adquiridos.  

 

 

Os licenciados até 1965, conforme Portaria n. 478/54 além do direito ao registro às 

chamadas cadeira de educação, possuíam também esse direito em relação a outras 

disciplinas do ensino médio: em filosofia, história geral e do Brasil – no ciclo em 

que fosse ministrado o ensino da disciplina ou nos dois ciclos – e ainda em 

matemática, apenas no primeiro ciclo. Aos licenciados de 1966 a 1968, nos termos 

da Portaria n.341/65, esse direito estendeu-se à psicologia, sociologia (2° ciclo) ou 

estudos sociais (1° e 2° ciclos), sob a condição, no caso das duas primeiras, de 

terem-nas cursado por 160 horas/aulas ou por dois anos e, no caso da última, de 

terem cursado duas disciplinas de estudos sociais pelo mínimo de 160 horas/aula. 
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Aos licenciados a partir de 1969 não foi dado mais o direito em relação a filosofia, 

história e matemática (SILVA, 2006, p.23). 

 

 

O percurso do curso de Pedagogia, segundo Silva (2006), era indefinido na medida em 

que apresentava quadro de insegurança e insatisfação dos estudantes e profissionais ligados a 

esse campo, ganhava corpo a ideia de reformular não apenas as disciplinas, mas também a 

estrutura curricular do curso. Observa-se que o curso de Pedagogia já nasceu com 

indefinições quanto ao campo da formação e atuação do profissional, e isto se agravou com o 

passar dos tempos, todavia, o Parecer n°. 251/1962 manteve-se por sete anos.  

Segundo Scheibe e Durli (2011), no final da década de 1960 e início da década de 

1970, sob o regime militar-tecnocrático, foi produzida uma profunda reforma educacional no 

país, assim, as políticas voltadas para o ensino superior, ensino primário e médio tiveram 

ampla reformulação. As autoras afirmam que foi sob os princípios da racionalidade, eficiência 

e produtividade e tendo as necessidades do mercado como base que se definiram os 

especialistas que atuariam nos sistemas de ensino e as funções por eles desempenhadas, as 

quais foram definidas pelo Parecer n°. 252/1969 e a Resolução n°. 2/1969, também de autoria 

de Valnir Chagas.  

Corroborando com esta questão Silva (2006) afirma que, com a aprovação desta 

reforma, triunfaram os princípios da racionalidade, eficiência e produtividade no trato do 

Ensino Superior, subordinando os cursos superiores às exigências da sociedade na visão da 

Ditadura Militar, tanto no que concerne à formação profissional, quanto às necessidades 

relacionadas ao desenvolvimento nacional acentuando as relações entre cursos superiores e 

profissão docente. 

O currículo do curso de Pedagogia permaneceu com a mesma configuração até 1969, 

quando houve mudança substantiva quanto ao lócus da formação de professores 

(BRZEZINSKI, 1999, 2011), marcado pela Lei 5.540/19698 (Lei da Reforma Universitária) e 

o Decreto-Lei 464, de 11 de fevereiro de 1969, havendo a introdução da matrícula por 

disciplinas e o regime de créditos. Extinguiu-se assim, o regime seriado que organizou as 

habilitações e disciplinas no currículo (SAVIANI, 2004; SCHEIBE, 2001; SCHEIBE; 

DURLI, 2011; SILVA, 2006). 

O curso estava composto por duas partes: uma comum, constituída por matérias 

básicas (Sociologia Geral, Sociologia da Educação, Psicologia da Educação, História da 

Educação, Filosofia da Educação e Didática) à formação de qualquer profissional da área 

(SILVA, 2006), e uma parte diversificada (ensino de disciplinas e atividades práticas nos 
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cursos normais; orientação educacional, administração, supervisão e inspeção). A parte 

diversificada do curso correspondia a cinco habilitações básicas: 

 

 

[...] desdobradas, na prática, em oito, a saber: (1) Magistério do Ensino Normal; (2) 

Orientação Educacional; (3) Administração Escolar: (i) Administração de Escola de 

1º e 2º Graus, (ii) Administração de Escola de 1º Grau; (4) Supervisão de Ensino: (i) 

Supervisão de Escola de 1º e 2º Graus, (ii) Supervisão de Escola de 1º Grau; (5) 

Inspeção Escolar: (i) Inspeção de Escola de 1º e 2º Graus, (ii) Inspeção de Escola de 

1º Grau (SCHEIBE; DURLI, 2011, p.92). 

 

 

Consolidava-se, assim, a ideia de formação específica de técnicos em educação, 

definindo o exercício profissional do pedagogo não-docente. Para os autores, a justificativa 

para a oferta das habilitações “(Administração Escolar, Supervisão Escolar, Orientação 

Educacional, entre outras) e para a profissionalização do pedagogo era a ampliação do 

atendimento às necessidades de escolarização básica, que tinha um forte apelo na política 

educacional da época” (LIBÂNEO; PIMENTA 1999, p.144).  

O CFE definiu a duração do curso, fixando duas modalidades: a licenciatura plena, 

com duração de 2.200 horas e a licenciatura de curta duração, com 1.100 horas, destinada a 

formar os especialistas para atuarem nas escolas de primeiro grau, as quais deveriam ser 

desenvolvidas em tempos variáveis de 3 a 7 e de 1,5 a 4 anos letivos (SCHEIBE; DURLI, 

2011; SILVA, 2006). 

No que tange à Didática, que em primeiro momento correspondia a uma seção e curso, 

passou a ser uma disciplina específica desde o Parecer n. 251/1962. Silva (2006) observou 

três argumentos no Parecer n°. 252/1969 para incluir a Didática como matéria da parte 

comum:  

 

 

[...] ela se identifica com o ato de ensinar para o qual todas as matérias convergem; 

todos poderão lecionar, nos cursos normais, as disciplinas de suas habilitações 

específicas e, por fim, considerou-se que, invariavelmente, as universidades e 

escolas isoladas já vinham incluindo em seus currículos plenos (2006, p. 27). 

 

 

Observa-se que houve discrepância em relação à titulação do profissional a ser 

formado no curso de Pedagogia (SCHEIBE; DURLI, 2011). Silva (2006) esclarece que o 

Parecer era favorável ao diploma de bacharel, e não de licenciado, tendo em vista que 

considerava que o pedagogo não precisaria obter uma licença, através da formação 

pedagógica, para efeito de ensino, justificando que o pedagógico constituía o próprio 

conteúdo do curso. Todavia, o plenário do CFE fixou como título único, o de licenciado, por 

meio da emenda apresentada pelo conselheiro D. Luciano Duarte. 
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O referido parecer aboliu a distinção entre bacharelado e licenciatura, mas manteve a 

formação de vários especialistas nas várias habilitações no mesmo espírito do Parecer n. 

251/1962, tendo como suporte a ideia de formar o especialista no professor.  

Os diplomados em Pedagogia tinham o direito de lecionar não apenas no curso de 

Magistério (2º Grau) como também no curso primário. 

 

 

Do ponto de vista legal, considera-se que não há nenhuma dúvida, porque ‘quem 

pode o mais pode o menos’: quem prepara o professor primário tem condições de ser 

também professor primário (BRASIL, CFE, Documenta, n.100, p.110). Entretanto 

do ponto de vista técnico, reconhece a pertinência da questão, pois nem todos dos 

que se diplomam em Pedagogia recebem a formação indispensável ao exercício do 

magistério primário. Considerando parecer prematura a criação de uma habilitação 

especial para esse fim, fixa alguns estudos para a aquisição desse direito. São eles: 

metodologia do ensino do 1° grau e prática de ensino na escola de 1° grau com 

estágio supervisionado (SILVA, 2006, pp.31-32, grifos da autora). 

 

 

Houve, portanto, um leque de especialidades para um único profissional, o que nos 

leva a concordar com a crítica de Silva (2006) de que este inchaço no currículo provocou sua 

fragmentação. A formação do pedagogo ficou reduzida à dimensão técnica e secundarizou as 

exigências das ciências da educação.  

A estrutura curricular proposta em 1969 carecia de consistência do ponto de vista 

epistemológico e traduzia uma proposta ambivalente de formação do pedagogo mantendo a 

tensão entre a formação de especialistas em educação e professores. A autora considera que o 

currículo mínimo, fixado pelo Parecer n°. 252/69, fragmentou a formação de várias maneiras, 

comprometendo as possibilidades de os diferentes profissionais realizarem tarefas de natureza 

eminentemente educativa (SILVA, 2006). 

Neste contexto, Libâneo e Pimenta (1999) apontaram algumas críticas em pontos de 

tensão referenciados nos textos oficiais, os quais estavam relacionados com: a fragmentação 

do curso e o caráter tecnicista; a divisão de trabalho na escola; separação entre teoria e 

prática; separação entre pedagogo especialista e pedagogo escolar. Os autores consideram que 

não foi problemática a ênfase que o referido o Parecer concedeu ao realçar a necessidade de 

formar técnicos em educação, todavia, reconhecem que houve fragmentação das tarefas: 

 

 

A nosso ver, a divisão de funções corresponde a uma lógica da organização escolar 

e, mais ainda, essas funções implicariam uma formação específica, dada a 

complexidade envolvida no desempenho dessas funções. Dessa forma, o que nos 

parecem problemáticos são os seguintes aspectos: a) o caráter ‘tecnicista’ do curso e 

o conseqüente esvaziamento teórico da formação, excluindo o caráter da Pedagogia 

como investigação do fenômeno educativo; b) o agigantamento da estrutura 

curricular que leva ao mesmo tempo a um currículo fragmentado e aligeirado; c) a 

fragmentação excessiva de tarefas no âmbito das escolas; d) a separação no currículo 
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entre os dois blocos, a formação pedagógica de base e os estudos correspondentes às 

habilitações (LIBANEO; PIMENTA, 1999, p.245). 

 

 

 A vigência do Parecer CFE n°. 252/1969 e da Resolução n°. 02/1969 perdurou até a 

aprovação da LDB n°. 9.394/1996, tendo, portanto, vigorado por três décadas, em que os 

objetivos principais eram: formar pessoal docente para o magistério nos cursos normais e 

formar especialistas para a atuação nas escolas de 1° e 2° graus. Não havia ainda a 

preocupação com a formação de professores para o ensino primário, apesar de haver esta 

indicação no referido Parecer, sob o pressuposto de que: “quem pode o mais pode o menos”, 

ou seja, quem formava o professor no curso Normal precisava prepará-lo para o trabalho 

docente na escola primária, portanto, tinha conhecimentos sobre o trabalho docente neste 

nível do ensino.  

 No contexto da criação do curso de Pedagogia, ao demarcamos a trajetória da 

disciplina acadêmica relacionada ao Ensino de Ciências, observamos com base nos estudos de 

Britto (2010), Saviani (2004), Pinheiro (1993), Viviane e Bueno (2006) que as disciplinas 

foram criadas para habilitar professores para exercerem a docência nos cursos normais. 

 Inicialmente, sob a denominação de Fundamentos Biológicos da Educação, esta 

disciplina contribuiu com a formação docente no curso de Pedagogia e Didática, a partir de 

1939 (PINHEIRO, 1993), que se concretizava por meio das disciplinas de práticas de ensino.  

A regulamentação do curso de Pedagogia, consubstanciada no Parecer n°. 251/1962 

indicou as disciplinas Biologia e Higiene Escolar, que, segundo Pinheiro (1993), figuravam 

como as disciplinas possíveis de serem escolhidas no curso. Após sete anos o Parecer n°. 

251/1969 retirou do núcleo obrigatório as disciplinas referentes à Educação em Ciências 

Naturais. 

Entretanto, na Universidade Federal do Paraná (PINHEIRO, 1993) e na Universidade 

Federal de Santa Catarina (BRITTO, 2010), as disciplinas relativas ao ensino de Ciências 

Naturais constavam no currículo destes cursos de Pedagogia.  O que nos permite supor que as 

instituições educativas, os professores e as demandas formativas locais influenciam o 

processo de estabilidade e mudança desta disciplina no contexto da prática ao longo de sua 

trajetória. 

 

 

 



123 
 

4.2 PRESSUPOSTOS DA FORMAÇÃO EXPRESSOS NAS DCNS PARA O CURSO DE 

PEDAGOGIA 

 

 Na década de 1980, no contexto da redemocratização do país, ocorreu um movimento 

profícuo sobre as finalidades políticas da educação e sobre o papel da escola e as demandas 

para a formação docente. As lutas em defesa da democratização da educação travadas pelos 

educadores, estudantes, entidades acadêmico-científicas e sindicatos incluíram mudanças nos 

currículos dos cursos de licenciatura e valorização de professores, notadamente na educação 

básica. Acirram-se então os debates em função da identidade do curso de Pedagogia e do 

pedagogo.  

Na década de 1990 a educação brasileira foi afetada por uma onda de reformas 

educacionais que atingiu veementemente todos os níveis do ensino. Acirram-se então os 

debates sobre velhos e novos problemas educacionais, quanto à formação de professores.  

Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional-LDB nº. 

9.394/96, a formação em nível superior constituiu-se direito de todos os professores para o 

exercício da docência, mas houve divergências, sobretudo quanto à formação de pedagogos. 

As divergências estavam relacionadas especialmente com os conteúdos dos artigos 62, 63 e 

64 da LDB, que afetaram diretamente o curso de Pedagogia, pois questionava a identidade do 

curso e do pedagogo. 

O artigo 62 preconizou que todos os professores que já exerciam a docência na 

Educação Básica, e os futuros professores deveriam possuir, obrigatoriamente, curso de 

graduação específico, admitida como formação mínima oferecida em nível médio na 

modalidade Normal. Assim, a LDB manteve a possibilidade da formação de professores 

ocorrer também no nível médio. 

O artigo 63 também gerou polêmicas e embates ao estabelecer que a formação de 

professores poderia ocorrer tanto nas universidades como nos Institutos Superiores de 

Educação-ISE. Tais instituições deveriam manter:   

 

 

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso 

normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as 

primeiras séries do ensino fundamental;  

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação 

superior que queiram se dedicar à educação básica;  

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos 

diversos níveis (BRASIL, 1996).  
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Estes incisos afetaram diretamente o curso de Pedagogia e a formação do pedagogo, 

por diversas razões: havia perspectiva de extinção da Pedagogia com a criação do Curso 

Normal Superior-CNS que assumiria a tarefa da formação de docentes para a Educação 

Infantil e para as primeiras séries do Ensino Fundamental; havia possibilidade de o curso de 

Pedagogia, assim como as demais licenciaturas, ser retirado da universidade para ser ofertado 

exclusivamente nos ISE; o CNS descaracterizaria algumas funções já assumidas pelo curso de 

Pedagogia, por exemplo, a pesquisa, a formação de gestores, profissionais para as funções 

técnicas, com consequente empobrecimento da formação (SILVA, 2006). 

As críticas aos ISE e CNS foram contundentes pelo entendimento de que a formação 

de professores neles promovida seria frágil, duvidosa e descomprometida com a qualidade 

social da educação (BRZEZINSKI, 1999, 2008; KISHIMOTO, 1999; SAVIANI, 2009; 

SCHEIBE, 2001, 2007).  

Aguiar et al., (2006) chamaram atenção para a relação entre a criação dos ISE e dos 

CNS e a expansão do setor privado de ensino. Segundo as autoras, as instituições privadas, 

em sua grande maioria, não tinham tradição na formação de professores, em quaisquer de seus 

níveis de ensino, fato que tornava a proposição da lei contrária ao discurso da melhoria da 

qualidade da educação.  

Os ISE foram criados por meio do Decreto Presidencial n°. 3.276/1999 que 

regulamentou a formação de professores para a Educação Básica. Esse mesmo texto de lei 

estabeleceu que a formação de professores dos Anos Iniciais e da Educação Infantil seria 

“exclusivamente” no CNS.  

 O Parecer n°. 115/1999, que estabeleceu Diretrizes Gerais para os ISE, justificativa a 

criação dos Institutos Superiores de Educação e do CNS com base em dois argumentos: 

necessidade de elevar a qualificação dos profissionais dedicados à Educação Infantil e Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental e dissociação entre teoria e prática (KISHIMOTO, 1999). A 

autora observou também que a criação de um novo curso estava fundamentada no discurso em 

defesa da necessidade de intensificar a formação em áreas pouco privilegiadas.  

As inovações propostas pelo Decreto n°. 3.276/1999 desencadearam nova onda de 

embates e tensões em torno da identidade da Pedagogia e do pedagogo. Houve, então, uma 

reação do movimento dos educadores, fortalecido pelo posicionamento de teóricos da área da 

Pedagogia (AGUIAR et al., 2006; BRZEZINSKI, 1999, 2008; SAVIANI, 2009; SCHEIBE, 

2001, 2007) e de entidades acadêmico-científicas – em especial da Associação Nacional pela 

Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE). Isso resultou na produção do Decreto 

n°. 3.554/2000 que substituiu a palavra “exclusivamente” por “preferencialmente”.  Assim, 
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ficou estabelecido que: a formação de professores dos anos iniciais e da Educação Infantil 

seria preferencialmente no CNS, mantendo a oferta do curso pelas universidades. 

(BERALDO; OLIVEIRA, 2010). 

A atuação do movimento dos educadores, estudantes e das entidades acadêmico-

científicas foi notória no sentido de manter a existência do curso de Pedagogia e de sua 

realização no âmbito das universidades. Tal movimento foi fundamental nos debates mais 

amplos de formação de professores, pois, fomentou a realização de fóruns, encontros 

seminários, bem como a participação em audiências públicas visando à garantia das demandas 

dos educadores expressas nos discursos e em textos com proposições políticas.  

A participação do movimento dos educadores foi marcante no processo de produção 

das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNS) específicas para o curso de Pedagogia. Havia 

interesse em reiterar as proposições da Comissão de Especialistas de Ensino de Pedagogia 

instituídas pelo MEC, em 1999. (AGUIAR et al., 2006; BERALDO; OLIVEIRA, 2010; 

DURLI; BAZZO, 2008; SCHEIBE, 2007).  

Pesquisas sobre a produção das diretrizes para o curso de Pedagogia indicam que elas 

foram produzidas em um longo e conturbado processo até culminar na elaboração dos 

Pareceres CNE/CP nº. 05/2005, pelo n º. 03/2006 e na Resolução CNE/CP n º. 01/2006. A 

complexidade da produção das referidas DCNS está relacionada, sobretudo, com os embates e 

tensões entre propostas antagônicas e com as tentativas de produção de consensos, ainda que 

provisórios. Vale ressaltar que o movimento de discussão e elaboração das diretrizes da 

Pedagogia,  

 

[...] tem um marco importante em 1998, quando a Comissão de Especialistas de 

Pedagogia, instituída para elaborar as diretrizes do curso, desencadeou amplo 

processo de discussão, em nível nacional, ouvindo as coordenações de curso e as 

entidades – ANFOPE, FORUMDIR, ANPAE, ANPED, CEDES Executiva Nacional 

dos Estudantes de Pedagogia. O resultado desse processo foi a elaboração do 

Documento das Diretrizes Curriculares do Curso de Pedagogia e seu 

encaminhamento ao CNE, em maio de1999, após uma grande pressão de todos esses 

segmentos junto à SESU e à Secretaria de Ensino Fundamental, do Ministério da 

Educação, que resistiam em enviá-las ao CNE, na tentativa de construir as diretrizes 

para o curso normal superior, criado pela LDB e prestes a ser regulamentado 

(AGUIAR et al., 2006, pp.824-825). 

 

 

No movimento dos educadores e as entidades acadêmico-científicas insistiram na 

necessária articulação entre a produção das DCNS e as históricas lutas pela formação e 

valorização dos profissionais da educação. 
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Os educadores e suas entidades acompanharam de perto este movimento, e 

estiveram presentes, em todo este período, mobilizando-se por meio de encontros, 

reuniões, documentos, orientados sempre pelo princípio fundamental que desde a 

promulgação da LDB se firmara junto ao MEC, SESU e CNE: as discussões das 

diretrizes da Pedagogia se inserem na discussão das orientações, políticas e 

Diretrizes da Formação dos Educadores da Educação Básica, não podendo, 

portanto, serem aprovadas fora deste contexto (AGUIAR et al, 2006, pp.825-826 

grifos da autora). 

 

 

O processo de produção da Resolução CNE/CP nº. 01 de 15/05/2006 foi marcado 

pelos históricos embates sobre a identidade do curso de Pedagogia e do pedagogo. As tensões 

ocorreram dentro do próprio campo da Pedagogia pela existência de duas formações 

discursivas que assumiram posicionamentos antagônicos: uma favorável à identificação do 

curso como um bacharelado e outra como licenciatura (BERALDO; OLIVEIRA, 2010).  

 

 

Uma não reconhece a validade das diretrizes instituídas pela Resolução CNE/CP n. 

01/2006 por considerar que ela não é compatível com a natureza epistemológica da 

Pedagogia (Libâneo, 2006; Franco et alii,; Saviani, 2007). Outra que reconhece a 

validade do texto oficial por entender que ele foi produzido com base em um amplo 

e conflituoso debate e incorpora alguns princípios defendidos pelo movimento dos 

educadores para a formação dos profissionais da educação, intenso debates para a 

formação dos profissionais da educação (Aguiar et alii, 2006; Scheibe, 2007). Esta 

posição foi reiterada no documento produzido pelas entidades (ANPED at alli, 

2001) (BERALDO; OLIVERIA, 2010, p.122, grifos das autoras). 

 

 

Na formação discursiva que defende a licenciatura, considera-se que o curso de 

Pedagogia não pode mais formar diferentes profissionais para tarefas fragmentadas na escola, 

evidentemente, deve haver estudos teórico-práticos, investigação e reflexão crítica da 

realidade, potencializando a formação do docente. 

A longa jornada de discussões, negociações e tentativas de produção de consensos 

fundamentou a produção do Parecer CNE/CP nº. 05/2005 e da Resolução CNE/CP nº. 

01/2006. O curso foi identificado como uma licenciatura destinada à: 

 

 

Formação inicial para o exercício da docência na Educação Infantil e nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio de modalidade Normal 

e em cursos de Educação Profissional, na área de serviços e apoio escolar, bem 

como em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos. A 

formação oferecida abrangerá, integradamente à docência, a participação da gestão e 

avaliação de sistemas e instituições de ensino em geral, a elaboração, a execução, o 

acompanhamento de programas e as atividades educativas (BRASIL, 2005, p.6). 

 

 

As diferentes interpretações destas diretrizes vêm induzindo uma identidade múltipla e 

complexa do pedagogo, na qual se articulam o ser professor, o ser pesquisador e o ser gestor.  



127 
 

 Corroborando com esta questão Aguiar et al. (2006) explicam que o sentido da 

docência nas DCNS Pedagogia, não é reduzida ao ato de ministrar aulas, mas articula a ideia 

de trabalho pedagógico: 

 

 

Entende-se que a formação do licenciado em Pedagogia fundamenta-se no trabalho 

pedagógico realizado em espaços escolares e não-escolares, que tem a docência 

como base. Nesta perspectiva, a docência é compreendida como ação educativa e 

processo pedagógico metódico e intencional, construído em relações sociais, étnico-

raciais e produtivas, as quais influenciam conceitos, princípios e objetivos da 

Pedagogia. Desta forma, a docência, tanto em processos educativos escolares como 

não-escolares, não se confunde com a utilização de métodos e técnicas 

pretensamente pedagógicos, descolados de realidades históricas específicas. 

Constitui-se na confluência de conhecimentos oriundos de diferentes tradições 

culturais e das ciências, bem como de valores, posturas e atitudes éticas, de 

manifestações estéticas, lúdicas, laborais (BRASIL, 2005, p.7, grifos nossos). 

 

 

 Esta nova concepção foi ratificada na Resolução do CNE/CP n°. 01/ 2006 que 

demandou mudanças no currículo dos cursos de Pedagogia das instituições públicas e 

privadas de Educação Superior. Desde então, a docência passou a ser a base da formação de 

pedagogo sem perder de vista sua atuação como pesquisador e como membro da equipe 

técnica das escolas.  

 

 

O pedagogo, portanto, deverá ser professor e pesquisador, ainda que os documentos 

legais insistam na formação do professor da educação infantil e dos anos iniciais do 

ensino fundamental em lócus extramuros da universidade, em que a pesquisa é 

pouco valorizada e ainda que, anacronicamente, se mantenha a formação dos 

especialistas em orientação educacional, administração escolar, supervisão escolar e 

inspeção escolar para a educação básica (art. 64/Lei n. 9.396/1996) em nível de 

graduação (2011, p.129, grifos da autora). 

 

 

 Essa concepção ampliada de docência expressa nas DCNS (2005) pressupõe que a 

formação de pedagogos se dê no âmbito das universidades, uma vez que estas instituições são 

as únicas que têm o compromisso de promover o ensino articulado à pesquisa e à extensão. 

Quanto à gestão educacional, observamos que nas DCNS Pedagogia se destaca a 

necessidade de envolvimento em todos os processos que se desenvolvem em instituições 

escolares e não-escolares, ampliando as possibilidades e perspectivas da formação e atuação 

do profissional da educação. 

 

 

Finalmente é central a participação na gestão de processos educativos, na 

organização e funcionamento de sistemas e de instituições de ensino, com a 

perspectiva de uma organização democrática, em que a co-responsabilidade e a 

colaboração são os constituintes maiores das relações de trabalho e do poder 

coletivo e institucional, com vistas a garantir iguais direitos, reconhecimento e 
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valorização das diferentes dimensões que compõem a diversidade da sociedade, 

assegurando comunicação, discussão, crítica, propostas dos diferentes segmentos 

das instituições educacionais escolares e não-escolares (BRASIL, 2005, p.7). 

 

 

 Aguiar et al. (2006) entendem que a formação para a gestão educacional como 

indicada nas DCNS Pedagogia traz uma contribuição importante, rompendo com visões 

fragmentadas e fortemente centralizadas da organização escolar e dos sistemas de ensino, 

assumindo um papel importante na produção das condições históricas para a manutenção ou 

superação desses modelos. Corroborando com esta ideia, Ferreira (2006) defende que a 

Resolução CNE/CP nº. 01/2006 põe em relevo a formação do pedagogo como gestor, 

superando, assim, as compreensões restritas e unilaterais. 

 Então, para formar os licenciados, a organização curricular do curso de Pedagogia 

deverá propiciar uma sólida formação teórica, assentada em conhecimentos teóricos e 

práticos, cuja consolidação será proporcionada pelo exercício da profissão, fundamentando-se 

em interdisciplinaridade, contextualização, democratização, pertinência e relevância social, 

ética e sensibilidade afetiva e estética (BRASIL, 2005, 2006). Este repertório deve se 

constituir por meio de múltiplos olhares, próprios das ciências, das culturas, das artes, da vida 

cotidiana, que proporcionam leitura das relações sociais e étnico-raciais, também dos 

processos educativos por estas desencadeados (BRASIL, 2005, grifos nossos). 

 O discurso de valorização da interdisciplinaridade, a contextualização, 

democratização, pertinência e relevância social aponta novas formas de pensar o currículo e 

sua organização, conforme Aguiar et al. (2006), para além daquelas concepções 

fragmentadas, parceladas, restritas a um elenco de disciplinas fechadas em seus campos de 

conhecimento disciplinarizado. Nota-se que o currículo disciplinar é concebido como 

fragmentado e não havendo diálogos interdisciplinares, evidenciando a necessidade de pensar 

um currículo interdisciplinar e contextualizado.  

Aspecto que é problematizado por Lopes (2008b) ao questionar: porque somos tão 

disciplinares? A autora explica que por “diferentes lutas políticas hegemonizamos campos 

disciplinares” (p.207), e construímos este saber no processo em que também nos tornarmos 

disciplinares, que envolvem inter-relações entre saberes e os processos de integração (LOPES, 

2008a; 2008b).  

A disciplinaridade ao longo dos anos vem se tronando a forma hegemônica e 

tradicional que organiza os currículos formativos, com limites e possibilidades que são 

peculiares de cada campo disciplinar e que, na maioria das vezes, não estabeleceu relações 
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interdisciplinares, o que não significa que não haja outras possibilidades para organizar o 

currículo, como pode ser observado nas DCNs Pedagogia. 

 O Parecer CNE/CP nº. 05/2005 orienta que o currículo do curso de Pedagogia seja 

organizado em núcleos de estudos. 

 

 

A organização curricular do curso de Pedagogia oferecerá um núcleo de estudos 

básicos, um de aprofundamentos e diversificação de estudos e outro de estudos 

integradores que propiciem, ao mesmo tempo, amplitude e identidade institucional, 

relativas à formação do licenciado. Compreenderá, além das aulas e dos estudos 

individuais e coletivos, práticas de trabalho pedagógico, as de monitoria, as de 

estágio curricular, as de pesquisa, as de extensão, as de participação em eventos e 

em outras atividades acadêmico-científicas, que alarguem as experiências dos 

estudantes e consolidem a sua formação (BRASIL, 2005, p.10). 

 

 

 Estes núcleos devem se integrar e articular ao longo de toda a formação, a partir do 

diálogo entre os diferentes componentes curriculares, por meio do trabalho coletivo 

sustentado no princípio interdisciplinar, ou seja, na interrelação entre os diferentes campos 

científicos e saberes que informam o campo da Pedagogia.  

Brzezinski (2001) considera que a organização curricular por núcleos é um avanço,  

 

 

Na sequência, a organização curricular por núcleos propalada pelas DCNSP é um 

avanço, no sentido de superação do currículo organizado por disciplinas, visto que, 

ao longo da implementação de um projeto pedagógico do curso de Pedagogia, 

apoiado nas DCNSP, se aposta no currículo organizado por meio da intersecção 

desses três núcleos. A organização curricular por núcleos criou expectativas em 

todos os envolvidos com o curso de Pedagogia, em especial, porque esses núcleos 

devem se integrar e se articular ao longo de toda a formação, a partir do diálogo 

entre os diferentes componentes curriculares, por meio do trabalho coletivo 

sustentado no princípio interdisciplinar dos diferentes campos científico se saberes 

que informam o campo da Pedagogia (2011, p.131).  

 

 

Observamos que nas DCNs de Pedagogia é sinalizada a possibilidade de realizar uma 

formação integrada e coletiva no currículo de Pedagogia, na tentativa de superar o isolamento 

da organização curricular pautada na tradição disciplinar. Reforçamos o entendimento de que 

as tradições do pensamento curricular não são estáticas, dependendo dos processos de 

negociação de sentidos que cada campo estabelece. Além disso, é pertinente compreender que 

há limites e possibilidades internos e externos nas diferentes disciplinas, espaços e sujeitos 

que podem confluir para um trabalho isolado ou coletivo. Nos próximos capítulos, 

apresentamos o contexto da pesquisa e a análise dos achados. 
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Fonte: SANTOS, Moisés. Vida de pescador. Humaitá/Amazonas. 2017. 
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5 FORMAÇÃO DE PEDAGOGO NO CENÁRIO AMAZÔNICO 

 

 

O pescador sabe quando o cardume de jaraqui vem subindo.  

Como é que ele sabe?  

Nem ele próprio sabe direito como é que ele sabe.  

A gente sabe, me disse o Mangá.  

Olhou para o rio, ficou cismando e concluiu:  

“Eu acho que eles já vêm é avisando a gente que eles estão vindo.  

O pescador sabe”  

(Thiago de Mello, 2002). 

 

 

No início da tese explicamos nossa disposição para comparar esta pesquisa com uma 

viagem pelos rios amazônicos. Começamos apresentando a cartografia da tese pela 

explicitação do horizonte que buscamos alcançar, as motivações, as finalidades (objetivos), as 

poitas (referenciais teórico-metodológicos) e os percursos dessa navegação (capítulos) até o 

ancoradouro (considerações finais).  

Na coleta e análise dos dados que é apresentada nos dois últimos capítulos desta tese 

fazemos uso de mais uma metáfora para comparar esta etapa com o trabalho de pescadores 

amazonenses que juntam linhas por meio de nós para tecer redes (malhadeiras e tarrafas) que 

podem ser lançadas nos rios em busca de peixes26. Assim como a pesca, a coleta e análise de 

dados é um trabalho tenaz, instigante e imprevisível. Em muitas situações, fomos desafiadas a 

exercer habilidades para: tecer rede; sair dos rebojos e remansos; manter o equilíbrio do 

“barco” em águas agitadas; ajustar os rumos da navegação; proceder à “pescaria”; selecionar e 

analisar os achados mais adequados. A superação dos banzeiros só foi possível porque 

pudemos contar com outras pessoas para ajudar nessa lida.  

Na coleta de dados fizemos uso de Projetos Pedagógicos de Cursos (PPC) de 

Pedagogia ofertados por sete universidades públicas situadas na Amazônia Legal Brasileira. 

Esclarecemos que as dificuldades enfrentadas não se referem ao acesso a esses documentos, 

pois a maior parte deles estava disponibilizada em sites das IES. As dificuldades referem-se 

especialmente à necessidade de selecionar aspectos mais relevantes em meio a uma 

diversidade de questões suscitadas pelas políticas curriculares.  

Nesse processo foi necessário ter presente que uma das finalidades deste estudo é 

compreender o desenvolvimento curricular dos cursos de Pedagogia dando destaque para a 

formação docente e as disciplinas relativas à Educação em Ciências Naturais no contexto 

amazônico. Para alcançar este escopo desenvolvemos análises sobre a formação de pedagogos 

                                                           
26 Essa metáfora foi inspirada nas experiências que vivenciei enquanto filha de pescador que retirava dos rios e 

igarapés do Vale do Rio Madeira o sustento da família.  
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a partir do estudo de Projetos Pedagógicos de Cursos (PPC) de sete universidades da 

Amazônia Legal Brasileira. Por se tratar de um estudo situado no campo das atuais políticas 

curriculares para o curso de Pedagogia buscamos amparo teórico-metodológico na abordagem 

do ciclo de política defendida por Ball (2002b, 2004). 

Os PPCs foram concebidos aqui como textos que incorporam discursos produzidos por 

diferentes atores, situados em diferentes contextos. Entendemos que a codificação dos 

discursos em textos escritos é uma atividade complexa, uma vez que requer negociação de 

muitas demandas postas em circulação. No processo de negociação de sentidos e de propostas 

contempladas na produção do texto da política, algumas vozes são ouvidas, valorizadas e 

reforçadas enquanto outras são silenciadas, distorcidas ou negadas. As vozes não 

contempladas não se sucumbem. Elas continuam operando, mantendo a tensão que é 

característica da política.  

Por assim entender, consideramos que a existência de formações discursivas diferentes 

e até mesmo antagonismos dentro de um mesmo texto que expressa uma política não é um 

desatino, mas sim o resultado de tentativas de produção de consensos precários e provisórios. 

Discordamos, portanto, da ideia de política como um trem de ferro posto em movimento sobre 

trilhos que definem com precisão uma origem e um destino. Ao invés disso, preferimos 

compará-la com “águas que correm entre pedras”, pois, como disse o poeta Manoel de Barros 

“liberdade caça jeito”27.  

Antes de apresentar nossas análises sobre o lugar atribuído à Educação em Ciências 

Naturais no currículo de cursos de Pedagogia de Universidades Públicas Federais da 

Amazônia (capítulo 6) julgamos necessário desenvolver análises sobre princípios gerais que 

fundamentam a formação de pedagogos. Nessa perspectiva buscamos neste capítulo 

apresentar uma caracterização geral do curso de Pedagogia na Amazônia brasileira, no 

contexto das atuais reformas educacionais, destacando princípios curriculares que 

fundamentam a formação do pedagogo nas IES pesquisadas. Partimos do pressuposto de que 

os documentos aqui analisados estão sintonizados com as proposições oficiais expressas nas 

DCNS para o referido curso, as quais estão enredadas às políticas internacionais que tentam 

influenciar a educação em escala global, conforme foi discutido no capítulo anterior desta 

tese. 

 

                                                           
27 Em Matéria de Poesia. Poesia Completa. São Paulo: Editora Leya, 2010. 
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5.1 CARACTERIZAÇÃO GERAL DO CURSO DE PEDAGOGIA NA AMAZÔNIA 

BRASILEIRA, NO CONTEXTO DAS ATUAIS REFORMAS EDUCACIONAIS 

 

No contexto amazônico, os desafios e dificuldades enfrentados pelas IES são muitos, a 

começar pela configuração geográfica e pelas longas distâncias percorridas, em geral, por 

meio de barcos que se movimentam sobre as águas dos sinuosos rios. Na Amazônia “o Rio 

comanda a vida”28 contrariando as noções de tempo e de espaço da racionalidade técnica. 

Aqui o currículo precisa ser produzido considerando o ritmo das águas que afetam as 

condições estruturais, logísticas, financeiras e pedagógicas das instituições educativas. Aqui a 

democratização do acesso à educação (básica e superior) ainda é um grande desafio, pois os 

problemas começam pela formação de professores, conforme estudos realizados por Gatti e 

Barreto (2009).  

Compreender a formação de pedagogos na Região Norte exigiu proceder a um 

levantamento de cursos de Pedagogia que estão sendo ofertados, na atualidade, por IES 

públicas e privadas. Para tanto, recorremos aos dados disponibilizados na plataforma E-

MEC29. No ano de 2016 identificamos 2.369 cursos de Pedagogia, sendo 2.230 presenciais e 

139 a distância no país. Quando se trata da Região Norte, verificamos que havia 308 cursos 

cadastrados, destes, 206 eram desenvolvidos na modalidade presencial e 102 à distância. 

Todavia, a quantidade de vagas ofertadas na modalidade a distância superava 

significativamente as vagas relativas aos cursos presenciais. Observamos que em apenas uma 

instituição privada foram ofertadas 35.880 vagas no país. Este aspecto se aproxima do que foi 

observado por Gatti et al. (2011): 

 

 

A maioria desses cursos (64%) está em universidades públicas ou privadas e, quanto 

ao número de matriculados, a maior parte está nas instituições privadas: 68% das 

matrículas em licenciatura de Pedagogia e 53% das matrículas nas demais 

licenciaturas. Outro dado a destacar é que, enquanto 71% dos cursos de bacharelado 

são presenciais, 50% dos cursos de licenciatura são ofertados na modalidade a 

distância. Entre os dez maiores cursos de graduação em termos de matrículas, o 

curso de Pedagogia, que forma docentes para os primeiros anos do ensino 

fundamental, situa-se em 3º lugar, com 9,6% das matrículas. Esse mesmo curso está 

em 1º lugar, quanto ao número de matrículas na EaD, com 34,2% do total de 

matrículas nessa modalidade (2011, p.102, grifos nossos). 

 

 

Gatti et al. (2011) chamam atenção para a necessidade de promover a formação 

adequada de professores para a Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental.  

                                                           
2828Nome de um livro do regionalista e escritor Leandro Tocantins. Na referida obra o autor retrata a paisagem 

amazônica dando destaque à relação do ser humano com o rio. 
29 Disponível em http://emec.mec.gov.br/. Acesso em: 22/08/2016. 
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Esses professores trabalharão com crianças em tenra idade e com a alfabetização, 

trabalho que exige formação delicada, aprendizado de relações pessoais, 

pedagógicas, didáticas, de formas de linguagem específicas. A modalidade a 

distância não favorece esse tipo de formação. Temos problemas com a alfabetização 

de crianças no país como mostram as avaliações do MEC, tanto que este, estados e 

municípios têm investido muito em formação continuada nesse aspecto, [...]. Temos 

alta reprovação de crianças nessa fase. Temos problemas nos currículos dos cursos 

presenciais, e estes estão sendo levados aos cursos a distância, com outras 

fragilidades quanto a perspectivas formativas de profissionais que terão de lidar face 

a face com crianças e adolescentes agrupados em salas de aula, o que gera modos 

sociais diferentes dos modos vigentes no âmbito familiar e nas relações de 

vizinhança (2011, p.110). 

 

 

Concordamos com as autoras quanto ao entendimento de que a formação inicial de 

professores que trabalham na Educação Infantil e nos AIEF precisa se desenvolver 

preferencialmente, na modalidade presencial, tendo em vista que tais professores têm uma 

tarefa extremamente complexa: acolher as crianças que chegam às creches e escolas e 

conduzi-las nos primeiros anos da trajetória estudantil. Essa atuação profissional requer sólida 

formação teórico-prática, na perspectiva da educação de qualidade político-social.  

As críticas à educação a distância justificam-se pelo entendimento de que, muitas IES 

adotam essa modalidade de ensino por interesses mercadológicos e pela possibilidade de 

massificação do acesso. Por outro lado, é pertinente considerar que na realidade brasileira, de 

regiões longínquas e de difícil acesso, como é o caso da Região Norte, muitas vezes, a 

modalidade a distância é a possibilidade viável de acesso à Educação Superior. Todavia, não 

se pode perder de vista a necessária qualidade da formação docente (BRZEZINSKI, 2010). 

  

Curso de Pedagogia da Universidade Federal do Pará 

 

No Pará, a história do curso de Pedagogia começa na década de 1950, vinculada à 

extinta Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. Começa, portanto, antes da criação da 

Universidade Federal do Pará (UFPA). O referido curso foi reconhecido pelo Decreto nº. 

35.456/54 e Portaria do MEC nº. 771/54, em sessão solene realizada no dia 28 de outubro de 

1954. Naquele contexto, o curso nasceu sob a égide do esquema 3+1. Em 1962 o currículo foi 

modificado visando à formação do pedagogo com caráter generalista (PPC-UFPA, 2010).  

Na atualidade o objetivo do Curso de Pedagogia da UFPA é formar profissionais para 

o exercício da docência na Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental e para 

atuação na gestão educacional e coordenação pedagógica. A forma de ingresso é efetivada por 

meio do vestibular da própria universidade e do Exame Nacional do Ensino Médio-ENEM.  
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Anualmente são ofertadas 180 vagas na modalidade presencial, nos turnos matutino, 

vespertino e noturno. 

 

Curso de Pedagogia da Universidade Federal do Amazonas 

 

De acordo com informações disponíveis no site da Faculdade de Educação (FACED) 

da UFAM30 o curso de Pedagogia foi criado na década de 1960, por meio do Decreto nº. 

50.046, de 24/01/1961. Sua história está relacionada com as reformas do Ensino Superior 

promovidas pela lei nº. 5.540/1968 que deu origem à Faculdade de Educação como unidade 

isolada dos cursos da área de Ciências Humanas. A partir de 1970, o curso foi configurado 

como uma licenciatura plena para formar especialistas em educação, destinados ao trabalho de 

administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para o ensino de 

1º e 2º graus (UFAM, 2016). 

Atualmente o curso de Pedagogia da UFAM é definido como Licenciatura e tem como 

eixo a formação da criança, das chamadas primeira infância (de 2 a 6 anos) e segunda infância 

(de 7 a 10 anos). Além disso, visa formar o Pedagogo em Gestão Educacional e Escolar. Por 

essa razão, a matriz curricular do curso é organizada em 10 períodos letivos, ou seja, em cinco 

anos. O ingresso no curso se dá via Processo Seletivo Macro (PSM), Processo Seletivo 

Contínuo (PSC) e ENEM. Anualmente são ofertadas 168 vagas distribuídas nos turnos 

matutino e vespertino.    

 

Curso de Pedagogia da Universidade Federal do Acre 

 

O curso de Pedagogia da Universidade Federal do Acre (UFAC) teve sua origem 

ligada ao Centro Universitário do Acre, por meio da Lei Estadual nº 318 de 03 de março de 

1970, sendo autorizado pelo Conselho Estadual de Educação através do Decreto nº. 68567, de 

29 de abril de 1971 (PPC-UFAC, 2009). Neste mesmo ano instalou-se a Faculdade de 

Educação, que assumiu o curso de Pedagogia com o propósito de formar recursos humanos 

para a área da educação e realizar a formação pedagógica nas licenciaturas (PPP-UFAC, 

2009). 

Atualmente o curso de Licenciatura em Pedagogia da UFAC está vinculado ao Centro 

de Educação, Letras e Artes, objetivando formar o professor para o magistério da Educação 

                                                           
30 Disponível em: http://www.faced.ufam.edu.br/institucional/historico. Acesso: 14/12/2016. 
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Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental. No PPC no curso de Pedagogia é reforçando 

o compromisso da UFAC no atendimento das demandas sociais, especialmente as decorrentes 

da formação profissional para a Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental, do 

trabalho pedagógico escolar e não escolar que é concretizado no curso de Pedagogia (PPC-

UFAC, 2009). 

A via de ingresso no curso de Pedagogia da UFAC não está explicitada no PPC. O 

texto indica que são ofertadas 50 vagas anualmente, no turno matutino e no vespertino. 

 

Curso de Pedagogia da Universidade Federal de Roraima  

 

O PPC do curso de Pedagogia da Universidade Federal de Roraima (UFRR) não 

indica explicitamente a data de sua criação, mas indica que o currículo passou “por várias 

transformações estruturais. Em 1994, com a criação da primeira grade curricular da 

Pedagogia, a Licenciatura oferece [ofereceu] duas habilitações: formação de professores da 1ª 

a 8ª séries e ensino inter-étnico” (PPC-UFRR, 2009, p.06). Com a instituição da LDB de 1996 

foram feitas algumas alterações quanto à formação profissional para atender as demandas da 

referida Lei. O objetivo foi voltado para a formação de professores para Séries Iniciais do 

Ensino Fundamental. No ano de 2003 agregou-se a essa formação a habilitação em 

coordenação pedagógica (PPC-UFRR, 2009). 

No contexto atual, o curso de Pedagogia da UFRR apresenta o compromisso com a 

formação de licenciados para exercer a docência nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental e 

na Educação Infantil, principalmente, diante da fragilidade da formação para a segunda área 

de atuação. O ingresso no curso de Pedagogia é realizado via concurso vestibular, com a 

previsão de 35 alunos a cada semestre letivo. Quanto ao seu funcionamento verificamos que é 

ofertado no período noturno. 

 

Curso de Pedagogia da Universidade Federal do Amapá 

 

A criação do curso de Pedagogia da Universidade Federal do Amapá (UNIFAP) está 

diretamente relacionada à oferta de cursos superiores no Estado do Amapá que remonta à 

instalação do Núcleo de Educação da Universidade Federal do Pará, em Macapá (NEM) no 

ano de 1970, com a criação da UNIFAP, o NEM foi extinto.  

No contexto do NEM o curso de Pedagogia adotou em seu Plano Global as orientações 

contidas na Resolução n.º 02/69 e no Parecer n.º 252/69, ambos oriundos do então Conselho 
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Federal de Educação. O curso buscava contemplar a demanda de pedagogos no Amapá, com 

base em estudos (levantamentos) realizados pelo Núcleo de Pesquisa Educacional da 

Secretaria de Estado da Educação. Tais estudos apontavam um alto índice de professores sem 

a devida formação para o exercício da docência e de atividades técnicas (PPC- UNIFAP, 

2008).  

Em 1990 foi instituída a Universidade Federal do Amapá (UNIFAP), autorizada por 

meio do Decreto n.º 98.977, de 2 de março de 1990, publicado no Diário Oficial da União n.º 

43, de 5 de março do mesmo ano. O curso de Pedagogia integrou uma das 9 (nove) 

licenciaturas implantadas na época da criação da UNIFAP (PPC-UNIFAP, 2008). 

Atualmente o curso de Pedagogia tem como objetivo a formação de pedagogos para 

atuar na docência em Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, bem 

como nas áreas previstas no Art. 64 da LDB e do Art. 14 da Resolução CNE/CP n.º 01/2006. 

(PPC-UNIFAP, 2008). A carga horária do curso é de 4.040 horas/aulas distribuídas entre os 

componentes curriculares, sendo ofertado nos turnos matutino, vespertino e noturno. São 

disponibilizadas 50 vagas anuais, sendo que a cada ano o ingresso se dá em um dos turnos. 

 

Curso de Pedagogia da Universidade Federal de Rondônia  

 

O curso de Pedagogia da Universidade Federal de Rondônia (UNIR) tem suas origens 

vinculadas à UFPA. No período de 1979 a 1980 o Núcleo de Educação da UFPA expandiu a 

sua área de atuação e criou sub-núcleos de ensino superior nas cidades de Ariquemes, Cacoal, 

Pimenta Bueno, Vilhena, Guajará-Mirim e Porto Velho (PPC-UNIR, 2012). 

Em Porto Velho, foram criadas as licenciaturas plenas de Letras, Geografia, História, 

Matemática e Pedagogia/Orientação Educacional e o curso de pós-graduação de Pesquisa e 

Metodologia do Ensino Superior. Assim, o curso de Pedagogia da UNIR está relacionado ao 

processo de interiorização da Universidade Federal do Pará, que se dá, em âmbito regional, 

entre fins da década de 1960 e os primeiros anos da década de 1980 (PPC-UNIR, 2012). 

No início da década de 80, o Território Federal de Rondônia passou à categoria de 

Estado, através da Lei Complementar nº. 41, de 22 de dezembro de 1980. Após dois anos foi 

criada a Universidade Federal de Rondônia (UNIR), conforme dispõe a Lei no 7.011, de 08 de 

julho de 1982. A referida instituição organizou-se, à época, com uma proposta de 

regionalização e adotou uma estrutura departamental: Departamento de Educação; Ciências 

Exatas e Ciências Humanas e Sociais. Entre os novos cursos criados com a UNIR consta o de 
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Pedagogia com habilitação em Magistério das Disciplinas Pedagógicas e em Supervisão 

Escolar, em 25 de novembro de 1982 (PPC-UNIR, 2012). 

Atualmente o curso de Pedagogia está vinculado ao Departamento de Ciências da 

Educação, e tem como compromisso formar professores aptos ao exercício da docência na 

Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental, compreendendo a participação na 

organização e gestão dos sistemas e instituições de ensino (PPC-UNIR, 2012).  

O ingresso no curso se dá “via processo seletivo regular, atualmente via Enem, 

transferência ex-offício ou, em caso de vagas no curso, via processo seletivo Vestibulinho” 

(2012, p.27), oferecendo 45 vagas a novos alunos anualmente no período matutino.  

 

Curso de Pedagogia da Universidade Federal de Tocantins 

 

O PPC do curso de Pedagogia da Universidade Federal do Tocantins (UFT) explica 

que essa universidade foi criada em 2000, mas “iniciou suas atividades somente a partir de 

maio de 2003, com a posse dos primeiros professores efetivos e a transferência dos cursos de 

graduação regulares da Universidade do Tocantins (UNITINS), mantida pelo Estado do 

Tocantins” (PPC-UFT, 2007, p.04). O documento não menciona a data de criação do curso de 

Pedagogia, essa informação consta no site da UFT, esclarecendo que o curso foi criado em 15 

de março de 2001. Em 2004 foram promovidas algumas modificações no currículo do Curso, 

o que leva a supor que sua oferta era feita pela UNITINS.    

Em 2016 o curso de Licenciatura em Pedagogia da UFT estava orientado pelo objetivo 

de formar professores para exercerem funções de magistério na Educação Infantil e nos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental, observando as orientações da Resolução CNE/CP n.º 

01/2006. A forma de ingresso ocorreu por meio de processo seletivo complementar e ENEM, 

funcionando no turno matutino e no noturno. Não conseguimos identificar o número de vagas 

ofertadas. 

 A análise dos referidos PPCs evidencia que, na Amazônia, o curso de Pedagogia foi 

ofertado em espaço e tempo diferenciados. Verificamos que a Universidade Federal do Pará e 

a Universidade Federal do Amazonas são as que possuem maior tempo de experiência na 

formação de pedagogos, uma vez que iniciaram a ofertar o curso na década de 1950 e 1960, 

respectivamente. Nas demais IES a oferta do curso se deu mais recentemente, ampliando 

assim a sua abrangência.  

Consideramos necessário destacar que a UFPA assumiu um papel de destaque na 

história do curso de Pedagogia no cenário amazônico, pois ela contribuiu para a oferta do 
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curso em outras unidades da federação, por meio da instalação de núcleos de estudo e do 

processo de interiorização. 

O quadro apresentado a seguir permite visualizar aspectos gerais dos cursos de 

Pedagogia adotados como objeto deste estudo.  

 

Quadro 01 - Caracterização geral dos cursos de Pedagogia pesquisados  
 

IES 

 

Criação 

Configuração no contexto das atuais reformas 

Perfil 

Profissional 

Carga 

Horária 

Tempo para 

integralização 

Organização curricular 

UFAM 24/01/1961 Licenciatura 3.310 5 - 9 anos Disciplinas, eixos.  

UFAC 29/04/1971 Licenciatura 

3.525 4 - 7 anos Disciplinas, núcleos (estudo, 

aprofundamento, 

integradores), dimensões. 

UFPA 29/10/1954 Licenciatura 

3.211 4 - 6 anos Disciplinas, núcleos (estudo, 

aprofundamento, 

integradores), eixos temáticos. 

UFRR - Licenciatura 

3.228 4,5 - 8 anos Disciplinas, núcleos (estudo, 

aprofundamento, 

integradores), eixos. 

UFT 15/03/2001 Licenciatura 

3.225 - Disciplinas, núcleos (estudo, 

aprofundamento, 

integradores), 

UNIR 05/11/1982 Licenciatura 

3.480 4 - 6 anos Disciplinas, núcleos (estudo, 

aprofundamento, 

integradores), eixos. 

UNIFAP 05/03/1990 Licenciatura 

4.040 - Disciplinas, núcleos (estudo, 

aprofundamento, 

integradores). 

Fonte: Organizado pela pesquisadora com base nos PPCs analisados, 2017. 

   

 No que diz respeito à carga horária observamos que todas as universidades 

pesquisadas organizam o currículo do curso com carga horária igual ao que foi disposto na 

DCNS, ou seja, 3.200 horas de efetivo trabalho acadêmico (UFPA) ou com pequenas 

variações para mais (UFRR, UFAM, UFT). Em três IES a carga horária foi mais expressiva 

(UNIR - 3.480 h/a; UFAC - 3.525 h/a e UNIFAP - 4.040 h/a).  

O tempo de duração e carga horária, para integralizar os créditos, varia entre 4 a 8 

anos, bem como a forma de organizar31 o currículo. Verificamos que em dois PPCs não há 

indicação de quanto tempo os alunos terão para integralizar os créditos. 

Quanto ao perfil profissional do pedagogo observamos que todas as universidades 

referidas anteriormente configuram o curso de Pedagogia como uma licenciatura, dando 

centralidade à docência na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.  

             

                                                           
31 Em anexo quadros com a organização dos cursos por núcleo, eixos, disciplinas e dimensões. 
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[...] o perfil do licenciado em Pedagogia deverá se configurar de tal modo que 

contemplem as seguintes áreas que se articulam ao longo do curso e que compõem, 

em síntese, o campo de atuação do Pedagogo: Docência na Educação Infantil e nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental, [...]; A gestão educacional, entendida numa 

perspectiva-democrática-participativa, que integre as diversas atuações e funções 

do trabalho pedagógico e dos processos educativos escolares e não escolares, 

especialmente no que se refere ao planejamento, à administração, à coordenação, ao 

acompanhamento, à avaliação de planos e de projetos, bem como o análise, 

formulação, implementação, acompanhamento e avaliação de políticas públicas e 

institucionais na área de educação; Produção e difusão do conhecimento científico e 

tecnológico do campo educacional (PPC-UFT, 2007, p.17, grifos nossos). 

 

O curso de Pedagogia da UNIFAP gradua o pedagogo para atuar na docência em 

educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, bem como, nas áreas 

previstas nos termos do Art.64 da Lei N. 9.394/1996 e do Art. 14 da resolução 

CNE/CP N.1/2006 (PPC-UNIFAP, 2008, p.4, grifos nossos). 

 

O curso de Pedagogia abrange várias dimensões para a formação de seu profissional: 

a teórica, a científica, a pesquisa e a prática, todas tendo como eixo um docente e 

um gestor com condições para atuar com conhecimento no mercado de trabalho que 

requer a sociedade atual.  As várias dimensões têm como objetivo o esclarecimento 

do fenômeno educativo no contexto histórico-social e cultural segundo múltiplas 

dimensões de conhecimento: o ético, o político, o artístico, o técnico, o afetivo entre 

outros (PPC-UFAM, 2008, pp.6-7, grifos nossos). 

 

O Pedagogo formado na Universidade Federal de Roraima será capacitado a estar 

atento à diversidade e à pluralidade das instâncias pedagógicas (escolares e não 

escolares), considerando o contexto multicultural que compõe a região amazônica 

e, sobretudo o Estado de Roraima, desenvolvendo capacidades para identificar e 

responder às demandas sociais em relação à profissão, mantendo uma conduta 

ética (PPC-UFRR, 2009, p.14, grifos nossos). 

 

Formar o Licenciado em Pedagogia para o exercício da docência na Educação 

Infantil e séries iniciais do Ensino Fundamental que, ao partir das condições 

materiais de existência em direção à construção conceitual, seja capaz de operar o 

pensamento crítico dos fenômenos educacionais; Formar o futuro pedagogo para 

atuação na gestão educacional e coordenação pedagógica, de modo que ele seja 

capaz de implantar, acompanhar e avaliar projetos e programas educacionais, com 

base na realidade local e na produção de um conhecimento acadêmico que se 

universaliza por contribuir para a qualidade de vida dos sujeitos amazônidas (PPC-

UFPA, 2010, p. 64, grifos nossos). 

 

O licenciado em Pedagogia que se pretende formar, encontra-se orientado pela 

percepção de que as competências profissionais não podem estar delimitadas 

aprioristicamente, mas se constroem na dinâmica que se estabelece entre os 

pressupostos teóricos balizadores da formação e as condições objetivas em que ela 

se realiza. A partir dessa compreensão é que se vislumbra como horizonte para o 

profissional formado neste curso de Pedagogia, as seguintes características:  

Domínio dos conhecimentos relativos ao exercício da docência na Educação Infantil 

e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental; Inserção nos processos de organização 

e gestão das unidades escolares; Intervenção e organização do trabalho pedagógico 

nas diferentes modalidades em que se desenvolve; Percepção da docência e da 

gestão do trabalho pedagógico como objeto de estudo permanente (PPC-UFAC, 

2010, p.64, grifos nossos). 

 

O Curso de graduando em Pedagogia da UNIR deve se nortear pela realização de 

estudos pedagógicos, tomando a Pedagogia como campo teórico e como campo de 

atuação profissional. Como tal destina-se à formação de profissionais cujo perfil 

permita aprimorar a reflexão e a pesquisa sobre a educação, o ensino e a 

aprendizagem na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 
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bem como à preparação de pesquisadores, planejadores, com habilidades para o 

desenvolvimento atividades correlacionadas á avaliação, gestão de sistemas 

educacionais e escolares, coordenadores pedagógicos ou de ensino, profissionais 

para atividades educacionais em espaços escolares e não-escolares, bem como 

atividades destinadas á educação do campo, Educação Indígena, Educadores de 

Jovens e Adultos e Educação Especial (PPC-UNIR, 2012, p.15, grifos nossos). 

 

 

Todos os PPCs revelam disposição para organizar o currículo do curso de Pedagogia 

na perspectiva de garantir estudos relativos aos fundamentos da educação (abordagens 

filosóficas, históricas, antropológicas, sócio-ambientais, psicológicas, linguísticas, políticas, 

culturais, etc.), ao fazer pedagógico na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental (abordagens relativas aos conteúdos e metodologia de ensino de Linguagem, 

Matemática, Ciências Naturais, História, Geografia, Artes, Educação Física e outros campos 

do conhecimento), bem como à gestão, à pesquisa educacional, produção e avaliação de 

projetos/políticas educacionais em espaços escolares e não escolares.  

Os currículos são configurados com base em disciplinas organizadas em matrizes 

curriculares diferenciadas (conforme definição dos núcleos de estudos, eixos, componentes 

integradores e disciplinas). Embora sejam evidentes as relações com as orientações expressas 

nas DCNs para o curso de Pedagogia (BRASIL, 2005, 2006), cada PPC tem singularidades 

que reiteram a tese de que as políticas educacionais não são engendradas como pacotes 

prontos. Ainda que existam proposições de homogeneização de políticas produzidas em 

escalas internacionais (UNESCO,1996, 2008) e nacionais (BRASIL, 2001, 2002, 2005, 2006) 

ocorrem sempre processos de recontextualização por hibridismos porque os contextos locais 

(pessoas, instituições, histórias, condições) são diferenciados (LOPES, 2005).     

 Observamos que somente duas IES (UFRR, 2009 e UFPA, 2010) situam o perfil 

profissional do pedagogo no contexto amazônico. As demais tratam da formação do ponto de 

vista mais geral, adotando uma concepção ampliada de docência centrada no exercício do 

magistério na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Não observamos 

proposições de formação específica para o magistério em espaços não escolares (exemplo, 

educação carcerária, educação do campo, educação especial, educação de jovens e adultos, 

atendimento educacional especializado), ainda que sejam referidos de forma genérica em três 

PPCs. Vale ressaltar que a docência é articulada com a gestão democrática, a pesquisa (no 

campo educacional) e com outras atuações no trabalho pedagógico realizado em espaços 

escolares e não escolares. Neste sentido, a docência:  

 

 

[...] compreende atividades pedagógicas inerentes a processos de ensino e de 

aprendizagens, além daquelas próprias da gestão dos processos educativos em 
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ambientes escolares e não-escolares, como também na produção e disseminação de 

conhecimentos da área da educação; [...] (BRASIL, 2005, p.08). 

 

 

 A relação entre o perfil profissional do pedagogo e as demandas do mercado de 

trabalho na sociedade atual foi destacada por apenas uma IES (UFAM, 2008). Entretanto, essa 

relação é frágil, fato que remete ao entendimento de que os PPCs buscam fundamento nas 

questões educacionais mais amplas, compreendendo o pedagogo como um profissional que 

tem formação político-social, de caráter generalista.  

 As análises permitem supor que as tensões entre formação para funções técnicas 

(pedagogo como cientista/especialistas da educação) e formação para a docência (pedagogo 

como professor) estão resolvidas. Todavia, consideramos que essa questão carece de exame 

mais atento, pois os conflitos podem ter sido mascarados por força da lei, já que uma das 

condições para aprovação, reconhecimento e avaliação dos cursos de Pedagogia é a 

adequação do perfil profissional ao que foi indicado nas DCNs.  

 Acreditamos que os conflitos na identidade do pedagogo se mantêm no interior dos 

cursos de graduação, pois, conforme estudos realizados por Beraldo e Oliveira (2010) eles 

estão presentes dentro da própria comunidade epistêmica da Pedagogia. Ao desenvolver 

análises sobre posicionamentos teóricos em relação às DCNs para a Pedagogia, as autoras 

identificaram duas formações discursivas que assumem posicionamentos diferentes. Uma 

delas foi representada pelas vozes de Libâneo (2006), Saviani (2007), Franco et al. (2007). 

Esses pesquisadores fazem severas críticas ao caráter generalista da formação do pedagogo e 

assumem a defesa da produção de outras DCNs, considerando que o currículo do curso 

precisa formar cientistas da educação capazes de exercer funções de caráter mais amplo que o 

ensino. A outra formação discursiva reitera as proposições das DCNs, sobretudo no que se 

refere à concepção mais ampla de docência. Essa perspectiva é defendida por entidades 

acadêmico-científicas e por teóricos que entendem que a docência não pode ser reduzida ao 

ensino (BRZEZINSKI, 1999; SCHEIBE; AGUIAR, et al 1999). Ao invés disso, a docência é 

concebida como trabalho pedagógico, ou seja, como um processo educativo complexo, 

dinâmico, contextual, relacional e plural.  

 

5.2 PRINCÍPIOS CURRICULARES QUE FUNDAMENTAM A FORMAÇÃO DO 

PEDAGOGO NAS IES PESQUISADAS 
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Ao analisarmos os PPCs de Pedagogia buscamos compreender princípios curriculares 

que orientam a formação do pedagogo no contexto amazônico. As análises chamaram atenção 

para: relação teoria-prática, lugar da pesquisa no currículo; proposições relativas à 

interdisciplinaridade, às competências e à contextualização. O propósito é compreender as 

formulações expressas em textos produzidos no contexto da prática e as articulações com 

textos produzidos em outros contextos do ciclo de políticas educacionais (capítulos 3 e 4).   

 

a) A relação entre teoria e prática no processo formativo  

 

Em todos os PPCs analisados a relação entre teoria e prática é apontada como o 

fundamento da formação do pedagogo. Essa relação está expressa na concepção ampliada de 

docência que precisa ser considerada como um componente curricular inerente a todas as 

disciplinas. Há entendimento nestes PPCs de que a permanente articulação teoria e prática 

permite superar polarizações entre bacharelado e licenciatura, entre ciências da educação e 

docência, entre formação acadêmica e exercício da profissão, entre universidade e escola de 

Educação Básica. 

Os PPCs analisados evidenciem intentos de superar tais polarizações, observamos que 

os estágios curriculares são os componentes curriculares que apresentam explicitação mais 

clara da articulação entre teoria e prática, uma vez que são realizados em creches e/ou em 

escolas de Educação Básica. Em linhas gerais, a caracterização dos estágios ocorre de forma 

similar às que são apresentadas a seguir. 

 

O Estágio Curricular Obrigatório é um conjunto de atividades teórico-práticas 

relacionadas com a área de estudo e pesquisa do Curso de Pedagogia capaz de 

construir e reconstruir experiências em torno da dinâmica própria da atividade 

educacional e tem por objetivo oportunizar o contato do aluno com questões 

inerentes ao processo pedagógico, por intermédio do conhecer, do interpretar e do 

agir consciente, e do desenvolvimento da capacidade científica do estagiário (PPC-

UFT, 2007, p.27, grifos nossos). 

 

O Estágio Supervisionado Profissional desenvolver-se-á com base no princípio da 

relação orgânica entre teoria e prática e será organizado e executado por área de 

formação a partir do 8º período. As orientações serão realizadas no horário do curso, 

tomando por base o trabalho científico de acompanhamento, e o trabalho de campo 

terá sua execução em turno/horário diferenciado ao do ingresso do discente no curso 

(PPC-UFAM, 2008, p.25, grifos nossos). 

 

Os estágios como tempos curriculares que extrapolam a ambiência universitária e 

promovem a inserção dos estudantes em contextos educativos diversos podem 

cumprir um importante papel de integração e dinamização do trabalho coletivo na 

medida em que forem reconhecidos como tempo de aprendizagem e valorizados em 

seu potencial de articulação teoria/prática (UFPA, 2010, p.85, grifos nossos). 
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Além das disciplinas e dos estágios, a associação da teoria e prática foi expressa 

também nas formulações relativas ao Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). Os PPCs 

remetem ao entendimento de que esse tipo de produção acadêmica fomenta análises de 

questões educacionais que exigem aportes teóricos do campo da Pedagogia. Esse 

entendimento pode ser observado no Parecer CNE/CP n°. 09/2001, que destaca a importância 

de incluir no currículo dos cursos de licenciatura promover “situações didáticas em que os 

futuros professores coloquem em uso os conhecimentos que aprenderem ao mesmo tempo em 

que possam mobilizar outros, de diferentes naturezas e oriundos de diferentes experiências, 

em diferentes tempos e espaços curriculares” (BRASIL, 2001, p. 57). 

Os resultados das análises dos PPCs que foram objeto do nosso estudo se aproximam, 

em muitos aspectos, das análises realizadas por Terreri e Ferreira, (2013). Assim como essas 

autoras observamos que a prática, enquanto princípio formativo, permite dar sentido à teoria e 

vice-versa. Nessa acepção a prática precisa ser desenvolvida desde o início do curso, no 

interior das áreas, núcleos ou disciplinas que constituem os componentes curriculares de 

formação, e não apenas no contexto da Prática de Ensino e/ou estágios. 

Esse pressuposto teórico-metodológico é defendido na literatura (BRZEZINSKI, 

1999; SCHEIBE; AGUIAR, et al 1999, IMBERNÓN, 2009) por entidades acadêmicas 

científicas que militam no campo da formação de professores (especialmente pela Associação 

Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação-ANFOPE) e em documentos que 

apresentam proposições/recomendações para as políticas educacionais, seja no âmbito 

internacional (UNESCO, 1996, 2008) ou nacional (BRASIL, 2001, 2002, 2005, 2006).  

A defesa da articulação entre teoria e prática vem sendo assumida por pesquisadores 

que consideram a docência como um campo de produção de saberes profissionais 

(FIORENTINI; SOUZA; MELO, 1998; GAUTHIER, et al., 2006; NUNES, 2001, 

PIMENTA, 1999; TARDIF, 2010). Esses autores entendem que os professores produzem 

saberes relativos ao próprio trabalho e são capazes de deliberar sobre suas práticas, de 

objetivá-las, de aperfeiçoá-las e de introduzir mudanças na perspectiva de melhorar a 

qualidade da educação.  

 

 

b) A pesquisa como princípio formativo   

 

Neste estudo observamos que a pesquisa também foi assumida como um princípio 

formativo em todos os PPCs analisados. O intento inclui proposições voltadas para: 
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“formação de professores pesquisadores com capacidade de intervir na realidade educacional 

como cidadão e ser atuante e crítico da sociedade na qual está inserido” (PPC-UFT, 2007, 

p.15); o aprofundamento dos saberes acerca dos processos educativos e de gestão, 

fomentando a “participação em ações de iniciação científica, monitoria e extensão 

universitária, inclusive em espaços extra-acadêmicos, desenvolvidos no núcleo de estudos 

integradores (PPC-UFRR, 2009, p. 22); um currículo que permita ao professor se reconhecer 

como “um sujeito pesquisador de suas práticas educativas e das relações que se estabelecem 

com contextos e sujeitos de interação” (PPC-UNIR, 2012, p.15, grifos nossos). 

 Entendemos que a concepção de pesquisa apresentada nos PPCs analisados reforça a 

ideia da prática como espaço de produção do conhecimento, de investigação do trabalho 

docente, dos problemas educativos e de aprendizagem inter-relacionados com os componentes 

disciplinares. Neste sentido, não se apresenta como atividade dissociada da realidade 

educacional, não está relacionada a uma ciência pura e descomprometida com a formação de 

pedagogos.  

Podemos dizer que tais concepções reiteram a ideia de que a pesquisa no campo da 

educação difere significativamente da pesquisa de laboratório. Enquanto esta está 

fundamentada na lógica da Ciência Moderna (busca objetiva da dinâmica dos fatos), as 

Ciências da Educação não podem ser tratadas como fenômenos objetivos porque estão 

sujeitas às influências do campo político, ético, cultural e social. 

 Ghedin (2004) considera que ao “formar professores (as) para atuarem nas escolas ao 

nível do Ensino Infantil e Fundamental é preciso ter como foco de aprendizagem e pesquisa 

esse mesmo nível de ação e prática social” (p.60). O autor chama atenção para o papel da 

universidade na formação de professores que atuem tanto no ensino como na pesquisa em 

educação. Nesse sentido, ele ressalta as contribuições do “estudioso que se volta para os 

problemas que atingem a educação na sua interface social” (pp.60-61).  

Os PPCs analisados apresentam proposições diferenciadas em relação à pesquisa, 

porém, de um modo geral, revelam entendimento de que o curso de Pedagogia precisa formar 

o professor que é capaz de atuar como gestor e, também, como pesquisador (AGUIAR, et al 

1999; BRZEZINSKI, 2011; SCHEIBE, 2010). Essas autoras dão evidências de que esse 

posicionamento – defendido por entidades acadêmico-científicas, notadamente pela ANFOPE 

– foi contemplado na legislação educacional como uma das conquistas do movimento dos 

educadores. Isso pode ser observado, por exemplo, nas DCNs para o curso de Pedagogia:  

 

Para traçar o perfil do egresso do curso Pedagogia, há de se considerar que: - o curso 

de Pedagogia trata do campo teórico-investigativo da educação, do ensino, de 
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aprendizagens e do trabalho pedagógico que se realiza na práxis social; - à 

docência compreende atividades pedagógicas inerentes a processos de ensino e de 

aprendizagens, além daquelas próprias da gestão dos processos educativos em 

ambientes escolares e não-escolares, como também na produção e disseminação de 

conhecimentos da área da educação; [...] (BRASIL, 2005, p.08, grifos nossos). 

 

No que se refere à pesquisa como fundamento da formação docente, os PPC 

apresentam também articulações com as orientações/recomendações de textos internacionais 

(UNESCO, 1996, 2008) e da política educacional, porém, promovendo hibridismos na 

medida em que assume proposições defendidas na literatura da área, pelos movimentos dos 

educadores e pelas demandas locais.    

 

c) A interdisciplinaridade  

 

 A interdisciplinaridade aparece nos PPC que foram objeto deste estudo, como um 

princípio organizador do currículo sob bases teórico-metodológicas diferenciadas.   

 

[...] a dimensão interdisciplinar se organiza em torno de referenciais cognitivos que 

promovam a aglutinação de saberes, vivências, sentimentos e desejos de construir 

uma disciplinaridade apoiada em temas relevantes levantados na dinâmica educativa 

(UFT, 2007, p.13, grifos nossos). 

 

Organizar e desenvolver experiências de aprendizagem, utilizando diferentes modos 

de ensino e linguagens na abordagem dos conteúdos escolares, de Língua 

Portuguesa, Matemática, Ciências, História, Geografia, Artes, Educação Física, 

adotando uma perspectiva interdisciplinar adequada aos diferentes fases e ciclos de 

desenvolvimento humano, particularmente de crianças; [...] (PPC-UFAM, 2008, 

p.11, grifos nossos). 

 

Interdisciplinaridade como orientação metodológica que se dá na perspectiva de 

alcançar a síntese dos conhecimentos, não apenas pela interação dos saberes 

produzidos nas diversas áreas de estudo, mas pela associação dialética entre teoria e 

prática, ação e reflexão, ensino, avaliação e aprendizagem, conteúdo e processo   

(PPC-UFAC, 2009, p.30, grifos nossos). 

 

[...] os componentes curriculares dispõem-se na estrutura organizacional tendo como 

critério de seleção e organização a área de atuação profissional e não a estrutura 

lógica de cada disciplina como fim em si mesma. Tal estrutura busca garantir a 

articulação interdisciplinar e contextual, no sentido de que se promova o trato com 

o conhecimento articulado ao contexto social e profissional entre os diferentes 

componentes curriculares, assim como na perspectiva interna de cada um deles  

(PPC-UNIR, 2012, p.10, grifos dos autores). 

 

As concepções apresentadas indicam que “interdisciplinaridade” é um termo 

polissêmico. Inclui concepções relacionadas com: “aglutinação de saberes, vivências, 

sentimentos” na perspectiva de superar a fragmentação típica da matriz disciplinar; 

organização de disciplinas em torno de “temas”; valorização de “experiências de 

aprendizagem utilizando diferentes modos de ensino e linguagens na abordagem dos 
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conteúdos escolares”; “síntese dos conhecimentos” resultantes não apenas da integração de 

saberes, mas também dos posicionamentos teórico-práticos assumidos como projeto de 

educação; “articulação [...] contextual” no sentido de estabelecer relações entre o currículo e 

o contexto social e profissional. Em todas as formulações apresentadas nos PPCs fica realçado 

o entendimento de que a interdisciplinaridade requer trabalho coletivo e colaborativo, 

associação teoria e prática e articulação entre a formação de pedagogos e o trabalho 

pedagógico realizado, sobretudo na educação das crianças.  

A ideia de interdisciplinaridade como atitude colaborativa (no sentido de trabalho 

coletivo) coaduna com a conceituação defendida por Ivani Fazenda32 (2011, p.11). Essa 

autora considera a interdisciplinaridade enquanto colaboração existente entre as disciplinas e 

setores heterogêneos de uma mesma Ciência, considerando-a um ponto de encontro entre o 

movimento de renovação da atitude diante dos problemas de ensino e da pesquisa.  Refere-se 

à “atitude diante da questão do conhecimento, de abertura à compreensão de aspectos ocultos 

do ato de aprender e dos aparentemente expressos, colocando-os em questão. Exige, portanto, 

na prática uma profunda imersão no trabalho cotidiano”. A autora chama atenção para o 

necessário reconhecimento de que, a interdisciplinaridade não é a panaceia que garantirá o 

ensino adequado, ou saber unificado, mas um ponto de vista que permite uma reflexão 

aprofundada, crítica e salutar sobre o seu funcionamento (2011). 

 Em se tratando de interdisciplinaridade, neste estudo, observamos que alguns PPCs 

expressam singularidades, na medida em que se considera que ela carece de espaços-tempos 

específicos tais como a realização de Atividades Complementares (AC) (UNIFAP, 2008), a 

criação de Núcleo de Apoio ao Estudante (PPC-UFAC), ou ainda de relações bem 

estabelecidas entre o processo de ensino, de aprendizagem e de avaliação (PPC-UFRR, 2009).  

 A proposta de interdisciplinaridade no contexto das AC fundamenta-se na participação 

do acadêmico em diferentes atividades fora das disciplinas, tais como: eventos científicos, 

artísticos e culturais; ações de caráter técnico e comunitário; envolvimento em projetos de 

                                                           
32 A autora, com base em Guy Michaud, explica a distinção terminológica dos termos a partir de quatro níveis: 

multi, pluri, inter e transdisciplinar. Disciplinar: conjunto específico de conhecimentos com suas próprias 

características sobre o plano do ensino, formação dos mecanismos e métodos das matérias. Multidisciplina: 

Justaposição de disciplinas diversas, desprovidas da relação aparente ente elas. Ex.: música + matemática + 

história. Pluridisciplina: Justaposição de disciplinas mais ou menos vizinhas nos domínios do conhecimento. Ex.: 

domínio cientifico: matemática + física. Interdisciplina: Interação existente entre duas ou mais disciplinas. Essa 

interação pode ir da simples comunicação de ideias a integração mútua dos conceitos diretores da 

epistemológica, da terminologia, da metodologia, dos procedimentos, dos dados e da organização referentes ao 

ensino e à pesquisa. Um grupo interdisciplinar compõe-se de pessoas que receberam sua formação em diferentes 

domínios do conhecimento (disciplinas) com seus métodos, conceitos, dados e termos próprios. Transdisciplina: 

Resultado de uma axiomática comum a um conjunto de disciplinas (ex. Antropologia, considera ä ciência do 

homem e de suas obras). (FAZENDA, 2011, p.54). 
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extensão e de pesquisa; monitoria; prática de estudos independentes, transversais 

e interdisciplinares, de permanente e contextualizada atualização profissional [...] em áreas 

afins ao campo da formação do educador (UNIFAP, 2008). 

 Na proposta da UFAC (2009) há entendimento de que a concepção de 

interdisciplinaridade demanda recursos físicos e materiais, bem como a Criação do Núcleo de 

Apoio Universidade-Escola voltado para, 

 

[...] a criação de uma estrutura de apoio capaz de viabilizar propostas de integração 

interdisciplinares e Projetos de Investigação e Prática pedagógica e Estágio 

Supervisionado. Para esse fim, é necessário destinar um espaço próprio ao 

funcionamento do Núcleo, que deverá contar com uma infra-estrutura mínima de 

apoio de forma a prover as condições de trabalho e garantir o alcance dos objetivos 

pautados neste Projeto (PPC-UFAC, 2009, p. 24, grifos nossos). 

 

 Na concepção defendida pela UFRR o professor deve, sempre que possível, construir 

seus instrumentos de avaliação tendo a pesquisa e a interdisciplinaridade como referência 

(UFRR, 2009, p.40, grifos nossos).  

 Tendo como referência o conjunto de acepções relativas à interdisciplinaridade 

expressas nos PPCs podemos dizer que os diversos currículos do curso de Pedagogia 

fundamentam suas proposições em diferentes perspectivas de integração curricular. De um 

modo geral as proposições estão relacionadas com a integração com base nas disciplinas de 

referência e/ou com base nas disciplinas ou matérias escolares (temas, eixos, projetos, 

atividades coletivas, etc.). A despeito das singularidades, os PPCs buscam valorizar as 

disciplinas e suas inter-relações por meio de diálogos, trocas e aproximações considerando 

não somente os campos de conhecimentos, mas também, de abertura ao trabalho coletivo na 

escola. 

Em suma, as proposições relativas à interdisciplinaridade apresentadas nos PPC 

analisados incorporam acepções defendidas em textos da política educacional nacional e 

internacional. Relaciona-se com a ideia de que a interdisciplinaridade permite adequar a 

prática educativa ao interesse e às características dos estudantes, “pois é menos rigorosa que a 

estrutura das disciplinas” (BRASIL, 1997a, p.34). Aproxima-se também das recomendações 

da UNESCO (2003a, 2003b, 2008) ao considerar que essa forma de integração curricular 

pode contribuir no enfrentamento de “problemas éticos, sociais, culturais, ambientais, 

econômicos, sanitários” (UNESCO, 2003b, p.70), potencializando uma aprendizagem 

significativa e competente (UNESCO, 2008). 

 

d) As competências na formação do pedagogo  
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Outro princípio que se destaca no PPC de Pedagogia é a organização por 

competências. Em todos os textos observamos discursos relacionados à necessidade de 

desenvolvimento de habilidades, atitudes e valores necessários à formação e atuação do 

pedagogo no contexto educacional. No PPC da UFAC (2009) as competências comparecem 

diretamente relacionadas com os objetivos específicos, e na UNIR (2012) estão relacionadas 

com os núcleos de estudos básicos, de aprofundamento e integradores.  

A análise dos PPCs revelou que esse termo também é polissêmico. As competências 

aparecem relacionadas com a formação de pedagogos para o exercício da docência, da gestão 

educacional, da pesquisa e da cidadania. Destarte, o termo ganha sentidos amplos que 

evidenciam a complexidade da formação profissional.  

No que diz respeito à docência as competências estão voltadas para o trabalho 

educativo na Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental em suas múltiplas 

relações.  

 

[...] O entendimento do processo educativo como parte integrante da realidade 

sócio-histórico-cultural; O entendimento da realidade social que faz parte e perceba 

a escola como parte deste contexto; A percepção da relação teoria-prática e suas 

articulações com as variadas tendências e concepções de ensino e de educação 

(UFT, 2007, p.19, grifos nossos). 

 

[...] Compreensão da Educação como um processo global, que acontece dentro e 

fora da sala de aula; Compreensão das diversas formas de produção cultural que 

envolvem o estudante, bem como a influência das diferentes linguagens presentes na 

sociedade atual na construção do conhecimento; Compreensão do desenvolvimento 

do educando e da importância da proposição de um trabalho educativo intencional e 

sistematizado; Capacidade de criar situações funcionais de aprendizagem e de 

avaliação, no processo educativo; [...] (UFAM, 2008, p. 13, grifos nossos). 

 

Percepção ampla e consistente do processo e da prática educativa que se dá em 

diferentes âmbitos e especialidades; Capacidade de diagnosticar e encaminhar 

soluções de problemas educacionais condizentes com a realidade sócio-cultural, 

econômica e política, nos contextos urbano e rural. [...] (PPC-UNIFAP, 2008, p. 4, 

grifos nossos). 

 

Dominar os conhecimentos específicos da docência multidisciplinar de forma a 

possibilitar uma visão ampla e fundamentada do trabalho docente; Indagar a 

ambiência escolar na sua complexidade e analisar sua prática profissional, bem 

como as práticas escolares, admitindo-as como objetos de reflexão e referência para 

a sua ação profissional; Conhecer os processos de ensino e aprendizagem, os 

saberes disciplinares e as atividades de ensino no sentido de garantir a necessária 

autonomia do professor, na organização da escola e do trabalho pedagógico; 

Dominar os conhecimentos sobre a infância e seu processo de escolarização (PPC-

UFAC, 2009, p. 24, grifos nossos). 

 

Atuar em atividades destinadas à educação da infância de zero a cinco anos; 

Exercer à docência na Educação Infantil e nas séries iniciais do Ensino 

Fundamental de forma interdisciplinar e articulada às diferentes fases de 

desenvolvimento humano e condições objetivas de vida; [...] (UFPA, 2010, p. 68, 

grifos nossos). 
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No campo da docência o enfoque nas competências abrange questões diversas dentre 

as quais destacamos: conhecimento da área de atuação em diferentes níveis e modalidades de 

ensino; compreensão da docência como um complexo processo de escolarização, de 

aprendizagem e de avaliação; percepção da educação como prática sociocultural e da relação 

teoria-prática; compreensão do contexto de vida dos estudantes e das implicações de tais 

condições na educação; entendimento do desenvolvimento dos alunos; disposição para o 

trabalho multidisciplinar, contextual e relacional; adoção de metodologias, práticas e 

materiais potencializadores de aprendizagem.  

A concepção ampliada de docência inclui competências também para o trabalho do 

pedagogo na gestão educacional.  

 

Participar das gestões das instituições em que atuem estudantes e profissionais 

buscando contribuir para elaboração, implementação, coordenação, 

acompanhamento e avaliação do projeto pedagógico (UFT, 2007, p.18, grifos 

nossos). 

 

[...] Compromisso com o princípio da gestão democrática da educação (UFAM, 

2008, p.13, grifos nossos).  

 

Articulação da atividade educacional nas diferentes formas de gestão da educação, 

na organização do trabalho pedagógico escolar, no planejamento, execução e 

avaliação de propostas pedagógicas em ambientes escolares e não-escolares; 

Competência para elaborar projetos pedagógicos que possam sintetizar os anseios 

da comunidade escolar pautados nos aspectos de solidariedade, cooperação, 

responsabilidade, compromisso social e ética (UNIFAP, 2008, p.4, grifos nossos). 

 

Participar da gestão das instituições contribuindo para elaboração, implementação, 

coordenação, acompanhamento e avaliação do projeto pedagógico, de programas 

educacionais – em ambientes escolares e não-escolares; [...] (PPC-UFRR, 2009, 

p.16, grifos nossos). 

 

Exercer a gestão e a coordenação do trabalho pedagógico em instituições 

educativas, organizando projetos e planos para a Educação Básica, considerando as 

especificidades de seus segmentos, destacando concepções, objetivos, metodologias, 

processos de planejamento e de avaliação institucional em uma perspectiva 

democrática; Lidar com situações-problema envolvendo o planejamento, a 

execução e avaliação do projeto pedagógico e curricular nas instituições educativas 

(UFPA, 2009, pp.68-69, grifos nossos). 

 

Saber elaborar, executar e avaliar planos de ação pedagógica que expressem o 

processo de planejamento desenvolvido na instituição; Participar da gestão das 

instituições contribuindo para a elaboração do projeto pedagógico; Atuar na 

coordenação, acompanhamento e avaliação de projetos pedagógicos; Articular 

ações dos diversos setores da instituição em que atua em torno dos projetos 

coletivo; Assessorar professores, pais e alunos; Articular a atividade educacional 

nas diferentes formas de gestão educacional, na organização do trabalho pedagógico 

escolar, no planejamento, execução e avaliação das propostas pedagógicas da escola; 

[...] (UNIR, 2012, pp.38-39, grifos nossos). 

 

As competências relacionadas à gestão educacional envolvem diversas atividades 

formativas relacionadas especialmente com: gestão educacional numa perspectiva 
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democrática; processos de elaboração, implementação, coordenação, acompanhamento e 

avaliação de projetos e programas educacionais em espaços escolares e não-escolares; 

capacidade para lidar com situações-problema e para articular ações de diversos setores da 

atividade educacional.  

No bojo das competências necessárias à formação do pedagogo, há aquelas 

relacionadas à pesquisa.  

 

O conhecimento da pesquisa como uma dimensão da formação e do trabalho 

docente, visando à inserção crítica dos licenciando na esfera da compreensão e 

produção do saber; Realizar pesquisas que proporcionem conhecimentos, entre 

outros: sobre os seus alunos; sobre processo de ensinar e de aprender; [...] (UFT, 

2007, p.19, grifos nossos). 

 

Capacidade de articular ensino e pesquisa na produção do conhecimento e na 

prática pedagógica (UFAM, 2008, p.13, grifos nossos). 

 

Perceber, aplicar e realizar pesquisas que proporcionem conhecimentos sobre 

propostas curriculares, organização do trabalho educativo, práticas e espaços 

pedagógicos (PPC-UFRR, 2009, p.15, grifos nossos). 

 

Articular o ensino e pesquisa na produção do conhecimento e da prática 

pedagógica visando ressignificá-la; Realizar pesquisas sobre os processos de 

ensinar e aprender em diferentes contextos socioambientais; Compreender o 

desenvolvimento dos processos de investigação, aí incluída a habilidade de 

selecionar abordagens, procedimentos e instrumentos de investigação; [...] (UNIR, 

2012, pp.38-39, grifos nossos). 

 

 Nestes PPCs o conjunto de competências relativas à pesquisa está associado à crítica 

da compreensão e produção do saber; à produção de conhecimentos sobre propostas 

curriculares, atores e organização do trabalho pedagógico em diferentes contextos 

socioambientais, etc.  

 Nos PPCs observamos ainda relações entre a noção de competência e o exercício da 

cidadania. Essa noção sinaliza a necessidade da formação ética e política dos pedagogos, 

considerando a complexidade dos tempos contemporâneos, sobretudo no que diz respeito às 

diferenças, à pluralidade cultural que contesta práticas de discriminação, de preconceito e de 

exclusão social. 

 

Desenvolvimento de uma ética profissional com responsabilidade e compromisso 

com o fazer pedagógico; Habilidade para atuar na educação de forma inclusiva, de 

modo a buscar garantir os direitos sociais; [...] (UNIFAP, 2008, p.4, grifos nossos) 

 

Orientar suas escolhas e decisões profissionais pela ética, pela diversidade cultural e 

pela superação de preconceitos; [...] (UFAC, 2009, p.24, grifos nossos). 

 

Demonstrar consciência da diversidade e pluralidade cultural, política e social de 

nossa sociedade, reconhecendo a diferença como elemento de enriquecimento dos 

processos educacionais; Refletir sobre sua atuação profissional pautada na ética e no 
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compromisso com a construção de uma sociedade justa, equânime e igualitária; [...] 

(UFRR, 2009, p.15, grifos nossos). 

 

Desenvolver atividades sócio-educativas e culturais integradas a projetos 

extensionistas, com vistas a contribuir para superação de exclusões sociais, étnico-

raciais, econômicas e políticas; Trabalhar em grupos e desenvolver práticas 

colaborativas, respeitando a diversidade e as diferenças; Valorizar atitudes de 

solidariedade, de respeito ao outro e de cooperação no desenvolvimento do 

trabalho educativo (PPC-UFPA, 2010, pp.68-69, grifos nossos). 

 

Atuar com ética e compromisso com vistas a transformação social emancipadoras e 

progressiva; Apreender a dinâmica sociocultural e as questões educacionais com 

postura críticas, investigativa, integrativa e propositiva em face de realidades 

complexas, com vistas a contribuir para a superação das exclusões sociais, étnico-

raciais, econômicas, culturais, religiosas, políticas e outras; Atuar com pessoas com 

deficiência/necessidades educacionais especiais, em diferentes níveis da organização 

escolar, de modo a assegurar seus direitos de cidadania (PPC-UNIR, 2012, p.37). 

 

Esses sentidos atribuídos às competências como formação de pedagogos para a 

cidadania revelam entendimento da dimensão político-social-cultural do currículo do curso. 

Tais competências não estão relacionadas com o desenvolvimento de um saber-fazer técnico, 

utilitarista e pautado na avaliação de desempenho. Pelo contrário, evidenciam a pertinência de 

propiciar a formação ética e política de profissionais comprometidos com a construção de 

uma sociedade mais justa, solidária e fraterna.  

 Essas concepções diferem, portanto, da ideia de competência que compõe o léxico das 

reformas educacionais que demandam adequação das práticas educativas à lógica da 

eficiência requerida pelo mundo do trabalho. Esse fato evidencia processos de ressignificação 

de discursos e, por conseguinte, de recontextualização por hibridismos.   

Julgamos necessário ressaltar que identificamos PPCs que fazem referência ao 

desenvolvimento de competência e habilidades para o ensino dos conteúdos escolares (UFT, 

2007: UFAM, 2008). No entanto, as proposições não são pautadas pela lógica da eficiência 

social, tal como é proposto no modelo de integração curricular por meio de competências. 

Nos dois textos analisados as propostas de integração curricular concebem o pedagogo em 

formação como um sujeito histórico-social e não como produto a ser moldado com base nas 

competências e habilidades que são requeridas pelas reformas educacionais. Em outras 

palavras, o sentido atribuído às competências refere-se à qualidade da formação e não à 

performatividade tão criticada por Ball (2002).  

 

e) Contextualização  

  

Nos PPCs de Pedagogia pesquisados observamos que, em alguns textos curriculares, a 

contextualização é assinalada também como princípio formativo referenciado no local; como 
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possibilidade de organizar o currículo, situada nas relações local e global; referenciada na 

prática pedagógica como articuladora do estágio. 

 
A educação que pretendemos consolidar na construção do Projeto Político 

Institucional estará alicerçada nas seguintes convicções: a) Educação histórica, 

adaptada ao homem concreto, que corresponda às necessidades de um mundo em 

mudança, voltada para a realidade e comprometida com a libertação das pessoas 

através de uma presença atuante e aberta. Uma educação que considere 

efetivamente em sua teoria a prática a inserção na realidade sociopolítica e 

econômica. Uma educação contextualizada histórica e socialmente de forma a ligar 

ensino e realidade, formando um indivíduo efetivamente construtor da sua história 

(UFT, 2007, p.12, grifos nossos).  

 

As atividades do ensinar e do aprender devem ser compreendidas como processo 

sistemático, intencional, orientadas a partir das condições culturais, científicas, 

tecnológicas, ambientais e ecológicas, constituídas historicamente em âmbito global 

e local (PPC-UFAM, 2008, p.10, grifos nossos). 

 

Tal estrutura busca garantir a articulação interdisciplinar e contextual, no sentido de 

que se promova o trato com o conhecimento articulado ao contexto social e 

profissional entre os diferentes componentes curriculares, assim como na 

perspectiva interna de cada um deles. Na concepção de currículo que se pretende 

privilegiar, a compreensão de teoria e prática profissional a ser assegurada é 

superadora da reflexão descontextualizada e do praticismo mecanicista (UFAC, 

2010, pp.30-31, grifos nossos). 

 

Neste caso, o local é o ponto de partida e de chegada dos conhecimentos por nós 

produzidos. A universalização, entendida como o reconhecimento do produzido, 

deve resultar de um processo cidadão resultante do diálogo entre os sujeitos do 

conhecimento. Se o conhecimento é contextual no plano da produção, também 

precisa sê-lo no da socialização e esse contexto, no nosso caso, é a Amazônia. [...] 

Neste movimento, a contextualização – compreensão do conhecimento como 

produção humana datada e localizada, é importante para evidenciar a existência 

social contraditória do conhecimento historicamente produzido (UFPA, 2010, 

pp.103-104, grifos nossos). 

 

A contextualização é defendida nos PPCs como uma necessidade de organizar o 

currículo com base nas finalidades político-sociais da educação. Havendo aproximações com 

DCNS de Pedagogia (BRASIL, 2006) e as DCNS para a Formação inicial e continuada de 

Professores (BRASIL, 2015a), que legitimaram a contextualização como um princípio 

curricular orientador da formação docente, o que implica o reconhecimento de que as práticas 

dos professores devam pautar-se, também, pela valorização do contexto local, situado, 

referenciado na vida dos alunos. Decorrendo disto, a recolha de temáticas de interesse dos 

alunos, representando a possibilidade de uma aprendizagem significativa (LOPES, 2008a, 

2010). 

A contextualização é pensada nos PPCs como referenciada na prática pedagógica e 

articuladora da realidade dos alunos como o contexto profissional e com as escolas. Portanto, 

são vivenciados os estágios, a realização de pesquisa a partir da realidade local, que os 
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pedagogos terão a possibilidade de conhecer os problemas, vivenciá-los e pensar estratégias 

para sua possível resolução.  

 

Promover situações de observação e reflexão sobre a prática pedagógica, para 

compreender e atuar em situações contextualizadas (UFT, 2007, p.28, grifos 

nossos). 

 

[...] as AC ensejam o princípio da flexibilização curricular à medida que estimulam a 

participação do acadêmico em diferentes atividades, tais como: eventos científicos, 

artísticos e culturais; ações de caráter técnico e comunitário; envolvimento  em 

projetos de extensão e de pesquisa; monitoria; prática de estudos independentes, 

transversais e  interdisciplinares,  de permanente e contextualizada atualização 

profissional, sobretudo, nas relações com o mundo do trabalho, oferecidos, 

inclusive, por outras  IES em áreas afins ao campo da formação do educador 

(UNIFAP, 2009, p.6, grifos nossos). 

  

Deve proporcionar ao estagiário uma reflexão contextualizada, conferindo-lhe 

condições para que se forme como autor de sua prática, por meio da vivência 

institucional sistemática, intencional, norteada pelo projeto pedagógico da 

instituição formadora e da unidade campo de estágio (UFRR, 2009, p.30, grifos 

nossos). 

 

A prática educativa como elo integrador do currículo tem nos estágios oportunidade 

ímpar de contextualização teórica e atualização da universidade em relação aos 

desafios contemporâneos da educação brasileira (UFPA, 2010, p. 85, grifos 

nossos). 

 

Redimensionar atividades observadas e/ou vivenciadas, oportunizando a produção 

de conhecimento científico contextualizado (UNIR, 2012, p. 46, grifos nossos). 

 

 Esse princípio expressa o entendimento de que a educação está comprometida com a 

formação de pessoas que se comportam como sujeitos da história e que compreendem a 

realidade vivida, estabelecendo relações entre o global e o local. Há entendimento de que a 

“formação docente precisa considerar que o local é o ponto de partida e de chegada dos 

conhecimentos escolares, posicionamento que requer plasticidade para movimentar-se por 

regiões fronteiriças a fim de criar zonas de interseção, ampliar campos, epistêmicos e sociais” 

(UFPA, 2010, p.71).  

Observamos aproximações dos sentidos atribuídos à contextualização com os estudos 

de Lopes (2008a, 2010), quando trata do currículo centrado nas disciplinas escolares que estão 

associadas às ideias de Decroly, Kilpatrick, James Beane, Michael Aplle e Paulo Freire em 

que a atenção é direcionada para as problemáticas sociais e locais, visando à formação de 

indivíduos criativos e participativos na comunidade e na sociedade (LOPES, 2008a, 2010). 

 Foi com base nessa perspectiva de contextualização que desenvolvemos a análise da 

questão central deste estudo cujos resultados são apresentados no capítulo que segue.   
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SANTOS, Moisés. Metamorfose da natureza. Humaitá/Amazonas. 1994. 
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6 O LUGAR DOS ESTUDOS RELATIVOS ÀS CIÊNCIAS NATURAIS 

NO CURRÍCULO DO CURSO DE PEDAGOGIA 

 

 

Desde o começo do mundo água e chão se amam 

E se entram amorosamente e se fecundam. 

Nascem peixes para habitar os rios. 

E nascem pássaros pra habitar as árvores. 

As águas ainda ajudam na formação dos caracóis e das suas lesmas. 

As águas são a epifania da criação. 

 (Manoel de Barros33, 2010). 

. 

 

Neste capítulo nosso olhar foi voltado para a análise do lugar que foi dado às 

Disciplinas Acadêmicas para a Educação em Ciências Naturais (DAECIN) no currículo dos 

cursos de Pedagogia de universidades federais situadas na Amazônia brasileira. Para tanto, 

selecionamos sete PPCs, buscando compreender proposições apresentadas para a formação de 

professores (pedagogos). Vale ressaltar que, na atualidade, o curso de Pedagogia é lócus 

privilegiado para a formação de professores para a Educação Infantil e para os Anos Iniciais 

do Ensino Fundamental. Em outras palavras, no Brasil, os pedagogos têm a tarefa de 

promover o ensino de Ciências Naturais nesses níveis do ensino.  

Conforme foi explicitado na Cartografia desta tese (Introdução) o termo lugar não 

tem conotação de espaço bem estabelecido ou de fácil visualização. Entendemos que o lugar 

que uma disciplina ocupa no currículo escolar e/ou acadêmico está relacionado com 

concepções, correlações de poder, definição de demandas e proposições educativas.  Refere-

se, portanto, à posição política que é assumida frente às finalidades sociais dos conhecimentos 

– no caso, da área das Ciências Naturais – e frente aos objetivos sociais da educação.   

Outra questão já discutida na introdução, a qual julgamos necessário recuperar na 

apresentação deste capítulo é o entendimento de PPC como expressão de uma política 

curricular que é, ao mesmo tempo, textos e discursos. Eles são textos porque tentam traduzir 

os complexos processos de produção política (embates, negociações, articulações e tentativas 

de consensos provisórios) por meio de palavras cujos sentidos não podem ser controlados. 

São discursos porque tentam exercer influências sobre os posicionamentos e 

reposicionamentos dos sujeitos visando à estabilidade da política (BALL, 2002). 

A adoção dos PPCs como fonte de dados da pesquisa foi fundamentada no 

entendimento de que, ainda que tais textos estejam sujeitos a deslizamentos interpretativos e a 

processos de reconfiguração da política curricular engendrada, eles constituem uma forma de 

                                                           
33 (Poema VI), em "Menino do Mato". São Paulo: Editora Leya, 2010. 
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registro material da política curricular. Conforme observou Lopes (2004) que a forma escrita 

ainda permanece como a principal referência nos processos de explicitação da política.  

Ao valorizar os PPCs como materiais de análises nós não estamos promovendo 

distinção entre currículo escrito (formal/prescrito) e o currículo produzido cotidianamente no 

contexto da prática educativa. Essa distinção não é pertinente, pois ambos são processos 

cotidianos de produção cultural. Ambos envolvem relações de poder tanto no nível macro 

quanto micro, exigindo negociações, articulações, posicionamentos conforme as diferenças 

dos sujeitos culturais com seus múltiplos pertencimentos (MACEDO, 2006, p. 288).  

Nossa opção pelos PPCs como material empírico fundamenta-se especialmente no 

entendimento de que o currículo é uma construção cultural na qual os atores sociais, 

referenciados nas suas experiências, promovem uma “invenção de tradição”.  Nessa 

perspectiva, 

 

[...] o currículo escrito, sob qualquer forma – cursos de estudos, manuais, roteiros ou 

resumos – é um exemplo perfeito sobre invenção de tradição. Mas como acontece 

como toda a tradição, não é algo pronto de uma vez por todas; é antes algo a ser 

defendido, onde com o tempo, as mistificações tendem a se construir e reconstruir 

sempre de novo [...]. O que está prescrito não é necessariamente o que é apreendido, 

e o que se planeja não é necessariamente o que acontece. Todavia, [...] isto não 

implica que devamos abandonar nossos estudos sobre prescrição [documento 

escrito] como formulação social e adotar, de forma única o prático. Pelo contrário, 

devemos procurar estudar a construção social do currículo tanto em nível de 

prescrição como em nível de interação (GOODSON, 2008, p. 78). 

 

 

Com base nesse entendimento, desenvolvemos nossas análises em duas partes: 

Inicialmente buscamos situar as DAECIN no currículo dos cursos de Pedagogia, a partir de 

um panorama geral dos Núcleos, Eixos e Dimensões curriculares que configuram cada um 

dos PPCs analisados. Na sequência, apresentamos as ementas das DAECIN e procuramos 

analisar questões relativas à denominação, carga horária e a posição que elas ocupam no 

currículo dos diversos cursos. Seguindo a mesma lógica da análise dos princípios gerais dos 

cursos estudados (apresentada no capítulo 5), buscamos compreender também princípios 

curriculares que orientam a formação de pedagogos para a Educação em Ciências Naturais. 

No desenvolvimento das análises sobre a temática em tela neste capítulo, fizemos uso 

das contribuições de autores que se dedicam aos estudos das políticas educacionais, em 

especial do currículo (BALL 2002; 2004 2011; GOODSON, 2008; FERREIRA, 2005, 2007; 

LOPES, 2005, 2008; MACEDO, 2006a, 2006b, 2009; LOPES; MACEDO, 2002, 2011). 

Entendemos, portanto, que ainda que os PPCs tenham sido produzidos no interior de 

instituições situadas em diferentes contextos da Amazônia brasileira, tais documentos não 
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podem ser considerados como produções descoladas dos demais contextos que compõem o 

ciclo político. Por essa razão, buscamos estabelecer relações com documentos internacionais 

(produzidos por organismos multilaterais tais como a UNESCO, OIT, OCDE), documentos 

nacionais (em especial as DCNs para o curso de Pedagogia) e outros textos que também 

foram analisados nos capítulos anteriores desta tese. Esse posicionamento justifica-se pelo 

entendimento de que se faz necessário, 

 

 

[...] investigar políticas educacionais considerando as articulações e reinterpretações 

em múltiplos contextos, que vão das influências internacionais às práticas escolares, 

sem estabelecer hierarquias entre os mesmos. Os contextos de influência 

internacional, o contexto de definição de textos e os contextos da prática formam um 

ciclo contínuo produtor de políticas sempre sujeitas aos processos de 

recontextualização (LOPES, 2005, p. 56). 

 

 

Ao assumir a abordagem do ciclo de políticas como fundamento teórico-metodológico 

manifestamos disposição para analisar os PPCs como parte de políticas educacionais, ou seja, 

consideramos que eles estão enredados a uma complexa rede de articulações, negociações, 

interpretações e reinterpretações ocorridas em múltiplos contextos, “que vão das influências 

internacionais às práticas escolares, sem estabelecer hierarquias entre os mesmos” (LOPES, 

2005, p. 56). Entendemos, portanto, que “os contextos de influência internacional, o contexto 

de definição de textos e os contextos da prática formam um ciclo contínuo produtor de 

políticas sempre sujeitas aos processos de recontextualização” (LOPES, 2005, p.56). Isso 

porque as instituições e os atores que participam de tais processos têm histórias, 

entendimentos, proposições e demandas diferenciadas que afetam as políticas por meio de 

recontextualizações por hibridismos.  

 

6.1 SITUANDO A DISCIPLINA ACADÊMICA RELATIVA ÀS CIÊNCIAS NATURAIS 

NO CURRÍCULO DOS CURSOS DE PEDAGOGIA PESQUISADOS  

 

Na análise dos PPCs de Pedagogia, apresentada no capítulo anterior, verificamos que o 

currículo do curso é constituído por um conjunto de disciplinas acadêmicas que inclui estudos 

diversificados para atender o perfil profissional do pedagogo que, no contexto das atuais 

reformas educacionais, é de larga amplitude. Vale lembrar que, de acordo com as DCNs para 

o curso de Pedagogia, o pedagogo tem sua formação fundada na docência, especialmente na 

Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. A concepção de docência é 

ampliada para incluir também a atuação do pedagogo como gestor, pesquisador e como 
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profissional que realiza funções técnicas em espaços escolares, em sistemas de ensino (na 

formulação e acompanhamento de políticas educacionais) bem como em outras funções que 

demandam trabalho pedagógico. Em função desse perfil profissional os cursos de Pedagogia 

organizam o currículo em Núcleos (de estudos básicos, de aprofundamentos e integradores). 

Cada Núcleo é constituído por disciplinas que se inter-relacionam por meio de eixos de 

estudos e/ou de dimensões formativas desejadas. O quadro apresentado a seguir foi elaborado 

com o propósito de favorecer a visualização de um panorama geral do currículo dos cursos 

pesquisados.  

 

                        Quadro 02 – Formas de organizar o currículo dos cursos pesquisados 
Cursos Núcleos/Eixos/Dimensões/Temáticas 

 

 

 

 

UFAM 

Eixos estruturantes   

Eixo 1: Fundamentos de Ciências Humanas, Sociais e da Educação.  

Eixo 2: A dinâmica escolar e o trabalho pedagógico. 

Eixo 3: Pesquisa e Prática Pedagógica.  

Eixo 4A: Conteúdos e Atividades Transversais da Educação Infantil e Anos Iniciais. 

Eixo 4B: Conhecimento e Metodologias educacionais por área: Educação Infantil.  

Eixo 4C: Conhecimentos e Metodologias educacionais por área: Anos Iniciais. 

Eixo 4D: Conhecimentos e Metodologias por área: Gestão Escolar. 

Eixo 5: Educação e Diversidade. 

Eixo 6: Prática Pedagógica: estágio supervisionado em educação Infantil e séries iniciais. 

Eixo 7: Prática Pedagógica: estágio supervisionado em gestão escolar. 

Eixo Complementar: disciplinas optativas. 

 

 

UFAC 

Núcleos de estudos Básicos, de Aprofundamento e Integradores. Envolvem dimensões 

formativas: 

- Dimensão Específica: conhecimentos e vivências relacionadas às habilidades e 

competências exigidas ao professor da educação infantil e anos iniciais do ensino 

fundamental. 

- Dimensão Complementar: envolve discussões e experiências relacionadas à sociedade, 

outros âmbitos de atuação do professor e a sua formação cultural mais geral. 

- Dimensão Eletiva: atividades oferecidas pelo próprio curso e selecionadas pelos alunos. 

 

 

 

 

 

UFPA 

Núcleos de estudos Básico, de Aprofundamento e Integradores. Envolvem eixos temáticos: 

- Eixo 1: Escola e conhecimento. 

-Eixo 2: Mundo do trabalho, trabalho docente e processos educativos na 

Contemporaneidade.  

- Eixo 3: Educação inclusiva e direito à diversidade. 

- Eixo 4: Escola, cultura e democracia. 

- Eixo 5: Linguagens e tecnologias.  

- Eixo 6: Condições culturais contemporâneas da produção da infância e da adolescência. 

- Eixo 7: Políticas de direito à educação. 

- Eixo 8: Espaço, paisagem e território na Amazônia: lendo o mundo a partir do lugar. 

 

 

UFRR 

Núcleo de estudo básico: 

- Eixo geral: saberes vinculados à estruturação didática em seu sentido amplo.  

- Eixo Docência na Educação Infantil:  

- Eixo Docência nas séries iniciais do Ensino Fundamental:  

- Eixo Educação e Diversidade: 

- Eixo Gestão de espaços educacionais escolares e não-escolares. 

Núcleo de Aprofundamento: 

- Práticas investigativas e de desenvolvimento de conhecimentos. 

Núcleo de Estudos Integradores: 

- Componentes teórico-práticos; 

- Estágios Supervisionados; 

- Atividade Complementares. 
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UFT 

Núcleo de Estudo Básico:  

- Dimensão I: Reflexão sobre a Sociedade, a Educação, a Formação Humana e a Escola;  

- Dimensão II - Formação didático-pedagógica para a docência na Educação Infantil e nos 

Anos iniciais do Ensino Fundamental;  

- Dimensão III - Organização e gestão do trabalho pedagógico na educação escolar e não-

escolar; 

Núcleo de Aprofundamento: 

- Dimensão I: Teórico-Prático da docência-estágio, projeto de TCC e Seminário de 

Pesquisa I, II e III;  

- Dimensão II: Diversificação de Estudos-Educação, Cultura Afro-Brasileira, Educação 

Especial e Educação Não-Escolar; 

Núcleos de Estudos Integradores:  

- Dimensão I - das atividades complementares e componentes; 

- Dimensão II - Atividades Integrantes. 

 

 

 

UNIR 

Núcleo de estudos:  

- Eixo: Educação e Sociedade (disciplinas acadêmicas). 

Núcleo de Aprofundamento: 

- Eixo: Gestão e Organização do Trabalho Educativo;  

- Eixo: Fundamentos e Práticas Pedagógicas. 

Núcleo de Estudos Integradores: atividades complementares, estágio; trabalho de 

conclusão de curso, temas de interesse dos alunos ou social. 

 

 

UNIFAP 

Núcleos de estudos: disciplinas de formação pedagógica geral, objeto e metodologia de 

ensino, técnico-pedagógica, para a pesquisa, prática pedagógica, estágio, atividades 

complementares e trabalho de conclusão de curso. 

Núcleos de Aprofundamentos: disciplinas, atividades complementares, estágio. 

Núcleos de Estudos Integradores: Trabalho de Conclusão de Curso, Prática pedagógica, 

Seminário. 

Fonte: Organizado pela pesquisadora, com base nos PPCs analisados, 2017. 

 

As diferentes configurações curriculares produzidas nos citados PPCs reiteram a tese 

de que as políticas educacionais, ainda que marcadas por tentativas de controle de viés 

tecnocrático (de base economicista e geopolítico), não têm poder absoluto sobre o currículo. 

Observamos que os Núcleos de estudos básicos, de aprofundamentos e integradores 

defendidos nas DCNs para o curso de Pedagogia ganharam nuances próprias, como se fossem 

respostas diferentes para uma mesma proposição de política.  

Consideramos que, no contexto de produção dos respectivos PPCs, cada uma das sete 

instituições educativas se configurou como uma pluralidade que afetou, de forma singular, a 

política curricular, resultando em processos locais de recontextualização por hibridismos. Tais 

processos podem ser explicados pela denominação adotada pela UFPA para um dos Eixos do 

currículo do curso de Pedagogia: Espaço, paisagem e território na Amazônia: lendo o mundo 

a partir do lugar (UFPA, 2010). 

Observamos que todas as universidades pesquisadas incluem no currículo de 

Pedagogia disciplinas voltadas à formação de professores para a Educação em Ciências 

Naturais na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Para favorecer a 

visualização do nome das disciplinas, a carga horária, o semestre e a localização no currículo 

(Núcleos, Eixos, Dimensões), elaboramos o quadro que segue. 
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                  Quadro 03 - Disciplinas obrigatórias relacionadas à Educação em Ciências Naturais 

Curso de 

Pedagogia 
Disciplinas obrigatórias 

Carga 

Horária 
Semestre Configuração curricular 

UFAM 

1. A criança, a natureza e a 

sociedade 

2. Conteúdos e Metodologias do 

ensino de Ciências 

45horas 

60horas 

60horas 

1° 

5° 

6° 

Disciplinas /Eixos 

UFAC 
1. Ensino de Ciências I 

2. Ensino de Ciências II 

60 horas 

60horas 
4° 

Disciplinas/Núcleos 

(estudo, aprofundamento, 

integradores) 

/Dimensões. 

UFPA 

1. Bases Biológicas do 

Desenvolvimento Humano 

2. Abordagens Teórico- 

Metodológicas do Ensino de 

Ciências. 

3. Ciências nos Anos Iniciais 

68horas 

68 horas 

68 horas 

3° 

5° 

8° 

Disciplinas/Núcleos 

(estudo, aprofundamento, 

integradores) /Eixos 

temáticos. 

UFRR 
1. Conteúdos e Fundamentos 

Metodológicos do Ens. de Ciências 
60 horas 6° 

Disciplinas/Núcleos 

(estudo, aprofundamento, 

integradores) /Eixos. 

UFT 
1. Fundamentos e Metodologia do 

ensino de Ciências Naturais 

60 horas 

60 horas 

6° 

9° 

Disciplinas/Núcleos 

(estudo, aprofundamento, 

integradores), 

UNIR 
1. Fundamentos e Prática do Ensino 

de Ciências e Educação Ambiental 
80 horas 6° 

Disciplinas, Núcleos 

(estudo, aprofundamento, 

integradores) / Eixos. 

UNIFAP 
1. Teoria e Prática do Ensino de 

Ciências 
75horas 6° 

Disciplinas/Núcleos 

(estudo, aprofundamento, 

integradores). 

Fonte: Organizado pela pesquisadora, com base nos documentos curriculares, 2017. 

 

No que diz respeito à denominação das DAECIN observamos que não é possível falar 

em homogeneizações. Cada universidade adotou uma nomenclatura diferente. Uma 

denominação que chamou nossa atenção foi a da disciplina “Fundamentos e Prática do Ensino 

de Ciências e Educação Ambiental” (UNIR, 2012). Como pode ser observado há nesse 

componente curricular uma relação direta entre Ensino de Ciências e a Educação Ambiental. 

Consideramos que essa relação é polêmica e controversa em face do entendimento de que o 

que ocorre no ambiente diz respeito a todos os componentes curriculares. Isso explica porque 

em textos oficiais, a exemplo dos PCNs, a Educação Ambiental é apresentada como um tema 

transversal.  Amaral (2003) é um dos pesquisadores que questiona a relação direta entre 

ensino de Ciências e Educação Ambiental por compreender o ambiente numa acepção mais 

ampla a dimensão do campo de estudos das Ciências Naturais. 

Diferenças na denominação das disciplinas acadêmicas relativas às Ciências Naturais 

no curso de Pedagogia foram observadas no estudo de abordagem histórica, realizado por 

Brito (2010) no contexto da Universidade Federal de Santa Catarina-UFSC. A autora notou 

que, na referida IES, as disciplinas acadêmicas de Ciências e Biologia estão presentes na 
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formação de pedagogo desde 1960. A princípio tais disciplinas tinham foco nos aspectos 

biológicos, o que pode ser observado pelas denominações adotadas ao longo do tempo: 

Biologia, Biologia Educacional, Biologia Aplicada à Educação, Biologia Geral, Prática de 

Ensino de Biologia Aplicada à Educação, Genética Humana, Fundamentos de Biologia 

Celular e Embriologia Humana, Fundamentos e Metodologia do Ensino de Ciências. A 

hegemonia dos estudos biológicos foi revelada também nas disciplinas acadêmicas optativas: 

Saúde e Comunidade, Socorros de Urgência, Socorros Urgentes, Enfermagem em Primeiros 

Socorros, Fundamentos da Genética Humana, Genética Aplicada a Pedagogia, Fundamentos 

de Higiene e Saúde Escolar. No histórico apresentado pela autora, a configuração da 

disciplina com base nos Fundamentos e Metodologia do Ensino de Ciências ocorreu no 

contexto das reformas educacionais engendradas na década de 1990 quando foram definidos 

parâmetros curriculares nacionais para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, com 

implicações no currículo dos cursos de Pedagogia.  

O fato de não haver coincidência de nomes nos PPCs que analisamos não significa que 

não existam aproximações entre as DAECIN. A primeira aproximação é a relação da 

disciplina com fundamentos teóricos e metodológicos do ensino de Ciências e com conteúdos 

específicos considerados válidos.  

Acreditamos que essa configuração curricular está relacionada com o fato de que se 

trata de uma disciplina acadêmica voltada para a formação de professores para a Educação em 

Ciências Naturais na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Enquanto 

disciplina acadêmica as DAECIN ocupam um lugar que pode ser comparado a uma fronteira 

entre vários campos do conhecimento. Elas precisam incluir estudos relativos às ciências da 

educação (aspectos teóricos da Educação em Ciências Naturais), à didática (métodos e 

técnicas de ensino) e às disciplinas de referência (Biologia, Física, Química e Geociências). 

Fica expresso, portanto, o entendimento de que tais disciplinas acadêmicas precisam 

reinterpretar e contextualizar conhecimentos das ciências de referência para atender as 

finalidades sociais da disciplina escolar Ciências Naturais.     

Ao desenvolvermos estudos sobre a história da disciplina escolar Ciências (temática 

abordada no segundo capítulo desta tese), nós observamos que, no Brasil, a preocupação com 

a formação de pedagogos para a Educação em Ciências Naturais na Educação Infantil e nos 

Anos Inicias do Ensino Fundamental é recente. Isso pode ser explicado por duas razões. A 

primeira refere-se ao fato de que a obrigatoriedade de inclusão da disciplina escolar Ciências 

no currículo dos primeiros anos da escolarização se deu apenas com a promulgação da Lei 

5.692/71. A segunda está relacionada ao fato de que a definição do curso de Pedagogia como 
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lócus de formação de professores da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental ocorreu muito recentemente, mais especificamente em 2006, quando foram 

instituídas as DCNs para o referido curso (BRASIL, 2006).  

O descompasso entre a criação/inclusão da disciplina escolar Ciências no currículo da 

Educação Básica e a formação de professores para ministrá-la pode ser entendido pelos 

estudos históricos das disciplinas acadêmicas e escolares. Nesse sentido, julgamos ser 

necessário descrever mais detalhadamente o modelo que Layton propôs para explicar a 

evolução de uma disciplina escolar. Conforme análises apresentadas por Macedo e Lopes 

(2002), tal modelo pressupõe três momentos distintos: 

 

 

No primeiro estágio [...] a disciplina é introduzida no currículo escolar tendo por 

argumentos justificadores a pertinência e a utilidade. O interesse dos alunos está 

relacionado à capacidade da disciplina de dar conta de questões de seu interesse, e o 

corpo de professores raramente tem formação específica para a tarefa. No segundo 

estágio, começa a se estabelecer certa tradição acadêmica para a disciplina e inicia-

se o processo de formação de especialista para atuar como professores. 

Paralelamente, se constitui uma lógica interna da disciplina que funciona como 

direcionadora da seleção e da organização dos currículos. Na medida em que os 

currículos deixam de atender diretamente os interesses dos alunos, começam a se 

mesclar dois mecanismos legitimadores: a utilidade e o status acadêmico. No 

terceiro estágio, a disciplina já se encontra estabilizada, contando com um corpo de 

professores treinados e com um conjunto de regras e valores estabelecidos. São 

regras e valores que direcionam a seleção e a organização dos conteúdos, 

priorizando a inserção dos alunos em uma tradição escolar aceita. Segundo Layton, 

essa etapa é um prelúdio ao desencantamento, em que a adesão do aluno à disciplina 

passa a se manter apenas por uma questão de status acadêmico (2002, p. 79). 

 

 

O caráter neófito das DAECIN permite compreender algumas diferenças relativas ao 

lugar que tais disciplinas ocupam no currículo de Pedagogia, mesmo em tempos de reformas 

curriculares de base neotecnicistas.  Observamos que nos PPCs analisados existem diferenças 

não apenas no nome, mas também no número de disciplinas, na carga horária e na localização 

no currículo. Das sete IES, quatro (UFT, 2007; UNIFAP, 2008; UFRR, 2009; UNIR, 2012) 

criaram somente uma disciplina relativa às Ciências Naturais, com carga horária variando 

entre 60 e 80 horas. Outras IES deram mais atenção a essas ciências. Na UFPA (2010) foram 

criadas três DAECIN que, juntas, somaram 204 horas-aula. A UFAM (2008) e UFAC (2010) 

criaram duas DAECIN destinando assim, cerca de 120 horas-aula para esse campo do 

conhecimento. Observamos que o tempo destinado às DAECIN é restrito (entre 45 e 80 horas-

aula) para estudo dos temas/conteúdos indicados nas ementas, evidenciando escasso tempo 

destinado ao desenvolvimento da disciplina na formação conforme estudos de Gatti; Nunes 

(2009) e Gatti; Barreto (2009).  
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Vale ressaltar que a compreensão dos fenômenos relativos às Ciências Naturais é 

apontada em vários estudos como um dos problemas educacionais no país (UNESCO, 2003b, 

2005; MACEDO; KATZKOWICZ, 2003; LORENZETTI; DELIZOICOV, 2001), o que 

implica problematizar os fatores sociais, políticos, econômicos e educacionais que podem 

influenciar negativamente o desenvolvimento da Educação em Ciências Naturais. 

Quanto à localização das DAECIN nos Núcleos, Eixos e/ou Dimensões observamos 

que não existe um posicionamento definido em relação a essa questão. Algumas instituições 

promovem a disciplina desde o início do curso, enquanto outras a situam no final da formação 

do pedagogo. De um modo geral, as DAECIN foram situadas em cinco cursos nos núcleos de 

estudos (UFT, 2007; UNIFAP, 2008; UFRR, 2009; UFPA, 2010; UFAC, 2010), em um curso 

no núcleo de aprofundamento (UNIR, 2012), em particular nos eixos que tratam das 

metodologias educacionais e conhecimentos por áreas (UFAM, 2008), no eixo de 

fundamentos didáticos-pedagógicos (UFT, 2007; UFRR, 2009) e no eixo linguagens e 

tecnologia (UFPA, 2010). 

É preciso considerar que os estudos relativos à Educação em Ciências Naturais 

comparecem também em disciplinas e atividades configuradas como transversais, 

complementares, integradoras, optativas e também nos Estágios Supervisionados. Ademais, 

articulam-se às questões abordadas na Educação Ambiental uma vez que o ambiente pode ser 

considerado como o grande tema da Educação em Ciências Naturais.   

Vale ressaltar que as DCNs para o curso de Pedagogia (BRASIL, 2006) não 

mencionam quais devem ser as disciplinas acadêmicas específicas, muito menos a carga 

horária a ser cursada no campo das ciências específicas. Assim, os cursos de Pedagogia das 

IES possuem autonomia na definição das disciplinas, ementas e carga horária para a formação 

e atuação destes profissionais nas áreas disciplinares. Essas e outras diferenças observadas nos 

PPCs reforçam o entendimento de que as disciplinas não podem ser entendidas como 

constructos fixos, naturais e universais (FERREIRA, 2005, 2007; LOPES, 2002, 2008a). 

Para ampliar as análises sobre o lugar das DAECIN nos PPCs dos cursos de Pedagogia 

pesquisados nós focalizamos as ementas que foram apresentadas nos respectivos documentos.  

 

Quadro 04 - Ementas das DAECIN apresentadas nos PPC analisados 
IES DISCIPLINA EMENTA 

UFAM 

A criança, a Natureza 

e a Sociedade 

 

O desenvolvimento da curiosidade e da capacidade investigativa do professor 

e da criança. A construção de representações sobre o mundo natural, sobre as 

pessoas e sobre si mesma pela criança. A apropriação das noções de natureza 

e sociedade. A atividade da criança, a construção de hipóteses e a capacidade 

de expressar suas próprias opiniões. Valorização do meio ambiente, da 

proteção aos animais e da qualidade de vida humana. Planejamento e 
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avaliação. (2008, p.30). 

Conteúdos e 

Metodologias do 

ensino de Ciências 

 

Fundamentos teórico-metodológicos do ensino de Ciências para os anos 

iniciais do Ensino Fundamental. A construção dos conceitos de Ciências 

através da experimentação e vivência nos anos iniciais. Estudo das propostas 

oficiais e alternativas de Ciências para os anos iniciais. Organização, seleção 

e estruturação dos conteúdos de Ciências para os anos iniciais. Análise crítica 

e produção de materiais didáticos e de propostas metodológicas para o ensino 

de Ciências nos anos iniciais. Avaliação do ensino de Ciências nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental. (2008, p. 44). 
 

UFAC 

Ensino de Ciências I 

Organização do trabalho pedagógico referente ao ensino de Ciências 

considerando como organizadores os blocos temáticos: ambiente (fluxo de 

energia nos ambientes, relação dos seres vivos com os componentes abióticos 

do meio), ser humano e saúde (o corpo humano com fruto das interações 

entre suas partes e com o meio, estrutura e funcionamento, fatores físicos, 

psíquicos e sociais que interferem no equilíbrio orgânico do corpo, ciclo vital, 

sexualidade) e recursos tecnológicos (transformações e usos dos recursos 

naturais). (2010, p.65). 

Ensino de Ciências II 

Organização do trabalho pedagógico referente ao ensino de Ciências 

considerando como organizadores os blocos temáticos: ambiente (seres vivos 

- alimentação, reprodução e locomoção e componentes e transformação: 

animais e plantas, ciclo vital: como um sistema, funções e equilíbrio, sistema 

do corpo humano e higiene); recursos tecnológicos (a ocupação humana dos 

ambientes e uso do solo, da água, dos alimentos). O ensino de Ciências e os 

temas transversais. (2010, p.65). 

 

UFPA 

Abordagens Teórico- 

Metodológicas do 

Ensino de Ciências. 

Relação entre o conhecimento científico e o processo de ensino e 

aprendizagem na área da educação científica de crianças em fase escolar. A 

Ciência como leitura e transformação do mundo natural. Tendências teórico-

metodológicas na Educação em Ciências. Uso de recursos instrucionais na 

Educação em Ciências. Abordagem de temas relativos à Ciência e à 

Tecnologia com importância nas condições da vida humana. A química no 

cotidiano da sociedade contemporânea. Terra e universo: astros e fenômenos 

do sistema Terra-Sol-Lua, usados como orientação e referência cotidiana. 

(2010, pp.141-142). 

Ciências nos Anos 

Iniciais I 

Abordagem conceitual e metodológica de fenômenos físicos, químicos, 

biológicos e geológicos para os anos iniciais. Vida e ambiente. Relações entre 

matéria, energia, transformação e vida na organização dos ecossistemas. O ser 

humano como agente de transformação da natureza e sua relação com os 

demais seres vivos e componentes do ambiente. Uso e manejo de águas, solos 

e florestas. Saneamento básico e saúde: a promoção, qualidade e manutenção 

dos serviços. O corpo humano: biológico, cultural e emocional. (2010, p.142). 

Bases Biológicas do 

Desenvolvimento 

Humano 

Identificação de bases biológicas do desenvolvimento humano que tenham 

relação com processos educativos. Compreensão das sequências básicas do 

desenvolvimento físico e dos fatores biológicos e ambientais que o alteram. 

Identificação dos aspectos anátomo-fisiológicos dos aparelhos da visão e 

audição. Identificação das necessidades nutricionais e dos agravos comuns à 

saúde da criança. Relação entre meio ambiente e educação. (2010, p.142). 
 

UFRR 

Conteúdos e 

Fundamentos 

Metodológicos do 

Ensino de Ciências 

 

O ensino de Ciências nos anos iniciais do Ensino Fundamental: conteúdos e 

metodologia. Concepções de ciência, ambiente, educação e sociedade 

inerentes aos paradigmas de ensino das ciências nas Séries Iniciais do Ensino 

Fundamental. Educação científica e interdisciplinaridade. O estudo das 

ciências com sua interação sócio-cultural e tecnológica, proporcionando ao 

educando a aquisição de raciocínio lógico através de métodos científicos e de 

experimentação para a comprovação de enunciados e hipóteses. (2009, p.75). 
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UFT 

Fundamentos e 

Metodologia do 

ensino de Ciências 

Naturais 

Pressupostos legais e teórico-metodológicos do ensino de Ciências Naturais. 

Principais tendências das Ciências Naturais nos séculos XX e XXI. As 

mútuas relações entre Ciências e Tecnologias. Breve histórico das Ciências 

Naturais e do ensino destas, no Brasil. A aprendizagem por problemas na 

procura da compreensão científica das relações natureza-sociedade. A questão 

ética, a criação de valores, atitudes e posturas destas relações. Estratégias de 

organização metodológica (teóricas e práticas) na construção do 

conhecimento e desenvolvimento de habilidades no ensino das Ciências 

Naturais. Procedimentos de análise e interpretação textual, de observação, 

experimentação, comparação, modelagem e de campo; para o ensino-

aprendizagem da Astronomia, Física Química, Biologia, Geociências, Saúde, 

Meio Ambiente. A análise da prática cotidiana do ensino nas escolas, como 

interface com pesquisa. Estudo de caso. (2007, p.47). 

 

UNIR 

Fundamentos e 

Prática de ensino de 

Ciências e Educação 

Ambiental. 

Histórico do ensino de Ciências; Reflexões, concepções e caracterização da 

área de Ciência e as inter-relações com os demais componentes curriculares. 

A relação das Ciências com a sociedade, com a formação da cidadania e o 

contexto amazônico. Fundamentação teórica e metodológica do processo de 

ensino- aprendizagem das Ciências na Educação Infantil e nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental. Implicações políticas e sociais da produção e 

aplicação dos conhecimentos científicos e tecnológicos. O ensino de Ciências 

na Educação Inclusiva. (2012, p.95). 
 

UNIFAP 
Teoria e Prática do 

Ensino de Ciências 

Fundamentos epistemológicos das Ciências Naturais. Interação das Ciências, 

tecnologia, ambiente e sociedade. As Ciências e os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNSs). Proposições teórico-metodológicas no ensino de 

Ciências nos anos iniciais do Ensino Fundamental voltados para: 

fundamentos conceituais das Ciências Naturais; origem da vida; água, ar e 

solo; matéria; energia; interação de fatores bióticos e abióticos; ações 

antrópicas no ambiente natural e cultural; biodiversidade e sustentabilidade 

sócio-ecológica; a Educação Ambiental como fator determinante para o 

equilíbrio do Planeta. Experiências e projetos de ensino de Ciências nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental. (2008, p.17). 

 Fonte: Organizado pela pesquisadora, com base nos PPCs analisados, 2017. 

 

Após selecionar as disciplinas e suas ementas nos PPCs, a análise centrou-se nas 

tessituras das DEACINs nos cursos de Pedagogia, conforme apresentamos a seguir. 

 

6.2 TESSITURAS DAS DEACINs NOS CURSOS DE PEDAGOGIA DA AMAZÔNIA 

 

 Nossas análises sobre o que expressam essas ementas para a Educação em Ciências 

Naturais motivaram-nos a organizá-las em três eixos de proposições de estudos, assim 

apresentadas: a) Fundamentos teóricos das Ciências Naturais: concepção de Ciência e de 

seus métodos (UFT, 2007; UFPA, 2010; UFRR, 2009; UFAM, 2008; UNIR, 2012; UNIFAP, 

2008), questões relacionadas com o uso da Ciência, tecnologia pela sociedade humana (UFT, 

2007; UFPA, 2010; UFRR, 2009; UFAM, 2008; UNIR, 2012; UNIFAP, 2008), implicações 

políticas e sociais da produção e aplicação dos conhecimentos científicos (UFAC, 2010) e 

tecnológicos (UNIR, 2012), questões relativas à ética, valores e atitudes frente à Ciência 
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(UFT, 2007); tendências das Ciências Naturais nos séculos XX e XXI (UFT, 2007); b) 

Pressupostos metodológicos da Educação em Ciências Naturais: métodos de ensino 

referenciados nos procedimentos da Ciência dando destaque para a experimentação (UFT, 

2007; UFPA, 2010; UFRR, 2009; UFAM, 2008; UNIR, 2012; UNIFAP, 2008), políticas 

curriculares nacionais dando destaque para os PCNSs (UFAC, 2010; UNIFAP, 2008), 

integração curricular (UFPA, 2010; UFRR, 2009); problematização mantendo interfaces com 

a pesquisa (UFT, 2007; UFPA, 2010); contextualização (UNIR, 2012); c) Conteúdos 

específicos: fenômenos físicos, químicos, biológicos e geológicos, vida e ambiente, relações e 

interações no ambiente (UFT, 2007; UFPA, 2010; UFRR, 2009; UFAM, 2008; UNIR, 2012; 

UFAC, 2010; UNIFAP, 2008); bases biológicas do desenvolvimento humano (UFPA), saúde 

(UFT, 2007; UFPA, 2010; UFAC, 2010); Astronomia/Terra no espaço (UFT, 2007; UFAM, 

2008; UFPA, 2010); ensino de Ciências na Educação Inclusiva (UNIR, 2012). Estas 

proposições são analisadas a seguir. 

 

a) Fundamentos teóricos das Ciências Naturais  

 

Na maior parte das ementas fica evidente o propósito de desenvolver estudos sobre a 

natureza da Ciência e seus métodos (UFT, 2007; UFPA, 2010; UFRR, 2009; UFAM, 2008; 

UNIR, 2012; UNIFAP, 2008). Em relação a essa temática um aspecto se destacou diante do 

nosso olhar: o uso do termo “ciências” de forma genérica, sem fazer referência ao respectivo 

campo de conhecimento, ou seja, às Ciências Naturais. Relacionamos a supressão do campo 

de conhecimento com a ideia de que a cientificidade é um qualificativo exclusivo de tais 

ciências. Conforme observou Santos (2002), a Ciência Moderna foi apresentada como um 

conhecimento capaz de revelar a verdade por meio de métodos pautados na objetividade, 

neutralidade e universalidade defendida pelas Ciências Naturais. Assim, a Ciência é 

apresentada numa epistemologia internalista, ou seja, como um conhecimento autônomo, 

capaz de regular a si mesma pela aplicação atenta dos seus métodos. Isso tende a ser feito sem 

qualquer referência às relações de poder, às condições de produção do conhecimento 

científico.  

O destaque dado à Ciência e ao método científico se revela também nas ausências. 

Não identificamos nas ementas referências a outras formas de conhecimento que fazem parte 

da cultura humana, a exemplo da cultura dos povos amazônicos (indígenas, ribeirinhos ou 

caboclos). Essas análises reiteram a tese de que, 
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[...] Um dos campos escolares que a universalização do Iluminismo ‘ocidental’ 

parece ter atingido com mais força é o das ciências naturais. Legitimadas pelos 

enormes avanços científicos e tecnológicos que propagandeiam, essas ciências 

buscaram apagar as relações com práticas de colonialismo, racismo, sexismo 

(MACEDO, 2004).  

 

 

Por outro lado, visualizamos potencialidades na inclusão de questões relacionadas com 

o uso da Ciência, tecnologia pela sociedade humana, bem como de temas relacionados com as 

implicações políticas e sociais da produção e aplicação dos conhecimentos científicos e 

tecnológicos (UFT, 2007; UFPA, 2010; UFRR, 2009; UFAM, 2008; UNIR, 2012; UNIFAP, 

2008). Observamos anúncios de abordagens mais críticas da Ciência pela inclusão de questões 

relativas à ética, valores e atitudes frente à Ciência e tendências das Ciências Naturais nos 

séculos XX e XXI (UFT, 2007). 

Esses encaminhamentos podem estar relacionados com o entendimento de que não é 

possível pensar as ciências a partir de uma única racionalidade, de um único saber, mas a 

partir de diferentes lentes conceituais que possibilitam a sua compreensão para além de 

conceitos totalizantes e universais. Desse modo, o saber das Ciências Naturais não pode ser 

concebido como todo o saber, mas um saber formado por discursos produzidos em certos 

jogos de linguagem que, uma vez submetidos a certas regras, podem ser legitimados como 

ciência (LOPES; MACEDO, 2002).  

 

b) Pressupostos metodológicos da Educação em Ciências Naturais 

 

Conforme destacamos anteriormente a relação das DEACINs com a formação de 

professores fica evidenciada desde o nome que é atribuído a cada uma delas. Essa relação fica 

ainda mais clara quando observamos questões relativas aos pressupostos metodológicos que 

propõem trabalhar os aspectos pedagógicos e metodológicos com base nas disciplinas de 

referência a fim de preparar o professor para ministrar a disciplina escolar Ciências na 

Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Nas análises dessas questões 

alguns aspectos da recontextualização chamaram nossa atenção. São eles: a) concepção de 

docência; b) relação teoria e prática; c) métodos de ensino.   

No que diz respeito à concepção de docência observamos predomínio do termo ensino 

de ciências. Não identificamos referências à Educação em Ciências, embora as disciplinas 

façam parte do currículo do curso de Pedagogia que é lócus privilegiado para análise do 

sentido de termos que compõem o léxico desse campo. Na nossa perspectiva existem 

diferenças significativas entre “ensino de” e “educação em”. Quando pensamos no “ensino” o 
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sentido que vem à nossa mente é de uma relação pedagógica unidirecional entre alguém que 

ensina (o professor) e alguém que aprende (o aluno). A preposição “de” tem muitos sentidos, 

mas, no caso, ela nos lembra relação com algo previamente estabelecido – conteúdos da 

ciência. Entendemos que a palavra educação traz em si a ideia de processo, de movimento 

(educar na ação). A preposição “em” também tem muitos sentidos, mas, aqui ela exprime 

relação com um lugar: no campo da Ciência.  

Entendemos que “não há docência sem discência”, pois no processo educativo o 

professor aprende da mesma forma que o estudante também ensina (FREIRE, 1987, 1996, 

1997, 2005). Por assim entender, reiteramos a proposta de Alves e Oliveira (2012) de uso do 

termo “aprenderensinar” (sem hífen, sem conjunções). As autoras argumentam que a 

complexidade do processo educativo não permite criar polarizações. Argumentam também 

que aprender aparece antes do ensinar, pois, “a aprendizagem precede o ensino tanto 

cronológica – para ensinar é preciso ter aprendido – quanto epistemologicamente” (p. 61).  

Não negamos a pertinência do termo aprenderensinar, porém consideramos que na 

formulação de currículos escolares a palavra educação é mais adequada porque remete ao 

entendimento de que ela ocorre “em meio à tessitura de práticas cotidianas em redes, muitas 

vezes contraditórias, de convicções e crenças, de possibilidades e limites, de diálogos e 

embates” (p. 71). Nessa acepção o currículo pode ser conceituado como uma rede de relações 

entre sujeitos praticantes (ALVES, 2001; FERRAÇO, 2001) e/ou como “uma conversação de 

mão dupla” (GOODSON, 1995, p. 40).  

Macedo (2012) esclarece que há discursos que focalizam a centralidade do 

conhecimento no currículo, e tendem a reduzir a educação ao ensino, na medida em que, 

enfocam aspectos restritos ao domínio de conhecimentos socialmente produzidos, bem como, 

a racionalização do processo de ensino. A autora (2012) argumenta que é preciso redefinir os 

sentidos do currículo para além do conhecimento, o que implica colocar em “suspeita a 

centralidade da escola e do currículo como lugar de ensino e apostar no currículo como 

instituinte de sentidos, como enunciação da cultura, como espaço indecidível em que os 

sujeitos se tornem sujeitos por meio de atos de criação” (p.735-736).  

Entendemos que a educação é uma prática social contextualizada, complexa e plural, o 

que requer compreender os sentidos produzidos no currículo, os silenciamentos e exclusões 

não só de conhecimento, mas de saberes e culturas, considerando que a “A educação precisa 

lidar com o sujeito singular, o que se torna impossível em uma perspectiva de mero 

reconhecimento” (MACEDO, 2012, p.736). 
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No que diz respeito à relação teoriaprática34 nossas análises remetem ao entendimento 

de que as ementas expressam polarizações a começar pelo nome de algumas disciplinas. 

Referimo-nos a denominações como: “Teoria e Prática do Ensino de Ciências” “Fundamentos 

e Metodologia do Ensino de Ciências”, “Conteúdos e Metodologia do Ensino de Ciências” 

(grifo nosso). A conjunção aditiva “e” expressa ideia de adição, de algo que é acrescentado ou 

justaposto. Essa forma de organização curricular dificulta o entendimento de que “não há 

práticas que não integrem teorias [...] todas as teorias se expressam por meio de práticas” 

(ALVES; OLIVEIRA, 2012, p. 61).  

Como já afirmamos anteriormente, as ementas que foram objeto de nosso estudo 

expressam atenção ao princípio da docência como a base da formação de pedagogos. No 

entanto, a articulação entre formação acadêmica e o exercício profissional fica mais evidente 

em algumas delas. Essas IES incluíram nas ementas temáticas como “Análises da prática 

cotidiana nas escolas, interfaces com a pesquisa” (UFT, 2007); “Experiências e projetos de 

ensino de ciências nos anos iniciais do ensino fundamental (UNIFAP, 2008); “[...] vivências 

nos anos iniciais” (UFAM, 2008). Identificamos nessas temáticas proposições relativas à 

Prática como Componente Curricular, conforme foi defendido nas DCNs para formação de 

professores da Educação Básica (BRASIL, 2002).  

Ao focar nossa atenção sobre as proposições metodológicas apresentadas nas ementas 

nós observamos a tendência de valorização do modelo de ensino referenciado na produção 

científica. Isso fica evidente na referência feita à experimentação e/ou à pesquisa (UFT, 2007; 

UFAM, 2008; UNIFAP, 2008). Vale lembrar que a experimentação (imitação dos 

procedimentos realizados pelos cientistas) foi defendida nos pressupostos da Escola Nova e 

do tecnicismo como um dos métodos mais adequados para o ensino de Ciências.  

 

 

As ideias do ensino experimental ganharam maior visibilidade no currículo 

educacional brasileiro a partir dos anos 1930, quando foram identificadas como 

parte de um processo mais amplo de modernização do país e como forma de ensino 

ativo, nos moldes do escolanovismo, que se contrapunha a metodologias tidas como 

tradicionais e atrasadas. Neste mesmo período, a criação das universidades brasileira 

passou a impulsionar a produção cientifica no país e formar tanto uma comunidade 

de cientistas quanto uma comunidade de professores secundários, pois a estrutura 

curricular recém-criada aproximava bacharelado e licenciatura. Essa proximidade foi 

importante para o desenvolvimento das primeiras iniciativas institucionalizadas que 

defendiam amplamente o ensino experimental nas escolas e propuseram estratégias 

para mudar o quadro de carências laboratoriais no Brasil (MARANDINO; SELLES; 

FERREIRA, 2009, p.98). 

 

                                                           
34 Essa forma de grafia é referenciada em Alves e Oliveira (2012) e utilizada aqui como uma forma de expressar 

entendimento de que se trata de um binômio indissociável.  



171 
 

No pós-guerra o uso da experimentação no ensino de Ciências ganhou novos sentidos. 

O método foi apontado como uma possibilidade de alavancar o desenvolvimento pela via da 

Ciência, de motivar a formação de novos cientistas e de enfrentar o avanço do comunismo no 

mundo (FERREIRA, 2014, p.190). Naquele contexto as políticas educacionais promoveram 

mudanças expressivas na organização da educação brasileira, especialmente nos currículos, 

sob fortes influências dos Estados Unidos (CHASSOT, 2004). Desencadeou-se então um 

movimento de renovação do ensino de Ciências, que redimensionou o seu ensino na escola na 

medida em que se propunha cientifizicar os conhecimentos escolares.  

Nosso posicionamento sobre as ementas remete ao entendimento de que as 

proposições de estudo reiteram a ideia de currículo como uma coleção de conhecimentos 

validados pela Ciência. Não foram explicitadas disposições para questionar os pressupostos 

da Ciência Moderna, os quais estão em crise, conforme análises realizadas, por exemplo, por 

Boaventura Santos (2002, 2003). É preciso considerar que a crise de legitimação pela qual 

passa a Ciência tem implicações no currículo. Isso não significa negar a importância da 

Ciência, mas sim desnaturalizar a ideia de currículo como uma coleção de conhecimentos pré-

estabelecidos como válidos e inquestionáveis.  

 

 

Trata-se, contudo, de uma importância que se dá em outras bases. Inicialmente, é 

preciso retomar a ideia de que a cultura científica é apenas uma ficção, a nomeação 

de um fechamento discursivo hegemonizada por diferentes mecanismos. Como 

ficção, entretanto, ela opera produzindo outros sentidos, dentre os quais o próprio 

sentido de currículo. Opera, portanto, legitimando tanto a ideia de que 

conhecimentos curriculares são selecionados quanto os conteúdos propriamente 

ditos. Nesse sentido, a desconstrução da noção de cultura como repositório 

partilhado de sentidos é também uma desconstrução da ficção da ciência (LOPES; 

MACEDO, 2012, p. 165).    

 

 

Quanto às políticas curriculares observamos que são realçadas nas DEACINs (UFAC, 

2008; UNIFAP, 2008), com enfoque para a história e as políticas para o ensino de Ciências no 

Brasil. Esta história vem sendo marcada por discursos que traçam uma narrativa linear no 

processo de produção da disciplina de Ciências no ensino brasileiro, o que pode ser 

evidenciado, segundo Ferreira e Moreira (2001), considerando o pouco diálogo com as teorias 

e autores do campo do currículo, especialmente com a história das disciplinas escolares, 

destacando que este diálogo se dá entre pesquisadores do próprio ensino de Ciências, com 

destaque para os trabalhos de Mirian Krasilchik. Este fato, para os autores faz com que: 

 

 

[...] os mecanismos de seleção e organização do conhecimento escolar sejam 

abordados de modo naturalizado, como se as decisões nesse campo tivessem origem 
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apenas nos aspectos relacionados à produção do próprio conhecimento científico. As 

disciplinas escolares acabam sendo vistas como disciplinas científicas adaptadas 

para fins de ensino, não se considerando os processos de recontextualização do 

conhecimento escolar (FERREIRA; MOREIRA, 2001, p.6). 

 

 

Esta questão evidencia a pertinência de outras lentes conceituais para o estudo da 

história do ensino de Ciências, que não se restrinjam a naturalizar as decisões curriculares, 

traçando uma história descritiva e pouco conflituosa (FERREIRA; MOREIRA, 2001). Nesta 

perspectiva, consideramos que as investigações e produções científicas, as comunidades 

acadêmicas, os contextos social e político, as finalidades educacionais e sociais, orientações 

internacionais, as políticas curriculares podem influenciar os caminhos da disciplina escolar 

Ciências e das práticas dos professores na escola, todavia, não podem ser considerados como 

fatores determinantes, reafirmando nosso entendimento que: 

 

Os saberes para constituição das disciplinas escolares têm também como referência 

as práticas sociais, pois, ao passo que a didatização vai acontecendo, alguns valores 

sociais vão sendo incorporados. Os conhecimentos disciplinares são, portanto, 

híbridos, fruto da inter-relação entre as culturas produzidas nos campos científico, 

pedagógico e social. As disciplinas escolares são produções culturais específicas, 

construídas pela escola e para a escola, a partir de recontextualizações operadas 

pelas comunidades disciplinares (MATHEUS; LOPES, 2011, p.179). 

 

 

No caso das políticas curriculares (BRASIL, 1996, 1997, 2010a, 2010b), percebemos 

aproximações com as orientações de textos internacionais (UNESCO, 2003a, 2003b, 2008) 

para o desenvolvimento da educação científica. E, ainda com as orientações dos PCNSs de 

Ciências Naturais e os temas transversais nas DEACINs, havendo inclusive a indicação de 

conteúdos orientados pelos parâmetros nestas ementas: “ser humano, saúde, ambiente, 

recursos tecnológicos” (BRASIL, 1997).  

Ainda que haja aproximações, as DEACINs possuem singularidades, observamos que 

há em apenas um, dos sete PPCs de Pedagogia conteúdos que contemplam questões 

específicas para o ensino de Ciências na infância (UFAM, 2008). Preocupação que se 

aproxima das orientações da UNESCO (1996), ressaltando o papel formador da educação 

científica desde a Educação Infantil até a Educação Básica, considerando que é preciso 

investir numa “educação que saiba, desde a mais tenra idade, por meios por vezes muito 

simples como a tradicional ‘lição das coisas’, despertar a curiosidade das crianças, 

desenvolver o seu sentido de observação e iniciá-las na atitude de tipo experimental” (p.83). 

Entendemos que há aproximações com as políticas curriculares nacionais e as 

orientações internacionais para o ensino de Ciências, o que não significa mera transposição 

nas DEACINs, mas configuram processos de recontextualização. Consideramos que o 
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processo de produção das DEACINs envolve processos complexos de tensões e negociações 

para significar os conteúdos de ensino de Ciências Naturais, a área de atuação do pedagogo, 

as finalidades e projetos educativos, o contexto local, a cultura e as demandas da educação 

científica na sociedade globalizada, implicando interpretações e reinterpretações das políticas 

curriculares no contexto local (LOPES, 2008a; LOPES; MACEDO, 2011a). 

No que diz respeito à ideia de relação nas DEACINs com o projeto de formação mais 

amplo, nós observamos nas ementas que as mesmas não fazem referência aos Núcleos, Eixos 

e Dimensões como forma de superar a fragmentação disciplinar, de integrar docentes e 

discentes e corpo técnico. Apesar de não ser destacado nas DEACINSS, esta possibilidade é 

pensada no projeto amplo de dois PPCs (UNIR, 2012; UFPA, 2012) e é sinalizada a 

necessidade de realizar um trabalho integrado a partir da articulação dos eixos na organização 

curricular. 

 

O desafio é a superação cada vez mais ampla, profunda e grave da fragmentação dos 

saberes. A fragmentação das disciplinas impede ver o global e o essencial. [...]. É 

nessa perspectiva – evitar os efeitos da compartimentação – que os Eixos 

articuladores, uns aos outros, contribuição para a superação da fragmentação e 

desenvolverão aptidão de contextualizar e integrar docentes, discentes e corpo 

técnico (UNIR, 2012, p.36, grifos nossos).  

 

Do ponto de vista da organização curricular, tais desafios configuram uma filosofia 

de trabalho que se nutre de uma visão de conhecimento segundo a qual a ciência é 

inseparável do seu ambiente cultural, social e político; o pensamento analítico do 

pensamento contextual; a prática social da experiência pessoal. Este horizonte 

epistemológico amplia não somente o espectro da ação, mas os tempos nos quais ela 

se realiza, de forma que a partir de um duplo movimento, horizontal (ação dos 

sujeitos) e vertical (tempo da ação), busca a superação de desenhos curriculares 

lineares e hierarquizados (PPC-UFPA, 2012, p.71). 

 

Em certa medida, as proposições apresentadas nos PPCs em relação ao trabalho 

interdisciplinar aproximam dos discursos da UNESCO/OREALC (2008). Tais discursos 

problematizam as implicações do currículo fragmentado na aprendizagem dos alunos 

apontando a necessidade de equilíbrio entre a abordagem disciplinar e a integração de 

conteúdo. As recomendações desses organismos multilaterais orientam que seja desenvolvido 

o trabalho coletivo por meio de eixos temáticos e da interdisciplinaridade, tanto na formação 

de professores como nos currículos da Educação Básica.  

Esta questão comparece nos PPCs dos cursos, mas, no conjunto das ementas 

analisadas das DEACINs, apenas a UFRR (2009) explicita a interdicisplinaridade no conjunto 

de conteúdos, todavia não comparece nas demais DEACINs. O que não significa que não 

tenha a possibilidade de ser trabalhada nas práticas dos professores, tendo em vista que a 
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interdisciplinaridade comparece em todos os PPCs como princípio curricular orientador da 

formação do pedagogo. 

 Entendemos que formar pedagogos para a Educação em Ciências Naturais pressupõe o 

desenvolvimento de um trabalho interdisciplinar, considerando que a referida disciplina é, por 

natureza, integrada (LOPES; MACEDO, 2002; MARANDINO; SELLES; FERREIRA, 

2014), pois envolve diferentes campos de referência como a Biologia, a Física, a Química, a 

Astronomia, a Geologia e a Astronomia. Isso implica tratamento interdisciplinar e integrado 

destes componentes curriculares no processo formativo do pedagogo. Ademais, é preciso 

considerar que: 

[...] os componentes curriculares dispõem-se na estrutura organizacional tendo como 

critério de seleção e organização a área de atuação profissional e não a estrutura 

lógica de cada disciplina como fim em si mesma. Tal estrutura busca garantir a 

articulação interdisciplinar e contextual, no sentido de que se promova o trato com 

o conhecimento articulado ao contexto social e profissional entre os diferentes 

componentes curriculares, assim como na perspectiva interna de cada um deles 

(PPC-UFAC, 2009, p.30, grifos nossos). 

 

[...] uma organização mista que articule as disciplinas em torno de eixos temáticos 

pode fazer convergir problematizações e formas de trabalho coletivo entre 

professores, professores e estudantes. A convergência deve ser capaz de integrar não 

somente objetos disciplinares específicos, mas estes objetos com a problemática da 

educação, particularmente da educação pública, ante os impasses históricos que se 

colocam à sua democratização quantitativa e qualitativa (PPC-UFPA, 2010, p.73, 

grifos nossos). 

 

Observamos que, na maioria dos PPCs, o currículo interdisciplinar é concebido como 

possibilidade de atitude inovadora que permite “Reflexões, concepções e caracterização da 

área de ciência e a inter-relações com os demais componentes curriculares” (UNIR, 2012, 

p.95). Entre os caminhos apontados nas ementas e nos PPCs destacamos a “aprendizagem por 

problemas na procura da compreensão científica das relações natureza-sociedade” (UFT, 

2007, p.47); os estudos das “relações entre matéria, energia, transformação e vida na 

organização dos ecossistemas” (UFPA, 2010, p.142); organização dos estudos em blocos 

temáticos (UFAC, 2010).  

Neste sentido, há o entendimento de que a interdisciplinaridade possibilita diálogos, 

trocas e aproximações, não somente dos campos do conhecimento, mas também de abertura e 

disposição para o trabalho coletivo dos professores na escola e na universidade (FAZENDA, 

2011; LOPES, 2008a).  

Consideramos que os silêncios observados na maior parte das ementas das DEACINs 

em relação à interdisciplinaridade dão evidência da necessidade de ampliar as discussões 

sobre as vantagens e desvantagens da disciplinarização, uma vez que:  
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O desenvolvimento disciplinar das ciências não traz unicamente as vantagens da 

divisão do trabalho (isto é, a contribuição das partes especializadas para a coerência 

de um todo organizador), mas também os inconvenientes da superespecialização: 

enclausuramento ou fragmentação do saber (MORIN, 2005, p.16). 

 

 

Nas análises que realizamos sobre a interdisciplinaridade nos PPCs, observamos que a 

organização disciplinar é vista como uma formulação justificável, pois tem base no modelo de 

produção intelectual que adotamos em várias dimensões da nossa formação e atuação 

(LOPES, 2008). O problema não está nessa forma de organização curricular, mas também, 

nas certezas que foram apregoadas pela racionalidade técnico-científica. O que remente ao 

entendimento de que uma disciplina não pode, por si só, promover a compreensão dos fatos. 

Nossas possibilidades de leituras, de (re)interpretações, de (re)criações e de atuação política 

no mundo serão maiores se as coleções ganharem formato de redes. 

 

c) Conteúdos específicos: identificando proposições de contextualização 

 

Neste estudo buscamos analisar a formação de professores para a Educação em 

Ciências Naturais no contexto da Amazônia Brasileira. Por essa razão, nosso olhar foi 

orientado para a busca de relações entre os estudos realizados na disciplina e questões do 

contexto local, considerando as singularidades dessa região onde “o rio comanda a vida”.  

Para desenvolver as análises sobre essas questões buscamos identificar os conteúdos 

específicos que foram mais valorizados e as possíveis relações com questões da realidade 

amazônica. Observamos que as ementas fazem referências genéricas sobre o ambiente, sobre 

os seres vivos, as interações, relações entre Ciência, Tecnologia e Sociedade. Neste sentido, o 

ser humano é concebido como espécie capaz de promover significativas transformações no 

ambiente. Algumas temáticas tratam também do sistema Sol-Terra-Lua, o que parece estar 

relacionado com as noções de espaço e tempo, tão relevantes à educação das crianças.   Do 

nosso ponto de vista as temáticas foram organizadas como coleções de livros dispostos numa 

estante. Não foi explicitada a lógica de organização dos estudos e nem as relações da escolha 

dos temas e, por conseguinte, da exclusão de outros.   

No que diz respeito à contextualização observamos nas ementas das DAECIN 

preocupações relacionadas com a “valorização do meio ambiente, da proteção aos animais e 

da qualidade de vida humana” (UFAM, 2008, p.30), a “relação das Ciências com a 

sociedade, com a formação da cidadania e o contexto amazônico” (UNIR, 2012, p.95), o “ser 
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humano como agente de transformação da natureza e sua relação com os demais seres vivos 

e componentes do ambiente” (UFPA, 2010, p.142).  

  A contextualização expressa nas ementas das DEACINs faz referência a contextos 

distintos, ou seja, busca compreender a relação das ciências com a sociedade, da vida do 

homem e da mulher amazônicos e as problemáticas que podem afetar este cenário, 

considerando os impactos causados pelos produtos da Ciência no planeta. Nesta perspectiva, 

há referência ao desenvolvimento de “Experiências e projetos de ensino de Ciências nos anos 

iniciais do ensino fundamental” (UNIFAP, 2008, p.17), aqui a contextualização centra-se na 

prática docente que deve partir das experiências dos alunos, considerando suas realidades 

sociais, culturais e econômicas, na possibilidade de efetivar a aprendizagem. 

A contextualização também comparece nos PPCs de Pedagogia como princípio 

orientador da formação, portanto, “impele a pensar os problemas como produções de uma 

dada sociedade, de uma dada cultura, de um tempo histórico determinado, o que requer 

plasticidade para movimentar-se por regiões fronteiriças, criar zonas de interseção, ampliar 

campos, epistêmicos e sociais” (UFPA, 2010, p.71).  Assim, neste PPC a contextualização é 

concebida enquanto articuladora do currículo, na medida em que perpasse com 

singularidades, diferentes aspectos na formação do pedagogo.  

Entendida desse modo, a contextualização potencializa as atividades formativas nos 

PPCs de Pedagogia, considerando os estágios na escola, as atividades complementares, a 

realização de pesquisa a partir das realidades, em que os pedagogos terão a possibilidade de 

conhecer os problemas locais, vivenciá-los, pensar estratégias e possibilidades de resolver as 

problemáticas.  

 

Promover situações de observação e reflexão sobre a prática pedagógica, para 

compreender e atuar em situações contextualizadas (UFT, 2007, p.28, grifos 

nossos). 

 

[...] as AC ensejam o princípio da flexibilização curricular à medida que estimulam a 

participação do acadêmico em diferentes atividades, tais como: eventos científicos, 

artísticos e culturais; ações de caráter técnico e comunitário; envolvimento  em 

projetos de extensão e de pesquisa; monitoria; prática de estudos independentes, 

transversais e  interdisciplinares,  de permanente e contextualizada atualização 

profissional, sobretudo, nas relações com o mundo do trabalho, oferecidos, 

inclusive, por outras  IES em áreas afins ao campo da formação do educador 

(UNIFAP, 2009, p.6, grifos nossos). 

  

Deve proporcionar ao estagiário uma reflexão contextualizada, conferindo-lhe 

condições para que se forme como autor de sua prática, por meio da vivência 

institucional sistemática, intencional, norteada pelo projeto pedagógico da 

instituição formadora e da unidade campo de estágio (UFRR, 2009, p.30, grifos 

nossos). 
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A prática educativa como elo integrador do currículo tem nos estágios oportunidade 

ímpar de contextualização teórica e atualização da universidade em relação aos 

desafios contemporâneos da educação brasileira (UFPA, 2010, p. 85, grifos 

nossos). 

 

Redimensionar atividades observadas e/ou vivenciadas, oportunizando a produção 

de conhecimento científico contextualizado (UNIR, 2012, p. 46, grifos nossos) 

 

 A contextualização é entendida, portanto, como disposição para possibilitar 

aproximações entre escola e vida para dar caráter político-social ao ensino. “A 

contextualização propicia ao indivíduo acesso às informações e aos diferentes conhecimentos, 

fazendo com que ele conheça melhor a sociedade em que vive e se sinta capaz de tomar 

decisões” (ABREU, 2011, p.130). 

Esta questão reporta-nos à história da disciplina escolar Ciências que, conforme 

explica Goodson (2008), iniciou pelas “ciências de coisas comuns”. O processo de ensino 

pautava-se nas “experiências dos alunos sobre a natureza, ambiente familiar, vida e ocupações 

do dia-a-dia, formavam a base das suas pesquisas de ciência escolar” (2008, p.25). Entretanto, 

essa orientação para as “coisas comuns” foi arrefecida para dar lugar aos pressupostos da 

Ciência pura, ou seja, a Ciência de laboratório (p.26). Este distanciamento da vida revela que 

a disciplina escolar Ciências é uma produção sócio-histórica configurada como um espaço de 

lutas e negociações para significar o que é ensinado e o que é excluído. 

Observamos que a maior parte das ementas expressa preocupações com “As mútuas 

relações entre ciências e tecnologias” (UFT, 2007, p.47), a “Interação das ciências, 

tecnologia, ambiente e sociedade” (UNIFAP, 2008, p.7) e, ainda, as “Implicações políticas e 

sociais da produção e aplicação dos conhecimentos científicos e tecnológicos” (UNIR, 2012, 

p.95). Supomos que essa temática prevê a realização de estudos sobre problemas da Região 

Amazônica, tão afetada pela presença da tecnologia e pelas relações de poder em torno da 

terra e dos recursos que a natureza pode oferecer.  

No cenário em que “a ciência tornou-se poderosa e maciça instituição no centro da 

sociedade, subvencionada, alimentada, controlada pelos poderes econômicos e estatais” 

(MORIN, 2005, p.19) a reflexão epistemológica é pertinente e necessária na formação do 

pedagogo.  

 Desta feita, consideramos que a contextualização representa a possibilidade de 

potencializar a formação dos pedagogos na medida em que apresentam em suas ementas 

conteúdos relevantes que podem descontruir sentidos que estacam e universalizam 

determinados conhecimentos no currículo. Evidenciando, sobretudo, as disputas travadas por 
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significação e validação de determinados conhecimentos em detrimento de outros 

(FERREIRA, 2014) no processo educativo. 

Em suma, consideramos que o princípio da contextualização da Educação em Ciências 

Naturais no curso de Pedagogia da Região Amazônica precisa ser analisado e discutido de 

forma mais aprofundada. Entendemos que a contextualização é necessária não apenas para dar 

sentido aos conteúdos da Ciência, mas também para os conhecimentos que são mantidos fora 

do currículo escolar.  

Faz-se necessário reconhecer que “a ciência única e universal se apoderou (ao mesmo 

tempo em que desvalorizava e destruía) de outras tradições do conhecimento, diversos 

exemplos atuais têm demonstrado que seu caráter predatório persiste” (MACEDO, 2004, p. 

139). Os saberes do povo da Amazônia precisam ser considerados pela escola, não como um 

saber inferior ou exótico. 

 

Os grandes conglomerados transnacionais se apropriam das tradições de 

conhecimento, construídas pelas populações locais em sua relação com a natureza, e 

tornam-se oficialmente e mundialmente os detentores desse saber. Embora a 

Amazônia surja, nos últimos anos, como um dos espaços privilegiados dessa 

apropriação, nos currículos de ciências, a opção por uma abordagem internalista tem 

ajudado a invisibilidade sobre o tema favorável à colonização (MACEDO, 2004, p. 

139). 

 

   Finalizando nossas análises julgamos necessário perguntar: Qual é a Educação em 

Ciências Naturais que interessa à Amazônia? Acreditamos que a busca de resposta para essa 

questão irá impelir ao reconhecimento de que os postulados da Ciência Moderna estão em 

crise, conforme observou Santos (2002, 2003). Esse fato tem implicações no currículo, pois 

os nossos referenciais de verdade foram abalados. Não temos mais certezas de quais são os 

conhecimentos que precisam ser validados nos currículos escolares. Contudo, isso não 

significa negar a Ciência. Significa, especialmente, disposição para pensar, para “ver, rever e 

transver o mundo” como sugeriu o poeta pantaneiro Manoel de Barros (2010). Assim, 

podemos compreender as razões pelas quais a Ciência se constituiu em um conhecimento 

hegemônico. Podemos então reconhecer que ela é somente uma das formas como 

significamos o mundo (LOPES; MACEDO, 2012), pois faz parte da cultura humana. Nesse 

sentido, consideramos que a escola tem muito a aprender com as culturas locais, tal como a 

dos povos da Amazônia. O amazônida compreende o idioma das águas, do chão, da floresta e 

por isso sabe que “água e chão se amam e se entram amorosamente e se fecundam” 

(BARROS, 2010). O amazônida sabe como nascem os peixes que habitam os rios. Sabe como 

nascem os pássaros que habitam as árvores. Sabe que peixes podem voar e aves podem nadar, 

pois, aqui o rio comanda a vida. 



179 
 

ANCORADOURO: APRESENTANDO OS APRENDIZADOS DA 

VIAGEM 

 

 

Comparar a escrita desta tese como uma viagem exigiu definir o ponto de partida, os 

propósitos (objetivos), a bagagem (pressupostos), a cartografia (desenvolvimento da pesquisa) 

e o ancoradouro onde deveríamos aportar. Ao rever os traçados e a programação previstos na 

cartografia nós relembramos de alguns momentos desafiadores, nos quais enfrentamos 

banzeiros, remansos e rebojos que afetaram sobremaneira o ritmo da viagem. Recordamos, 

também, de momentos empolgantes quando o movimento intenso das águas e dos ventos e os 

atrativos que se descortinaram tornaram a viagem animadora e em conformidade com o ritmo 

previsto.  

Enfim, estamos atracando o barco. É hora de ancorar e de apresentar os resultados 

dessa aventura epistemológica desafiadora, temerosa e ao mesmo tempo fascinante. Num 

balanço geral da viagem, podemos dizer que os objetivos foram alcançados, pois pudemos dar 

resposta para nosso problema da pesquisa: Como se configura a Educação em Ciências 

Naturais no currículo de cursos de Pedagogia na Amazônia brasileira?  

Para dar resposta a essa indagação seguimos o exemplo do “rio que nasce de outros, 

sabe seguir, junto com outros sendo e noutros se prolongando e construir o encontro com as 

águas grandes do oceano sem fim” (THIAGO DE MELLO, 2005). Em outras palavras, no 

percurso desta pesquisa reconhecemos a importância de outros estudos já realizados 

(produções científicas sobre o tema), as possibilidades de dar prolongamento a eles na 

perspectiva do encontro das grandes águas que formam o campo das políticas curriculares 

para a formação de professores.  

Nosso percurso foi favorecido também pelos muitos encontros que vivenciamos ao 

lado de outros navegantes, teóricos e pesquisadores da área, professores e doutorandos que 

compõem a REAMEC, os membros desta banca e tantos outros atores sociais que 

participaram direta ou indiretamente dessa aventura epistêmica que afetou meu modo de 

pensar e de agir não apenas como profissional da educação, mas também como pessoa. É por 

isso que reiteramos a afirmação do poeta pantaneiro Manoel de Barros (2010): “pelos meus 

textos sou mais mudado do que pelo meu existir”.  
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A produção da tese foi, portanto, um momento em que pudemos “ver, rever e transver 

o mundo” (BARROS, 2010, p. 350). Aprendemos que “transver” o mundo não é uma tarefa 

fácil porque é preciso romper com nossas certezas e com as naturalidades.  

A disposição para ver, rever, transver promoveu abalos nas nossas certezas 

especialmente no que se refere ao trabalho que realizamos enquanto professoras. Os estudos 

no campo da política exigiram reconhecimento de que existem relações complexas entre 

contextos da prática, da produção de textos de influência. Tais relações configuram espaços 

de tensão, de negociação, articulação política e de tentativas de produção de consensos ainda 

que provisórios. Na correlação de formas do jogo político algumas vozes são silenciadas para 

realçar as que se mostram mais atrativas. No entanto, apesar dos mecanismos de controle há 

possibilidades de promover currículos com formato singular, como foi observado nos PPCs 

analisados.  

Nossas análises indicam que os currículos dos cursos de Pedagogia analisados foram 

afetados pelas reformas educacionais desencadeadas na sociedade globalizada. Tais reformas 

têm fortes ligações com as mudanças no modo de produção da sociedade tecnocientífica. Os 

vínculos com essa lógica se revelam nas aproximações com as orientações expressas em 

textos que circulam no contexto de influência (textos produzidos por organismos 

multilaterais) e no contexto de produção de textos (documentos oficiais). Referimo-nos 

especialmente, ao princípio da docência como base da formação, à relação teoria-prática, à 

interdisciplinaridade, às competências, à pesquisa e à contextualização enquanto aspectos da 

recontextualização nos PPCs. Faz-se necessário considerar que boa parte desses princípios faz 

parte da bandeira de luta dos educadores, de pesquisadores da área da educação e das 

entidades acadêmico-científicas, a exemplo da ANFOPE. Se existem tentativas de 

homogeneização e de controle, existem também mecanismos de resistências, resiliências, 

recriações, articulações que promovem processos de recontextualizações por hibridismos 

resultando em singularidades.   

Consideramos que a produção de textos curriculares no contexto da prática – a 

exemplo dos PPCs analisados – é também um processo complexo. Isso pode ser percebido 

pelos descompassos entre proposições mais coletivas e as proposições das disciplinas. No 

caso das DEACINs observamos que algumas questões são consideradas como temáticas de 

estudo (com destaque para o fundamento na docência), enquanto outras são obliteradas ou 

tratadas de forma acanhada (disposição para o trabalho coletivo de base interdisciplinar, 

permanente articulação entre teoria-prática, competências, contextualização).  
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Observamos que a maior parte das DEACINs mantém o viés da concepção internalista 

da Ciência, tanto pela valorização dos métodos de ensino referenciados no modelo da Ciência 

(experimentação) como pela hegemonia que é dada aos conceitos científicos, em especial, do 

campo da Biologia. Dessa forma, o princípio da contextualização e da relação com outras 

formas de conhecimento tende a ser silenciado.   

Diante dessas constatações chamamos atenção para a necessidade de as DEACINs 

incluírem estudos sobre o lugar da Ciência no contexto escolar e social. De fato, não podemos 

negar a importância da Ciência para o desenvolvimento da humanidade. Na atualidade, não é 

possível pensar a vida humana sem a presença da tecnociência. Todavia, conforme observou 

Boaventura Souza Santos (2002, 2003), a Ciência enfrenta hoje uma crise interna que abala 

não apenas seus postulados epistemológicos, como também suas prerrogativas políticas e 

sociais. Há evidências de que a Ciência instigou o desligamento do ser humano da natureza 

colocando-o num lugar abstrato de superioridade.  

 Em se tratando do contexto amazônico argumentamos em favor de currículos que 

favoreçam o reconhecimento de que a Ciência é uma das formas pelas quais significamos o 

mundo. Entendemos que o diálogo com outras formas de conhecimento que compõem a 

cultura do povo amazônico pode contribuir para desestabilizar a hegemonia da Ciência 

Moderna, sobretudo, para descobrir o valor de saberes que foram excluídos do currículo 

escolar/acadêmico. Portanto, entendemos que a formação de pedagogos na Amazônia Legal 

Brasileira implica considerar, além das disciplinas acadêmicas, a vida das comunidades 

ribeirinhas, dos pescadores, dos indígenas, bem como as culturas, saberes e práticas dos povos 

que lidam e vivem nas florestas e às margens dos rios, considerando que é o campo da 

educação que preside nossa profissão (CHAVES, 2013). 
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ANEXO A: ORGANIZAÇÃO CURRICULAR DOS CURSOS DE PEDAGOGIA 

 
                                             Quadro 05: Organização do PPC da UFAM. 

Eixos e disciplinas 

Eixo 1 - fundamentos de ciências humanas, sociais e da educação: O conjunto de disciplinas 

deste eixo visa à consolidação dos fundamentos da Educação. Toma por base as contribuições 

das Ciências da Educação, essenciais para a compreensão ampla do fenômeno educativo, 

subsidiando a compreensão do trabalho pedagógico nas instituições sociais, dentre elas, a escola.  

Disciplinas: Filosofia da Educação I, Antropologia e Educação, Sociologia da Educação I, 

Metodologia do Trabalho Científico, História da Educação I, Filosofia da Educação II,  

Sociologia da Educação II,  História da Educação II, Psicologia da Educação I, Psicologia da 

Educação II, Língua Portuguesa. 

Eixo 2 - a dinâmica escolar e o trabalho pedagógico: O segundo eixo tem por objeto de 

discussão a escola e o trabalho pedagógico escolar. Releva a compreensão dos diferentes 

elementos intervenientes na organização escolar, promovendo a reflexão sobre as macro-

estruturas e sua interferência sobre a micro-estrutura da sala de aula. 

Disciplinas: Política e Legislação da Educação Básica, Organização do Trabalho Escolar, 

Currículos e Programas da Educação Básica, Didática, Planejamento e Avaliação do ensino e da 

aprendizagem. 

Eixo 3 - pesquisa e prática pedagógica: O terceiro eixo tem como foco a relação entre a 

pesquisa e a formação docente. Busca enfatizar a investigação como elemento fundamental para 

a construção de práticas pedagógicas pautadas na reflexão sobre a realidade vivenciada nas salas 

de aula a partir do aprofundamento dos referenciais teóricos. Neste eixo, o currículo, através do 

Colegiado de Pedagogia, articulará com as 100h obrigatórias de enriquecimento curricular a 

critério do aluno, o oferecimento de práticas e pesquisas para melhor propiciar a vivencia e o 

conhecimento dos ambientes educativo em espaço escolar e não-escolar. 

Disciplinas: Metodologia da Pesquisa Educacional, Projeto de Pesquisa I, Projeto de Pesquisa 

II, Seminários de Pesquisa, Elaboração de TCC. 

Eixo 4A - conteúdos e atividades transversais da educação infantil e anos iniciais do ensino 

fundamental regular: Este eixo objetiva discutir as diferentes linguagens e produções culturais 

destinadas à infância e sua importância para o desenvolvimento cultural, social, lingüístico e 

estético da criança. Busca estabelecer um elo de continuidade entre o trabalho pedagógico 

desenvolvido na Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental, tendo em vista as 

especificidades da criança e as suas possibilidades de formação. 

Disciplinas: A criança e as Artes, Jogos e Atividades Lúdicas, Literatura Infantil, Mediações 

Didáticas. 

Eixo 4b - metodologias educacionais e conhecimentos por área: educação infantil: O quarto 

eixo refere-se às dimensões formativas das crianças de zero a cinco anos de idade (lingüística, 

estética, cultural, social, corporal e científica) e aos conteúdos e processos de apropriação de 

conhecimentos e de formação dos sujeitos. Visa à consolidação de subsídios teórico-

metodológicos para o trabalho pedagógico específico com crianças pequenas, tendo em vista 

suas características e necessidades de desenvolvimento. 

Disciplinas: Fundamentos da Educação Infantil, A criança e a linguagem: oral, escrita e visual, 

A criança e a linguagem matemática, A criança, a natureza e a sociedade. 

Eixo 4c: metodologias educacionais e conhecimentos por área: anos iniciais: Este eixo tem 

por objetivo a compreensão dos processos de aprendizagem e desenvolvimento das crianças nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental Regular. Busca refletir sobre a organização do trabalho 

pedagógico tendo em vista as especificidades do processo formativo da criança e os conteúdos 
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da cultura que se apresentam como subsídios para o desenvolvimento infantil (lingüístico, 

estético, cultural, social, corporal e científico), enfatizando a relação entre objetivos, conteúdos, 

metodologias e avaliação. 

Disciplinas: Metodologia da Alfabetização, Conteúdos e Metodologias do ensino da Língua 

Portuguesa, Conteúdos e Metodologias do ensino de História e Geografia, Conteúdos e 

Metodologias do ensino de Matemática, Conteúdos e Metodologias do ensino de Ciências. 

Eixo 4d: conhecimentos específicos da área de gestão democrática da educação: Este eixo 

visa à discussão específica dos elementos teóricos e práticos que possibilitam a gestão 

democrática da educação. 

Disciplinas: Gestão da Educação, Gestão Escolar, Gestão e Planejamento Educacional. 

Eixo 5: educação, ambiente e diversidade:  Este eixo tem por especificidade o trabalho com a 

diversidade cultural e da subjetividade humana e o compromisso com o diálogo intercultural, 

visando a subsidiar o pensar e o fazer pedagógico voltado às características e necessidades dos 

diferentes grupos que compõem a sociedade. 

Disciplinas: Educação Especial I, Educação Indígena I, Educação de Jovens e Adultos, 

Educação Ambiental, libras. 

Eixo 6: prática pedagógica: estágio supervisionado em educação infantil e anos iniciais do 

ensino fundamental regular: Este eixo possui um papel de fundamental importância, pois 

promove vivências diversificadas no âmbito escolar. É um momento de articulação entre os 

estudos teóricos do curso e a realidade cotidiana das escolas públicas. Neste momento os alunos 

estagiários construirão um plano de estágio onde desenvolverão a observação, a docência e a 

intervenção mediante problemas na realidade estudada. Portanto é uma investigação sobre essas 

práxis. 

Disciplinas: Estágio Supervisionado I e II.  

Eixo 7: prática pedagógica: estágio supervisionado em gestão escolar: Este eixo tem como 

objetivo fundamentar praticamente o gestor escolar que tem como base uma perspectiva que 

integra as diversas atuações do trabalho pedagógico e administrativo nos sistemas de ensino, nos 

contextos escolares e não-escolares. 

Disciplinas: Estágio Supervisionado III. 

Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2017. 
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Quadro 06: Organização do PPC da UFAC. 

Núcleo/Dimensões/disciplinas 

- Núcleos de estudos Básico/Dimensão Específica: conhecimentos e vivências relacionadas às 

habilidades e competências exigidas ao professor da educação infantil e anos iniciais do ensino 

fundamental. 

Disciplinas: História e Historiografia da Educação, Sociologia da Educação, Filosofia da 

Educação, Psicologia da Educação, Políticas Públicas e Financiamento da Educação Básica, 

Ensino da Língua Portuguesa, Ensino da Matemática, Ensino de Ciências, Ensino da Geografia, 

Ensino da História, Ensino de Artes, Didática, Gestão Escolar, Currículo, Educação escolar 

indígena, Investigação e Práticas Pedagógicas Estágio Supervisionado, Lingüística Aplicada a 

alfabetização, Infância e Pedagogia, Alfabetização e Letramento, Libras, Atendimento 

Educacional a hospitalizadas, Seminário de Humanidades I – A Pedagogia como área de estudo, 

Seminário de Humanidades II – Ética e religião, Seminário de Humanidades III – Violência e 

Educação, Seminário de Humanidades IV – Cultura e educação, Oficina Pedagógica – Leitura e 

Escrita na Escola, Oficina Pedagógica – Escola e Livro didático, Oficina Pedagógica – 

Organização e funcionamento da creche, Trabalho de Conclusão de Curso. 

 - Núcleo de Aprofundamento/Dimensão Complementar: envolve discussões e experiências 

relacionadas à sociedade, outros âmbitos de atuação do professor e a sua formação cultural mais 

geral. 

Disciplinas: Redação do Trabalho Científico, Metodologia da Pesquisa em Educação, Literatura 

Infanto-juvenil, Estatística e Educação, Educação Inclusiva. 

- Núcleo integrador/Dimensão Eletiva: atividades oferecidas pelo próprio curso e selecionadas 

pelos alunos. 

Disciplinas: Epistemologia da Educação, Leitura e Leitores do Brasil, Filosofia da Linguagem, 

Psicologia Social, Biologia Educacional, Jogo e Educação, Ginástica Infantil, Língua 

estrangeira: Inglês/Francês/Espanhol, Português Instrumental, Matemática Instrumental, História 

Moderna, Cartografia, Introdução à Informática, Seminário PIBIC, Seminário de Extensão, 

Semana de Educação.  

                                               Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2017. 
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                                             Quadro 07: Organização do PPC da UFPA 

Eixos e disciplinas 

 Eixo 1 - Escola e conhecimento: dimensões, epistemológicas, políticas e culturais: A 

temática que articula as atividades deste eixo é a política de conhecimento na sua interface com 

a política cultural.  

Disciplinas: Iniciação ao Trabalho Acadêmico, História da Filosofia, Didática, História Geral da 

Educação, Metodologia da Pesquisa e Currículo e Ensino. 

Eixo 2 - Mundo do trabalho, trabalho docente e processos educativos na 

contemporaneidade: A temática que articula as atividades deste eixo é o mundo do trabalho, e, 

em sua particularidade, o trabalho docente.  

Disciplinas: Sociologia da Educação, Filosofia da Educação, Educação Infantil: Concepções e 

Práticas, Didática e Prática Docente no Ensino Fundamental e Pedagogia em Organizações 

Sociais. 

Eixo 3 - Educação inclusiva e direito à diversidade: Este eixo aglutina atividades que colocam 

em pauta a formação moral e ética de homens e mulheres para um novo paradigma societário, 

em que o direito à diferença se constitui como valor. 

Disciplinas: Educação Inclusiva, Teorias Antropológicasda Educação, Bases Biológicas do 

Desenvolvimento Humano, Pesquisa e Prática Pedagógica, Psicologia da Educação e Libras. 

Eixo 4 - Escola, cultura e democracia: perspectivas para a gestão democrática: As 

atividades que constituem este eixo tem na cultura democrática um campo de 

complementariedade. 

Disciplinas: Sociologia da Educação: Instituição Escolar, Gestão de Sistemas e Unidades 

Escolares, História da Educação Brasileira e da Amazônia, Coordenação Pedagógica em 

Ambientes Escolares, Abordagens Teórico-Metodológicas do Ensino de História e Estágio de 

Gestão e Coordenação Pedagógica em Ambientes Escolares. 

Eixo 5 - linguagens e tecnologias: desafios da aprendizagem no século XXI: Este eixo 

aglutina atividades que problematizam a relação linguagem, tecnologia e sociedade. 

Disciplinas: Tecnologias e Educação, Linguagem Oral e Escrita, Abordagens Teórico-

Metodológicas da Matemática Escolar, Abordagens Teórico-Metodológicas do Ensino de 

Ciências, Abordagens Teórico-Metodológicas do Ensino de Geografia e Estágio na Educação 

Infantil I. 

Eixo 6 - Condições culturais contemporâneas da produção da infância e da adolescência: A 

temática que articula as atividades deste eixo é a condição da infância e da adolescência no 

mundo contemporâneo. 

Disciplinas: Literatura Infantil, Educação e Ludicidade, Arte e Educação, Infância, Cultura e 

Educação, Psicologia da Aprendizagem e do Desenvolvimento e Estágio na Educação Infantil II. 

Eixo 7- Políticas de direito à educação: Este eixo aglutina atividades que põem em 

relação/tensão o direito reconhecido e o direito realizado ou realizando-se. 

Disciplinas: Política e Legislação da Educação Brasileira, Financiamento da Educação, 

Planejamento e Avaliação de Sistema Educacional, Estatística Aplicada à Educação e Estágio no 

Ensino Fundamental I. 

Eixo 8 - Espaço, paisagem e território na Amazônia: lendo o mundo a partir do lugar: A 

temática que articula este eixo é a produção social do espaço. 

Disciplinas: Matemática nos Anos Iniciais, Língua Portuguesa nos Anos Iniciais, História nos 

Anos Iniciais, Geografia nos Anos Iniciais, Ciências nos Anos Iniciais e Estágio no Ensino 

Fundamental II. 

Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2017. 
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                                                          Quadro 08: Organização do PPC da UFRR. 

Núcleos/Eixos/disciplinas 

Núcleo de Conteúdos Básicos se subdivide em nossa proposta, em seis eixos: 

Fundamentos da Educação: vinculado aos saberes dos diferentes campos científicos que 

agregam saberes à docência e gestão de sistemas educacionais;  

Disciplinas: Psicologia do Desenvolvimento, Psicologia da Aprendizagem, Sociologia da 

Educação I, Sociologia da Educação II, História da Educação, História da Educação Brasileira, 

Filosofia da Educação I, Filosofia da Educação II, Antropologia e Educação, Estatística e 

Educação, Organização da Educação Brasileira.  

Fundamentos Didático –Pedagógicos: eixo geral: em que realizamos aprofundamentos em 

saberes vinculados à estruturação didática em seu sentido amplo;  

Disciplinas: Didática I, Didática II, Currículos e Programas, Tecnologias da Informação e 

Comunicação aplicadas à Educação, Educação e Arte, Fundamentos da Alfabetização. 

Fundamentos Didático –Pedagógicos: eixo Docência na Educação Infantil: em que os 

diferentes campos científicos que contribuem para a reflexão acerca da Educação Infantil se 

integram articulados aos conteúdos e às práticas que orientam a ação docente no âmbito da 

educação de crianças em período de Educação Infantil;  

Disciplina: Fundamentos da Educação Infantil, Pedagogia e Literatura Infantil, Jogos, 

brinquedos e movimento na Educação Infantil, Psicologia da Infância  

Fundamentos Didático – Pedagógicos: eixo Docência nas séries iniciais do Ensino 

Fundamental: em que os diferentes campos científicos que contribuem para a reflexão acerca 

do Ensino Fundamental se integram articulados aos conteúdos e às práticas que orientam a ação 

docente no âmbito das atividades pertinentes às séries iniciais do ensino fundamental;  

Disciplinas: Conteúdos e Fundamentos metodológicos do Ensino de Ciências, Conteúdos e 

Fundamentos metodológicos do Ensino de Matemática, Conteúdos e Fundamentos 

metodológicos do Ensino de Língua Portuguesa, Conteúdos e Fundamentos metodológicos do 

Ensino de História e Geografia.  

Educação e Diversidade: Onde se abrem espaços para a reflexão de algumas das perspectivas 

de diferença que o diretor e o gestor irá se deparar em seu cotidiano profissional no âmbito dos 

diferentes espaços educativos.  

Disciplinas: Fundamentos da Educação Escolar Indígena, Fundamentos da Educação Especial, 

Fundamentos da Educação de Jovens e Adultos, Introdução à Libras. 

Fundamentos Didático – Pedagógicos: eixo Gestão de espaços educacionais escolares e não-

escolares: em que se faz o aprofundamento dos aspectos que envolvem a gestão de sistemas 

escolares e não escolares.  

Disciplinas: Fundamentos da Gestão Escolar, Coordenação Pedagógica e Educação, 

Fundamentos da Educação em contexto não escolar, Formação de Professores e Educação 

Profissional.  

Núcleo de Aprofundamento e Diversificação de Estudos: ampliar os saberes vinculados à 

docência e aos campos científicos que trazem contribuições à Pedagogia, valorizando a pesquisa 

como eixo formativo. 

Disciplinas: Pesquisa Aplicada à Educação I, Pesquisa Aplicada à Educação II, Oficina de 

Escrita Acadêmica, Trabalho de Conclusão de Curso. 

Núcleo de Estudos Integradores: tem seu foco em atividades teórico-práticas de ensino, 

pesquisa, extensão e monitoria vivenciadas pelos estudantes em seu processo de vivência do 

mundo onde se desenvolve o Trabalho Docente. 

Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2017. 
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Quadro 09: Organização do PPC da UFT. 

Núcleo, dimensão/ disciplinas 

Núcleo de Estudo Básico:  

Dimensão I: Reflexão sobre a Sociedade, a Educação, a Formação Humana e a Escola;  

Disciplinas: Ética e Educação, Antropologia e Educação, Sociologia da Educação, Introdução a 

Filosofia, História Geral e da Educação, História da educação Brasileira, Psicologia da Educação 

I, Psicologia da Educação II, Teorias Pedagógicas, Introdução a Pedagogia, Teorias dos Jogos e 

Recreação, Arte e Educação, Educação Ambiental, Leitura e Produção de Texto. 

Dimensão II - Formação didático-pedagógica para a docência na Educação Infantil e nos Anos 

iniciais do Ensino Fundamental;  

Disciplinas: Didática, Alfabetização e Letramento, Literatura Infanto-Juvenil, Educação de 

Jovens e Adultos, Educação de Jovens e Adultos, Fundamentos e Metodologia do Ensino de 

Linguagem, Fundamentos e Metodologia do Trabalho em Educação Infantil, Fundamentos e 

Metodologia do ensino de Arte e do Movimento, Fundamentos e Metodologia do Ensino de 

Matemática, Fundamentos e Metodologia do Ensino de História, Fundamentos e Metodologia do 

Ensino de Geografia, Fundamentos e Metodologia do Ensino de Ciências Naturais. 

Dimensão III - Organização e gestão do trabalho pedagógico na educação escolar e não-escolar; 

Disciplinas: Política, legislação e organização da Educação Básica, Planejamento e Gestão da 

Educação, Organização do Trabalho Pedagógico, Teorias do Currículo Escolar, Avaliação na 

Educação Básica. 

Núcleo de Aprofundamento: 

Dimensão I: Teórico-Prático da docência-estágio  

Disciplinas: Seminário de Pesquisa I, Seminário de Pesquisa II, Seminário de Pesquisa III, 

Projeto de Estágio, Estágio na Educação Infantil (Creche e Préescola), Estágio nos Anos Iniciais 

do Ensino Fundamental, Projeto de TCC, TCC. 

Dimensão II: Diversificação de Estudos-Educação  

Disciplinas: Educação e Cultura Afro-Brasileira, Educação Especial e Educação Não-Escolar. 

Núcleos de Estudos Integradores:  

Dimensão I - das atividades complementares e componentes; 

Dimensão II - Atividades Integrantes 

Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2017. 
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                                                     Quadro 10: Organização do PPC da UNIR. 

Núcleos/eixos/disciplinas 

Núcleo de estudos: apoiando-se em diversas áreas de conhecimento, com pertinência ao campo 

da Pedagogia e sem perder de vista os princípios que norteiam este Projeto Pedagógico, deverão 

contribuir para a compreensão do processo educativo em ambientes escolares e não-escolares 

numa perspectiva complexa e global 

Eixo: Educação e Sociedade  

Disciplinas: História da Educação, Filosofia, Metodologia da Produção Científica e Acadêmica, 

Psicologia do Desenvolvimento, Sociologia da Educação, Filosofia da Educação, Epistemologia 

da Educação, Psicologia da Aprendizagem, Sociolingüística e Políticas Públicas e Legislação 

Educacional. 

Núcleo de Aprofundamento: organiza-se em dois eixos e está voltado às áreas de atuação 

profissional. 

Eixo I: Gestão e Organização do Trabalho Educativo. 

Disciplinas: Didática, Avaliação Educacional, Tecnologias Aplicadas à Educação, Currículo e 

Educação Básica, Educação Especial, Gestão Educacional, Metodologia da Pesquisa em 

Educação, Educação Indígena e das Populações Tradicionais da Amazônia, Educação do 

Campo. 

Eixo II: Fundamentos e Práticas Pedagógicas. 

Disciplinas Fundamentos e Prática da Educação Infantil I, Fundamentos e Prática do Ensino das 

Múltiplas Expressões Artísticas, Fundamentos e Prática da Educação Infantil II, Fundamentos e 

Prática do Ensino da Língua Portuguesa, Fundamentos e Prática da Alfabetização I, 

Fundamentos e Prática do Ensino da Matemática, Fundamentos e Prática da Recreação e Jogos, 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), Fundamentos e Prática da Alfabetização II; Fundamentos 

e Prática do Ensino de Ciências e Educação Ambiental, Educação Profissional, Tecnológica e 

Financeira, Fundamentos e Prática do Ensino da Geografia, Fundamentos e Prática do Ensino da 

História e História e Cultura Afro-Brasileira, Fundamentos e Prática da Educação à Distância e 

Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS). 

Núcleo de Estudos Integradores: proporcionará enriquecimento curricular através da 

participação do aluno (a) em seminários, em projetos de inovação educacional, atividades de 

extensão, bem como monitoria, produção de artigos científicos, atividades práticas 

Atividades Complementares, Estágio Supervisionado,  Trabalho de Conclusão de Curso. 

Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2017. 
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Quadro 11: Organização do PPC da UNIFAP 

Núcleo/disciplinas 

Núcleos de estudos:  

Disciplinas: História Geral da Educação, História da Educação Brasileira, Filosofia da Educação 

I e II, Sociologia da Educação I e II, Antropologia e Educação, Psicologia da Educação I, II e III, 

Didática I e II, Educação, Currículo e Cultura, Planejamento Educacional, Avaliação 

Educacional, Política e Legislação Educacional Brasileira, Educação e Tecnologia, Língua 

Brasileira de Sinais, Pesquisa em Educação I e II, Educação e Ludicidade, Literatura Infanto-

Juvenil, Teoria e Prática do Ensino na Educação Infantil, Teoria e Prática da Alfabetização, 

Teoria e Prática do Ensino de Artes, Teoria e Prática do Ensino de Língua Portuguesa, Teoria e 

Prática do Ensino de Matemática, Teoria e Prática do Ensino de História, Teoria e Prática do 

Ensino de Geografia, Teoria e Prática do Ensino de Ciências, Estágio Supervisionado I e II 

Núcleos de Aprofundamentos:  

Disciplinas: Educação de Jovens e Adultos, Educação e Trabalho, Educação e Relações Étnico-

Raciais, Educação Inclusiva para a PNEE, Educação e Movimentos Sociais, Organização e 

Gestão do Trabalho Pedagógico I e II, Estágio Supervisionado III, Atividades Complementares 

Núcleos de Estudos Integradores:  

Disciplinas: Trabalho de Conclusão de Curso I E II, Seminário de Pesquisa I, II, III e IV, Prática 

pedagógica I, II, II, IV, V, VI, VII.  

Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2017. 
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ANEXO B: MATRIZ CURRICULAR DOS CURSOS DE PEDAGOGIA  
 

 

Matriz curricular do curso de Pedagogia da UFT. 
Período Disciplinas Carga 

horária 

 História Geral da Educação 60 

 Seminário de Pesquisa 1 60 

1º Introdução à Filosofia 60 

 Introdução à Pedagogia 60 

 Leitura e Produção de Texto 60 

 

 Psicologia da Educação 1 60 

 Filosofia da Educação 60 

2º Seminário de Pesquisa 2 60 

 Sociologia da Educação  60 

 História da Educação Brasileira 60 

 

 Psicologia da Educação 2 60 

 Antropologia da Educação 60 

3º Seminário de Pesquisa 3 60 

  Teorias Pedagógicas 60 

 Organização do Trabalho Pedagógico 60 

 

 Didática 60 

 Arte e Educação 60 

4º Educação Especial 60 

 Política, Legislação e Organização da Educação Básica  60 

 Teoria dos Jogos e Recreação 60 

   

 Projeto de Estágio 60 

 Educação de Jovens e Adultos 60 

5º Alfabetização e Letramento 60 

 Fundamentos e Metodologia do Trabalho em Educação infantil  60 

 Fundamentos e Metodologia do Ensino da Arte e Movimento 60 

   

 Estágio da Educação Infantil (Creche e Pré-escola) 60 

 Fundamentos e Metodologia do Ensino da Linguagem 60 

6º Fundamentos e Metodologia do Ensino de Ciências Naturais  60 

 Fundamentos e Metodologia do Ensino de Matemática0 60 

 Literatura Infanto-Juvenil 60 

 

 Estágio dos Anos iniciais da Educação Fundamental  60 

 Avaliação na Educação Básica  60 

7º Fundamentos e Metodologia do Ensino de Geografia 60 

 Fundamentos e Metodologia do Ensino de História 60 

 Planejamento e Gestão da Educação 60 

 

 

 

8º 

Teorias do Currículo 60 

Ética e Educação 60 

Educação e Tecnologias 60 

Projeto de TCC 60 

 

 

 

9º 

TCC 60 

Educação e Cultura Afro-Brasileira 60 

Educação Ambiental  60 
Fonte: PPC do curso de Pedagogia da UFT, 2007. 
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Matriz curricular do curso de Pedagogia DA UNIFAP 
Período Disciplinas  Carga horaria 

  Introdução a Pedagogia 60 

  História Geral da Educação 75 

1º Sociologia da Educação 1 75 

 Antropologia da Educação 60 

 Filosofia da Educação 1 75 

 Pesquisa em Educação 1 75 

 

 

 

2º 

 

Prática Pedagógica 1 60 

História da Educação Brasileira 75 

Sociologia da Educação 2 75 

Didática 1 75 

Filosofia da Educação 2 75 

Pesquisa em Educação 2 75 

 

 Prática Pedagógica 2 60 

 Política e Legislação Educacional Brasileira  75 

 Teoria e Prática do Ensino da Educação Infantil 75 

3º Didática 2 75 

 Planejamento Educacional 75 

 Psicologia da Educação 1 60 

 Seminário de Pesquisa 1 30 

 

  Prática Pedagógica 3 60 

 Educação e Ludicidade 60 

 Teoria e Prática da Alfabetização  75 

4º Teoria e Prática do Ensino de Artes 75 

 Educação, Currículo e Cultura  75 

  Psicologia da Educação 2 75 

 Seminário de Pesquisa 2 30 

 

 Prática Pedagógica 4 60 

 Literatura Infanto-Juvenil 60 

  Teoria e Prática do Ensino da Língua Portuguesa  75 

5º Teoria e Prática do Ensino da Matemática  75 

  Avaliação Educacional 75 

 Psicologia da Educação 3 75 

 Seminário de Pesquisa 3 30 

 

 Prática Pedagógica 5 60 

 Educação de Jovens e Adultos 60 

 Teoria E Prática do Ensino de História 75 

6º Teoria e Prática do Ensino de Ciências  75 

  Teoria e Prática do Ensino de Geografia 75 

  Seminário de Pesquisa 4 30 

 Estágio Supervisionado 1 150 

 

 Prática Pedagógica 6 60 

  Educação e Trabalho 60 

 Educação Inclusiva para PNEE 75 

7º Língua Brasileira de Sinais 75 

 Organização e Gestão do Trabalho Pedagógico 1 75 

 Estágio Supervisionado 2 150 

 Trabalho de Conclusão do Curso 60 

 

 Prática Pedagógica 7 60 

 Educação e Relações Étnicos-Raciais  75 

 Educação e Movimentos sociais  75 

8º Educação e Tecnologia  60 
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 Organização e Gestão do Trabalho Pedagógico 2 75 

 Estágio Supervisionado 3 150 

 Trabalho de Conclusão do Curso 60 
Fonte: PPC do curso de Pedagogia da UNIFAP, 2008. 
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Matriz curricular do curso de Pedagogia da UFAM 
Período Disciplinas Carga 

horária 

 Filosofia da Educação 1 60 

 Língua Portuguesa 60 

1º Sociologia da Educação 1 60 

 Metodologia do Trabalho Cientifico  60 

 História da Educação 1 60 

 

 Filosofia da educação 2 60 

 História da educação 2 60 

2º Sociologia da Educação 2 60 

 Antropologia e Educação 60 

 Psicologia da Educação 1 60 

 

 Psicologia da Educação 2 60 

 Metodologia da Pesquisa em Educação  60 

3º Política e Legislação da Educação Básica  60 

 Fundamentos da Educação Infantil 60 

 Educação da Região Amazônica  60 

 

 Projeto de pesquisa 1 45 

 Currículos e Programas da Educação Básica   60 

4º Didática 60 

 A Criança e as Artes  60 

 A Criança e a Linguagem Oral, Escrita e Visual 45 

 A Criança e a Linguagem da Matemática 45 

 

 Organização do Trabalho Escolar  60 

 Projeto de Pesquisa 2 45 

5º A Criança, a Natureza e a Sociedade 45 

 Metodologia da Alfabetização  60 

 Conteúdo e Metodologia do Ensino da Língua Portuguesa  60 

 Jogos e Atividades Lúdicas  60 

 

 Seminário de Pesquisa 45 

 Planejamento e Avaliação do Ensino e da Aprendizagem  60 

6º Conteúdo e Metodologia do Ensino de História e Geografia  60 

 Conteúdo e Metodologia do Ensino de Matemática  60 

 Literatura Infantil 30 

 Mediações Didáticas 45 

 

 Gestão da Educação 60 

 Educação de Jovens e Adultos  60 

7º Educação Indígena 1  60 

 Educação Especial 1 60 

 Conteúdo e Metodologia do Ensino de Ciências  60 

 

 Gestão Escolar 60 

8º Gestão e Planejamento Educacional 60 

 Estágio Supervisionado 1 180 

 

 Estágio Supervisionado 2 180 

9º TCC 1 30 

 Libras 60 

 

 Estágio Supervisionado 3 180 

10º TCC 2 30 

 Educação Ambiental  60 
Fonte: PPC do curso de Pedagogia da UFAM, 2008. 
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Matriz curricular do curso de Pedagogia da UFAC 
Período  Disciplinas  Carga 

horária  

 Fundamentos Filosóficos da Educação 60 

 Organização da Educação Básica e Legislação do Ensino 1 60 

 Educação e Sociedade 60 

1º Fundamentos Psicológicos da Educação 60 

 Introdução aos Estudos de História da Educação 60 

 Redação do Trabalho Científico  60 

 

 Sociologia da Educação 1 60 

 Infância e Pedagogia 1 60 

 História e Historiografia da Educação 60 

2º Didática 75 

 Psicologia do Desenvolvimento Humano e Aprendizagem 1 60 

 Organização da Educação Básica e Legislação do Ensino 2 60 

 

 Língua Aplicada a Alfabetização  60 

 Filosofia da Educação 7 60 

3º Educação Inclusiva  60 

 Infância e Pedagogia 2 60 

 Sociologia da Educação 2 60 

 Investigação e Prática Pedagógica  60 

 

 Investigação e Prática Pedagógica 2 60 

 Alfabetização e Letramento 60 

4º Ensino de Ciências 1 60 

 Filosofia da Educação 8 60 

 Psicologia do desenvolvimento Humano e Aprendizagem 2  60 

 Educação escolar Indígena  60 

 

 Currículo – Organização e Prática 60 

 Ensino da Língua Portuguesa 1 60 

 Ensino da Matemática 1 60 

5º Ensino de Ciências 2 60 

 História e Historiografia da Educação Brasileira  60 

 Políticas Públicas e Financiamento da Educação Básica  60 

 Estágio Supervisionado 1  90 

 

 Metodologia da Pesquisa em Educação 60 

 Ensino de História 1 60 

 Ensino de Geografia 1 60 

6º Ensino de Artes 1 60 

 Ensino da Língua Portuguesa 2 60 

 Ensino da Matemática 2 60 

 Estatística e Educação  60 

 

 Ensino de Artes 2 60 

 LIBRAS 60 

7º Ensino de Geografia 2 60 

 Ensino de História 2 60 

 Atendimento Educacional a Crianças Hospitalizada  75 

 Estágio supervisionado 2 90 

 

 TCC 75 

8º Profissão Docente: Identidade, Carreira e Desenvolvimento profissional 60 

 Gestão Escolar 60 

 Estagio supervisionado 3 120 

Fonte: PPC do curso de Pedagogia da UFAC, 2009. 
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Matriz curricular do curso de Pedagogia da UFRR 
Período Disciplinas Carga 

horária 

 Psicologia do Desenvolvimento 60 

 Sociologia da Educação 60 

1º História da Educação  60 

 Filosofia da Educação 1 60 

 Oficina de Escrita Acadêmica 60 

 

 Psicologia da Aprendizagem  60 

 Sociologia da Educação 2 60 

2º História da Educação Brasileira 60 

 Filosofia da Educação 2 60 

 Antropologia e Educação 60 

 

 Pesquisa em Educação 1 60 

 Estatística e Educação 60 

3º Organização da Educação no Brasil 60 

 Experimentação para Ciências Agrárias  60 

 Currículos e Programas 60 

 

 Pesquisa em Educação 2 60 

 Tecnologia da Informação e Comunicação aplicada a Educação 60 

4º Educação e Arte 60 

 Didática 2 60 

 Fundamentos da Alfabetização 60 

 

 Fundamentos da Educação Infantil 60 

 Psicologia da Infância 60 

5º Pedagogia e Literatura infantil 60 

 Jogos, Brinquedos e Movimento na Educação Infantil 60 

 Organização do Trabalho Pedagógico em Educação Infantil  72 

 Estágio 1 100 

 

 Conteúdos e Fundamentos Metodológicos do Ensino de Ciências 60 

 Conteúdos e Fundamentos Metodológicos do Ensino de Matemática 60 

6º Conteúdos e Fundamentos Metodológicos do Ensino de Língua Portuguesa 60 

 Conteúdos e Fundamentos Metodológicos do Ensino de História e Geografia  60 

 Organização do trabalho Pedagógico em Ensino Fundamental 72 

 Estágio 2 100 

 

 Fundamentos da Educação Escolar Indígena  60 

 Fundamentos da Educação Especial 60 

7º Introdução a Libras 60 

 Fundamentos da Educação de Jovens e Adultos 60 

 Organização do Trabalho Pedagógico e Diversidade  72 

 Estágio 3 100 

 

 Fundamentos da Gestão Escolar 60 

 Fundamentos do Contexto não Escolar 60 

8º Formação de Professores e Educação Profissional  60 

 Coordenação Pedagógica e Educação 60 

 Organização do Trabalho Pedagógico em Gestão e Coordenação  72 

 Estágio 4 100 

 

9º Trabalho de Conclusão de Curso 180 

 Atividades complementares  200 

Fonte: PPC do curso de Pedagogia da UFRR, 2009. 
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Matriz curricular do curso de Pedagogia da UFPA 
Período  Disciplina Carga 

horária 

 Iniciação do Trabalho Acadêmico 51 

 História da Filosofia 68 

1º Didática 68 

 História Geral da educação 68 

 Metodologia de Pesquisa  68 

 Currículo e Ensino  51 

 

 Sociologia da Educação 68 

 Filosofia da Educação 68 

2º Didática e Prática Docente no Ensino Fundamental  68 

 Educação Infantil:  Concepções e Práticas 68 

 Pedagogia em Organizações Sociais 68 

 

 Educação Inclusiva 68 

 Teorias Antropológicas da Educação 68 

3º Bases Biológicas do Desenvolvimento Humano 68 

 Pesquisa e Prática Pedagógica 68 

 Psicologia da Educação 68 

 LIBRAS 68 

 

 Sociologia da Educação: Instituição Escolar 68 

 Gestão de Sistemas e Unidades Escolares 68 

4º História da Educação Brasileira e da Amazônia 68 

 Estágio de Gestão e Coordenação Pedagógica em Ambientes Escolares 68 

 Coordenação Pedagógica em Ambientes Escolares 68 

 Abordagens Teórica-Metodológicas do Ensino de História  68 

 

 Tecnologias e Educação 68 

 Linguagem Oral e Escrita  68 

5º Estágio na Educação Infantil 68 

 Abordagens Teórica-Metodológicas do Ensino da Matemática Escolar 68 

 Abordagens Teórica-Metodológicas do Ensino de Ciências  68 

 Abordagens Teórica-Metodológicas do Ensino de Geografia 68 

 

 Literatura Infantil  51 

 Educação e Ludicidade  68 

 Arte e Educação 68 

6º Estágio na Educação Infantil 2 68 

 Infância, Cultura e Educação  51 

 Período da Aprendizagem e do Desenvolvimento 68 

 TCC1 34 

 

 Política e Legislação da educação Brasileira  68 

 Financiamento da Educação 68 

 Planejamento e Avaliação do Sistema Educacional 68 

7º Estágio no Ensino fundamental 1 68 

 Estatística aplicada a Educação 51 

 TCC2 34 

 

 Geografia nos Anos Iniciais 68 

 História nos Anos Iniciais  68 

8º Ciências nos Anos Iniciais 68 

 Matemática nos Anos Iniciais 68 

 Língua Portuguesa nos Anos Iniciais 68 

 Estagio no Ensino Fundamental 2 68 
Fonte: PPC do curso de Pedagogia da UFPA, 2010. 
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Matriz curricular do curso de Pedagogia da UNIR 
Período  Disciplina Carga 

horária 

 História da Educação  80 

 Filosofia 80 

1º Metodologia da Produção Cientifica e Acadêmica  80 

 Psicologia do Desenvolvimento 80 

 Sociologia da Educação 80 

 

 Filosofia da Educação 80 

 Epistemologia da Educação  80 

2º Psicologia da Aprendizagem 80 

 Psicomotricidade  80 

 Sociolinguística  80 

 

 Didática  80 

 Fundamentos e Prática da Educação Infantil 1 80 

3º Políticas Públicas e Legislação Educacional  80 

 Avaliação Educacional 80 

 Tecnologia Aplicada a Educação  80 

 

 Currículo e Educação Básica  80 

 Educação Especial 80 

4º Fundamentos e Prática do Ensino das Múltiplas Expressões Artísticas  80 

 Fundamentos e Prática da Educação Infantil 2 80 

 Fundamentos e Prática do Ensino da Língua Portuguesa  80 

 

 Gestão Educacional  80 

 Fundamentos e Prática da Alfabetização 1 80 

5º Fundamentos e Prática do Ensino da Matemática  80 

 Fundamentos da Prática de Recreação e Jogos  80 

 Estágio Supervisionado na Educação Infantil  80 

 

 Educação de Jovens e Adultos  80 

 Fundamentos e Prática da Alfabetização 2 80 

 Fundamentos e Prática do ensino de Ciências e Educação Ambiental 80 

6º Metodologia da Pesquisa em Educação 80 

 Estágio Supervisionado em Educação de Jovens e Adultos  40 

 Estágio Supervisionada em Gestão Escolar 40 

 

 Educação Profissional, Tecnologia e Financeira  60 

 Educação Indígena e das Poluções Tradicionais da Amazônia  60 

 Educação do Campo  60 

     7º Fundamentos e Prática do Ensino de Geografia 80 

 Trabalho de Conclusão do Curso  80 

 Estágio Supervisionado nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 1 60 

 

 Fundamento e Prática do Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 2 80 

 Fundamentos e Prática da Educação a Distancia  80 

8º Língua Brasileira de Sinais ( LIBRAS 3) 80 

 Trabalho de Conclusão de Curso 80 

 Estágio Supervisionado nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 2 e em espaços 

não Escolares 

80 

Fonte: PPC do curso de Pedagogia da UNIR, 2012. 


